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1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

L2.J -Mensagens do Senhor Presidente da República 

Restituindo autógrafos de projetos de lei sanciOnados; 

- N• 307/80 (n' 53S/80, na origem), referente ao Projeto de Lei da 
Câmara n' 55/80 (n' 3.357 j80, na Casa de origem), que dispõe sobre opa­
gamento, aos dependentes ou sucessores, de valores não recebidos em vida 
pelos respectivos titulares. (Projeto que se transforffi(ni-n3. Lei ri"? 6.858. de 
24-11-80.) 

- N• 308/80 (no 539/80, na origem), referente ao Projeto de Lei n' 
31 /80-CN, instituirido, no Ministério das Relações Exteriores, Quadro 
Especial integrado por diplomatas, nas condições que menciona. (Projeto 
que se transformou na Lei nO? 6.859, de 24 de novembro de 1980.) 

- N• 309/80 (n' 540/80, na origem), referente ao Projeto de Lei da 
Câmara n• 66/80 (n' 3.359/80, na Casa de origem), que autoriza o Poder 
Executivo a instituir a Fundação Petrônio Portella, e dá outras providên­
cias. (Projeto que se transformou na Ler n' 6.860, de 24-11-80.) 

De agradecimento de comunicação: 

- N• 310/80 (n' 542/80, na origem), relativa à aprovação das ma­
térias coristantes das Mensagens da Presidência da República n9s 038, 161, 
264, 287, 291, 292, 295, 378, 390 e 448, de 1980. · 

1.2.2 - Oficios do Sr. )\'-Secretário da Câmara dos Deputados 

Comunicando a aprovação da seguinte matéria: 

-Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n9 38/80 (n9 
3.044/80, na Casa de origem), retificando, sem ônus, á Lei n9 6.730, de 3 
de dezembro de 1979, que estima a Receita e fixa a Despesa da União para 
o exercício financeirO de 1980. (Projeto enviado à sinção em 24-11-80.) 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dás seguintes projetos: 

-Projeto de Lei da Câmara n' 85/80 (n' 3.714/80, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Seilfior Presidente da República, que cria a 12• Re­
gião da Justiça dQ Trabalho, o Tribunal Regional do Trabalho respectivo,_ 
institui a correspondente Procuradoria Regional do Ministério Público da 
União junto à Justiça do Trabalho, e dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 86/80-Complementar (n' 153/80, na 
Casa de origem), que altera a redação do art. 69 da Lei Complementar n~' 
28, de 18 de novembro de 1975, e dá outras providências. 

- Projeto de Lei da Câmara n' 87 j80 (n' 3.898/80, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, que dispõe sobre o 
provimento de cargos de Juiz de DireitO dos TerritóriOs, nas condições 
que menciona, e dá outras providências. ' . o- ' 

- Projeto de Decreto Legislativo n' 29/80 (n' 39/80, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Acordo para evitar a dupla tributação 
em matéria de transporte aéreo, celebrado entre a República Federativa 

do Brasil e a República da Venezuela, em Caracas, a 7 de novembro de 
1979. 

1.2.3 - P3rcceres 

Referentes às seguintes matérias: 

-Projeto de Lei do Senado n' 35/80, que estabelece normas de pro­
teção à empresa privada nacional, produtora de bens de capital e de ser­
viços de engenharia. 

- Projeto de Lei do Senado n9 29 f80, que obriga a identificação nu­
mérica de motores pelas fábricas produtoras de veículos automotores e dá 
outras providências. 

- Projeto de Lei do Senado n' 191 (79, que dispõe sobre o parcela­
mento dos prêmios anuais de seguros de ramos elementares. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 70/80 (n' 2.641-B/80, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a inscrição de médicos veterinários militares nos 
Conselhos Regionais de Medicina Veterinária. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 46/79 (n' 1.775-B/76, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a apresentação de espetáculos musicais ao vivo, 

- aditando capítulo à Lei n9 3.857, de 22 de dezembro de 1960, que instituiu 
_a Ordem dos Músicos do Brasil. 

1.2.4 - Comunicações da Presidência 

- Prazo para oferecimento de emendas ao Projeto de Lei da Câmara 
n' 85/80, lido no Expediente. 

-Recebimento da Mensagem no 311/80 (n' 541/80, na origem), do 
Senhor Presidente da República, submetendo ao Senado proposta do Sr. 
Ministro de Estado da Fazenda para que o Governo do Estado da Paraíba 
seja autorizado a realizar operação de crédito, para os fins que especifica. 

1.2.5 - Discursos do Expediente 
SENADOR ALO YS/0 CHAVES- Reivindicações do Estado do 

Pará no tocante à execução do Projeto Carajâs, destinado à exploração 
das reservas minerais ali existentes. 

SENADOR MAURICIO LEITE- Defesa do aproveitamento do 
potencial hídrico do rio São Francisco, visando minorar os efeitos do fe~ 
nômeno cíclico das secas no Nordeste brasileiro. 

J.2.6 - Leitura de p~:ojetos 

- Projeto de Lei do Senado n~' 331/80, de autoria do Sr. Senador 
Passos Pôrto, que erige em monumento naciorial a cidade de São Cristo­
vão, no Estado de Sergipe. 

-Projeto de Resolução n9 149/80, de autoria do Sr. Senador Jutahy 
Magalhães, que acrescenta parâgrafo ao art. 344 do Regimento Interno. 

1.2.7 - Requerimento 

- N9 552/80, de autoria do Sr. Senador Leite Chaves, solicitando in­
formações ao Poder Executivo. 

1.2.8 - Comunicação 

- Do Sr. Senador Nilo Coelho, que se ausentarã do País. 
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1.3 - ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lei da Câmara n• 65/80 (n• 3.543/80, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, que autoriza o Po­
der Executivo a instituir a Fundação Centro de Formação do Servidor 
Público, e dá o:utra_s_ providências. Aprovado. A sanção. 

- Projeto de Lei da Câmara n• 68/80 (n• 2.973j80; na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presidente_ da _República, instituindo, na 
Fundação Projeto Rondon, a concessão de bolsas especiais a estudantes, 
nas condições que especifica, e dá outras providências. Aprovado. Ã 
sanção. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 69(80 (n• 3.160/80, na Casa de ori­
gem), de iniciativã do Senhor Presidente da República, que concede pen­
são especial a Pedro Paulo Kossobuski, e dá outras providências. Aprova­
do com destaque, após usarem da palavra os Srs. Luiz Cavalcante e Paulo 
Brossard. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 74/80 (n• 3.945/80, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presidente _da República, que autoriza o Po­
der Executivo a alterar efetivos de postos fix_ados em decreto, na forma do 
art. 2• da Lei n• 6.144, de 29 de novembro de 1974, que fixa os efetivos do 
Exército em tempo de paz, e dá outras providências. Aprovado. À sanção. 

- Projeto de Decreto Legislativo n• 1/80 (n• 28/79, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do convênio de criação de um Conselho 
de Cooperação Aduaneira, assinado em Bruxelas, a 15 de dezembro de 
1950. Aprovado. Ã Comissão de Redação. 

-Projeto de De_creto Legislativo n• 10/80 (n•49f80, na Câmara dos 
Deputados), que ratifica o texto da Resolução n'? WHA 29.38, aprovada 
pela 29' Assembléia Mundial de Saúde, realizada em 1976. Aprovado nos 
termos do substitutiVo" da Comissão de Relações Exteriores. Ã Comissão 
de Redação. 

-ProJeto de Resolução n9 140/80, que autoriza o Governo do Esta­
do do Rio Grande do Sul a elevar em Cr$ 6.479.140.100,00 (seis bilhões, 
quatrocentos e setenta e nove milhões, cento e quarenta mil e cem cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada. Aprovado, após usarem da pa­
lavra os Srs. Dirceu Cardoso e Bernardino Viana. Á Cotriissão de Re­
dação. 

-Projeto de Resolução n9 141(80, que autoriza o Governo do Esta­
do de Alagoas a realizar operação de empréstimo externo, no valor de 
US$ 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares norte-americanos), destinado 
a investimentos prioritãtiOs naqi.fele Estado. Aprovado, após usarem da 
palavra os Srs. Dirceu Cardoso, Affonso Camargo e Luiz Cavalcante. Ã 
Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n9 142/80, que autoriza o Governo do Esta­
do do Rio de Janeiro a elevar em Cr$ 663.074.320,00 (Seiscentos e sessenta 
e três milhões, setenta e quatro mil, trezentos e vinte cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum, tendo usa­
do da palavra o Sr. Dirceu Cã.rdoso. 

- Projeto de Resolução n9 143/80, que autoriza a Prefeitura de 
Mauá (SP) a elevar em Cr$ 45.961.491,20 (quarenta e cinco milhões, nove­
centos e sessenta e um mil, quatrocentos e noventa e um cruzeiros e vinte 
centavos) o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta 
de quomm. 

-Projeto de Resolução nQ 144/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Rondonópolis.(MT) a elevar em Cr$ 122.090.354,00 (cento e vinte e 
dois milhões, noventa mil, trezentos e cinqüenta e quatro cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

- Requerimento n• 539/80, de autoria do Sr. Senador José Richa, 
solicitando, nos termos do art. 371, alínea c, dO Regimento Interno, ur­
gência para o Projeto de Lei do Senado n'? 248/79, do Senador Itamar 
Franco, que regulamenta o exercício da prqfisSão de Tnaitre e garçom, e dá 
outras providências. Votação adiada por falta de quoruln. 

- Requerimento n• 540/80, de autoria do Sr. Senador José Richa, 
solicitando, nos termos do art. 371, alínea c, do Regimento Interno, ur­
gência para a Indicação n9 2/75, do Senador Itamar Franco, que sugere à 
Comissão Diretora instituir, no Senado Federal, estágios para universi­
tários, nos moldes existentes na Câmara dos Deputados. Votação adiada 
por falta de quorum. 

- Projeto de Lei da Câmara n• 73/80 (n• 3.598/80, na Casa de ori­
gem), que cria o quadro permanente da Secretaria do Tribunal Regional 

Eleitoral de Mato Grosso do Sul, e dá outras providências. Votação adia­
da por falta de quorum. 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 31/79 (n• 32/79, na Câmara dos 
Deputados), que ratifica o texto do Convênio sobre Transporte Interna­
cional Terrestre, aprovado pela 8' Reunião de Ministros âe Obras Púlicas 
e Transporte dos países do Cone Sul. Discussão sobrestada por fal~_9e 
quorum para votação do Requerimento n9 549/80, de adiamento da dis­
cussão. 

-Projeto de Resolução nQ 147/80, que autoriza o Governo do Esta­
do da Bahia a realizar operação de empréstimo externo, no valor de US$ 
47,000,000.00 (quarenta e sete nVIhões de dólares americanos), destinado 
ao programa de investimentos do Estado. Discussão sobrestada por falta 
de quorum para votação do Requerimento n'? 550/80, de adiamento da dis­
cussão. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 81/79 (n• 431/71. na Casa de origem), 
que regulamenta o exercício da profissão de sociólogo, e dá outras provi­
dências. Discussão encerrada, após usar da palavra o Sr. Dirceu Cardoso, 
ficando a votação adiada por falta de quomm. 

-Projeto de Resolução fi9 148/80, que autorizá o Governo do Esta~ 
do do Maranhão a realizar operação de emprêstimo externo, no valor de 
US$ 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares), destinado aos programas in­
tegrados de produção agropecuária. Discussão adiada para a próxima ses­
são. 

-Projeto de Resolução Q9 14S/80, que autoriza o Governo do Esta­
do do Pará a alienar uma gl~ba de terras públicas, totalizando 31.971 ha, 
situada na Fazenda Porto Alto, no MunicípiO de Acarâ, com vistas à regu­
larização da posse e da propriedade fundiárias na localidade. Discussão 
encerrada, após usar da palavra o Sr. Leite Chaves, ficando a votação 
adiada por falta de quorum. 

1.4- DISCURSOS APOS A ORDEM DO DIA 

SENADOR EVANDRO CARREIRA- Morosidade que estaria ha­
vendo na decisão sobre os novos concessionários de canais de televisão do 
Grupo associado. Alienação, pelo Sr. Daniel Ludwig, do direito de lavra 
de jazidas de bauxita no rio Trombetas. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Mensagem transmitida aos, 
fiéis católicos de todo o País, durante a celebração litúrgica do último dia 
23, alusiva à expulsão do padre Vito Miracapillo. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Importância de atividades 
desenvolvidas pela LBA em prol da população de baixa renda, sob a di­
reção da Prol' Léa Leal. 

SENADOR HENRIQUE SANTILLO - Movimento grevista dos 
professores dos esta_belecimentos oficiais de ensino superior. 

SENADOR PEDRO SIMON - Considerações sobre a economia 
gaúcha. Estruturação de uma alternativa de política econômica regional. 

SENADO R FRANCO MO NTOR O - Irregularidades na comerciali­
zação de carne bovina e suína em Jacare!-SP. 

SENADOR ROBE'ITO SATURNINO- Movimento dos professo­
res das universidades federais. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÚXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO 

2 - DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO ANTERIOR 

Do Sr. Evelásio Vieira, proimnCi"ãdo na sessão de 24-l t-80. 

3- ATO DA COMISSÃO DIRETORA 

N• 17, de 1980 

4- ATO DO PRESIDENTE DO SENADO 

N• 70, de 1980 

5 - PORTARIA DO DIRETOR-GERAL 

N• 464, de 1980 

6- ATAS DE COMISSÕES 

7 -MESA DIRETORA 

8- LiDERES E VICE-LíDERES DE BLOCOS PARLA"IE:-<TA­
RES 

9 -COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
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ATA DA 191ª SESSÃO, EM 25 DE NOVEMBRO DE 1980 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46? Legislatura 

PRESIDf:NCIA DOS SRS. LUIZ VIANA, NILO COELHO, 
LOURIVAL BAPTISTA E GASTÃO MÜLLER 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena- Jorge Kalume- Raimundo Parente- Aloysio Cha­
ves- Jarbas Passarinho- Alexandre Costa- Bernardino Viana- Helví­
dio Nunes- Almir Pinto- José Lins- Dinarte Mariz- Maurício Leite­
Nilo Coelho- Luiz Cavalcante- Teotônio Vilela- Lourival Baptista­
Passos Pôrto- Jutahy Magalhães- Luiz Viana- Dirceu Cardoso- Moa­
cyr Dalla - Hugo Ramos - Henrique Santillo - Lãzaro Barboza - Gas­
tão Müller- Affonso Camargo- Leite Chaves- Evelãsio Vieira- Jaison 
Barreto - Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A lista de presença acusa o com­
parecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nOssos -trabalhos. 
O Sr. {9-Secretãrio proei"cíeiá--à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de Projeto de Lei sancionado: 

N• 307/80 (n' 538/80, na origem),"de24 do corrente, referente ao Projeto 
de Lei da Câmara n' 55, de 1980 (n• 3.357/80, na Casa de origem). que dispõe 

, sobre o pagamento, aos dependentes ou sucessores, de valores não recebidos 
em vida pelos respectivos titulares. (Projeto que se transformou na Lei n9 
6.858, de 24 de novembro de 1980.) ·· 

N• 308/80 (n' 539/80, na origem), de 24 do corrente, referente ao Projeto 
de Lei n9 31, de 1980-CN, instituindo, no Ministério das Relações ExteríoreS, 
Quadro Especial integrado por diplomatas, nas condições que menciona. 
(Projeto que se transformou na Lei n' 6.859, de 24 de novembro de 1980.) 

N• 309 j80 (n' 540/80, na origem), de 24 do corrente, referente ao Projeto 
de Lei da Câmara n• 66, de 1980 (n' 3.359/80, na Casa de origem), que autori­
za o_ Poder Executivo a instituir -á Fundação Petrônio Portella, e dâ outras 
providências. (Projeto que se transformou na Lei n9 6.860, de 24 ~e novembro 
de 1980). 

De agradecimento de comunicação: 

N• 310/80 (n• 542/80, na origem), de 24 do corrente, relativa à apro­
vação das matérias constantes das Mensagens da Presfd-êõcia da República 
n•s 038, 161, 264, 287, 291, 292, 295, 378, 390 e 448, de 1980. 

OFICIO DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 
DA CÃMARA DOS DEPUTADOS 

N9 538/80, de 24 do corrente, comunicando a aprovação do Substitutivo 
do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n• 38, de 1980 (n' 3.044/80, na Casa 
de origem), retificando, sem ónus, a Lei n9 6~730, de 3 de dezembro de 1979, 
que "estima a Receita e fixa a Despesa da União para o exercício frnanceiro 
de 1980". (Projeto enviado à sanção em 24 de novembro de 1980.) 

OFICIOS 

Do Sr. ]\-"-Secretário da Câmara dos Deputados, encaminhando à re,·isão 
do Senado autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 85, DE 1980 
(N• 3.714/80, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Cria a 12' Região da Justiça do Trabalho, o Tribunal Regional 
do Trabalho respectivo, institui a correspondente Procuradoria Regio­
nal do Ministério Público da União junto à Justiça do Trabalho, e dâ 
outras providências. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. {9 Ficam criados por esta lei a 12• Região da Justiça do Trabalho, 

que abrangerá o Estado de Santa Catarina, e, comjur:.;dição sobre ela, o Tri­
bunal Regional do Trabalho da 12• Região, que terâ sede em Flo-rianópolis. 

Art. 2• O Tribuna] Regional do Trabalho da 12• Região serã composto 
de 8 (oito) Juizes, com vencimentos e vantagens previstos na legislação em vi­
gor, sendo 6 (seis) togados, de investidura vitalícia, e 2 (dois) classistas, de in­
vestidura temporária, repreSentantes, respectivamente, dos empregados e em­
pregadores. 

Parágrafo único. Haverá I (um) suplente para cada juiz classista. 
Art. 39 Os juízes togados serão nomeados pelo Prsidente da República: 
1-4 (quatro) dentre Juízes do Trabalho Presidentes de Juntas de Con-

ciliação e Julgamento, por antiguidade e por merecimento, alternadamente, 
com jurisdição na área desmembrada da 9• Região da Justiça do Trabalho; 

li --1 (um) dentre integrantes do quadro de carreira do Ministério 
Público da União junto à Justiça do Trabalho; e 

111- I (um) dentre advogados no exercício efetivo da pr()fissão. 
Parãgrafo único. Para fins de preenchimento, por merecimento, das 2 

(duas) vagas de juiz togado reservadas a magistrados de carreira, o Tribunal 
Regional do Trabalho da 9• Região, dentro do prazo de dez dias, contados da 
publicação desta lei, elaborarâ duas listas tríplices, atendido o disposto no inM 
ciso I deste artigo, que serão encaminhadas ao Ministério da Justiça, por inM 
termédio do Tribunal Superior do Trabalho. 

Art. 4~ Os juízes classistas serão designados pelo Presfdente da Re­
pública. na forma dos arts. 684 e 689 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
dentre nomes constantes de listas tríplices organizadas pelas Associações Sin­
dicais de grau superior, que tenham sede no território da 12• Região. 

Parágrafo único. O Presidente do tribunal Superior do Trabalho, den­
tro de dez dias contados da publicação desta lei, manda rã publicar edital con­
vocando as Associações sindicais, mencionaâas neSte artigo, para que apre­
sentem, no prazo de trinta dias, suas listas tríplices, que serão encaminhadas, 
pelo Tribunal Superior do _Trabaiho, ao Ministério _da Justiça. 

Art. 59 Os Juízes do Trabalho Presidentes de Juntas e os Juízes Substi­
tutos, que tenham, na data da publicação desta lei, ju'risdição sobre o terri­
tório da 12• Região, poderão optar por sua permanência, conforme o caso, 
no Quadro da 9• Região. 

§ J9 A opção prevista neste artigo serã manifestada, por escrito, dentro 
do prazo de trinta dias, contadOs da publicação da presente lei, ao Presidente 
do Tribunal Regional do Trabalho da 9• Região e terã carãter irretratável. 

§ 29 Os JUízes do Trabalho Presidentes de iuntãs que optarem pela 9• 
Região permanecerão servindo na 12' Região, garantidos os seus direitos a 
remoção e promoção, à medida em que ocorrerem vagas no Quadro da 9• Re­
giãõ, observados os critériOs- legais do preenchimento. 

Art. 6• O Tribunal Regional do Trabalho da 12• Região terã a compe­
tência atribuída aos Tribunais Regionais do Trabalho pela legislação em vi­
gor. 

• Art. 7" O novo Tribunal serã instalado e presidido, até a posse do Pre­
sidente e Vice-Presidente eleitos de conformidade com as disposições da Lei 
Orgânica da Magistratura Nacional, pelo Juiz togado mais antigo oriundo da 
Carreira de Juiz do Trabalho, computada a antiguidade de Classe de Juiz Pre­
siâente de Junta de Conciliação e Julgamento. 

Parágrafo único. O novo Tfibuna-1 aprovará seu Regimento Interno 
dentro de 30 (trinta) dias, contados da data de sua instalação. 

Art. 89 Uma vez aprovado e publicado o Regimento Interno, na sessão 
que se seguir o Tribunal elegerá o Prsidente e o Vice-Presidente, de conformi­
dade com as normas da Lei Orgânica da Magistrratura Nacional. 

Art. 99 Até a data da instalação do Tribunal Regional do Trabalho da 
12• Região, fica mantida a atual competência do Tribunal Regional do Tra­
balho da 9• Região. 

§ }9 Instalado o Tribunal Regional do Trabalho da 12' Região, o Presi­
dente do Tribunal Regional do Trabalho da 9• Região lhe remeterá todos os 
processos oriundos do território sob jurisdição do novo Tribunal, que não te­
nham recebido .. vista" do Relator. 

§ 29 Os proceSsos que já tenham ieCebido- .. visto" do Relator serão julga­
dos pelo Tribunal Regional do Trabalho da 9• Região. 

Art. 10. As Juntas de Conciliação e Julgamento sediadas no Estado de 
Santa Catariria ficam transferidas, com seus funcioi1ários e seu acervo mate­
rial, para o Tribunal Regional do Trabalho da 12• Região, sem prejuízo dos 



7126 Quarta-feira 26 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Novembro de 1980 

direitoS adquiridos e respeitadas as situa_ções pessoais de seus juízes, vogais c 
servidores. 

§ 1• Os cargos existentes na lotação do Tribunal Regional do trabalho 
da 9• Região, a que se refere este artigo, são transferidos para o Tribunal Re: 
gional do Trabalho da 12• Região. 

§ 29 Os juízes: vogais c sérvidores transferidos na forma deste artigo conw 
tinuarão a aprcebcr vencimentos e vantagens pelo Tribunal Regional do Tra~ 
balho da 9• Região, até que o orçamento consigrie"ã:áTi'íbunal criado por esta 
lei os recursos necessários ao respectivo pagamento. 

§ 3• Poderão ser aproveitados no Quadro de PeSsoal do Tribunal ora 
criado, em cargos equivalentes, os funcionários requisitados de outros órgãos 
da Administração Pública Federal em exercício nas Juntas de Conciliação e 
Julgamento subordinadas à jurisdição, desde que haja concordância do órgão 
de origem. 

Art. I I. Ficam criados, no Quadro de Pessoal do Tribunal Regional do 
Trabalho da 12• Região, com a retribuição pecuniária prevista na legislação 
em vigor, 2 (duas) funções de juiz classista e 6 (seis) cargos de juiz togado. 

Art. 12. Alêm dos cargos e funções transferidos ou criados na forma 
dos arts. 10 e li desta lei, ficam criados no Quadro de Pessoal da 12• Região 
da Jutiça do Trabalho, com os vencimentos e vantagens fixadoS pela legis­
lação em vigor, 6 (seis) cargos de Juiz Substituto e os cargos em comissão 
constantes do Anexo I do presente diploma legal. 

Art. 13. O Tribunal Regional do Trabalho da 12• Região, dentro do 
prazo de noventa dias, contados de sua instalação, abrirá concurso público de 
provas e títulos para preenchimento das vagas de Juiz Substituto, depois de 
satisfeito o disposto no art.- 5'~' desta lei. 

Art. 14. Os cargos constantes do Anexo I, de que trata esta lei, serão 
providos após a intalação do Tribunal Regional do Trabalho da 12• Região, 
com sede em Florianópolis, nos termos da legislação em vigor. 

Art. 15. Os servidores atualmente lotados nas Juntas de Conciliação e 
Julgamento com jurisdição rio território da 12• Região da Justiça do Traba­
lho poderão permanecer no Quadro de Pessoal da 9• Região, mediante opção 
escrita e irretratâvel, manifestada ao Presidente do Tribunal respectivo, den­
tro do prazo de 30 (trinta) dias contados da publicação desta lei. 

Art. 16. Fica criada, como órgão do Ministério Público da União junto 
à Justiça do Trabalho, a Piocuradoria Regional do Trabalho da 12• Região, 
com a competência prevista na legislação em vigor. 

Parágrafo único. A Procuradoria Regional do Trabalho da 1'2• Região 
compor-se-á de 4 (quatro) Procuradores do Trabalho de 2• Categoria, um dos 
quais será designado Procurador Regional. 

Art. 17. Para atendimento da composição da Procuradoria Regional 
do Trabalho da 12• Região, ficam criados 4 (quatro) cargos de Procurador do 
Trabalho de 2• Categoria, os quais serão preenchidos de conformidade com a 
legislação em vigor. 

Art. 18. Fica criado o Quadro de Pessoal da.Procuradoria Regíonal do 
Trabalho da 12• Região, na forma do Anexo 11 desta lei, e seus cargos serão 
preenchidos de conformidade com a legislação vigente, sendo-lhes, entretan­
to, aplicados os mesmos valores de reajustamento, critérios de gratificação e 
condições de trabalho fixados pelo Decreto·lei n• 1.445, de 13 de fevereiro de 
1976, com as alterações posteriores. 

Art. 19. O Ministério da Justiça, ouvido o Procurador-Geral da Justiça 
do Trabalho, promoverá a instalação da Procuradoria-Regional do Trabalho 
da 12• Região. ~-~-

Art. 20. Os juízeS nomeados na forma do art. 39 desta lei tomarão poss_e 
em Brasília, perante o Presidente do Tribunal Superior do Trabalho. 

Parágrafo único. A posse dos juízes referidos neste artigo deverá 
realizar-se dentro de 30 (trinta) dias contados da nomeação, prorrogãve~s Por 
mais 30 (trinta) d{as, "em caso de força maior, a juízo do Presidente do Tribu­
nal Superior do Trabalho. 

Art. 21. Compete ao Tribunal Superior do Trabalho, através de seu 
Presidente, tomar todas as medidas de natureza administrativa para insta­
lação e funcionamentO do Tribunal Regional do Trabalho da 12• Região. 

Art. 22. O Poder Executivo fica autorizado a abrir créditos especiais 
até os limites de Cr$ 50.000.000,00 (cinqOenta milhões de cruzeiros) e de Cr$ 
25.000~000,00 (vintC e cinco milhões de cruzeiros), para atender às respectivas 
despesas iniciais de organização, instalação e funcionamento do Tribunal Re­
gional do Trabalho da 12• Região e a Produradoria Regional do Trabalho da 
12• Região. 

§ 1" Os créditos aos quais se refere este artigo serão consignados, respec­
tivamente, em favor do Tribunal Superior do Trabalho e do Ministério Públi­
co da União junto à Justiça dq Trabalho. 

§ 29 Para atendimento das despesas decorrentes da abertura dos créditos 
·especiais autorízados neste artigo, o Poder ~x.ecutivo poderá cancelar do-

taçÕes consignadas nos orçamentos da 9• Região,da}ustiça do Trabalho, des­
tinadas a despesas que seriam realizadas pelas Juntas de Conciliação e Julga.' 
.mento desmembradas, outras dotações orçamentárils, bem como utilizar do~ 
tações constantes do orçamento do Ministério da Justiça. 

Art. 23. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 24. Revogam-se (.IS disposiçõeS em contrário. 

A 1\ E X O 
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MENSAGEM N• 401, DE 1980 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do Art. 51 da Constituição, tenho a honra de submeter a ele­

vada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Mo­
tivos do Senhor Ministro de Estado da Justiça, o anexo projeto de lei que cria 
a 12• Região da Justiça do Trabalho, o Tribunal Regional do Trabalho res­
pectivo, e institui a correspondente Procuradoria Regional do Ministério 
Público da União junto ã Justiça do Trabalho, e dá outras proVidências. 

Brasília (DF), 25 de setembro de 1980. -Joio Figueiredo. 
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• E.M/DAJ/0402, DE 22 DE 
SETEMBRO DE 1980, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO 
DA JUSTIÇA. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúblka: 
Pro!)Scguindo na execução do programa de reforma do Judiciário, com 

énfasc agora, à melhor distribuição de Justiça para a -população obreira, te­
nho a honra de submeter à elevada consideração de Vossa Excelência, para 
merecer aprovação e posterior encaminhamento ao CongreSso Nacional, a 
inclUsa minuta de Projeto de Lei que objetiva cfíiiY;- basicamente: 

a) a 12• Região da Justiça do Trabalho, que abrangerá o Estado de San­
ta Catarina; 

b) o Tribunal Regional do Trabalho respectivo, com jurisdição sobre o 
seu território e sede em Florianópolis: e 

c) a correspondente Procuradoria Regional do Ministério Público. 
Trata-se, Corno se vê, de medida de longo alcance social e que, para sua 

proposição atual, mereceu cuidadosos estudos técnicos-deste Ministério e dos 
próprios órgãos interessados, havendo requerido, principalmente, fundadas 
apreciações do EgrégiO Tribunal Superior do Trabalho, tendo em vista o seu 
papel de coordenador das reiVindicações regionais e- de órgão representativo 
máximo da Justiça trabalhista. 

O projeto, não obstante constituir justo anseio das unidades benefi­
ciárias, como atestam centenas de documentos processados neste Ministério, 
originários de Federações, Sindicatos, Associações- de Classe em geral, Parla­
mentares e mesmo de autoridades executivas estaduais e municipais, repre­
senta, sobretudo, a perspectiva de desafogo da 9• Região cujo Tribunal está 
sediado em Curitiba, no Estado do Paraná. 

Vale ressaltar, finalmente, que o Projeto em apreço estâ sendo apresenta­
do sob o mais simples aspecto formal possível, adequando-se, assim, a reco­
mendações técnicas e às conveniências configuradas- nos regimes de con­
tenção de despesas. 

Valho-me do ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos de pro­
fundo respeito. - lbraim Abi-Ackel, Ministro da Justiça. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 1.445, DE 13 DE SETEMBRO DE 1976 

Reajusta os vencimentos e salários dos servidores civi~ do Poder 
Executivo, dos membros da Magistratura e do Tribunal de Contas da 
llniào, e dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe co_nfere o art. 
55, item lfl, da Constituição, decreta: 

Art. J? Os atuais valores de vencimento, salário, provento e pensão do 
pessoal civil. ativo e in-ativo, do pessoal civil docente e coadjuvante do magis­
tério do Exército e dos pensionistas, decorrentes da aplicação do Decreto-lei 
n? 1.34~. de 24 de outubro de 1974, serão reajustados em 30% (trinta por cen­
to), excetuados os casos previstos nos arts. 2'1,_ 3'1, 4'1, 5'1, 8'1, 99 e 17 deste 
decreto-lei. 

Parágrafo único. Em relação ao pessoal civil docente e coadjuvante do 
magistério da Aeronáutica, o reajustamento previsto neste artigo incidirá 
sobre os valores fixados pela Lei n9 6.250, de 8 de outubro de 1975. 

Art. 29 Os vencimentos mensais dos MinistrOs de Estado; dos membros 
da Magistratura, do Tribunal de Contas da União e do Ministério Público; 
do Consultor-Geral da República e do Diretor-Geral do Departamento Ad­
ministrativo do serviço Público serão fixados nos valores corfstantes do Ane­
xo 1 deste decreto-lei. 

§ 19 Incidirão sobre os vencimentos a que se refere este artigo, nos casos 
indkUdos no Anexo I deste decreto-lei, os percentuais de Representação 
Mensal especificados no mesmo anexo. 

§ 29 Os membros dos Tribunais, quando no exercício da Presidência 
destes, e o Presidente do Tribunal Superior Eleitoral terão o valor da respecti­
va Representação Mensal acrescido, respectivamente, de 10% (dez por cento) 
e de 5% (cinco por cento). 

§ 311 A gratificação prevista no art. 12 do Decreto-lei n'i' 113, de 25 de ja­
m~irn de 1967. oara os Juízes da Justica do Distrito Fecleral e dos Territórios, 
i·i~~ ;bs~~~i-d~ P~~~- ~~1~~ ·gl-~b~l de reÍribuiçào estabelecido, para ~s -respecti~ 
vos cargos, no Anexo I deste decreto-lei. 

Art. 3"' Os vencimentos ou salãrios dos ça_rgos em comissão ou das 
funções de confiança integrantes do Grupo-Direção e Assessoramento Supe­
riores, a que se refere a Lei n'i' 5.645, de 10 de dezembro de 1970, serão fixados 
nos valores constantes do Anexo 11 deste decreto-lei, ficando a respectiva es­
cala acrescida dos Níveis 5 e 6, com os valores fixados no mesmo Anexo. 

§ 19 Incidirão sobre os valores de vencimento ou salário de que trata 
este artigo os percentuais de Representação Mensal especificados no referido 
Anexo Il, os quais não serão considerados para efeito de cãlculo de qualquer 

vantagem, indenização, desconto para o Instituto de Previdência e Assistên­
cia dos Serv-idores do Estado, ou proventos de aposentadoria. 

§ 29 É facultado ao servidor de órgão da Administração Federal direta 
ou de autarquia, investido em cargo em comissão ou função de confiança in~ 
tegrante do Grupo Direção e Assessoramento Superiores, optar pela retri­
buiçãO de seu cargo efetivo ou emprego permanente, acrescida de 20% (vinte 
por cento) do vencimento ou salário fixado para o cargo em comissão ou 
função de confiança, não fazendo jus à Representação Mensal. 

§ 39 A opção prevista no art. 4'1, e seu parãgrafo único, da Lei n9 5.843, 
de 6 de dezembro de 1972, far-se-á com base nos valores de vencimento ousa­
lário estabelecidos nos Á nexos I e 11, para o cargo ou função de confiança em 
que for investido o servidor e sem prejuízo da percepção da correspondente 
Representação Mensal. 

§ 49 Os valores de vencimento e de Representação Mensal, a que se re­
fere este artigo, não se aplicam aos servidores que se tenham aposentado com 
as vantagens de cargo em comissão, cujos-proventos Serão reajustados em 
30% (trinta por cento),-na conf0rri11dade do art. 111 deste decreto-lei. 

§ 5'1 A reestruturação do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores 
e a classificação, na respectiva escala de Níveis, dos ~rgos em comissão ou 
funções de co fiança qu~ o integrarão far-se-ão por decreto do Poder Executi­
vo, na forma autorizada pelo art. 711 da Lei n~? 5.645, de 1970. 

Art. 411 As gratificações correspondentes às funções integrantes do 
Grupo-Direção e Assistência lntermediârias, código DAI-110, serão reajusta­
das nos vaioreS estabelecidos no Anexo li deste decreto-lei, observado o dis­
posto no parágrafo único deste artígo. 

Parãgrafo único. A soma de Gratificação por Encargo de Direção ou 
Assistência Intermediãiia Cúm a retribuição do servidor, designado para exer­
cer a correspondente função, não poderá ultrapassar o valor da estabelecida 
para o respectivo cargo ou -emprego, acrescida de 20% (vinte por cento) do 
vencimento ou salário fixado para o Nível do Grupo-Direção e Assessora­
mento Superiores. 

Art. 59 A partir de 111 de março de 1976, será aplicada aos servidores em 
atividade, incluídos no Plano de Classificação de Cargos instituído pela Lei n9 
5.645, de 1970, a IX Faixa Gradual correspondente ao Nível 1 da classe que 
tiver abrangido o respectivo cargo ou emprego, com o valor constante da Ta~ 
bela "B" anexa ao Decreto-lei n• 1.348, de 1974, reajustado em 30% (trinta 
por cento). 

Parágrafo único. Em relação aos Grupos Defesa Aérea e COntrole do 
Tráfego Aéreo, Segurança e Informações e Planejamento, os valores de venci­
mento ou salário fixados, respectivamente, pelos Decretos-leis n9s 1.392, de 
19 de fevereiro de 1975, e 1.400, de 22 de abril de 1975, e pela Lei n• 6.257, de 
29 de outubro de 1975, serão reajustados em 30% (trinta por cento). 

Art. 6'1 A escala de vencimentos e salários dos cargos efetivos e empre­
gos-permanentes dos servidores em atividade, incluídos nos Grupos de Cate­
gorias Funcionais compreendidos no Plano de Classificação de Cargos, será a 
constante do Anexo 111 deste Decreto-lei. 

§ 19 As Referências, especihc3.dã.s na escala de que trata este artigo, in­
dicarão os valores de vencimento ou salãrio estabelecidos para cada classe 
das diversas Categorias Funcionais, na forma do Anexo IV deste decreto-lei. 

§ 29 Na implantação da escala prevista neste artigo, será aplicada ao 
servidor a Referéncia de valor de vencimento ou salário igual ao que lhe cou­
ber em decorrência do reajustamento concedido pelo art. 5'i' deste decreto-lei. 

g 3P Se não existir, na escala constante do Anexo 111, Referência com o 
valor de vencimento ou salãrio indicado no parágrafo anterior, será aplicada 
ao servidor a Referência que, dentro da classe a Que perctencer o respectivo 
cargo ou emprego, na forma estabelecida no Anexo IV deste decreto-lei, con­
signar o vencimento ou salário de valor superior mais próximo do que resul­
tar do reajustamento concedido pelo art. 511, e seu parágrafo único, deste 
decreto-lei. 

Art. 79 Os critérios e requisitos para a movimentação do servidor, de 
uma para outra Referência de vencimento ou salário, serão estabelecidos no 
regulamento da Progressão Funcional;- previsto no-art. ~-da-Lei n\1:5.645,-de 
1970. 

Parágrafo único. As Referências que ultrapassarem o valor de venci­
mento ou salário, estabelecido para a Classe final ou única de cada Categoria 
Funcional, correspondendo à Classe Especial, a que somente poderão atingir 
servidores em número não superior a 10% (dez por cento) da lotação global 
da Categoria, segundo critério a ser estabelecido em regulamento. 

Art. 8'1 Os vencimentos do pessoal integrante da carreira de Diplomata, 
Código D-30 1, quando em exercícío na SeCretaria de Estado, serão os fixados 
n_o Anexo V deste decreto-lei, sobre eles incidindo os percentuais de Repre­
sentação Mensal específicados no mesmo anexo. 
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§ I" A Representação Mensal a que se refere este artigo não serã consi­
derada para efeito de cáculo de qualquer vantagem, indenização, proventos 
de aposentadoria ou desconto previdenciário. 

§ 2" Os valores de vencimentos e de Representação Mensal, de que tra~ 
ta este artigo, não se aplicam aos inativos, cujos proventos serão reajustados 
em 30% (trinta por cento), na conformidade do disposto no art._ 111 deste 
decreto-lei. 

Art. 911 A escala de vencimentos e salârios dos cargos efetivos e empre­
gos permanentes dos servidores em atividade, incluídos no Grupo Magis­
tério, Código M-400 ou LT-M-400, bem assim dos Auxiliares de Ensino, será 
a constante do Anexo VI deste decreto-lei. 

§ 1" Os cargos ou empregos de dirigentes de -onrversidades e de Estabe-
. .lecimentos Isolados de Ensino Superior mantidos pela União, relacionados 

no art. 16 da Lei n'16.182, de li de dezembro de 1974, serão incluídos e classi­
ficados no Grupo-Direção e Assessoramento Sup_eriores, não se lhes aplican­
do o sistema de Incentivos Funcionais, inclusive os previstos no§ 19 do referi­
do art. 16. 

§ 211 Os valores de vencimentos e salãrios, a que se refere este artigo, 
não se aplicam aos inativos, cujos· proventos serão reajustados em 30% (trinta 
por cento), na conformid_ade do disposto no art. 19 deste decreto-lei. 

Art. lO. Ficam instituídas a GratificaÇão de Atividade e a Gratificação 
de produtividade, que se incluem no anexo 11 do Decreto-lei n"1.34l, de 22 de 
agosto de 1974, com as características, definição, beneficiários e bases de con~ 
cessão estabelecidos no Anexo VII deste decreto~lei, não podendo servir de 
base ao cálculo de qualquer vantagem, indenização, desconto para o Instituto 
de Previdência e Assistência dos Servidores do EStado, ou proventos de apo­

. sentadoria. 
§ I' A percepção das gratificações de Atividade e de Produtividade su­

jeita o servidor, sem exceção, ao mínimo de 8 (oito) horas diárias de trabalho. 
§29 As Gratificações de que trajã este artigo não se aplicam aos servi­

.dores integrantes dos Grupos- Magistério e Pesquisa CiCritífica e iecnológi~ 
ca, os quais estão sujeitos ao sistema de Incentivos Funcionais previstoS. na 
Lei n' 6.182, de 1974, nem aos do Grupo-Diplomacia. 

§ 39 A gratificação de Atividade serã concedida a membros do Minis­
tério Público, nos casos e percentu.al especificamente indicados no Anexo I 
deste decreto ... (ei, aplicando-se a ressalva constante da parte final do ,caput 
deste artigo. 

§ 49 As Gratificações de Atividade e de Produtividade ficam incluidas 
no conceito de retribuição, para efeito do disposto no§ 211 do art. 39 e no pará­
grafo único do art. 49 deste dcçreto-lei. 

Art. ll. O percentual referente à Gratificação por Trabalho· com Raios 
X ou Substâncias Radioativas é fixado em 40% (quarenta por cento), de con­
formidade com a Lei n9 1.234, de 14 de novembro de 1950, e na forma estabe­
lecida no Anexo VII de•te decreto-lei. 

Art. 12 .. Qs beneficiâr:_ios do Auxílio para Moradia, prevista no item IX 
do Anexo 11 do Decreto-lei n9 1.341, de 1974, passam a ser os indicados no 
Anexo VII de,$te decreto-lei. -

Art. 13. Fica incluída no Anexo li do Decreto-lei n• 1.341, de 1974, sob 
a denominação de Gratificação por Produção Suplementar, a vantagem de 
que trata a Lei n9 4.491, de 21 de novembro de 1974, com as características, 
definição, beneficiãrlo!fe bases de concessão indicados no Anexo VII, com as 
,mesmas ressalvas aplicáveis às demais gratificações previstas neste decreto­
lei. 

Art. 14. Os ocupantes de cargos e empregos integrantes da Categoria 
Puncional de Médico ficam sujeitos à jornada de 4 (quatro) horas de traba­
lho~ podendo, a critério e no interesse da Administração, exercer, cumulativa­
mente, dois cargos ou empregos dessa categoria, inclusive no mesmo órgão 
ou entidade. 

§ }9 O ingresso rtas Categorias Funcionais de Médico de Saúde Pública e 
de Médico do Trabalho far-se-á, obrigatoriamente, no regime de 8 (oito) ho­
ras diárias, a ser cumprido sob a forma de dois contratos-individuais de traba­
lho, não fazendo jus o servidor à percepção da Gratificação de Atividade. 

§ 29 Correspoil.dem à jornada estabelecida neste artigo os valores de ven­
cimento ou salário fixados para as Referências especificamente indicadas no 
Anexo IV deste decreto-lei. 

Art. 15. Os ocupantes de cargos ou empregos _integrantes das Categorias 
Funcionais de Odontólogo, Técnico em Comunicação Social e Técnk'9 de 
Laboratório ficam sujeitos à jornada de 8 (oito) horas de trabalho, não se lhes 
aplicando disposições de leis especiais referentes ao regime de trabalho esta­
belecido para as correspondentes profissões. 

Art. 16. Os atuais ocupantes de cargos ou empregos das Categorias 
Funcionais de Médico, Odontólogo e Técnico de Laboratório poderão optar 
pelo regime de 30 (trinta) horas semanais ~ os da Categoria de Técnico em 

Comunicação Social pelo de 35 (trinta e cinCO} horas semaÍlais de trabalho, 
casOem que perceberão os vencimentOs ou salários correspondentes às Refe~ 
rências especificamente indicadas no Anexo IV deste decreto-lei, não fazendo 
jus-à Gratificação de Atividade. 

Parágrafo único. NOs casos de acumulação de dois cargos ou empregos 
de Médico, a opção assegurada por este artigo somente poderá ser exercida 
em relação a um dos cargos ou empregos. 

Art. 17. As retribuições dos servidores de que trata o art. 29 do Decreto­
lei n" 1.313, de 28 de fevereiro de 1974, serão reajustadas de acordo coiri o cri~ 
tério indicado no mesmo dispositivo e respectivos parágrafos, observado o 
disposto no art. 15 do Decreto-lei n' 1.341, de 1974. 

Art. 18. Não sofrerão quaisquer reajustamentos em decorrência deste 
decreto-lei: 

I -os valores de:: vencimento e de gratificação de função, corresponden­
tes aos cargos -em comissão e às funções gratificadas previstos no sistema de 
classificação de cargos instituído pela Lei n9 3.780, de 12 de julho de 1960; 

11 - as gratificações, vantagens e indenizações mencionadas nos §§ 39 e 
4• do art. 3• e no§ do art. 6• do Decreto-lei n' 1.341, de 1974. 

§ 19 Os valores das gratificações pela Representação de Gabinete serão fi­
xados em regulamento. 

§ 29 A norma constante deste artigo alcança os servidores não incluídos 
no Plano de Classificação de Cargos de que trata a Lei n' 5.645, de 1970. 

Art. 19. As diferenças individuais de vencimento, salário ou vantagem, 
a que fizer jus o servidor em decorrênCia da aplicação das faixas graduais ins­
tituídas pelo Decreto-lei n" 1.541, de 1974, serão absorvidas pelo valor de ven­
cimento ou salârio resultante do reajustamento concedido por este decreto­
lei. 

Parágrafo único. O servidor continuará a fazer jus à diferença indivi­
dual que venha a subsistir pOr forÇa-da aplicação deste artigo, a qual serâ ab­

-sorvida, progressivamente, na mesma proporção dos aumentos de vencimen­
to, progressão ou ascensão funcionais, supervenientes à vigência dos efeitos 
financeiros deste decreto-lei. 

Art. 20. _O reajustamento dos proventos de inatividade, na forma asse­
gurada pelo art. }9 deste decreto-lei, incidirá, exclusivamente, sobre a parte 
do provento- correspondente ao vencimento-base, sem reflexo sobre outras 
parcelas, de qualquer natureza, integrantes do provento, ressalvada, apenas, 
a referente à gratificação adicional por tempo de serviço. 

Art. 21. A partir de 19 de março de 1976, os titulares de cargos em co­
missão e de funções de confiança, integrantes dos Grupos-Direção e Assesso­
ramento Superiores e Direção e Assistência Intermediárias, não poderão ser 
designados para o desempenho de funções de Assessoramento Superior a que 
se refere o Capítulo IV do Título XI do Título XI do Decreto-lei n' 200. de 25 
de fevereiro de 1967, na redação dada pelo Decreto~lei n9 900, de 29 de se­
tembro de 1969. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica às designações 
para funções de Assessoramento Superior ocorridas antes da data da publi­
cação deste decreto-lei, não p,odendo, nesses casos, haver alteração nos valo­
res da retribuição percebida pelos respectivos titulares em razão do exercício 
de tais funções, enquanto nelas permanecerem. 

Art. 22,_ Os órgãos da Administração Federal direta e Autarquias fede­
rais deverão providenciar a redução progressiva dos respectivos Quadros e 
Tabelas Permanentes, m6diante extinção e supressão automáticas de cargos e 
empregos que vagarem em virtude de aposentadoria. 

§ }9 A norma constante deste artigo não se aplica aos integrantes do Mi­
nistério Público e dos Grupos Diplomacia, código D-300, Polícia Federal, có­
digo PF-500, e Tributação, Arrecadação e Fiscalização, código TAF-600. 

§ 29 Para efeito do disposto neste artigo, deverão os órgãos e autarquias 
encaminhar ao Departamento AdministrativO do Serviço Público, a }9 de ju­
Õho e a I<? de dezembro de cada exercício, proposta para reformulação das 
respectivas lotações, observadas as nprmas legais e regulamentares pertinen­
tes. 

Art. 23 O reajUstamento de vencimentos, salários, proventos e pensões, 
concedido por este decreto-lei, e o pagamento das Representações Mensais e 
das Gratitificações de Atividade e de Produtividade, nos casos e percentuais 
esPecHlcados, vigorarão a partir de }9 de março de 1976. 

Art. 24. Nos cálculos decorrentes da aplicação deste decreto-lei serão 
desprezadas as frações de cruzeiro, inclusive em relação aos descontos que in­
cidirem sobre o vencimento ou salário. 

Art. 25. O Órgão Central do Sistema de Pessoal Civil da Adminis­
tração Federal- SIPEC elaborará as tabelas de valores de níveis, símbolos, 
vencimentos e gratificações resultantes da aplicação deste decreto~lei, bem as~ 
sim firmará a orientaçãO normativa que se fizer necessâria à sua execução, in­
clusive quanto à aplicação do disposto no art. 21 e seu parágrafo único deste 
decreto-lei. 
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Art. 26. Continua em vigor o disposto no§ I • do art. 6• da Lei n• 6.036, 
de I• de maio de 1974. 

Art. 27. O reajustamento de proventos de aposentadoria previsto no 
Decreto-lei n9 1.325, de 26 de abril de 1974, com as alterações constantes des­
te artigo, terá inicio a partir de }9 de maio de 1976. 

§ J9 O pagamento da importância de aumento, decorrente de reajusta­
mento de proventos a que se refere este artigo, far-se-á em parcelas bimestrais 
e em percentuais a serem estabelecidos de modo que o novo valor de proven-~ 
tos seja totalmente atingido em 19 de março de 1977. 

§ 29 O valor de vencimento que servirá de base ao reajustamento será o 
correspondente à classe inicial da Categoria em que seria incluído, mediante 
transposição ou transformação, o cargo ocupado na atividade, considerado o 
valor da IX Faixa Gradual estabelecida para a referida classe, resultante da 
aplicação do disposto no art. 59 deste decreto~lei. 

§ 3"' Para efeito do disposto no parágràfo anterior, não serão considera­
dos os casos de transformação de cargos ocorridos em Categoria Funcional 
diversa daquela em que estes seriam originariamente incluídos. 

§ 4"' Se as atribuições fnerentes- ao cargo em que se aposentou o servidor 
não estiverem prevista-s no nOvo Plano de Classificação de Cargos, tomar-se-á 
por base, para efeito do disposto no parágrafo anterior, a Categoria Funcio­
nal de atividades semelhantes, inclusive no que diz respeito ao nível de res­
ponsabilidade, complexidade e grau de escolaridade exigidos para o respecti­
vo desempenho. 

§ 5'? No caso dos agregados, a Categoria Funcional que servirá de base ao 
reajustamento dos respectivos proventos será aquela de atribuiçõe~ correlatas 
com as do cargo em comissão _ou função gratificada em que ocorreu a agre­
gação, observado o disposto no § 29 deste artigo. 

§ 69 O reajustame-nTo-de proventos assegurado por este artigo incidirá 
sobre a parte do provento correspondente ao vencimento-base e acarretará a 
supressão de todas as vantagens, gratificações, parcelas e quaisquer outras re-­
tribuições percebidas pelo inativo, ressalvados, apenas, o salário-família e a 
gratificação adicional por tempo de serviço. 

§ 19 Não haverá o reajustamento de proventos de que trata este artigo 
nos casos em que este jã sejam superiores ao_ valor de vencimento da classe 
inicial que servirá de base ao respectivo cálculo. 

§ 8• Caberã ao Orgão Central do SIPEC elaborar Instrução Normativa 
disciplinando a execução deste artigo, be~ .assim as tabelas com os valores de 
proventos reajustados e com os percentuais bimestrais de-pagamento a que se 
refere o§ I•. 

Art. 28. A despesa decorrente da aplicação deste decreto-lei serã aten­
dida à conta das dotações constantes do Orçamento da União. 

Art. 29. Este decreto-lei entrarâ em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposiçõeS em contrário. 

Brasília, 13 de fevereiro de 1976; 155% da Independência e 889 daRe­
pública. - ERNESTO GEISEL - Armando Falcão - Geraldo Azevedo· 
Henning - Sylvio Frota - AntônJo FranCisco Azeredo da Silveira- Mário 
Henrique Simonsen - Dyrceu Araújo Nogueira -Alysson Paulinelli- Ney 
Braga - Arnaldo Prieto - J. Araripe Macedo - Paulo de Almeida Machado 
- Severo Fagundes Gomes- ShiJeakl Ueki- Joio Paulo dos Reis Velloso 
- Maurício Rangel Reis - Euclides Quandt de Oliveira - Hugo de Andrade 
Abreu - Golbery do Couto e. Silva - João Baptista de Oliveira Figueiredo -
Antônio Jorge Correa - L.G. do Nascimento e Silva. 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 86, DE 1980 
(Complementar) 

(N' 153(80, na Casa de origem) 

Altera. a redação do art. 6. o da Lei cOmplementar n. o 
28, de 18 de novembro de 1975, e dá outras Providências. 

O Congresso Nacional decreta; 

Art. 1.0 O art. 6.0 da Lei Complementar n.O 28, de 18 de no­
vembro de 1975, passa a vigorar oom a .seguinte redação: 

"Art. 6.0 A criação e qualquer alteração territorial de 
Município somente serão feitas no período fixado na lei 
que dispõe, em cada Estado, sobre organização municipal 
(Lei Orgânica doo Municípios). 

Parágrafo único. A criação ou supressão de Distritos, 
Subdistritos e de suas sede.s, bem como o Jde.smembramen­
to do seu território, no todo ou em parte, para anexaçãO a 
outro Município, dependerão sempre de aprovação das Câ­
maras Municipais interessadas, através de resolução apro­
vada, no mínimo, pela msiorla absoluta dos seus mem­
bros." 

Al't, 2.0 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação . 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário, 

LEGISLAÇJI.O CITADA 

LEI COMPLEMENTAR N.o 28, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1975 

Modifica o art. 6.0 da Lei Complementar n.0 1, de 9 
de novembro de 1967. 

O Presidente da República, 

Faço saber que o COngresso Nacional decreta e -eu sanciono 
a seguinte Lei Complemenbar: 

Art. 1.0 O art. 6.0 da Lei Complementar n.O 1, de 9 de no-
vembro de 1967, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. s.o A crl.a<;OO e qualquer alteraçOO territorial de 
municipio somente poderão ser feitas no período compre­
endido entre dezoito e seis meses anteriores à data da 
'eleição municloal." 

Art. 2.0 Esta Lei Coimplemlll).tar entrará em v!go:r na data de 
sua .publlcaçOO. 

Art. 3.0 Revogam-se as dlspooições em eontrárlo . 

Brasília, 18 de novembr() de 1975; 154.0 da Independênei•a e 87.0 
da República. - ERNESTO GEISEL - ArDlando Falcão. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 87, DE 1980 
(N• 3.898(80, na Casa de origem) 

DE INICIAT!VA DO SIR. PRESIDENTE DA REP'OBLICA 

Dispõe sobre o provimento de cargos de J'uiz de Di­
reito dos Territórios, nas condições que menciona, e dá 
outras providências. 

O Co1;1gre~w Nacional decreta: 

Art. 1.0 O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Ter­
ritórios poderá promover concurso apenas para o preenchimento 
dos cargos de Juiz de Direito dos Territóros, até serem preenchidas 
as vagas atualmente exlstentes. 

Art. 2.0 A remoção de que trata o art. 50 da Lei n.o 8. 750, 
de 10 de dezembro de 1979, somente será permitida após 3 (três) 
anos de efetivo exercido dos aprovados no concurso de que trata 
o artigo .anterior. 

Art. il.o Esta Lei <lntrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4.0 Revogam-sé as disposições em contrário. 
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MENSAGEM N.0 434, D1E 1986 

E..xcelentí.Ssl~os Senhores Membroo do COngresso NacionaL 

Nos termos do art. 51 da Constituição, tenl10 a honra de sub­
meter à elevada deliberação de Vossas Excelêncla.s, acompanhado 
de Exposção de Motivos do Senhor Ministro de Estado da Justiça o 
anexo projeto de 1el que "dispõe sobre o provimento de cargos de 
Juiz de Direit.J cios Territórlo.s, nas condições que menciona, e dá 
outras prov!dêncLas". 

Brasília, 21 de outubro de 1980. - João B. Figueired<>. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N.0 EM/DAJ/0447, DE 21 DE OU­
TUBRO DE 1980, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DA JUS­
TIÇA. 

~xeelentís~imo Senhor Presidente da RE"pública.. 
Acolhendo proposta do Egrégio Tribunal de Justiça do DIStri­

to Federal e d<Js Territórios, tenho a honra de submeter à elevada 
consideração de Vossa Excelência, para merecer posterior remess•. 
ao Congresso Nacional, Projeto de Lei que estabelece condições 
para aplicação de normas da Lei n.o 6. 750, de 10 de de2tl.mbro de 
1979 (Lei de Organização Judiciária do D!strito Federal e dos 
Terr!tóros). · 

A m<!dlda está sendo pleiteada objetivando enfrentar de modo 
imediato e eficaz a situação d·a Justiça nos Territórios FederaiS, 
onde é notória e conhecida a carência de magistrados, cujo recru­
tamento é feito através de concurso .público de provas e titulas. 

De ressaltar, neste passo, que o Egrégio Tribunal de Jus·tiça do 
Distrito Fede~al e dos Territórios entende da maior conveniência 
a realização de concurso apena.<; para preenchin'l'ento de cargos de 
JUiz de Direito daquelas unidades. até serem preenchidas as vagas 
atualmente exlst<>ntes. 

Valho-me do ensejo pa~a renovar a Vossa Excelência protestos 
de elevada estima e profunda respeito. - lbrahim A'bi .. Aekel, Mf ... 
nistro da Justiça. 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N.0 3;750, DE lO DE DEZEMBRO DB 1979 

Dispõe sobre a Organização Judiciária. do Dbtrlto Fe­
deral e dos Territórios. 

. . . . . . . . . . . . . . ~ ... ~ ·-... -~ ................. ~ . ~ . ~ ... ~ ..... ~ .. -....... . 
·········:········~···-~--········································ 

CAPíTULO II 
Do Provimento dos CargOS 

. . . . . . . . . . . -. ~ ..... :."~ ;-...... ----··· .- ... ... :~ -·~- ~ ::-.... --~~ ........ _,._. ·--·· .... . 
Art. 50. O preenchim<>nto dos cargos de Juiz de Direito do 

Distrito Federal far-se-á, alternadamente, por promoção dos Jui­
zes Substitutos do Distrito Federal e remoção, a pedido, dos Juizes 
de Direito dos Territórios. 

§ 1.0 Somente após dois anos de exerclclo em entrância po­
derá o Juiz ser promovido, salvo se não houver, com tal requisito, 
quem ac-eite o lugar vago, ou se forem todos recusados pela maio­
na absoluta dos membr~s do Tribunal de Justiça. 

f 2.0 As indicações para promoção, por merecimento serão, 
sempre que possivel, feitas em lista trlpllce. 

§ 3.0 No caso de promoção por antigüidade, o Tribunal de 
Justi~a ,comente poderá recusar o J_uiz mais antlgo pelo voto da 
maicria absoluta dos seus membros, repetindo-se a votação até 
fixar-se a Indicação. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 29, DE 1980 
(N• 39/80, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo para Evitar a Dupla Tributação em 
Matéria de Transporte Aéreo. celebrado entre a Repúbllcq, Federativa 
do Brasil e- a República da Venezuela, em Cart~cas, a 7 de novembro 
de 1979. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica aprovado O texto do Acordo _para Evitar a Dupla Tribu­

tação em Matéria de Transporte Aéreo, celebrado entre a República Federa­
tiva do Brasil e a República da Veneluela, em Caracas, a 7 de novembro de 
1979. 

Art. 29 Este decreto legislativo entrará em vigor na data de sua publi-
cação. 

MENSAGEM N• 583, -DE 1979 

Excelentíss.imos Senhores MembroS do COngresso Nacional: 
Em conformidade com o disposto no art. 44 inciso I1 da Constituição Fe­

deral, tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vossas Excelênw 

cias, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Mínistro âe Estado 
das Relações Exteriores, o texto do Acordo para Evitar a Dupla Tributação 
em Matéria de Transporte Aéreo, celebrado entre a RepiíbHca fec.lerativa do 
Brasil e a República da Venezuela, em Caracas, a 7,.do novembro de 1979. 

Brasília, 17 de dezembro de 1979. - Joio Flguelreóo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DPF /DAI/DTC/DAM·ll1273(680.4(B 46) 
(B 35), DE I I DE DEZEMBRO DE 1979, DO SEI' HOR 1.~; ,IISTRO 

DE ES:rADO DAS RELAÇÕES EXTERiORES 

A Sua Excelência o Senhor 
João Baptista de Oliveira Figueiredo, 
Presidente de República. 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de submeter à alta apreciação de Vossa Excelência o texto 

do Acordo para Evitar a Dupla Tributação em Matéria de Transporte Aéreo, 
firmado em Caracas, a 7 de novembro de 1979, entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da Venezuela. 

2. A semelhança de acordos anteriormente celebrados no gênero, o 
presente Acordo visa, atravês da isenção d_e impostos, a reduzir os encargo.s 
fiScais incidentes sobre lucros, receitas e ganhos de capital realizados por uma 
empresa de um dos Estados Contratantes no território do outro Estado, de-­
correntes de operações de transporte aéreo no trAfego internacional, propor .. 
cionando, assiin~ condições mais vantajosas ao desenvolvimento do referido 
transporte entre os dois países. 

3. Em vista das razões acima expostas, Senhor Presidente, considero o 
Acordo merecedor da aprovação do Poder Legislativo e, para tal, junto à pre­
sente um projeto de Mensagem, a fim de que Vossa Excelência, ~e assim hou­
ver por bem, se digne encaminhá-la ao Congreso Nacional, nos termos do art. 
44, inciso I, da Constituição FCderal. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência, Senhor Pre­
sidente, os protestos do meu mais profundo respeito. - Ramfro Saraiva 
Guerreiro. 

ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO DA REPÚBLICA DA VE· 

NEZUELA 
PARA EVITAR A DUPLA TRI!lUTAÇÂO EM MAT!::RIA 

DE TRANSPORTE A!::REO . 

O Governo da República Federativa do Brasil e·o Governo da República 
da venezuela, 

Desejando concluir um Acordo para evitar a dupla tributação dos lucros 
dâs ·empreSaS dedicãdas às operações de transporte aéreo . 

Havendo examinado e verificado a reciprocidade de tratamento no que 
respeita ao regime tributário a que estão sujeitas tais empresas, 

Acordam no seguinte: 

Artigo I 

I. Com ressalva do disposto no Artigo li deste Acordo, todos os lu­
cros, receitas e ganhos de capital auferidos por uma empresa de um dos Esta­
dos Contratantes. provenientes de_ operações de transporte aéreo no trâfego 
internacional, estarão isentos no outro Estado Contratante de todos os im­
postos desse outro Estado Contratante (excetuados os impostos municipais), 
que sejam ou venham a ser aplicáveis aos lucros, receitas e ganhvs de capital. 

2. O dispostc neste Artigo aplicar-se-á, tambêm, aos lucros provenienM 
tes da participação em um .. pool'\ uma associação ou um organismo interna­
cional de exploracão. 

Artigo 11 

I. A isenção prevista no Artigo l será aplicada a toda empresa de um 
dos Estados Contratantes que, na- dãta da assinatura deste Acordo, servir re­
gularmente um aeroporto localizado no território do outro Estado Contra~ 
tante. 

2. Tal isenção será aplicada, igualmente, a toda .:mpresa de transporte 
aéreo designada nos termos de Acordo sobre Transporte Aéreo entre a Re­
pública Federativa do Brasil e a República da Venezuela, que venha a ser ce­
lebrado entre os Estados Contratantes, ou qualquer outro instrumento bilate-­
ral que eventualmente o substitua. 

3. Toda empresa de cada_ um dos Estados Con-tratantes que estiver 
isenta do imposto, de acordo com as disposições deste Acordo, apresentará à 
autoridade competente do outro Estado Contratante, somente prt.ra fins es­
tatísticos, uma declaração anual de seus r~ultados financeiros, provenientes 
de operações de transporte ãéreo e de qUalquer operação a elas relacionadas, 
realizadas pela empresa nesse outro Estado Contratante, sem prejuízo do 
cumprimento de outras formalidades exigidas pela legislação interna de cada 
Estado Contratante. 
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Artigo 111 

1. Os dois Estados Contratantes procurarão rezolver, de mútuo acor­
do, atravês da celebração de consultas, qualquer dificuldade ou dúvida que 
surgir da aplicação deste Acordo. 

2. Se for necessârio manter consultas diretas entre as autoridades com·· 
petentes, estas realizar-se-ão dentro de um prazo razoâvel, após terem sido 
solicitadas por um dos Estados Contratantes ao outro Estado Contratante. 

Artigo IV 

Para os fins do presente Acordo: 
a) as expressões "um dos Estados Contratantes" c "o _outro Estado Con­

tratante" designam a República Federativa do Brasil ou a República da Ve­
nezuela, consoante o contexto; 

b} a expressão ~·empresa de um dos Estados Contratantes" designa o 
Governo desse Estado Contratante,_ uma pessoa fisic?.. residente desse Estado 
Contratante e não residente do outro Estado Contratante e uma companhia 
ou sociedade constituída de acordo com as leis vigentes nesse Estado Contra­
tante e que nele tenha sua sede efetiva; 

c) a expressão uoperações de transporte a~reo" designa a atividade co­
mercial de transporte de pessoas, animais, bens e correio exercida pelo pro­
prietário ou fretador das aeronaves; 

d) a expressão .. autoridade competente" designa, no caso da República 
Federativa do Brasil, o Ministro da Fazenda, o Secretârio da Receita Federal 
ou seus representantes autorizados e, no caso da Repü.blica da Venezuela, o 
Miriistério da Fazenda, Direção Geral de Rendas ou seu representante auto­
rizado. 

Artigo V 

Os dois Estados Contratantes notificar-se-io mutuamente, por escrito, 
através dos canais diplomãti~os, do cumprimento das cxigancias legais para 
entrada em vigor deste Acordo. O Acordo entrará em \ligor na data da última 
dessas notificações e terã efeito com relação aos lucros, receitas ou ganhos de 
capital auferidos a partir de 1<~~ de janeiro de 1979. 

Artigo VI 

Este Acordo permanecerã em vigor indefinidamente, mas poderâ ser de­
nunciado por qualquer dos Estados Contratantes, mediante aviso por escrito, 
entregue ao outro Estado Contratante, através dos canais diplomâticos, até 
30 de junho de qualquer ano ·calendãrio. Em tal c3.so, deixarã de ter efeito 
com relação aos lucros, receitas ou ganhos de capital que forem auferidos 
após 31 de dezembro do ano no qual o aviso de denúncia tiver sido dado. 

Feito em Caracas, aos 7 dias do mês de novembro de 1979, em dois 
exemplares, nas línguas portuguesa e espanhola, sendo ambos os textos igual­
mente autênticos. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: Ramlro Saraiva Guer .. 
reiro. 

co. 
Pelo Governo da República da Venezuela: José Alberto Zambrano Velas.. 

É cópia autêntica. 
Secretaria de Estado do Ministério das Relações Exteriores. 
Brasília, 3 de dezembro de 1979. 
(Ilegível) 
Chefe da Divisão de Atos Internacionais. 

(Às Comissões de Relações Exteriores, de Transportes, Comuni~ 
cações e Obras Públicas e de Finanças.) 

Publicado no DCN (Seção 11), de 26-11-80 

PARECERES 

PARECERES N's 1.122 E 1.123, DE 1980 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n.0 35_. de 1980 que 
"estabelece normas de proteção à empresa. privada.' na .. 
cional, produtora de bens de capital e de serviços de en .. 
gcnharia". 

PARECER N.0 1.122, DE 1980 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Franco Montoro 

O Senhor Senado·r Passos Porto c;onsubstancfia. no pres1ente 
Proj-eto {) pe.n~ra.1n.ento da. _.;..se:::~dação Br-a.si":eil'!a. ;Pa.Tia o De.sen\""0'1 .. 
virmento dia3 IndústriE:3 d:o ru~.::. muieo bem il1!berpr.e•bado :por IS:eU 
Presiden:be, Dr. W·aLclyT A. Gdannetti, quando _do ".seu magnífico 
depoimento" p&'ante •a C<Jmissão Pwliamentar de Jnquétiro diO 

AcOrdo Nudeii-r Brasti-A1imanha, ooa&ão em que àestla.cou, â:e 
furma marC!a:ru!•e <•a fragílidJade d3. L~girs.Jação P.r01tetoll"a da,. I'ndús­
tria. de Bens de Oapltal.te de s.erviços do Engenl:>axla 11;<> Pals, cuja 
única. proteção COiD~Ebte na "r.eGetrv.a -de mercado" ® qu;e Wa.ta.m 
um:a IRieGo•lução do Ooruelho d•e Dez.t:mYõlvimento Industrial e o De­
CJ.1eto· n.0 78.945, de 15 de dezerobxo d!> 1976. 

o F.rojeto .en1 s:p.r.eciação, segunà.o 1afi.rnla. l!:t&U illllke a..n•t:.il', 
dá fomma !egrul às as'Plo:•açõoo dia A&sociação :sro.si:·eWa. pam o De­
senvolvilnenro das Indúotrias de Base, ootaooo-a, ool>l..1n, diO instru­
mento de .apoio de que se cr:reGCente, no ~.e>ntido d'e melho·r pugna:r 
···na -dlefe.:.a; d.!a ·~.mp:r:esa priva:C!a naci:m:ü é o seu .p!ivilégio no far­
neclmento de bens od.e cap.~~a.J. 1e dle r:s:erviÇC.S, dle !engeu.tltaria.", vista.ndc, 
~o -ob.j,eti~o maio·r, a da.r· iníCio ·ao •• g.r:ande c.om.bwte à explo.­
r.a..ção -das m.ultiruaclonoad.IS", 001,11 o fortale·cinrento do oempreoorlado 
nacional e •St>a prep31tação "pam compet!r n~ "l1BJilklng" !nt:enna­
cianal••. 

A .P<ropooição, po•r seus alt.ars- p.ropóSito3, :e po:r não !e!loonlbmr 
quaisquer óbices jurídico-constitucionais merece aprovação, no 
que ;respe>ba à área .de CC>!llpetênda desta Comissão. 

Sala. .e<ts Com1s·sõe•"3·, 27 de. 1a.goo.to d.:.: ISSO. -- A!ã:ysio Chaves, 
P·residentie - Franco Montoro, Relator - Cunha Lima. - Lúaro 
Barboza - He-!vídio Nanes - Raimundo Parente - Bernardino 
Viana - Aderbal Jurema - Moacyr Dalla - Almir Pinto. 

. PARECER·N.0 1.123, DE 1980 

Da Comissão de Economia 

Re!ato.r: Senador Bernardino Viana 

Cumpr.e ·a. esta ComisoS.ão de Economia. examJ..nar, qU!Mlto ..ao 
mérito, o •P<'<>J eto •cte Lei oo S.·nado n.o 35, de l98G, que e..IJa.belere 
no-rmas d!e proteçã,o- à empr·E·~9. privadl,~ naclon•a.l, produtora de be-ns 
de .crupttale ~ ~C"..ervi~o.3 ·d!e engenhrur-:..a.. 

Re"'•altancl-<> tratar-~e ·d:e um p::-ojeto técnieo, supel'!>a.t>i;idáJr!o, 
fruto do con.:::·ensJ da ~p-e+riência exp-De.sarial 'fr do des-ejo ~ -emran­
cipa.çOO eoonômiro. e tecnolôgica da. Pát:ri1a, o ·auto:, em sua ju.s­
·tificaçáQ., .a:firma que sua ln.i.ci·a-tiva é ·UZilla de.co . .m:-êneLa doas su.goo,­
tC-.e3 S.fA'.e~~entrarcLa.s p~la. P..BDiiB. CA~!:ro"'..&ação Bm.;sil-etr.a pa.na. o De­
senvolvimento das Indústrias d:e BaS~a). A regui<r, transcreremos o 
teor <!e C·ua Jlli>tlflcação, a sa,ber: 

"O presente P·ro1e~o s:e roepo:ota: ·ao conl_1Jrom.isso !S.S3umldo 
pe' a Oom1<São p,:cun::ctar ée Inquérl·t<> diO Acordo Nucleaa' 
Bwsia-Alema.nha.. Quando· "' Presidente da Asrociação Bre­
sllelra. j)all'a o D~:.anvclviment<> daa Indústrias de Base 
(ABDmJ, Dr. Waudyr ·A. Giannettl, pronunciam o seu mag­
nífico !(!'êp.of.mentc lJieiante e.sro Co:nlssão, rbeve o.pon~uni­
dad:~ •de 0all8ntar a f"aglll<!ade da iegishção .protetc>ra da 
indústria de bens de C'"'pital e c>e se.rvlçoo de Engenblaria 
!lJG pai,g. Informa-voa. qru-e só uma. :ReGOlução do conselho de 
D~.senvolv~ro índusbrl.al e o Deor<>to n.o 78. 9-4!5, de 
15-12-78; propunham wn1a ".resel"V'a de mreroarlo" às empre­
sas naeiorua!s na á.roo, de fornecimento de bens de ""-Pi\iaJl. 
N.,.,., oportunl<iade, intel'Vi no depoimenro do -.rente 
da ABDm ,pa..,., propar à CPI que O><>'icitoo!e ao dlepoente 
o envio de sugestões a um Projeto de Lei que consubstan­
ciasse as ooplrações da Ao310ciação na defesa oo mnprooa 
priv1ada .nacional e o seu privilégio ,no fornecimento de 
benos de capital :e Ce s.erviço•:i-.O.re-,engenh·ar:.•a. 
o P·roj1eto que ·ai ·es•.á é !fL adaptação legislrativa às suges­
tões dia ABDm. ll: U!lll •esb~ inicial do Grandte Projeto que 
ha-.erá de ser feito vizando o fo.rt.a.l:eclmento da empres.a. 
de ca'PltaJ nadc.nal. ll: o inicio de g.roauLe comb.,te à ex­
plo'!"ação od~~ multinac~n,_ah atltwéis de e~pedien·teSI cs 
m.a:i.s cth·a·r~o·s .qu•e i~.ibem ·a ·tr-anr5f2'rêncLa e J..b-sW'ç[.o de 
t~nologia e esmag~a.m :as- iniciativas <le criação e desenvol­
vimentc do no.soo·- próprio pacote tecno-lógi.eo." · 

A Propc.s!ção P"'ebende que o apoio do Gov-exno F1ed""'M à em­
presa priva da nacional, especificamente a produto·ra de bens de 
c2pita! e dJe seil'Viços de engenha.r!a, e uma vez ldrentifioocJ.a qual­
quer opo:rtunid.OOe d:e inv·e~.tf.mento, ·se façra d:e forma- a roogobM 
"Í.IO<l!aS suas poss.ibillôades de pa!!ticipaçã10. 

Nesre sentido, nos .prCJC<>sros de ·asoocliação de Mplta-1 :nadonal 
e e•3t,rangeilro, o Gov-erno d:eve.r& d-a.r ·:orio·rldadte e.:o SOcio nacl-onal 
me.cLi..runte, se n+eces,sário, o ofe:rec:m·e:t~:~ de recursos o-ficiai_~ para 
a.~a c~pitalização. 

Quanto ·ao 'Sócio estr.a.ngeia::o, este _dJev.e.rá -ser p:refen.c1lé..l.menrtre 
c que doer f51EN:oanoHa dta· ·aJ:ertul"'a da.. tec-nologia -eXterna de P"l'IOOeiSS'Os­
e/ou p.rod,utos, de forma " pcGSib!ltta<' oo sócio naclona.I obte.: a 
.e:reUv<a .transferênda da tecnologia e sua aiSSlm.Uação. 

O Pr(}jeto •dete:mnina uma sérle ·C2 _ p.riorldades p-;:..r~ lf!. ,t.t<f,ili­
za.ção. absorção e nac-ionJ.·:iza-ção d:e tecn:J:ogi!a., bem cc:-.cc, condi­
clona a.s import,ações ou a.qtris.içõe3~ no P..aís, ode bens de ea.pi:barl. e 
serviç.c-3 .de ,e~ngenha.ri,a à inrx;dência de simnar n~...cion.·aJ. e/ou 
cap:acidzde de proó."ução, a:lém de Pr<>í>Or"-o reqr..Y.íbrto na. análise e 
apmvação ,de p.roj etos de form•a. 'f'. evi]a.r 1a. mo lo,pol:!.zaçã:o ou o rc:x­
oes.sivo número C e -etnpre.:.:a.:i na m2f'lU9. 11crlhe de pl"'Odu.-;;a-o. 
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Sem dúvida, a matéria é de real importância, pois envolve a 
produção de bens IS.ltamentle i:ntensivos em ciência. que são os. bens 
d:e c.apL'tlll. Estes simbollimm, em gnande mon•ba, a mra.teriaJ.iza.ç.ão 
do progresso cientifico alcançado r:or uma ação. 

1J comum, ·Wda<'ia, <lar-se um t"aJtamento à tacnol<Jgia. dis­
sccrado de sua lmportânc.\a, como re·sulta<fo do processo de <le­
senvcl vimento cultural ·dos .povos e de, e<>ii>eclf!oomente, retrata.r a 
ciência a.plioad~s às técnicas ·e proce.s:soo pr.odut!vos. 

As !DeLaçõe3 ·de ds"Pen.dêncta :ent.l'e o dooenvolvimento- c.u1tu,ml, 
.progre:::1.ro científico e 133 :técniCJa.S e ,pr(ICfeSsoo j>rodwtivos, torm.raJm 
quase lmp"atlcá"eJ, quando não lml<leqUJllldo, qualquer ·ten<OOtlva. 
de otra,nsierência de tecnologia., dai o mérito da i!>recsente propo­
sição, em prool.lii'·ar di!.slclplin1a·r o .processo .cte .assoc~ação de oapirba.l 
nacional e [estr.an~etro nesse seilltido .e fortaLecer o lempreS'Ial"ila.do 
rul.ICio:nal, prod-utor de bens de capital 1e <S:eTviços de enge:n.ha.rla:. 

nez.sa f.orm•a, 150m_~ .pel·a aprovação do Proj~e·to de Uei do se­
nado n.o 35/80. 

Sala ,.,., OomLsiSÕ€5, 20 de nov€1lllbl10 <1e 1900. - Teotônio Vuela, 
Põlesiden!Je- Bernardino Viana, RJela,tor- Lenoir Vargas- José 
Lins ..- Vicente Vuolo - José Richa. 

PARECERES N•s 1.124 E 1.125, DE 1980 

Sobre' o Projeto de Lei d-o Senado n.0 29, d.e 1980, que 
"obriga a identificação numéricn de motm·c:;; !Jelas fábri­
cas produtoras de veículoS automotores, e dá outras pro .. 
vidências''. 

PARECER N.0 1.124, DE 1980 
Da Comisaão de Constituição e Justiça. 

Relator: Senador Amaral Furlan 
o projeto sob el<ame, 1c!e autorta. do ilustre Sen&:lor G&stão 

Müll<;r, estabelece' a obr!gatmiec!ade da indúttria automobilística 
identificar, com gravações numéricaí3 em alto relevo, cotiTesp<m­
dentes .a3 z;uas ..resp·ectl~ra.s séri:::G de fallrieaoção, tc.das .o:; motor.sa 
e chas.:f:s que ~aírem de suas lin.l1.as tde montagJem pai"a sexem co­
mro-cializad.ol'>. 

Na Ju5tiflcação, salienta· o Autor que a me<l>c!a decorre ele não 
poueas "reclam.ações rdiOs consumidores c'Om referência à faltr::~. de 
iã;entiiioocão nos motor_e3 e chassis <de automóveis, ·caminhõe3;, tra­
tores etc.,-o que V·em. permitindo furtos freqüentes deS"Be\J. veícUlos". 

Temos ra obsell'Var que, em v.en:iz.1.:1e a proposição i:nova :çor re­
comendar as gravações ,pelo sistema de alto-relevo quando, atual­
mente nos motores o são POI!' meio de rebaixamento (baixo rele­
vo) e, nos chassis, a identificação nwnérica é promovida, normal­
mente, através de ehapi!ll.hM. fixado.ll por rebltes, fáceis, portanto, 
<~<; serem adulterruda~ ·por melo de si~I~u'>les subStituição. tal oomo é 
com.um ocorrer com a cumpltcida:ie de ~'feTIOOs-v,elhos". 

o proJ~~ é, assim, útil no mérito e de"Vle osel!"- aprovado por não 
existirem, outrossim. óbices quanto ao aspecto jurídico-constitu­
cional. 

Sala d•as Comlzsões, 4 de hmho de 1980. '- Henrique de La Roc­
que, Presidente -· Amaral Furlan, Relart.or - Moacyr Dalla - Ber .. 
nardino Viana - Aderbal Jurema - Murllo Badaró - HClvídio 
Nunes, contrário - Almir Pinto. 

PARECER N.0 1.125, DE 1980 

Da Comissão de Economia. 
Relator: Senador Bernardjno Viana 
O !lusre Senador Ga.stão Muller propõe o Projeto d,e Lei do 

Senado n.0 29, de 1980, que obriga a idarutlficrução numérica. d:e 
motores pelas fábricas produtoras dte veículos ·automotores e dá 
outras providências. 

Especificamente, determina que •a• fábricas de veiculo.s auto­
motot~es .sejam obrtgadas a ictentifiC!fui" com g:I'Iavações cr1uméricas 
em alto relevo, correspondentes as suas respectivas séries de fa­
bricação, cada motor e chassi utiliZlados para fW..s de ce:.mcrciaJ~­
zação. 

A .rwtlfieação do •autor é a ~eguinte: 
"Não ·ten1 sido poucas as <reclamações dos consumi'd'ores 
oom 'r.eferência à faHa de ~dentifi·caçOO nos motor-es -e chas­
sis de automóveis, cami11l1ões trator-es ete., o que Vf.:·:tn :r.-e ... -
nútindo furlios freqüente5 <Cte.sse3 v.eículo.s. 
De fato, não estando estan'lpado :rw restJ:)ect~vo mo1~0! e 
chassis, em alto-rel'evo, o número de sua série de farica­
ção, fácil s·erá a modificação das cairacterístieas ge•rajs do 
veiculo - tais como: cor, acessórios, estofamentos: etc. -, 
objetiv·ando o acobertamento do furto." 

A matéria m.e!eceu a aprovação d:a douta Comissão de Con.c.~­
tituição e Justiça, de cujo parecer de.s.taca.."!los a segu:nte obser­
v·ação: 

~'Temos a observar que, em verdade a proposição inova por 
recomendar as gravações pelo sistema de alto-relevo 
quando, atualmente. nos motores, o são por meio d·e re­
baixamento (baixo-relevo) e, nos chassis, a identificação 
nmnérica é .promovida, normalmente, a_través de chapinhas 
fixadas por rebitE'~, fAc.~is, pc·.:·knto, de serem adultera-· 
das por meio de s:mrples substituição, tal como é comum 
ocorrer com a cumplicidade de· "ferros-velhos". 

Na verdade, a proposição pretende in~itui,r mais um meca­
nismo de controle na c01m.ercialização de veículo.s automotores, de 
f(llrma. a rr.esguardá-lcs da ·adu.lte'fa.ç§o dos ·seus númE"!'OS de ~êrie. 
o que tem propiciado um significativo comércio paralelo de veí­
culos ·roubaAdos. 

De fato, trata-se de uma proposição que, se aprovada, se cons­
tituirá em mais um instrumental de que se valerá o Estado para 
imperfeições no Sistema de Mercado. 

Do e~osto, somos pela aprovação do Proje-to de Lei do s~­
na:do n.0 29/80. 

Sala das Comi.ssões. 20 ele novembro de 1980. - Teotônio Vi­
lela,. Ptlesidlente - Bernardino Viana, Relatoll" - Lenoir Vargas -
José Lins - Vicente Vuolo - José Richa. 

PARECERES N•s 1.126 E 1.127, DE 1980 

Snbre o Projeto de Lei do Senado n.o 191, de 1979, que 
"dispõe sobre o parcelamento dos prêmios anuais de se­
guros de ramos elementares". 

PARECER N. 0 1.126, DE 1980 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Almir Pinto 

O Projeto sob exame, de autoria do ilustre S_enador Lázaro 
Barboza, estabelece que as .seguradoras poderão parcelar, .sem 
juros e impostos, os prêmios anuais de seguros elementares, em 
até 10 (dez) parcelas mensala e oonsecut!va.s. 

Diz o Autor na Justificação que, como o prazo atual para o 
parcelamento desses prêmios é exíguo - quatro meses - quando 
seja ultrapassado (jos bancos financiam os seguros em até dez 
prestações, cobrando juros e o Dnposto de Operações Financeiras 
:....- IOF~ além de custos de apólice", o que onera o .sistema, por is.so 
que a medida proposta, "ampllando o prazo de fracionamento dos 
prêmios anuais para até dez meses, beneflcia tanto as Seguradoras 
como os Segurados". 

.Diante do expo.sto e Inexistindo óbices quanto ao a-specto ju­
:1-ídico~coristituoional, nosso p.arecer é pela aprovação do presente 
Projeto. 

Sala da.s Comissões, 29 de agosto de 1979. - Henrique de La 
Rocque, Presidente - Almir Pinto, ·Reü3.~tor - Nelson Carneiro -
Franco Montoro - Aloysio Chaves - Moacyr Dalla - Bernardino 
VIana - Amaral Furlan. · 

PARECER N.0 1.127, DE 1980 

Da Comissão de Economia 

Relator: Senador José Richa. 

:C:e acordo com os preceitos regimentais, cumpre a esta douta 
comis.3ão de Economia apreciar o mérito do Projeto de Lei do ~e­
nad·o n.o 131/79, que dispõe sobre o parcelam·ento dos prêm1os 
anuai.s de seguros de ramos elementares. 

De autoria do ilustre senador Lázaro Barboza, a proposição 
faculta às Sociedades Seguradores proceder, sem juros e impos­
-tes ao parcelamento dos prêmios anuais de seguros element.:r~; 
em' até 10 (dez) parcelas mensais e consecutivas. 

Acompanha. o projeto ju.stificação do autor, onde apresent.a 
suas razões para a necess.!dade de dUatação do praw para o par­
celamento dos prêmios anuais de seguros de ramos elem·enta.res, 
a saber: 

"Atualmente os ramos elementares de seguro, os quais, 
de acordo oom o Decrete-lei n.O 2.063, de 7-3-1940, se 
destinam a garantir perdas e danos, ou responsabilidades, 
provenientes de riscos de fogo, transportes, acidentes pe.~­
soais e outros eventos que ocorram contra pessoas ou coi­
sas dispõem ·ae prazo exíguo de quatro meses para o par­
ce Iàmen to dos prêmios. 

Quando ultrapaSsa -este praro, os bancos financiam os se­
guros em até dez prestações, cobrando juros e o Imposto 
de Operações Financei.ras - IOF1 '31ém d.e: custos de apó-
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lic.es. Com isto, as instituições financeiras quitam as Se­
guradoras; mas, se os segurados não pagarem as pres­
tações, elas debitam- as Seguradoras e n~o acionam o Se­
gurado pela sua inadimplência. Este fato, por si só jus­
tifica, a aprovação do presente projeto, pelo alto alCance 
soo!al que contém, vez que, ampliando o prazo de fra­
rionamento dos prêmios anuais para até dez meses, benefi­
cia tanto as Se.guradoras como os Segurados. 
De fato, como se sabe, tendo a apUcação do seguro a fi­
nalidade precípua de socorrer na eventualidade de uma 
perda ou dano de caráter aleatório, em virtude deste seu 
i-mportante cunho social, é de toda conveniência que o 
prazo em vigor, de parcelamento dos prêmios, manifesta­
mente angusttoso, re que toma o .seguro um CO'IJ.tra:to one­
roso, seja, pelo menos dobrado. Esta. dilatação de prazo 
interessa sobremodo, não só as Seguradoras, que poderão 
dispDr de meios e condições favoráveis para a consolidação 
de linha de crédito própria, sem afetar a Vl<la dos demais 
oetores crediticlos, como também o Segurado, que pOderé. 
contar com pmw mais amplo para a quit,ação do prêmio. 
Acresce que, dispondo de um prazo maior, as instituições 
financeiras que atendem as Seguradoras com um vultoso 
montante de Vinte a vinte e einco bilhões de eruzelms 
anuais para financiá-las, poderão canalizar estes recursos 
Pftra o comérclq, indústrla e outras fon~s de prodUção, 
ja que as Seguradoras passariam a- prescindir deles." 

Esta Comissão nada -tem a obstar quanto ao mérito da ma­
téria. Trata-se de uma ampliação do prazo para o parcelamento 
dos ·Prêmios de seguros de ramos elementares, e que não i·mplica 
em maiores ônus para os Segurados. 

Dessa form-a, somos pela aprovação do Projeto de Lei do Se-
nado n.o 191/79. . 

Sala das Comissões, 20 de novembro de 1980. - Teotônio Vi­
lela, Presidente - José Richa, Relator - Lenoir Vargas - Bernar­
dino Viana - José Lins - Vicente Vuolo. 

PARECERES N•s 1.128 E 1.129, DE 1980 

Sobre o 1Projeto de Lei da Câmara n,0 70, de ·1980 (n.o 
2. 641 :B, de 1981}, _n~ Origem~ que ''dispÕe sobre a inscrição 
de medicos-vetennarlos núhtares nos Conselhos Regionais 
de Medicina Veterinária". 

PAR,ECER N.0 1.128, DE 1980 

Da. Comissão de Segurança Nacional 
Relato-r: Senador 1\lurilo Badaró 

. Oriundo do_ Po~er Executivo, vem ao exame deste órgão Téc­
n~co o presente. Pro3et9 de Lei, que dispõe sobre a inscrição de mé­
<Ucos veterinários mil1tares nos Conselhos Regionais de Medicina 
V:et erinári.a. . - · 

A matéria foi submetida à consideração do Congresso Nacional 
pelo Presidente da República, nos termos do art. 51 da Constituição' 
acompanhada de exposição de motivos em que o Ministro do Exér~ 
cito salienta: -

- Os médicos-veterinários do Exército não fOram beniflclados 
pela L01 n.o &,681, d-e_ 16 dJ agosto de 1979, que dispõe sobre a 
1nscriçao de medicas, crrurgioes-dentistas e farmacêuticos miJ.itaTeS 
em serViço ativo nas Forças Armádas em Conselhos Regionais d~ 
Medicina, Odon tologla e Farmácia. ' 

- Com isso, há div·ergência de tratamento entre os militares 
dos Quadros_ de Saúde e de Veterinária do ,Exército. 

. - PGr eqüidade, toma-se necessárioo que os médicos-veteri­
narios do Exérctto·oojam inscritos nos COnselhos Regionais de Me­
dicina Veterinária, nas mesmas condições estabelecidas pela Lei 
n.o 6. 681/79, para os profissionais da área de Saúde indicados. 

A Lei que dispõe sobre o exercício da pr<>fissão de médico­
veterinário e cria os Conselhos Federal e Regionais de Medlctna 
Vetelinária, é de 100'8, e tem o número 5. 517. Este Diploma, no· 
Capítulo II (arts. 5.0 e 6.0 ) trata do eiercicio profissional fixando 
a competência privativa do médico-veterinârio. ' 

O texto em exame já foi aprovado pelas Comissões e pelo 
Plenário da Câmara dos D"putados. . 

Ressalta, da matéria submetida ao exame desta co-missão. o 
direito que as.siste aos médicos-veterinários militares de usu!ruí­
rem, por eqüidade, dos benefícios atribuí<ios a prÔfissionais de 
categorias semelhant-e. _ 

Somos, portanto, pela aprovação do p\:esente Projeto de Lei. 

~a das Comissões, 19 de novembro de 1980. -_Jorge Kalume, 
Presidente - Mw-Uo Badaró, Relator - Cunha Lima - Raimundo 
Parente - Orestes Quércia. 

PARECER N:• 1.129, DE 1980 

Da Comissão de Saúde 

Relator: Senador Almir Pinto 

A Lei n.o 5 .517, de 23 de outvbro de 1968, que dispõe sobre o 
exercício da profissão de médico-veterinário e cria os Conselhos 
Federal e Regionais de Me.dicina Veterinária estabelece, no art. 2.0 , 

que só é permitido o exercic_io da p.rofissão de médico-veterinário: 

1 - aos portador.es de diplomas expedidos por escolas oficiais 
ou reconhecidas e registradas na Diretoria do Ensino Superior do 
Ministério da Educação e Cultura.; 

2 _--aos profissionais diplomados no estrangciro que t-enham 
revalidado e reg\stra-é!o seu diploma no Brasil, na forma da legis­
lação em vigor. 

Dessa forma, e de acordo com o art. a. o do mesmo diploma le­
gal, o exercício das atividades profissionais só é permitido aos 
portadores de carteira profissional .expedida pelo COns·elho Federal 
de Medicina Veterinária ou pelos Conselhos Regionais.' 

.Por outro lado, o exercic\o profissioiral - que compreende, 
entre outras, atividades de clínica, direção dos hospitais para 
animais, planejamento e execuc;ão da def.esa sanitária animal; di­
reção técnica-sanirtária de estabelecimentos industriais. comerciais 
e de pesquisa sanitária animal; peritagem sobre animais, inspeção 
e fiscalização sanitária e tecnológica de matadouros, frigorificos 
etc. - é da competência exclusiva do médiCo veterinário. 

O Projeto de Lei que vem à análise deste órgão Técnico deter­
mina a inscrição dos médicos-veterinários do serviço at_ivo do Exér­
cito (onde Integram o Serviço de Veterinária) nos Conselhos Re­
gionais de Medicina V·eterinária. 

Para que se -efetive a inscrição preconizada, é necessário que 
o interessado comprove a condição de médico-veterinário em serviço 
ativo no Exército~ Portanto, desde que prove a condição de médico­
veterinário militar, o .profissional dessa categoria poderá benefi­
ciar-se do disposto na Lei n.0 6.6'81, de 18 de ~sto de 1979, que 
possibilitou a inscrição, nos Conselhos Regionais respectivos, dos 
médicos, cirurgiões-dentistas e farmacêuticos, em serviço ativo nas 
Forças Armadas. 

A proposição é oriunda do Poder Executivo, e o :Ministro do 
Exército, em exposição de motivos ao Presidente da República, 
ressaltou a necessidade de corrigir-se a div.ergência de tratamento 
existente, entre os militares dos Quadros da Saúde e de veterinária. 

É evidente, na realidade, que se torna imprescindível a eqüi­
dade, no caso em exame. Os médicos, cirurgiões-dentistas e farma­
cêuticos milltares já foram beneficiados com a possibilidade doe 
inscrição nos Conselhos Regtonais que regulam o exercício das 
respectivas profissõ·as. Deixaram de s-er abrangidos, até agora, os 
médicos-veterinários. 

O Projeto de Lei que ora nos ocupa tem o objetivo de sanar 
a distorção. Opinamos, por isso mesmo, pela. sua aprovação. 

S-ala das Comissões-, 24 de novembro de 1980. - Henrique San­
tillo, Vice-Presidente no exerciclo da P1·esidência ---Almir Pinto, 
Relator - Adalberto Sena - Jorge Kalume - José Guiomard. 

PARECERES N•s 1.130, 1.131 E 1.132, DE 1980 

Sobre o Projeto de ·Lei da Câmara n.o 46, de 1979 -
n.0 1. 775-B, de 1976, n:a. Câmara. dos Deputados -, que 
"dispõe snbre a ap·resentação de espetáculos musicais ao 
viro, aditando capítulos à Lei :n.0 3.857, de 22 de dezembro 
de 1961}, que instituht a Ordem d.os Mús.\eos do Brasíl". 

PABECER N.0 1.130, DE 1980 

Da. Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Lázaro Barboza 

O Projeto S·ob exame, .oriundo da Câmara dos Deputados, acres­
centa dlspo.sitivo à Lei n.0 3. 857, de 22 de dezembro de ,196{), com 
o objetivo d•e estabe1e·cer normas quanOO à apresentação de espe­
tácu:os musicais ~.n vlvo, nos. ·astabelecimentos de diversões públi­
cas. 

A matéria foi aproVada na Casa d:e--Orig·em. eom pareCeres fa­
voráveis das doutas Comissões de Constituição e ·Justiça e de .Eco­
nomia, Indústria e Comércio, tendo rece·bido .substitutivo da Co­
missão de_ Trabalho e Legislação Social. 

O ref-erido substitutivo, apresentado pelo Relator da matéria 
naqu·ela Comi.::.são, simplesmente tran.s:mudou o conteúdo do pro­
j1et.o num capítulo da Lzi n.O 3.857/60, como .salienta seu próprio 
Autor, mantendo-se na integra as medidas alvitradas. o que velo 
aperfeiçoar a proposiçfro- sem, contudo, alterar-lhe a essência. 
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'Diante do exposto e como inexistem óbices quanto ao aspecto 
jurídioo-oonstitucional, nosso Parecer é pela sua aprovação. 

Sala das O:nni.<:sõe.s, 21 de novembro de 1_979, - Henrique de 
La ·Rocque, Preside·nte - Lá~aro Barboza, Relator - Cunha Lima 
- Almir Pinto - Raimundo Parente - Amaral Furlan - Murilo 
Badaró - Bernardino Viana. - Lenoir V a.rgas. 

·PARECER N.• 1.131, DE 1980 

Da. Comissão de Legislação Soelal 

Relator: Senador Ralmnndo Parente 

Oriundo da. Câmara dos Deputados, onde a matéria foi apro­
vada com par·.eceres favoráveis das doutas comissões que a exami­
naram, o presente .Projeto visa a aditar normas às estabelecidas 
pela Lei n.0 3.857, de 22 d·a dezembro de 1950 relativas à apresen­
tação de espetáculos musicais ao vivo, nos' estabelecimentos de 
di versões públicas. 

A proposição recebeu emenda substitutiva da COmissão de 
Trabalho e LE·g!slação Social, na casa, de origem, que, apenas, a 
aperfeiçoou, sem, contudo, altre~ar-lhe a essência. 

Na Justificação, diz o ilustre autor do Projeto, Deputado Jorge 
Paulo: 

"COnsiderando que, em Direito Trabalhista, exiSte uma 
norma estipulando a T·~lacão de dois terçcs, tanto- em 
número quanto no montanté pago .a 1brasileiro, entendemos 
que e.s.se dispositivo legal deva estender-se ao traba:ho ar­
t:ístico em idênticas proporções." 

O que se persegue, é, portanto, a aplicaçã;o da conhecida "Lei 
dos Dois Terços'' aos artistas intérpretes e músicos que apresen­
tem espetáculos musicais ao vivo em e.stabelec_ill}entos de diversão 
pública. 

Par.ece-nos justa a medi<la, não só no campa sócio-econôm1co, 
como no Dir<>ito Trabalhista, tornando-o mais :>brangente e eficaz. 

Pelo exposto, opinamos pela aprovação do presente Projeto. 
Sala d-as Comissões, 9 de outubro de 1980_. - Helvídio NWleS, 

Pr:e.sid·ente - Raimundo Parente, Relator - Humberto Lucena -
Franco 1\l<>ntoro - Nelson Carneiro - .Jutahy Magalhães. 

PABEOER N.0 L 132, DE 1980 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Vicente Vuolo 

Sob exame o Pro}eto de Lei da Câmara, de iniciativa do ilustre 
Deputado Jorge Paulo, que dispõe sobre a apresentação de espe­
táculos musicais ao viro, aditando capítulo à Lei n.O 3.3-57, de 22 
de dezembro d·e 1960, que Instituiu a Or<iem _ _dos Músicos do Brasil. 

Justificando sua proposição salienta o autor: 
'~É s~bido que certos estabel·eclmentos contratam artistas 
estrangeiros a preços exorbitantes, enquanto alegam insu­
ficiênc!a de verbas quando se trata de remunerar o artis­
ta patrício. Considerando que, em Direito Trabalhista, exis­
te um.a norma estipulando a relação de dois terços, tanto 
em numero, quanto no mcntante pago a brasile-iros, en­
tendemos que esse dispositivo legs.l deva ·estend_er-se ao 
trabalho artístico em idênticas proporções. 
Pretend!emos_. e_om a aprese-ntação do pr.esente projeto. 
corrigir as distorçõe.s existentes no já d·ep!asiado augusto 
campo do trab:J.lho do artista brasileiro. 
COnvenie·nte seria aduzir que nada temos contra o.s artis­
tas visitantes que nos traz.em o fulgor do seu talento e 
nos atualizam .sobre a evolução da _mús:c~a forânea. 
Devemos, porém, mantermo-nos atentos- à comp.ensação 
pecuniária dos nossos próprios talentos e assegurar-lhes, 
não só quanto à possibilidade de apresentar-:s.e a um pú­
baco sedento das produçCe.s _na..c1onais, como t'ambém uma 
proporcionalidade nos prove-ll_tos econômico.s por eles au­
feridos nessas apresentações. 
COnvictos eEtamos de que o presente proj·eto, s-em ofender 
à tradicional receptividade brasileira à cultura externa, 
assegurará ao artista patrício a certeza de uma divisão 
equânlme, não só de uma retribuição, como sobretudo, dn 
atenção do público." . _ 

Na Câmara dos DEputados, o pro}eto foi apreciado pela.s 0:::1-
missões de Constituição e Justiça, de Trabalho e Legislação Social 
e de Economia, Indú;stria e OOmércio, C·:Jlhe-ndo parec-er-es favorá­
Veis. Sua aprovaçã-o em_ Plenário se deu_ em sessão de 19 de junho 
de 1979. 

Tramitando no-senado Federal, manifestaram-s-e pela aprova­
ção as Oomissõe.s de Constituição <::- Justiça e de ~eg.í.sJ.ação Social. 

Trata-se d·e proposição que objetiva a apresentação obrigató­
ria de no mlnimo 2/3 (dois terços) de aJitlstas intérpretes e músi­
cos brasileiros, nos estalnleclmentos de diversões públicas. 

A medida •é justa sob todos os aspectos, protegendo o artiSta 
naciona:l. 

No que se ref·ere ao aspecto financeiro - competência regi­
mental da COmissão de Finanças - destacamos a multa de 1 a 10 
salários mínimos vig·zntes no Est;;tdo, por espetáculo. A multa será 
reajustada na forma da Lei n.O 6. 205, de 29 <ie abril de 1975. 

Face as razões expostas, mamife.stamo-nos pela aprovação do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 46, de 1!179. 

Sala das Comissões, 20 <ie novembro de 1950. - Cunba Lima, 
Pres!d·ente - Vicente Vuolo, Relator_- Saldanha Derzi - Amm'al 
Peixoto - Raimundo Parente - Affonso Camargo - .José Richa. 
- .Jutaby Magalhães - Jorge Kalume. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - No Expediente lido, consta o 
Projeto de Lei da Câmara n• 85, de 1980, que receberá emendas, na primeira 
comissão a que foi distribuído, pelo prazo de cinco sessões ordinárias, nos 
termos do art. 141, li, h, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A Presidência recebeu a Mensa­
gem n• 311, de 1980 (n• 541/80, na origem), de 24 do corrente, pela qual o Se­
nhor Presidente da República, nos tennos do disposto do art. 42 item VI, da 
Constituição, submete ao Senado proposta do Senhor Ministro de Estado da 
Fazenda para que o Governo do Estado da Paraíba, seja autorizado a realizar 
operação de crédito, para os fins que especifica. 

A matéria será despachada às Comissões de Economia e de Constituição 
e Justiça. 

O SR. PRESIDEN"\:E (Nilo Coelho) - Hâ oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Luiz Cavalcante. · 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS- AL)- Sr. Presidente, desisto do uso da 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobres ... 
nadar Aloysio Chaves. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PD5- PA. Pronuncia o seguinte discur· 
so.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Conselho de Desenvolvimento Eco~ 
nômico, no dia 19 deste mês, por decisão do eminente Presidente João Figuei­
redo, autorizou a execução do conjunto do projeto e empreendimento deno­
minado- Projeto Carajâs: 

Essa decisão presidencial amplia e completa a decisão tonlada pelo Presi· 
dente no dia 15 de outubro último. Nessa data, igualmente em reunião do 
Conselho de Desenvolvimento Econômico, o Presidente João- Figueiredo ha­
via autorizado a implantação do Projeto Ferro-Carajâs, parte do grande pro­
jeto aprovado no dia 19. 

O grande Projeto Cafajás, segundo comunicaçãO com que ine honrou o 
nobre Ministro das Comunicações Sociais, Dr. Said Farah, desenvolver~se-â 
em extensa parte dos Estados do Parâ e do Maranhão, área compreendida en­
tre os rios Amazonas~ Xingu e Parnaíba, até o paralelo de 8 graus sul. 

A. autorização presidencial possibilita a execução de serviços de infra­
estrutura, com ênfase na criação e utilização dos corredores de exportação da 
produção de Carajás. Tais serviÇos compreendem, além de outros neces­
sários, a ferrovia serra dos Carajâs-São Luís, instalação e ampliação do siste­
ma portuário, obras para cri3.ção de hidrovias, com capacidade para trans­
porte de grandes volumes de cargas, e aproveitamento hidrelétrico dos rios da 
região. -

Simultaneamente, serão desenvolvidos projetos de pesquisa, prospecção, 
extração, beneficiamento, elaboração primária ·ou industrialização de mine­
rais encOntrados na região da serra dos Carajãs. Inclui também projetos de 
agricultura, pecuária, pesca e· agroindústria, reflorestamento, beneficiamento 
e industrialização de madeira. 

Parte do projeto são, também, o aproveitamento de outras fontes energé­
ticas-disponíveis na região, ·e as demais atividades econômicas necessárias ao 
desenvolvimento dessa ârea. 

A fim de acel~rar _o processamento dos projetos e sua i_mplantação, o 
Presidente João FigUeiredo deverã colocar a região em regime especial de in­
centivos tributários e financeiros. Em ·conseqüência, o Senhor Presidente da 
República criarã na estrutura da SEPLAN um Conselho Interministerial do 
Grande Carajãs. Sua finalidade será coordenar, promover e executar, de for­
ma in-tegrada, as ffieâidas necessãrias à viabilização dos projetos e à conces­
são dos incentivos anteriormente referidos. O Conselho Interministerial do 
Grande Carajás será íntegrado pelo Ministro-Chefe da SEPLAN, que o presi­
dirá; pelo Ministro das Minas e Energia, que serâ seu Vice-Presidente; pelos 
MinistrOs dos TransporteS, da Indústria e do Comércio, da Fazenda, do Inte­
rior e da Agricultura. 
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Senhor Presidente, Senhores Senadores, como se sabe, essa grande 
província míner3.1 de Carajás está inteiramente situada no Estado do Pará, 
entre os rios Tocantins e Xingu. Todos os projetos federais envolverão, neces· 
sariamente, uma cooperação a nível estadual para os serviços de infra­
estrutura física e social, e para uma adequação indispensável entre o planeja­
mento estadual, regional e federal. Daí é fácil se concluir que nesse Conselho 
Interministerial deverá o Governo incluir, necessariamente, um representante 
do Estado do Parã, que será o elo de união entre a programação federal e o 
planejamento a nível estadual. 

Esse Conselho Interministerial terâ incumbência, entre outras, de estabe­
lecer políticas e objetivos e critérios referent-es à apreciação e aprovação dos 
programas e projetos específicos, para fins de concessão de incentivos e su-· 
pervisão de alocação de recursos para aplicação nos projetos e programas 
aprovados. · 

Segundo se anunciou na histórica decisão do dia 19 deste mês, o eminen· 
te Presidente João Figueiredo espera que, com a criação do Conselho Inter­
ministerial, será possível reduzir substancialmente os prazos de análise e 
aprovação de projetos. Prbcurou, também, estabelecer um interloçutor único 
com os investidores interessados na ativação de projetos concretos. 

Uma vez aprovados pelo Conselho, tais projetos serão considerados pre­
ferenciais para as licenças e demais providências administrativas relacionadas 
com a sua execução. . 

O Projeto Grande Carajás ê concebido como um projeto voltado para a 
exportação, com a finalidade de gerar novas divisas, em valores compatíveis 
com as necessidades do Brasil nos próximos anos. 

O investimento total está estimado no equivalente a cerca de 28 bilhões 
de dólares, excluídos o Projeto Ferro-Carajás e o projeto de Estanho, com a 
redução da cassiterita, a ser estudado convenientemente. Vinte e oito bilhões 
de dólares a serem aplicados nos próximos 10 anos, os investiiqcntos serão 
feitos em larga proporção sobre a forma de capitalização da empresa de ma­
neira a evitar pressões inflacionárias adicionais. 

As exportações de minérios in natura, beneficiados, elaborados ou indus­
trializados deverão gerar recursos em moeda estrangeira - quando atingir 
sua fase de plena produção- da ordem de 10 a 11 bilhões de dólares anuais. 
a preços de hoje. 

Todos os serviços de mineração ficarão sob controle' estritamente nacio­
nal. Para as fases de processamento e industrialização dos minérios, serão ad­
mitidas. associações, dando-se preferência a empresas que se coMprometam a 
_garantir a venda dos produtos. 

Senhor Presidente, Senhores Senadores, eis aí, sem dúvida alguma, uma 
noticia alvissareira, mas que comporta alguns esclarecimentos adicionais. Em 
primeiro lugar, é preciso situar no espaço geogrãfico esta área que constitui a 
grande província mineral de Carajás. 

Ela estâ situada nos Municípios de Marabâ e São Félix do Xingu, no Es­
tado do Parã, a cerca de 780 km de São Luís, Capital do Estado do Mara­
nhão, a 550 km de BClém e a 130 km do núcleo urbano mais importante, que! 
a cidade de Marabã. 

Os minérios já identificados, ferrosos e não-ferrosos, nessa área, constam 
de um extraordinário elenco divulgado pelo Ministério das Minas e Energia. 

Cito, em dados globais, as informações oficiais que chegaram ao meu co­
nhecimento. 

Manganês: reservas da ordem de 60 milhões de toneladas, com teor mé­
dio de 43%. 

Co~re: o potencial cupdfero na região de Carajás é considerável, poden­
do súperar - segundo anuncia o Ministêrio das Minas e Energia - em im­
portância estrÇlté_gica. o próprio minério de ferro. 

Trata-se de uma reserva de um bilhão de toneladas, com minério de 
cobre com teor da ordem de 0,5 a I%. 

Bauxita: 40 milhões de toneladas com teor médio de 45%. 
Níquel: a jazida estã localizada a cerca de 50 km do terminal de Carajãs, 

próxima à futura linha de transmissão de força de Tucurur. Reserva superior 
a 47 milhões de toneladas, com teores entre 1,2 a 2,2% de níquel. 

Os trabalhos de pesquisajâ dimensionaram a reserva de estanho: mais de 
13 mil toneladas de concentrados de cassiterita, e permitem a estimativa de 
um potencial total da ordem de 100 mil toneladas para produção de estanho. 

Ouro, com ocorrências bastante promissoras, na serra das Andorinhas, 
aproximadamente a 120 km da serra Norte, e na serra Pelada, ou serra Leste, 
parte integrante da concessão de minérios de ferro da AMZA. Serra 'Pelada, 
mina descoberta no início de 1980, produziu, no perfodo de maio a agosto 
deste ano, 3,2 toneladas de ouro. As reservas estão estimadas em 100 tonela­
das. 

Senhor Presidente, faço agora referência indispensável ao minério de fer­
ro, cuja grande jazida está localizada ao longo dos dois flancos da serra dos 
Carajás- serra do Norte, serra do Sul- separadas por uma distância de 35 

km. São cerca de 18 bilhões de toneladas, com uma concentração de minêrio 
de ferro de alto teor: 66%. 

Para a exploração desses recursos minerais, a programação do Governo, 
constante do grande Projeto Carajãs, ainda delineado em termos gerais, im­
plica na constituição de 4 núcleos de vocação industrial: três no Pará e um no 
Maranhão, a saber: Carajás, Marabâ, Tucuruí, Vila do Conde e São Luís do 
Maranhão. 

Para. a realização do complexo mínero-industrial-agrícola são considera­
das as seguintes obras de infra-estrutura: a usina hidrelétrica de Tucuruí, a 
ferrovia de Carajãs-São Luís, transporte fluvial Trombetas-Belém-Vila 
do Conde, 'transporte fluvial Belém-Marabã, eclusa de Tucuruí, que será o 
elo de ligação no rio Tocantins no trecho lpixuna-Vila do Conde. 

Senhor Presidente, em virtude da escassez de tempo que o Regimento me 
reserva, vou deixar de apresentar outros detalheS que pretendo trazer ao co­
nhecimento do Senado, oportunamente, mas creio indispensável registrar que 
no chamado esboço dos projetos se inclui uma produção de 1 milhão e 60 mil 
toneladas/ano de concentrado de cobre, com teor de 32%, do qual será recu­
perado como subproduto o ouro. Metade da produção do concentrado 
destinar-se-á ao suprimento de outras empresas que estão implantadas no 
Brasil, reduzindo significativamente as necessidades de importação. 

Cobre metálico. Produção de 160 mil toneladas f ano, a partir de outra 
metade do concentrado produzido na área. Onde será implantada a metalur­
gia .do cobre? Nesta fa~ preliminar, não há uma definição. 

Ouro. Produção de 6,5 toneladas f ano, recuparado na metalurgia local 
do cobre. Onde será instalada essa redução? Supostamente ao lado, próximo 
à redução ou metalurgia do -cobre. 

Alumínio. Além dos projetos ALBRÁS/ ALUNORTE, que hâ mais de 
cinco anos estão para serem efetivamente implantados, já se encontra em fase 
de execução a instalaçij,o de uma redução de Itaqui, para beneficiar bauxita 
do Trombetas e; possivelmente, de Paragominas, cuja grande reserva fica a 
uma distância de 100 quilômetros do traçado da ferrovia Carajâs-ltaqui. 

Níquel. O estágio atual das pesquisas geológicas permite estimar a re­
serva, como jâ declarei, em 47 milhões de toneladas. Apesar do níquel ser um 
mineral abundante no Brasil, a produção de ferro-níquel exige uso intensivo 
de energia elétrica, da ordem de 15 mil quilowattsjhora por tonelada de 
ferro-níquel. 

O projeto para aproveitamento de níquel considera apenas o potencial 
de jazidas do seguimento denominado Vermelho, em Carajás. Local dessa in­
dústria: ainda não definido oficialmente. 

Manganês. Produção destinada à exportação e à metalurgia, com uma 
capacidade adicional de ferro-ligas de manganês a ser rigorosamente defini­
da. Local da indústria não divulgada oficialmente. 

Ferro. Além do projeto de ferro exclusivo da Companhia Vale do Rio 
Doce, que se acha em desenvolvimento e deverá produzir 35 milhões detone­
ladas f ano de minério de ferro, outros projetos a base do ferro deverão ser ins­
talados na região. São eles: sinterização do minério de ferro, gusa, ferro es­
ponja, semi-acabados de aço, coque. Local da indústria já divulgado pela im­
prensa em publicações hebdomadárias: São Luís do Maranhão. 

Silício metâlico. Indústria com localização não definida. 
Estanho. Extraído da ãrea de São Félix do Xingo. Local da indústria 

também não divulgado oficialmente. 
Ao lado desse projeto para aproveitamento das riquezas minerais, há um 

vasto programa no setor agrícola e na pecuária, envolvendo investimento ele­
vadíssimo. 

Não vou, Senhor Presidente e Senhores Senadores, detalhar o setor agro­
pecuário, porque exigiria, sem dúvida alguma, uma exposição circunstancial 
ao Senado, impossível de ser colocado dentro do espaçao de tempo de que 
disponho. 

O Sr. Almir Pinto (PDS - CE) - V. Ex• permite um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- Ouço com muita atenção o 
aparte de V. Ex• 

O Sr. Almir Pinto (PDS -CE)- Peço desculpasa V. Ex• por interrom­
per o importante pronunciamento que vem fazendo, neste momento, mas é 
justamente o ponto em que eu desejava aparteá-lo, antes de V. Ex• entrar no 
setor agrícola. V. Ex• fez uma exposição brilhante sobre a parte de minérios e 
falou precisamente sobre Carajâs. Há poucos dias, assisti um discurso aqui 
do nobre Líder Jarbas Passarinho, em que ele afirmava aquilo que a imprensa 
agora vem afirmando, que o próprio Presidente achou que Carajás seria a sal­
vação econômica do País. Depois de toda pronta, a província mineral dará 
uma renda anual ao Brasil de dez bilhões de dólares. Ora, nobre Senador, sou 
da Comissão Mista, da parte financeira, e dizia a um doS conferencistas, há 
poucos dias, o seguinte: que tinha lido no Jornal de Brasília, artigo de fundo 
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que dizia o seguinte: "o Brasil, para melhorar a sua situação financeira, o seu 
balanço comercial, deveria fazer o que o ex-Presidente Jânio Quadros havia 
feito, renegociar a sua dívida com a carência de três anos". Com essa renego­
ciação o Brasil pagaria uma reserva, nesses trêS anos, de aproximadamente 27 
bilhões de dólares, e quando voltasse a pagar a sua dívida externa, já estaria 
com Carajás produzindo algun mineral, dando uma certa renda para a 
Nação. Itaipu também já estaria com uma turbina em funcionamento, dando 
perfeitamente bem para miOimizar a situação da balança econômica do Bra~ 
sil. Eu fui dizer isso a um dos conferencistas e ele disse: Olhe, isso é muito in­
teressante, mas nessa altura quem vai falar em não pagar? Eu respondi: O 
pior é deixar esta situação se agravarl O Presidente Jânío renegociou, e o Go­
verno brasileiro poderia renegociar, se fosse possível, porque hã credibilidade 
e nós temos potencialidade para resgatar toda essa dívida externa com Cara­
jâs, Itaipu e outras fontes, que, se Deus permitir, dentro de dez anos estarão 
todos produzindo. Eu deixaria esta idéia, e vejo que o nobre Líder Jarbas Pas­
sarinho vai apartear a V. Ex•, e, quem sabe, vindo até em meu socorro. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- Nobre Senador Almir Pin­
to, esta é uma sugestão dentre muitas que foram apresentadas para solucio­
nar.o problema brasileiro, ou, entre aspas, "para salvar o Brasil". Não sei se 
seria conveniente e factível, neste momento, o Brasil solicitar praticamente 
uma moratória, interromper os seus compromisssos na órbita internacional, 
perder o seu crédito, vê-lo atingido duramente para tentar retomar esse paga­
mento depois de três ou quatro anos, à medida em que amadurecem esses 
projetos que estão em execução, ou por-serem inici3d0s. No caso de Carajâs, 
como V. Ex• verificou, é um grande programa para a execução dentro de uma 
década. 

Mas o que nos preocupa, sobretudo como paraenses, como homens da 
Amazônia, é ler uma publicação que merece credibilidade porque é acolhida 
em todos os setores, o chamado Relatório Reservado, especial de novembro 
de 1980, sobre o que ele denomina "O CarajazãO", Onde se vê: 

"Nos planos do governo está prevista a instalação, em São 
Luís, de uma siderúrgica com capacidade para 10 milhões de ton~la­
das de semi-acabados por ano, uma usina de sinterização com capa­
cidade para 5 milhões de toneladas, uma coqueira para 2 milhões de 
tonelaQas, uma fábrica de alumina para 2 milhões de toneladas e 
uma usina de alumínio para 400 mil toneladas anuais. Além disso, 
também poderão ficar em São Luís uma usina de cobre e usinas de 
ferro-ligas para exportação." 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS - PA) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- Ouço V. Ex•, nobre Líder 
Jarb~s Passarinho, com muita satisfação. 

O Sr. Jarbas PassarinhQ (PDS- PA) -Aguardava que V. Ex• chegasse 
exatamente a este ponto no seu discurso, porque me parece de extrema im­
portância para nós que representamos o Estado do Pará nesta Casa. Note V. 
Ex" que aqui mesmo já tivemos oportunidade de debater com aqueles que 
apresentam objeções com relação ao Projeto Carajâs. Inicialmente, o nobre 
Senador Leite Chaves, quando atribuiu que o investiMento em Carajás seria 
um investimento em detrimento do Nordeste e provavelmente em comprome­
timento com áreas multinacionais, V. Ex• acabou de ler a exposição que foi 
feita pelo Ministro Said Farhat, em nome do Governo, onde se declara que 
no setor de mineração não haverá a menor participãÇã:o do capital estrangCi­
ro, mas O!;' setor da comercialização e industrialízação é necessário que tenha­
mos sócio's para garantir a compra. V. Ex• citou muito claramente a riqueza 
do nosso minério de fero. No entanto, o minério de ferro da Serra dos Cara­
jâs ainda é um pouco menos puro do que o minério de ferro da Austrália, que 
está muito mais próximo do)apão do que nós estamos. A luta para colocar 
esse produto no Japão só terá êxito se tivermos interesses japoneses na com­
pra e, automaticamente, na associação cOm o Governo brasileiro em alguns 
desses projetos. O grupo Xenófobo acha que isso é entregtiísino-. As pessoas 
que são sensatas sabem que não se pode tocar um projeto desse para frente, 
com 26 bilhões de dólares em 10 anos, exclusivamente com a poupança nacio­
nal. Então, a mim me parece que a primeira objeçãcl--iião -tem o meTior cabi­
mento. A segunda foi repetida aqui, ora pelo Senador Roberto Saturnino, ora 
pelo Senador Itamar Franco, criticando a venda de energia produzida em Tu­
curuí por preÇo mais barato do que aquele que, no entender de S. Ex•s, devia 
ser feito, e dizendo que, com isso, estarfamos beneficiando uma multinacio­
nal, que era a multinacional de alumínio. Ora, a oportunidade de fazermos do 
Pará o pólo aluminífero do Brasil está diretamente subordinada à existência 
de uma energia elétrica barata. A construção da Hidrelétrica de Tucuruí é vi­
tal - como V. Ex• mostrou - para a implantação dessas indústrias, como 
também, através dás eclusas, para garantia do transporte, pelo rio Tocantins, 
dos produtos, que podem ser semi-acabados, em siderurgia, no próprio pólo 

de Marabá. Resta, agora, a questão da localização, que V. Ex• está mostran~ 
do, passo- a passo, que ela se transfere, em grande parte, para São Luis do 
Maranhão. Primeiro; seria- de perguntar: será por falta de prestígio político 
das bancadas paraenses nesta Casa e por excesso de prestígio político das 
bancadas maranhenses que isso se dará, se vier a dar-se? Eu responderia, cla­
ramente, que nenhuma coisa nem outra. A partir do momento em que a desti­
nação do Projeto Ferro foi para o porto de Itaqui alguns efeitos agregados se­
riam fatais, como por exemplo, uma siderúrgica também nessa região, o que 
não impedirá, de modo algum, entretanto, que se pleiteia, com o máximo da 
nossa força política; que a região de Marabá se transforme num grande cen­
tro siaerúrgico-para O Brasil. O próprio ex-MíniSúo Eliezer Batista, que hoje 
é o Presidente da Vale do Rio Doce, admite que deve ser mais importante em 
Marabá um centro siderúrgico no futuro, do que é atualmente o Centro Side­
rúrgico de Minas Gerais-e de São Paulo. Então, é possível fazer. Nobre Sena­
dor Aloysio Chaves, V. Ex• citou o caso da ALCOA- por que essa compa­
nhia foi para São Luís do Maranhão? Uma empresa privada, uma multina­
cional e empresa privada, não está interessada em servir ao Pará ou servir ao 
Maranhão. Ela está interessada em obter maior rentabilidade dos seus inves­
timentos. Vai ao Estado do Pará. Leva, na linguagem vulgar, .. chá de cadei­
ra" nas Secretarias de Executivos do Estado. Os próprios empresários 
queixam-se- e ouvi de alta figura do Governo do Maranhão esta expressão 
- eles se queixaram de não ter recebido atenção no Estado do Pará, e 
voltaram-se para o Maranhão._ Se eles têm a possibilidade de trabalhar lá 
também, com o terminal de escoamento da bauxita de Trombetas, é interesse 
deles. Aí é que me parece que estamos falhando. Era onde o Estado do Pará 
deveria mostrar maioi possibilidade de oferecer _incentivos, maior agressivi­
dade nesse tipo de política, para proporcionar aos empresários as melhores 
condições para que lá situem suas fábricas. Resta-me dizer- me perdoe pela 
extensão do aparte- que hoje, ainda, estive cOm- ci Ministro Delfim Netto, a 
quem salientei- como V. Ex• no início do discurso o fez- a necessidade de 
o Pará ter uma r~presentação nesse Conselho. De S. Ex" ouvi que o Conselho 
teria nítido c.aráter federal, e não deveria, portanto, articular-se com repre­
sentação simultânea do Estado .. A" ou .. B", porque o Estado do Pará acarre­
taria, talvez, o Estado do Mararrhão. S. Ex" aceitoU a indicação de nomes de 
paraenses, de pessoas qualificadas, pelo seu currículo e pela sua vivência, 
para participar dessa Secretaria, 6 que me parece também uma solução. Se 
não for uma representação oficial do Estado, que seja paraense qualificado 
para discutir as tarefas que cabem ao Estado cujo subsolo estâ proporcionan­
do essas oportunidades ao Brasil. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS - PA)- Agradeço o aparte de V. 
Ex•, que não foi longo, porque elucidativo. Até lamento que V. Ex" não tenha 
complementado certas informações, porque enriquecem o pronunciamento 
que estou fazendo. 

Respondo a V. Ex" exatamente pela parte final de sua intervenção. Se 
esse Conselho é interminiSterial e é federal, bem se houve·v. Ex• em indicar 
para o assessoramento -desse órgão, ténicos, especialistas capazes que existem 
no nosso Estado e na nossa região, que, sem dúvida alguma, levarão todas as 
informações necessárias à decisãO do Governo Federal. 

Com relação ao alumínio e à tarifa de energia elétrica, esclareço a V. Ex• 
que há poucos dias tive a satisfação de testemunhar a assinatura de.contrato, 
no Ministério das-Minas e Energia, entre a ELETRONORTE e a ALBRÃS, 
para fornecimento, durante 20 anos, de energia elétrica para a produção de 
alumina e de alumínio, ~arifas privilegiadas, sem dúvida alguma,numa base 
de 70 milhões de dólares por ano, o que implica em 1 bilhão e 400 milhões de 
dólares no prazo de 20 anos. Não há outra maneira, no Brasil ou em qualquer 
parte do Mundo, de se obter, no momento:, indústria de alumínio, senão con­
cedendo sdubsídio e tarifas privilegiadas para energia elétrica, que é o seu in­
sumo mais importante. 

CÍto a V. Ex• um dado: os Estados Unidos da América do Norte, que de­
senvolveram, na sua região noroeste, indústrias de alumínio, dez reduções 
para a produção de I milhão e 500 mil toneladas por ano de alumínio, deram 
subsídios, desde os anos de 50, às empresas que constituíram. O Canadá, que 
instalou um pólo de alumínio no ~Vale do São Lourenço, desde a Segunda 
Guerra Mundial, é outro grande produtor de alumínio metálico, com a pro­
dução de 660 mil toneladasjano, com quatro reduções do alumínio na região 
de Quebec, com tarifas altamente privilegiadas. O pólo produtor de alumínio 
dos Estad_os Unidos teve forte incentivo com tarifas de energia as mais baixas 
do Mundo, 2 a 3 milésimos de dólar, cujos contratos agora começam a ven-
cer. 

O pólo de São Lourenço, a que me refiro, foi viabilizado com concessões 
e hidrelétricas alcançando mais de dois mil megawatts, e com financiamentos 
favorecidos do Governo. E porque esseS- contratos com prazos de quase 30 
anos_ estão terminando, e em virtude de outras condições que surgiram no 
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mercado internacional, as indústrias de alumínio estão se conceritrando de 
preferência. no momento, na Austrália, como V. Ex•. nobre Senador Jarbas 
Passarinho, acentuou em seu aparte. E tendem a cc;mvergir para a Austrália, 
se não estabelecermos fortes atrativos para se criar. sobretudo na Região 
Norte, um pólo de alumínio. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- Com prazer. 

O Sr.José Lins (PDS- CE)- Nobre Senador Aloysio Chaves, V. Ex• 
tem razão. Para a instalação de núcleos industriais, de programa de desenvol­
vimento .em âreas como aquela e mesmo em âreas já desenvolvidas, o Gover­
no tem lançado mão, em todos os países do Mundo, não só no Brasil, de in­
centivos não só relacionados com determinados insumos- como é o casó de 
fornecimento de energia a um custo mais barato- como também de incenti­
vos fiscais e incentivos financeiros de toda ordem. V._Ex• conhece toda siste­
mática utilizada pelo País, no N ardeste brasileiro, pela I tâlia no mezzo gior­
no. na França, em determinadas âreas, em suma, em vârios países do Mundo. 
Esse projeto do Grande Carajãs, nobre Senador, não se compara com ne­
nhum desses programas que até hoje se têm conduzido no Brasil. Para que 
nós tenhamos uma idéia das proporções desse projeto, basta que nós digamos 
que ele representa cerca de 12 a 15 vezes o que se fez no Pólo Petroquímico da 
Bahia; representa cerca de 8 vezes o que se fez em todo o Nordeste nestes 20 
anos da SUDENE; representa 15% do Produto Interno Bruto do País, um in­
vestimento de 30 bilhões de dólares; representa 75% de toda as poupança 
anual do País. f: um projeto de proporções gigantescas, que não pode ser con­
duzido senão através de uma sistemática muito bem traçada e muito bem 
orientada. Esse projeto,pelo que eu sei, pelos dados de que nós dispomos, V. 
Ex• sabe disso, ocupa talvez uma área de mais de 200 mil quilômetros quadra­
dos. As suas fronteiras são, se não me engano, ao norte do Amazonas, o Xin­
gu, a oeste, o Parnaíba, segundo soube, a leste, e o Paralelo Oitavo, ao sul, 
que é uma área que talvez dê mais de 300 mil quilômetros quadrados. abran­
gendo três Estados da Federal. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- Posso dizer a V. Ex• que a 
grande reserva de Carajãs se situa totalmente no Estado do Parã. Os efeitos 
do projeto podem se estender a essas âreas. 

O Sr. José Lins (PDS- CE) ~Exatamente para isso que eu queria cha­
mar a atenção de V. Ex• V. Ex• sabe que o Pólo Petroquímico da Bahia, hoje, 
extrapola, em sua influência, a São Salvador. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- Mas ele estâ localizado na 
Bahia, nobre Senador. A sua influência é que se estende a outras áreas além 
dos limites desse Estado. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Quero chegar a uma conclusão que pos­
sivelmente corrobora o pensamento de V. Ex• E a conclusão é ~.seguinte, seja 
do Pólo Petroquímico da Bahia, onde o Governo Federal tem a sua organi­
zação para conduzir o projeto, seja no Cabo, em Pernambuco, seja em Itaipu, 
seja no ltaqui, no Maranhão, seja no 39 Pólo, no Ceará, seja em qualquer dos 
pólos industriais do Nordeste, que são aprovados pelo Governo Federal e 
conduzidos com os seus incentivos, em todos eles hâ organizações es_taduais 
paralelas que organizam todo o sistema de desenvolvimento, toda a adminis­
tração da área. Hâ uma infinidade de coisas, de serviços, de formação de 
mão-de-obra, de orientação de investimentOS, de projetos subsidiários e com­
plementares que surgirão em torno desses grandes programas federais. De 
modo que quando V. Ex• reclama a presença de um representante de seu Es­
tado nesse grande organismo federal, V. Ex• tem razão, mas, independente 
disso, é certo que o Governo do Estado do Pará terá qu~ se organizar também 
paralelamente para conduzir o desenvolvimento de uma ampla área do seu 
território onde a influência desse projeto vai-se tornar decisiva por mUitos 
anos. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- Eu agradeço a V. Ex• e 
quero dizer a V. Ex• que o Estado do Pará vem-se Organizando. 

Não quero colocar a questão em termos de referência pessoal, mas tive 
oportunidade, como Governador do Parâ, de criar uma Secretaria de Plane­
jamento e Coordenação Geral que se situou, sem favor, segundo julgamento 
da SEPLAN, da Presidência da República, ao nível das melhores existentes 
no País. 

Pela primeira vez, no Estado do Pa_rã, se elaboro_u um plano integrado de 
desenvolvimento estadual, que só veio a lume depois que eu deixei o Governo 
do Estado, mas cujo documento inicial revi váriaS vezes, pessoalmente. A mi­
nuta deste documento sofr_eu 1,1ma longa elabo~ação e uma revisão cuidadosa 
do Governo do Estado. O planejamento estadual está perfeitamente apare­
lhado, inclusive para tratar dos problemas estaduais e induzir, na medida do 
possível, o planejamento regional e federal. 

Mas, Sr. Presidente, sei das minhas limitações de tempo e quero concluir. 
Socorro-me da observação final do nobre Senador José Lins, que fez um qua­
dro geral com indicadores macroeconômicos da importância excepcional des­
sa província mineral para o Brasil, do que ela significa, realmente, para o 
Pais, podendo constituir-se rtum marco no processo de desenvolvimento na­
cional, nós diríamos, no futuro, antes de Carajãs e depois de Carajãs. Esta 
comparação; um tanto cediça, já foi muito utilizada, de certa maneira dela se 
tem abusado, em relação a Carajãs podemos repeti-la porque, com certeza, 
como disse o Senhor Presidente da República, bem conduzido o Projeto Ca­
rajás, como se espera que o seja, ele pode significar um novo rumo para o de~ 
senv·olvimento deste País e, sem dúvida alguma, um dos fatores de sua re­
denção econômica. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o vulto desse ambicioso e extraordinário 
projeto deixa evidente que constitui pri"ncípio de elementar justiça, dentro da 
Federação, assegurar aos Estados-membros uma maior participação nos fru­
tos da explOração de tão incalculáveis riquezas. 

Não pode e não deve a Un_ião pensar apenas em locupletar-se com a uti­
lização desse manancial quase inesgotável de recursos minerais, sem cuidar, 
ao mesmo tempo, de estabeleCer mecanismos adequados e capazes de garantir 
justa distribuição dos benefícios que advirão da exploração dessa notável 
província mineral. ' 

Não são suficientes, no caso do Parâ e da Amazônía, apenas o recebi­
mento de minguado imposto úriico sobre minérios; não basta pensar em em­
pregos diretos e indiretos que serão criados pelo extrativismo mineral, visan­
do a exportação, em estado bruto, dessa variada gama de minérios, ferrosos 
ou não. 

Sem embargo do reex.ame da legislação federal pertinente à exploração 
de riquezas minerais em Estados da Federação, urge adotar, de pronto, com 
base em indiscutível critério de justiça e no interesse do desenvolvimento re­
gional, a firme decisão _de in_stalar_indústrias competitivas no Estado do Parâ, 
de cujo subsolo serão retirados os minérios, pois só assim terá sentido a sua 
exploração com investimento elevadíssimo que a Nação será chamada a fa­
zer, a nível de decisão nacional, embora altamente compensador. Que adianta 
extrair bauxita do Trombetas, de Carajâs ou de Paragominas; ferro, manga­
nês, cobre, ouro, níquel e cassiterita dessa província mineral; que adianta 
construir uma hidrelétrica do porte de Tucuruf e outras para aproveitamento 
do potencial energético do vale do TOcaniins-Ai"aguaia, se afinal tudo serã 
drenado para fora do Pará, deixando no seu vasto território s6 as crateras 
abertas como chagas no âmago da imensa floresta? 

Não menos importante é, como já se acentuou, a execução das obras das 
eclusas na barragem da hidrelétrica de Tucuruí, abrindo a grande hidrovia do 
Tocantins, em cerca de 1.000 km, até a montante de Marabá, hidrovia cuja 
importância: ·excepcional assinalamos em discurso proferido nesta Casa a 19 
de junho de 1979, cuja importância ressaltou o Ministro dos Transportes no 
discurso que pronunciou em Belém no dia 26 de julho de 1979, quando foi as· 
sinado, no Palãcio Lauro Sodré, na presença do preclaro Presidente da Re­
pública, contrato para execução desse projeto. 

Temos informação segura de que essa obra estã atrasada, não só no que 
pertine ao projeto técnico. completo, como no início de sua execução. Mas 
sem eclusas, a partir, no máximo, de fins de 1983, não é possível pensar em 
navegação do médio e baixo Tocantins, nem na localização -~e indústrias nas 
áreas de Marabá e Tucuruí. O fechamento do Tocantins, pela barragem de 
Tucuruí, sein as eclusas concluídas simultaneamente com a hidrelétrica, serã 
um dos maiores atentados que se poderá perpetrar contra a economia do Pa­
rá e o desenvolvimento dessa imensa região do País. 

A terceira reivindicação é com relação à construção do porto flúvio­
marítimo, de águas profundas, em Vila do Conde, em Barcarena. O porto a 
ser construído pela PORTOBRÁS destina-se, sobretudo, à movimentação de 
bauxita, soda cáusti~. alumina, coque, piche, granéis líquidos, alumínio, 
produtos industrializados e carga em geral. Atualmente, a PORTOBRÃS es­
tâ em fase de definição do lay-out e início da especificação de documentos. 

E imprescindível, segundo informação recebida da área interessada, que 
a entrada do porto em operação ocorra antes do início da operação da 
ALBRÁS, prevista para dezembro de 1983. Este é um dos itens de suma im­
portância que hoje se acha no caminho crítico, preocupando os responsáveis 
do projeto ALBRÁS·ALUNORTE, por estar fora de seu controle. 

Hâ poucos dias ouvi do ilustre e competente Presidente da POR­
TO'hRÃS a iriformação de que jâ foram alocados recursos s.ubstanciais, em 
1981, para início das obras, cuja execução serã, a partir desse ano, acelerada. 
Assim espera o povo paraense, pois há evidente atraso na implementação des­
se projeto. Sem o porto, não há como pensar em projeto de alumínio em Bar­
carena. Enquanto _a ferrovia, que demanda Itaqui, estâ sendo construída com 
prioridade, relentaram o ritmo de execução das obras das eclusas e do porto, 
em Vila do Conde. 
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Por fim, Sr. Presidente, Srs. Senadores, em junho do ano passado, auto­
rizou o Congresso Nacional, através da Lei n~' 6.665, de 3-7-79, a constituição 
da Companhia de Desenvolvimento de Barcarena- CODEBAR, cujo obje­
tivo é a execução e administração das obras e serviços de urbanização em ârea 
destinada ao assentamento humano de apoio à instalação e funcionamento 
do complexo industrial metalúrgico no município de Barcarena. 

Posso assegurar ao· Senado que oS trabalhos de implantação dos dois 
projetos ALUNORTE-ALBRÃS estão ressentindo-se ·do atraso no início da 
operação da CODEBAR, o que tem forçado os acionistas brasileiros a arca­
rem com encargos assumidos pelo Governo brasileiro no acordo de cOope­
ração econômica firmado com o Japão em 1976. 

A CODEBAR foi criada, após a autorização da Lei n• 6.665/79, median­
te decreto do Poder Executivo. Recursos financeiros foram alocados no Orça­
mento de 1980, mas a empresa, até a presente- data, não foi instalada, sob ale­
gação de que estão proibidos atos dessa natureza, não obstan_te o decreto do 
Executivo admitir, nesse caso, decisão com base no critério da excepcionali­
dade, quando ocorrer, como ocorre indiscutivelmente, relevante interesse 
público. Este parece-nos mais do que evidente: é gritante e ostensivo. No 
Orçamento de 1981, renovam-se os recursos para aplicação airavés da CO­
DEBAR, de sorte que, desta tribuna, em nome do povo paraense, reitero ape­
lo ao Governo para -que autorize, de imediato, a instalação dessa empresa. 

Eis, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o momento de graves apreensões 
que vive o povo paraense. É, repito, indispensável que se definam claramente, 
sem delongas, as prioridades para o aproveitamento dos recursos minerais de 
Carajâs, com cronograma, -ainda que preliminar, dos projetos a serem imple­
mentados nos próximos anos e a localização das indústrias, a fim de afastar 
de vez o jus..to te_mor do Governo e pOvo do Pará de que a industrialização de 
suas riquezas minerais - se não em sua totaHdãde, màs, pelo menos, em re­
lação às mais importantes - far-se-â fora do Estado, em detrimento de sua 
economia e dos mais legítimos anseios de seu povo; que se inicie, imediata­
mente, a execução das obras eclusas da barragem de Tucuruí para assegurar a 
utilização, a partir de 1983, da hidrovia do TocantiriS; que se inicie, de ime­
diato, a construção do porto, em Vila do Conde, imprescindível à implan­
tação do projeto ALUNORTE-ALBRÃS e criação desse pólo de alumínio no 
Parã; que se implante, no início de 1981, a CODEBAR, providência que sere-
tarda sem justificação plausível. --

0 Sr. Dirceu Cardoso (ES) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- Ouço o eminente Senador 
Dirceu Cardoso. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - O discurso de V. Ex•, na tarde de hoje, 
magnífico no seu posicionamento, na sua linguagem, no seu apelo, querO crer 
que coloca v. Ex• numa posição singular, no senado. E~tOl!_ ouvindo a sua 
linguagem, os seus reclamos, as suas reivindicãções pa:rà o seu Estado do Pa­
rã, e coloco V. Ex• na seguinte encruzilhada: ou V. Exf vai ficar com o seu _Pa­
rã ou vai ficar com a Liderança, porque, nobre Senador, est(?U vendo _que o 
Parâ pagarâ uma situação singular p"ela sua posição geográfica: não terá as 
grandes usinas que o tornarão, amanhã, uma potência siderúrgica ou de 
transformação de minerais, porque vai, apenas, ceder minérios ou para o ex­
terior, através do porto maranhense, ou Para o Nordeste, através da redução 
da alumina; portanto, será um fo"rnecedor de minérios e riunca será uma po­
tência siderúrgica. Ouço eSte-discurso de V. Ex• corno um protesto veemente 
que V. Ex• está fazendo contra a incúria do Governo, que está esquecendo o 
Pará, tão pródigo de possibilidades, porque, talvez, nós não conheçamos ne­
nhuma situação de produtor de minério que tenhã--as suas usinas ao derredor 
das suas minas, mas, sim, sempre, de exportador desse produto de base que 
ele seja transformado longe, nos portos ou nos países importadores. 
Desculpe-me V. Ex•, mas fique"Ihe em assentimento: V~ Ex• fique com o seu 
Pará, defendendo as suas possibilidades, defendendo as suas esperanças, de­
fendendo as suas reivindicações, e deixe a Liderença para mãis tarde, porque, 
pelo que ouvi do discurso de V. Ex .. , isto ê um grito de orfãndade. 

O SR. ALOYSIO CHAvES (PDS- PA)- Nobre Senador Dirceu 
Cardoso, a primeira pãrte - e coincidentemente, também, a conclusão do 
aparte de V. Ex•- responderei com as observações finais do meu pronuncia­
mento. Não estou fazendo acusações, estou fazendo pleito, estou suscitando 
problemas, estou trazendo justas reivindicações. Sou aqui, nesta· Casa, que é a 
Casa dos Estados, o representante, junto com os Senadores Jarbas Passari­
nho e Gabriel Hermes, do povo paraense, e sei que este é um anseio que vem 
do mais profundo sentimento do povo da minha terra, e não posso deixar de 
interpretá-lo. Nós temos consciência de que este não é-um problema apenas 
paraense nem regional; este é um problema nacional, é um problema brasilei­
ro. A Nação serâ convocada a fazer um esforço extraordinário para poder 
implantar, mesmo gradualmente, esse grande Projeto Carajás. 

Sabemos, em virtude das informações de ordem técnica, com o pequeno 
conhecimento que-já acu.rnufamos desse problema, que é impossível pretender 
que no pólo de alumínio de Barcarena se coloquem todas as reduções de 
alumínio que se pretenda, num fu.turo imediato, instalar na Amazônia; não 
ocorre essa concentração em nenhum pafs do mundo. Ao contrário, há des­
concentração. Os Estados Unidos têm dez reduções com desconcentração, o 
Canadá, idem,. porque há vários fatores que concorrem para essa política, 
quer de locação industrial, quer, sobretudo, concernentes à poluição do meio 
ambiente. Nós não podemos saturar no Parã, além do que está previsto com 
as projeções futuras, com reduções de alumfniá em número ilimitado. O que 
causa - preciso dizer ao Senado Federal - perplexidade ao povo, que ~ão 

·lida com esses dados técnicos e com as informações minuciosas, é que, tendo 
sido o projeto ALBRÃS-ALUNORTE negociado desde 1!174, estejamos no 
fim de 1980 sem que esse projeto deslanche definitivamente como todos nós 
esperamos. Quanto a ALCOA,-com a redução de.ltaqui, as razões são óbvias. 
O nobre Senador Jarbas Passarinho as mencionou no projeto ALBRÃS­
ALUNORTE. De um lado estâ o Governo brasileiro, através do CVRD, de 
outro, uma holding controlando 32 empresas japonesas, com a participação 
do governo japonês. A ALCOA é uma empresa privada que está encami­
nhando ps seus recursos para a região que lhe apresentou, no momento, con­
dições mais favoráveis. Esse investimento privado obedece a outra orientação 
e persegue outros objetivos. 

Nós sabemos que é impossível pretender, dentro da Federação, uma des­
centralização industrial para minorar os efeitos da concentração nas regiões 
Sul e Sudeste, criando um outro pólo gigantesco, superdimensionado, no Pa­
rá. ConhecemOS o problema e sabemos que ele comporta uma descentrali­
zação. Outros estados devem ser aquinhoados, devem ser atendidos, mas o 
que nós dissemos, Como apelo e como uma observação, senão como um aler­
ta, é que sendo -o Parã o detentor de todas essas riquezas minerais; gerando o 
Pará a energia elétrica fUndamental para essas indústrias; sendo o Pará a 
grande reserva florestal, que poderã fornecer carvão vegetal para as indús­
trias; tendo o Pará uma hidrovia que se prepara e um porto que se inicia em 
Barcarena, em Vila do Conde; tendo o Pará rota de coml,ll].icação direta e 
própria com a África, com os Estados Unidos, com a Europa e com o resto 
do País, não é justo que as indústrias principais que, em virtyde dessas razõeS' 
técnicas, devam ficai no ·pará; sejam por outros motivos deslocadas para fora 
do Pará. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS - PA) - Permite-me um aparte nobre 
Senador? 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS - PA) _.:. Pois não. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS - PA) - Tenho a impressão de que o 
aparte do Senador Dirceu Cardoso foi um impulso das origens oposicionistas 
de S. Ex• Ele não poderia negar as suas origens oposicionistas, razão pela 
qual deu o aparte, que, S. Ex• há de me permitir, não foi, em relação à po­
sição do Senador Aloysio Chaves, o mais adequado. V. Ex• não tem por que 
temer perder a Liderança quando defende ponto de vista como este. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS :- PA)- Não a detenho e nem a per­
sigo.-

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- V. Ex .. há de convir que o méri­
to pessoal de V. Ex• e a lealdade com que se comporta com relação ao Gover­
no federal jamais apagarão em V. Ex', como o modesto colega que o aparteia 
neste instante, o direito de se bater pelas causas justas do estado que represen­
ta. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS - PA) - f verdade. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- O nobre Senador Dirceu Car~ 
doso é um homem do Espírito" Santo e é p.rovãvel que S. Ex', ao apartear, te­
nha se lembrado dos tempos em que se projetou a primeira usina siderúrgica 
de porte neste País, que foi Volta Redonda. O minério de ferro vinha de Mi­
nas Gerais para Volta Redonda. Aquilo a que S. Ex• se referiu, ainda há pou­
co, que as indústrias ficam do outro lado, fora do território, nós sabemos que 
Minas Gerais beneficioU-Se enormemente do seu minério. Lá _também surgi­
ram parques industriais e o-próp-f"iO Estado do Espírito Santo se beneficia 
com o porto terminal de exportação, sobre o qual, certamente, o Senador 
Dirceu Cardoso não teria a mesma apreciação que fez a V. Ex• em relação ao 
Pará. Porque se beneficia, no momento, com a peletização do ferro que, po­
deria se dar na orígem e, no entanto, se dá nÓ destino de transporte, porque 
isto é Brasil. Uma empresa com a Vale do Rio Doce tem que saber o que para 
ela é mais econômico, ou faz na boca da fina ou faz na proxímidade do porto 
de exportação. V. Ex', no meu entender, deu resposta cabal, cabal e definiti­
va: não há conflito nenhum entre a líderança atual que V. Ex• exerce e suas 
perspectivas futuras, a defesa que V. Ex• faz dos interesses reais do nosso Es-
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tado e aquela posição que o Governo Federal dev_e tomar, para que não seja, 
mais tarde, acusado de ter tido pouco zelo com os interesses regionais do Es­
tado do Parâ. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)-~Oapartede V. Ex• não tem 
resposta nem observação, é perfeito. E se integra, de uma maneira completa~ 
ao meu pronunciamento. O nobre Senador Dirceu Cardoso tem um profundo 
interesse pelo meu Estado, conhece-o, inclusive, em regiões onde poucos pa­
raenses jâ estiveram. E tenho a certeza de que, além de olhar para o Espírito 
Santo. S. Ex'!' tem o seu pensamento voltado paia O Pará, senão o seu co­
ração, aberto aos pleitos de todos os paraenses. 

Encerro, Sr. Presidente, estas são as reivindicações dos- paraenses, sem 
distinção de facções ou partidos políticos - aspirações legítimas e inarredâ­
veis nas quais tudo empenhamos no exercício do mandato que, para sua defe­
sa, c_onfinou-nos o povo de nosso Estado. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas. O_ orador é cumprimenta­
do.) 

O Sr. Henrique Santlllo (PMDB- GO)- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Henrique Santillo, para uma questão de ordem. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO. Para uma questão de 
ordem. Sem revisão -do orador.) - Sr. Presidente; Srs. SenadoreS. 

Quero encaminhar à Mesa um requerimento, assinado por 23 Srs. 
Membros desta Casa, solicitando a instalação automâtica de uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito e, ao mesmo tempo, solicito a V. Ex• que inforlne a 
este Parlamentar se a Mesa do Senado receberia uma proposta de consti~ 
tuiçã.o automática de CPI, tendo jâ as cinco vagas constitucionais preenchi­
das. para ficar em regime de prioridade e ocupar, em seguida, logo que h ou· 
vesse, uma vaga. 

Era esta a questão de ordem. 
Repetindo, Sr. Presidente: estando as cinco vagas constitucionais preen­

chidas, para instalação automática de CPI, se a Mesa receberia o requerimen­
to que encaminho agora, assinado pelo número regimental de parlamentares, 
pai:-a que ficasse em regime de prioridade, a fim de ocupar uma vaga, assim 
que houver. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Tão logo seja iniciada a Ordem 
do Dia, a Presidência responderâ à questão de ordem formulada por V. Ex' 

Com a palavra o nobre Senador Maurício Leit~. 

O SR. MAURICIO LEITE (PB. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

Esperamos que a visita do Presidente João Figueiredo a Paulo Afonso e 
ao Projeto Potâssio da Petromisa, pondo S. Ex• em_povo contato com o Nor­
deste, possa sensibilizã-lo, ainda mais, para os problemas da região que, infe­
lizmente, continua não apenas a sofrer, em período ciclos, o fenômeno das se­
cas - uma fatalidade insanãvel - mas a sofrer os seus efeitos dramáticos, 
porque ainda não dispomos de previsões com antecedência de um ano, para 
melhor prevenir seus desalentadores resultados. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Estado de Israel, com uma extensão 
pouco maior do que Sergipe, constituindo-se dez mil quilômetros quadrados 
de regioões desêrt_ic~_, como o Nêgueve, dispõe, apenas, da bacia do Jordão 
para fornecer-lhe ãgua potãvel superficiãria, valendo-se de poços abertos no 
seu rico lençol freãtico, para irrigar suas zonas áridas e multiplicar a pro­
dução. 

Com Uma densidade elevada, pois abriga mais de três milhões de habi· 
tantes numa área de dez mil quilômetros quadrados de terra arâvel, isso não 
impede o povo israelense de, apesar de uma inflação da ordem de cento c vin­
te por cento ao ano, prover pelo menos metade do abastecimento interno, 
conseguindo exportar grande quantidade de produtos. 

Agora mesmo, o Estado de Israel estâ em vias de assinar um contrato co­
mercial com a Chinã, rio valor de dois bilhões de dólares, quase cento e vinte 
c cinco bilhões dç çruz~ros. 

Trata-se do fornecimento de material eletrônico e de instrumentos de óti­
ca, resultando na duplicação da atual produção da indústria militar e aerona­
utica israelense, cujas exportações, ·no ano passado, foram de seiscentos mi­
lhões de dólares, ou seja, perto de trinta e seis bilhões de cruzeiros. 

Tais notícias sã_o afirmadas pelo Newsweesk, embora os dois países des­
mintam relações comerciais que envolvam aquisição de material bélico. 

Se o informe pode ser posto sob reserva, realmente, Israel tem condições 
para fazer tais exportações, dispondo da mais avançada tecnologia do setor, 
famosas as suas metralhadoras e mísseis, havendo quem asegure que se trata 
de um pafs capaz de ingressar, quando queira, no Clube Atômico. 

Entretanto, o que mais nos interessa, dos israelenses, ~ a tecnologia 
agrária, para aplicação nas regiões semi-áridas do Nordeste. Seus técnicos es­
tiveram no Brasil, hã quinze anos, para revelar, no subsolo nordestino, o 
maior depósito de água subterrânea- até hoje identificado. 

Suas experiências de irrigação no deserto do Négueve jâ representam a 
conquista de mais de quarenta mil hectares de solo arável, para a produção de 
algodão e cítricos, que exportam principalmente para a Europa. 

Além de tudo, a experiência israelita demonstra, à saciedade, que as re­
giões semi-áridas, com a moderna tecnologia, podem transformar-se em ver­
~dadeiros celeiros, usando-se a irrigação, principalmente utilizando a âgua do 
lençol freãtico, com a melhoria das espécies vegetais nativas, pelo processo de 
seleção, adaptação e mutação, empregado com êxito pela moderna agrologia. 

Nos kibutzim israelenses trabalham centenas de agrônomos, nas regiões 
mais áridas, onde o Estado preferiu realizar suas experiências coletivistas no 
uso da propriedade fundiâria, enquanto as cooperativas- ou mochavim- se 
situam nas proximidades do Jordão, com maiores disponibilidades hídricas. 

Se o nosso São Francisco tivesse o aproveitamento hídrico completo -
não apenas como reserva hidrelétrica e para o transporte aquaviário, mas, 
sobretudo, para a irrigação - o panorama do _Poligono das Secas seria outro 
e, corno a uva e a cebola se produzem em Juazeiro e Petrolina, ao longo de 
todo o uvelho chico"' teríamoS imensos pomares, vigoroso plantio de cercai~, 
de a·lgodão e cítricos, atendendo ao consumo interno, com amplos excedentes 
exportáveis. 

O Sr. Almir Pinto (PDS - CE) - V. Ex• permite um aparte? 

O SR. MAURICIO LEITE (PDS - PB) - Com o maior prazer. 

O Sr. Almir Pinto (PDS- CE)- Indiscutivelmente, é muito oportuno 
o pronunciamento de V. Ex•, principalmente quando faz em termos compara­
tivos entre a região árida de Israel com a região ãrida e semi-árida do nosso 
Nordeste. A política do Ministério do Interior, associada à da agricultura, de­
veria ser justamente a da perfuração de poços, de cacimbões. Fiz menção, há 
poucos dias, do que assisti no Municípiode Icó, Ceará: um homem patriarca~ 
pai de 17 filhos, numa pequena faixa de terra de mais ou menos 3, ou 4 hecta­
res, perfurou um poço profundo, ou melhor, um poço amazônico com o qual 
trata de uma lavoura de subsistência, garantindo o sustento de toda a sua 
famflia: dele, da mulher e dos 17 filhos. Adotou o agricultor cearense um sis­
tema interessante de aguação, por demais aconselhado aqui pelo nobre Sena­
dor Alberto Silva~ que o pôs _em prãtica quando Governador do Estado do 
Piaui. V. Ex~ fala dO rio São Francisco; e desejo dizer que tomei conhecimen­
to, através da imprensa de Fortaleza de que os gastos para a pcrenizaçi'o dos 
doze rios do Nordeste não chegam à importância de sete ou oito bilhões de 
cruzeiros. Um engenheiro cearense, na Assembleia Legislativa do Estado do 
Cearâ, proVou por ua mais b" que os gastos para perenizar os doze rios do 
Nordeste, através do excesso das ãguas da barragem de Sobradinho, não se· 
riam de mais do que três bilhões e quinhentos milhões de cruzeiros, no mâxi~ 
mo e não sete bilhões, pelo cãlculo inicial. O Presidente João Figueiredo, na 
verdade, como nós todos desejamos, terâ, acredito, antes de terminar o seu 
mandato, como disse ontem, num despretensioso pronunciamento, meios 
para fazer a perenização desses doze rios do No_rdeste. E V. Ex• lembra tam­
bém do que mais nós falamos nesta Casa: que o Governo lance mãos do Pro­
jeto Sertanejo, de autoria do nobre Senador José Lins. S. Ex•, na SUDENE, 
foi o homem que mais aconselhou o Projeto Sertanejo para o Nordeste. Nós 
teremos, dessa maneira, as nossas regiões florescendo e agricultáveis, dando o 
que comer ao homem nordestino. 

O SR. MAURICIO LEITE (PDS- PB)- o aparte de V. Ex• como co· 
nhecedor de causa, como homem da região, vem, sobremaneíra, enriquecer o 
meu pronunciamento. Não hã dúvida alguma que não temos fatos .novos 
para trazer mas reafirmar q;ue a solução do Nordeste é a água, solução que 
vem sendo dita e vem sendo' 'Solicitada atravês de várias décadas. 

Mas precisamos para isso, além da água, de tecnologia e de dineheiro, 
que a região não dispõe e que só podem a ela afluir sob a forma de incentivos 
fiscais. 

Esse o apelo que fazemos ao governo Federal. na hora em que os seus 
olhos estão voltados para o Nordeste brasileiro. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Antes de passar à Ordem do Dia, 
a Presidência deseja responder à questão de orde_m formulada pelo Senador 
Henrique Santillo, que é, realmente, a primeira vez que é: formulada no Ple­
nârio. 

O entendimento da Casa, nos termos da Constituição e combinado com 
o Regimento, é de que não seria possível ou não será possível a criação da Co­
missão, comO pleiteado por S. Ex• Mas, como se está tratando da primeira 
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vez que o assunto surge, a Mesa assim resolve e, ex ofjic_io, recorre para a Co­
missão de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Sobre a mesa, projeto de lei que 
será lido pelo Sr. }9-Secretário. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 33l,DE 1980 

Erige em monumento nacional a Cidade de São Cristóvão, no Es-­
tado de Sergipe. 

O Congresso NacionaJ decreta: 
Art. 19 t erigida em monumento nacional a Cidade de São Cristóvão, 

no Estado de Sergipe. 
Art. 29 Esta lei entrarâ em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O Senador Tancredo Neves esteve recentemente em São Cristóvão e me 
declarou comovido de que achou aquela Cidade, no seu conjunto histórico e 
arquitetônico, mais importante do que Ouro Preto. 

Erigidas em monumento nacional diversas cidades brasileiras, entre as 
quais as de Mariana, em Minas Gerais; Alcântara, no MáianhãO; São Vicen­
te, em São Paulo; Porto Calvo, em Alagoas; lgarassu, em Pernambuco; Para­
ti, no Rio de Janeiro; Cachoeira e Porto Seguro, na Bahia. 

Fiquei serri saber por que São Cristóvão também não é mo!lumento na-
cional. --

São Cristóvão foi a primeira Capital de Sergipe, fundada por Cristóvão 
de Barros, em 1590, uma das cinco cidades mais antigas do País. Situada no 
litoral sul, às margens do rio Paramopama e próxima ao 1l.istórico rio Vasa­
Barris, na sua foz, rio fã.ffioso pela saga de Canudos. 

A cidade ao longo dos séculos foi destruída e reconstruída, ora por ata­
ques de índios e franceses, ora pela marcante invasão holandesa. 

Mudada a Capital para Aracaju em 17 de março de 1855, ficou São Cris­
tóvão como o acervo maior do nosso patrimônio histórico. 

São seus monume-ntos principais: 
I•) Igreja de Nossa Senhora da Vitória (Matriz) --Construída nos tem· 

pos dos Filipes da Espanha para servir de Igreja MatriZ. Sofreu três refOrmas 
-entre-1-&3-7 e-185-5-;--Possüi torres revestidas de azulejos brancos. No interior da 
Igreja os púlpitos têm supg_rte_ ~e pedra. Do lado direito da nave há uma pe­
quena capela do Santíssimo cOm iltar de telha. O forro da Capela tem painel 
pintado. No altar do Santíssimo existe outra Capela, a de São Cristóvão.-

29) Igreja e Convento dos Carmelitas - Construídos no século XVII e 
XVIII, êpoca em que os carmelitas possuíam muitas ríquÚas, íriCfusíve enge­
nhos, escravos e alfaias de ouro e prata. Quando, pela Lei n9 200~ de 11 de ju­
lho de 1847, foi criado o Liceu de São Cristóvão, os frades carmelitas cede­
ram ao governo os melhores salões do convento para aulas funcionarem. 

No claustro .;lo Convento há três arcadas num serttido e duas no outro; 
as portas são almofadas de ponta de diamante, trabalho muito antigo. No in­
terior da Igreja destaca-se o Altar-mor com 4 colunas torsas e 6 altares late­
rais; as balaustradas das tribunas se apóiam sobre o entelhamento dos aitares 
laterais. 

Na sacristia, destaca~se o teto pintado em painéis representando a vida 
de Santa Teresa. Pertece atualmente à Congregação das Irmãs Missionãri.as 
da Imaculada Conceição, 

39) Igreja de Nossa Senhora do Rosârío- O esrilo é barroco jesuítico. 
Muito simples, com trabalho de cantaria na porta de entrada. Data do século 
XVII. Serviu à Irmandade de Nossa Senhora do Rosário, dos homens pretos. 

49) Palácio Provincial -Não existe data exata da construção do Palá­
cio; sabe-se entretanto que foi reedificado e suãs obras concluídas em 1826. 
At~ à mudança da Capital serviu de residência aos Presidentes da· PrOvínCia· 
de Sergipe. 

~ ocupado atualmente pelo Museu de Sergipe. 
Museu de Sergipe- foi criado através da Lei n9 988, de 2 de setembro de 

1960. 1::. subordinado à Secretaria de Educação e Cultura, administrado por 
um Diretor. 

59) Igreja de Nossa Senhora do Amparo - Construída em 1690 pela 
Irmandade do Amparo, dos horUenS -pardos. Possui portal de alvenaria de ti­
jOlos. A torre é nova e imprópria. Interiõrmente, ao lado da nave, vê-se o an­
tigo púlpito com balaustre de bolachas torddas. O Altar":'rnor é de madeira. 

69) Igreja e Convento de São Francisco- Autorizada a construção em 
1657, mas somente iniciada em 1693- peTa franciscano Pedro Palácios. No 
convento funcionou a antiga Tesourada Geral, no tempo da Capital (no 
grande salão do pavimento superior da Ordem Terceira da Penítencia). Em 
outro salão do Convento, ao lado Norte, funcionou por n:uitos anos a As-

sembléia Provincial. Esteve abandonado por muitos anos até que, em 1902, 
com a entrada de frades alemães no Brasil, Frei Francisco Peregrino iniciou 
os reparos, o que foi ·quase uma reconstrução. 

A peça de entrada se comunica com o claustrO por üma porta magnifica­
me~te trabalhada. O claustro tem seís arcadas de cada lado em pedra cal­
cárea. Na Igreja, o Altar-mor possui 8 colUnas torsas, ladeando o cruzeiro 
, por altares. Na nave há uma grade, tribuna com balaustres e duas portas anti­
gas com desenhos diferentes. 

Ã direita, fica a Ordem Terceira, cOm bonito portal trabalhado na mes­
ma pedra cafcárea do claustro. A torre é completamente fora do estilo. Fun­
ciona atualmente o Museu de Arte Sacra de Sergipe. 

Ml:J.seu de Arte Sacra- Aberto ao público em junho de 1974; é mantido 
através de um Convênio entre a Arquidiocese de Aracaju- Universidade Fe­
deral de Sergipe e Governo Estadual. Funciona na ala da esquerda do Con~ 
vento de São Francisco. 

Compõe-se de obras de arte de grande valor, doadas por famílias católi­
cas de Sergipe. 

7") Cristo Redentor- Foi construído pelo arquiteto italiano, Belando 
Belandi, em 1924, mede 16 metros de altura, sendo 1 O metros de base e 6 de 
corpo, e 1,40 metrOs em cada braço. Foi inaugurado no dia 20-1-26. 

Situado na Serra de São Gonçalo. Antigamente havia, nas proximidades, 
a capela de São Gonçalo, obra dos jesuítas. 

O presente Projeto objetiva preservar a memória nacional, ameaçada 
pelo desordenado desenvolvimento urbano. São Cristóyão está a poucos qui­
lômétroS da Capital, numa amena colina entre os rios Poxim e Vasa-Barris. 
Poderá ser uma vítima âa especulação imobiliária. 

Anualmente, a cidade de São CristóvãO se converte nO centro Cultural 
da Estado, sediando um importante evento, com a realização do Festival de 
Arte de São Cristóvão, patrocinado pela Universi_dade, Governo do Estado c 
Ministério da Educação e Cultura. 

Sô está faltando a esta justificativa. do projeto a presença do Senador 
Lourival Baptista, o grande batalhador desse recanto histórico do nosso Esta­
do. Seu ex-Prefeito, seu Deputado Estadual e o Govern_ador que modernizou 
o seu acesso e trabalhou na preservação da Praça São Francisco, um dos lo­
gradouros mais bucólicos, mais antigos e mais lindos do mundo. 

Em homenagem ao Senador Lourival BaptiSta;-cumprindo o prometido 
ao Senador Tancredo Neves e, sobretudo, em memória à João "Bebe Ãgua" e 
a todos Cis qlle-mãrCaram a sua fidelídade à antiga-Cap-itãt;-aoseu--pass:ado-e 
ao seu tempo, rogo ao Congresso Nacional a aprovação deste projeto. 

Sala das Sessões, 25 de novembro de 1980. - Passos Pôrto. 

LEGISLÀÇÀO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
................ ·········:!•··········. ···~~·-··· ................. . 

TITULO V 

Da Família, da Educação e da Cultura 

Art. 180. O amparo à cultura é dever do Estado. 
Parágrafo único. Ficam_ sob a proteção especial do Poder Público os 

documentos, as obras e os locais de valor histórico ou artístico, os monumen­
tos e as paisagens naturais notáveis, bem como as j~zida~ arqueológicas. 

·············~··············!'···-~···-···-····················· 

(Às Comissões de Constituição_ e Just(ça e de Educação e Cu/tu~ 
ra.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - O projeto lido serã publicado e 
remetido às comissões competentes. · 

Sobre a mesa, projeto de resolução que serã lido pelo Sr. 19-Secretário. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇ.~O N' 149, DE I980 
Acrescenta par,ígrafo ao art. 344 do Regimento Intenw. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 O art. 344 do Regimento In terno fica acrescido do 

6eguintc parágr::;.fo: 

".t\rt. Z·H. 
.................. '- ......... _, ............... ' ... ' ....... . 
P::r::..gro.f"c l:n:co. A •:.ci::u;-:'..o ele ;:Jl'C:'CSi-y?_o nfi.o c_onclnfda 
nor faHa d·c onf)i'mn não poderá mais ser rmcaminhada por 
Senado~· qu~ para este fim já tenha u::o.do da pnlavr? .. " 

Ju~~if:caçÍÍQ 

A ~emelh::mca do qu~ ocorro. core ~ cliscussio das proposições, 
o .Rc-:~!m2n~o Intc:.:no, alhn ctG. hl1'•ó:z:.:e _ci3. a::,sê:..!c~-a de O!'.?.d•Jl"8~,, 
n~o prev~ nutro& r8c;:os de encerramento do encaminhamento de 
Yot.ac;~.o. "!Jfo 21::-e~.c:-~v:~. a\nda. a quant:dade de oradores qu11 dele 
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podem faz-er uso, exceção feita, apenas, ao encaminhamento de 
votaç·io de Requerimento. 

Tais omissões dão margem a uma morosidade desnecessária na 
tramitação daqu-~la _ _proposição, que, por falta de quorum, não tem 
sua votação concluída, reaparecendo, em conse-qüência, na Ordem 
do Dia da sessão seguinte precedida de novo encamlnham.ento. 

E, evidentemente, o encaminhamento de votação não foi in­
cluido no Regimento para promover a morosidade, mas, ao con­
trário, para proporcionar ao legislador, em tempo curto, uma opor­
tunidade para um último esclarecimento, idéia ou orientação sobre 
a mat,éria pr-est·~s a ser votada, não comportando, por isso mesmo, 
anâiis·es sucessivas que só são pertinentes às fases de apreciação 
nas Comissões e de discussão. 

A proposição que ora submetemos à apreciação da Casa obj_e­
tiva sanar essas lacunas sem cercear o direito que cada Se_nador 
deve ter de encaminhar a votação da proposição. 

Sala àas Sessôes, 25 de novembro de 1980. -Jutahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - O projeto que vem de ser lido 
após publicado e distribuído em avulsos, ficará sobre a mesa, durante 3 (três) 
sessões a fim de receber emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- sobre a mesa, requerimento que 
serã lido pelo Sr. 19-Secretãrio. 

E lido e deferido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 552, DE 1980 
Senhor Presidente: 
Nos termos regimentais, solicito de Vossa Excelência as necessârias pro­

vidências no sentido de ser rem_etido à consideração do Pod-er Executivo o se­
guinte Requerimento de Informações. 

- Prestação de·contas dos seguintes empréstimOs: 

a) Us$ 100.000.000,00 (cem milhões de dólares), aprovado pela Reso­
lução n' 31/79; 

b) Us$ 61.000.000,00 (sessenta e um milhões de dólares), aprovado pela 
Resolução n• 87/79. 

Explicitar quãnto ao 19: · 
- quais os programas e atividades constantes de Orçamentos anuais e 

plurianuais aprovados pelo Poder Legislativo que foram escolhidos pelo Go­
verno do Estado do Paraná a fim de serem beneficiados pelos recursos capta­
dos. 

Quanto ao 29: 
-informar quais as rodovias alimentadoras realizadas e Quais as que se 

encontram em andamento. 
Para ambos os casos: 
- indicar o montante destinado a cada programa; 
- apresentar comprovantes de aplicação dos recursos nos respectivos 

projetos, em suas diversas etapas, assim como à avaliação dos resultados ob­
tidos até o presente; 

-justificar a cãp-3Cidade de pagamento- atual do Estado, dos juros e das 
outras obrigações inerentes a esseS emprêstirilos. 

J ustiflcação 

O Estado d_o Paraná tem recorrido a vultosos créditos externos com a 
prévia aprovação do Senado, não tendo este conheciemnto algum sobre sua 
aplicação e sobre seus resultados. 

De 1972 para cã, tais empréstimos atingiram ós Us$ 523.700.000,00 (qui· 
nhentos e vinte e três milhões e setecentos mil dólares) com a seguinte discri-
minação: 

Resolução n' 21/73 - USL 3.000.000.00 

Resolução n' 61/72- US$ 8.000.000.00 

Resolução n' 64/73 - US$ 10.000.000,00 

Resolução n' 61/74 US$ 50.000.000,00 

Resolução n' 43/76 uss 100.000.000,00 

Resolução n• 77/77 uss 10.600.000,00 • 

Res_olução n• 11!/77 . uss 22.800.000,00 • 

Resolução n' 50/77 - uss 65 .OOQOOO,OO 
Resolução n' 77/78 - .. uss 13.300.000,00 • 

Resolução n• 60/78 - -------- uss 30.000.000,00 

Resolução n' 31/79 US$ 100.000.000,00 

Resolução n• 87/79 US$ 61.000.000,00 

Resolução n' 107/80 uss 50.000.000,00 

Total ... ~. ' ... ~ . ..._ ... .-,.- .. ·~ .. -..... ·-· uss 523.700.000,00 

Para completar este quadro, o Governo do Estado do Paraná já está pen­
sando em encaminhar uma nova solicitação de empréstimo internacional no 
valor de 80 milhões de dólares que, somados ao total acumulado no período, 
atingiria a casa de 603 milhões e 700 mil dólares. A esse respeito, jâ se pro­
nunciou a Imprensa e a Bancada da Oposição na Assembléia Legislativa do 
Estado manifestando Seu total desacordo. 

Constitui, portanto, motivo de grande preocupação para mim a conces~ 
são desses empréstimos a um Estado que apresenta um alarmante nível de en­
dividamento. De acordo com dados fenecidos pelo jornal .. 0 Estado de S. 
Paulo", em sua edição do dia 6 de novembro passado, nos 18 meses do Go~ 
verno do Senhor Ney Braga, a dívida ativa do Paranã aumentou 4 vezes, pas­
sando de Cri 12,4 bilhões, em março de 1979, para Cr$ 48,2 bilhões, no final 
de maio deste ano. Além dessas constatações, considero que a concessão des­
ses empréstimos representa uin grande ônus para um País que atravessa uma 
das mais graves crises econômicas de sua história. Até o final de dezembro 
deste ano, nossa dívida externa ultrapassará a casa dos 50 bilhões de dólares e 
a soma dos empréstimos acumulados, concedidos ao Estado do paranci, no 
período a que- nos referimos, poderã chegar perto de 1 bilhão de dólares. 

Outro ponto fundànrenrar tfe"tfi'tl'ttt'as preocupações refere-se à aplicação 
e ao destino desses capita'is. Existem denúncias feitas através dos órgãos de 
coiriullitaÇão, de paralamentares e de outros setores competentes, de que na 
maioria das vezes eles são carreados, através de vários artificios totalmente ir­
regulares, para o cumprimento de tarefas acima de tudo incompatíveis com 
aquelas a que eles na realidade se propunham. Afirma-se, portanto, que os re­
cursos são desviados para complementar obras de prestígio, que não trazem 
nenhum benefício social, para favorecer determinadas Prefeituras situadas 
em regiões eleitorais estratégicas para o Governo ou,-·Simplesmente, servem 
diretamente para alimentar as mordomias daqueles que podem, de alguma 
maneira, promover o Goverrio. 

É interessado nesses esclareciemntos que encaminho a Vossa Excelência 
este Requerimento de Informações. 

Sala das sessões, 13 de novembro de 1980. - Leite OJ:aves. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Sobre a mesa, comunicação que 
será lida pelo Sr. 19-Secretãrio. 

.t lida a Seguinte 

Em 25 de novembro de 1980 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que me ausentarei do 
País a partir de 5 de dezembro de 1980, para, devidamente autorizado pelo 
Senado, na forma do art. 36, § 29, da Constituição, e art. 44 do Regimento In­
terno, participar da XXXV Sessão da Assembléia Geral da Organização das 
Nações Unidas - 39 período. 

Atenciosas saudações. - Nilo Coelho. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - O expediente lido vai à publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - O Sr. Senador Dirceu Cardoso 
encaminhou à Mesa requerimento de informação. 

Nos termos do inciso VI do artigo 239 do. Regimento, o requerimento se­
rã examinado pela Presidência. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

-José Guiomard- Eunice Michiles- Evandro Carreira- José Sarney 
- Alberto Silva - Oziris Pontes - Martins Filho - Cunha Lima - Ader-
bal Jurema -João Calmon- Amaral Peixoto - Roberto Santurnino -
Itamar Franco - T_ançr~d_o Neves- Franco Montoro- Ori:stes Quércia­
José Caixeta- Vicente Vuolo- José Fragelli- Mendes Canale- Lenoir 
Vargas - Pedro Simón. 

O SR. PRESII:>ENTE (Luiz Viana)- Está finda a Hora do Expediente. 
Passa-se à -

ORDEM DO DIA 

Sobre a_ mesa, requeriment'? que serã lido pelo Sr. 19-Secretãrio. 

E lido e rejeitado o segUli!te 

REQUERIMENTO N• 553, DE 1980 

Nos lermos do art. 198; alínea d, do_ Regimento Interno, requeiro inver­
são da Ordem do Dia, a fim de que a matéria constante do item n9 11 seja sub­
metida ao Plenãrio em 79 lugar. 

Sala das Sessões, 25 de novembro de 1980. - Gastilo MUller. 
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O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item I: 
Votação, em turno único, do Projeto de Ld da Câmara-n9 65, 

de 1980 (n9 3.543/8l\ na Casa de -O-rigem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que autoriza o Poder Executivo a instituir 
a Fur.ctação Centro de--Formação do Servidor Público. e dã outras 
providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s l.lOZe 1.103, de !980, 
das Comissões: 

- de Servi ;;o Públlto Civil; e 
- de Finanças. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentãdos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matêria vai à sanção. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 65, DE 1980 
(N• 3.543/80, na Casa de origem) · 

DE INICIATIVA DO SENHOR PRES!Db"NTE DA .~EPOBLICA 

Autoriza o Poder Executivo a instituir a Foildação Centro de 
Formação do Servidor Público- FUNCEP, e dá outras Providên­
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Fica o Poder Executivo autorizado a instituir, com patrimônio 
próprio e personalid3.de jurídica de direito privado, nos termos da lei civil, a 
Fundação Centro de Formação do Servidor Público- FUNCEP, vinculada 
é-O Departamento Administrativo do Serviço Público - DASP. 

Parágrafo único. A FUNCEP terâ sede e foro na Capital Federal e seu 
prazo de duração serâ indeterminado. 

Art. 29 A FUNCEP terá autonomia administrativa e financeira e adqui­
rirá personalidade jurídica a partir da inscrição, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas, do seu ato constitutivo, inclusive o respectivo Estatuto, devidamen­
te aprovado por decreto do Presidente da República. 

Parágrafo único. A União será representada, no ato de constituição da 
entidade, pelo Diretor-Geral do DASP. 

Art. 39 A FUNCEP terá como finalidade promover, elaborar e executar 
os programas de formação, treinamento, aperfeiçoamento e profissionali~ 
zação do servidor p(tblico da Administração Federal Direta e Autãrquica, 
bem como estabelecer medidas visando ao seu bem-estar social e recreativo. 

Art. 49 Fica o Poder Executivo autorizado a transferir ao patrimônio da 
FUNCEP os imóveis que se tornarem necessários ao desenvolvimento de 
suas atividades. 

Art. 5• O patrimônio da FUNCEP serã constituído de: 
a). bens transferidos na forma do art. 49 desta. lei; 
b) dotações, auxílios e subvenções que lhe forem destinados em orçaM 

mento de qualquer nível de governo, ou suas Autarquias, Sociedades de EcoM 
nomia Mista, Empresas Públicos e Orgãos Autônomos; 

c) doações, legados ou contribuições de pessoas físicas ou jurídicas; 
d) rendas, de qualquer espécie, de seus próprios serviços, bens ou ativida­

des; 
e) bens móveis e imóveis de seu domínio; 
f) contribuições provenientes de entidades públicas ou privadas, estran~ 

geiras e internacionais; -- ' --
g) inCorporações de resultados financeiros dos exercícios; 
h) outras rendas eventuais. 
Parâgrafo único. O patrimônio, a renda e os serviços da FUNCEP goza­

rão da imunidade prevista na alínea c do inciso IH do art. 19 da Constituio;ão 
Federal, não se lhes aplicando o disposto na alínea b do art. 2'i' do Decreto~ lei 
n• 900, de 29 de setembro de 1969. 

Art. 69 Fica transferido para a FUNCEP, a partír da inscrfção de que 
trata o art. 2"' desta lei; o Fundo Especial de Formação de Pessoal, criado pela 
Lei n• 6.661, de 21 de junho de 1979. 

Art. 79 Serão órgãos da FUNCEP, com a constituição, atribuições e 
competências fixadas no Estatuto: 

a) Presidência; c 
b) Conselho Diretor, composto de 4 (quatro) membros. 
Art. 89 O Presidente da FUNCEP será nomeado em comissão, pelo Pre-

sidente da República. _ _ __ 
Parágrafo únicO. O Presidente da FUNCÊP exercerá a presidên~ia do 

Conselho Diretor. 
Art. 9• Serão extensivos à FUNCEP os privilégios da Fazenda Pública 

quanto a impenhorabilidade de bens, rendas e serviços, prazos processuais, 
ações espedais e executivas, juros e custas. 

Art. 10. Em caso de dissolução da FUNCEP, seus bens e direitos passa­
rão a integrar o patrimôn:o da União. 

Art. 11. O regime jurfdico do pessoal da FUNCEP será o da legislação 
trabalhista. 

Parágrafo único. O Conselho Diretor estabelecerá as normas gerais d'! 
administr~ção e remuneração do pessoa! da FUNCEP. bem como a sua esM 
trutura básica c a organização do quadro de pessoai. 

Art. 12. A FUNCEP é autorizada a realizar convênios com entidades 
públicas e privadas visando à consecução de r,uas finalidades. 

Att. !3. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir o crédito especial dt: 
Cr$ 400.000.00Õ~OO (quatrocentos milhõ-es. de cruzeiros) para atender à~ desM 
pesas de constituição, insta-lação e funcionamento da FUNCEP. 

Art. 14. Fica dedarada de utilidade pública a Fundação Centro de For~ 
mação do Servidor Público ~ FUNCEP. 

Art~ 15. Esta lei entrarã em vigor na data de sua publicação. 
Art. 16. Revogam~se as di"Jposicões em contrário. 

O SR. LUIZ VIANA (Luiz Viana) - Item 2: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 68, 
de 1980 (n• 2.973/80, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, instituindo, na Fundação Projeto · Ron­
don, a concessão de bolsas especiais a estUdantes, nas condições que 
especifica, e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s l.l!Oe 1.111, de 1980, 
das Comissões: 

- df Educação e CUltura; e 
- de Finanças. 

em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores. que: o aprovam permaneçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai a sanção. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE l.EI 1M CÃMARA N• 68, DE 1980 

(N• 2.973/80, na Casa de origem) 

De iniciativa do Sr. Presidente da República 

Institui, na Fundação Projeto Rondon, a concessão de Bolsas Es­
peciais a estudantes, nas condições que especifica, e dá outras provi~ 
dências. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 19 Fica instituída, na Fundação Projeto Rondon, a concessão de 

Bolsas Especiais a estudantes universitários ou de cursos profissionalizantes 
de 29 Grau, pela participação, sem _vínculo empregatício, das atividades de 
apoio técnico ou administrativo, afetas à referida entidade. 

Art. 29 A inclusão de estudantes no sistema de Bolsas Especiais, insti­
tuído pela lei, não poderá interferir no estágio de exercício profissional inte­
grante do respectivo currículo. 

Art. 39 O Presidente da Fundação Projeto Rondon estabelecerá, em 
ato próprio, as condições de concessão das Bolsas Especiais, inclusive as jor~ 
nad~s a que ficarão sujeitos os bolsistas, devendo estes, em qualquer hipótese, 
estar segurados contra acidentes pessoais. 

Parágrafo único. Na distribuição das Bolsas Especiais, será adotado o 
critériO de atendimento aos alunos de baixa renda familiar. 

Art. 49 O montante mensal da Bolsa será fixado ~om base no maior vaw 
Ior de referência e será proporcional à jornada a que ficar submetido o bolsis­
ta, devendo corresponder: 

I - a duas ou quatro vezes o valor de referência, para estudante de curso 
superior, sujeito à jornada de 4 (quatro) ou 8 (oito) horas, respectivamente; e 

11 - a uma ou duas vezes o valor de referência, para estudante de curso 
profissionalizante de 29 Grau, sujeito à jornada de 4 (quatro) ou 8 (oito) ho~ 
ras, respecüvanl.ente. 

Art. 59 A concessão das Bolsas Especiais é de competência do Presiden­
te da Fundação Projeto Rondon e terá, em relação a cada. bolsista, a duração 
de 12 (doze) meses, podendo ser renovada por igual período, atendidos os li~ 
mites de recursos a esse fim especificamente destinados, 

Parágrafo único. As despesas com a concessão de Bolsas Especiais, nos 
termos da presente lei, deverão estar contidas no teto orçamentário da Fun~ 
dação Projeto Rondon. 

Art. 69 O deferimento da Bolsa Especial implicará a celebração de ter­
mo de compromisso entre o estudante e a Fundação Projeto Rondon. do qual 
constarão os correspondentes direitos e obrigações. 
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Art. 79 Continu_a_ em vigor a concessão de bolsas destinadas a estágio 
de formaçSo profissional. em unidades da Fundação Projeto Rondon ou em 
programas específicos desenvolvidos pela instituição, como previsto no res­
pectivo estatuto, mediante observância das normas legais e regulamentares 
que disciplinam o assunto. 

Art. 89 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 99 Revogam-se as disposições em ccntrário. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 3: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 69, 
de 19SO (o' 3.160/80, na Casa de origem1 de iniciativa do Senhor 
P:-esidente da República, que concede pensão especial a Pedro Pau­
lo Ko~::.obu_ski, e dâ outras providências, tendo 

PARECER"FAVORÃVEL, sob n' 1.101, de 1980, da Comis-
são 

- de Finanças. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 19-Secretârio. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 554, DE 1980 

Nos termos do art. 347. alínea c, do Regimento Interno, requeiro desta­
que para rejeição do art. 29 do Projeto de Lei da Câmara n9 69, de 1980, que 
concede pensão especial a Pedro Pauto Kossobuski, e dâ outras providências. 

Sala da;:; Sessões, 25 de novembro de 1980. Luiz Cavalcante. 
O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Em votação o requerimento. 

(Pausa.) 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS - AL) - Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRES:DENTE (Luiz Viana)- Com a palavra, para encaminhar 
a votação, o Sr. Senador Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PDS- AL. Para encaminhar a votação. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, a matéria em tela teve a sua origem 
na seguinte exposição de motivos dirigida pelo Sr. Ministro do Exército ao 
Senhor Presidente da República. Vou ler a exposição totalmente: 

"EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 19, DE 11 DE FEVEREIRO DE 1980, 
DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DO EXÉRCITO 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
Tenho a honra de submeter, à elevada consideração de Vossa 

Excelência o anteprojeto de lei anexo, pelo qual a União concede 
amparo a Pedro Paulo Kossobuski, residente no Municipio de Pon­
ta Grossa, Estado do Paranâ, vitima da explosão de uma granada de 
mão ofensiva, encontrada em local onde foram realizados exercicios 
por tropas militares. 

O lamentâvel acidente foi objeto de sindicância instaurada pelo 
Comandante do então 139 Regimento de Infantaria, em cuja so­
lução ficaram patentes os indicias que levam a concluir-se pela res­
ponsanbilidade civil da União. 

O in-ditoso cidadão sofreu perda do antebraço esquerdo, ao 
nível do terço anterior, sendo considerado invâlido. 

Com profundo respeito, Walter Pires., 

Em conseqüência, Sr. Presidente, o Chefe do Poder Executivo encami­
nhou mensagem ao Corigresso Nacional, vazada nos seguintes termos: 

Essa mensagem repete, inciatmente, trechos da argumentação do Sr. Mi­
nistro do Exército e a seguir diz o seguinte: 

uProjeto pelo qual a União concede amparo a Pedro Paulo 
Kossobuski, vivendo no Município de Ponta Grossa, no Estado do 
Paraná, vítima de explosão ... " 

Repete literalmente. Por fim, o anteprojeto vindo do Poder Executivo. 
Ei-lo: 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• É concedida a Pedro Paulo Kossobuski, filho de Ro­

mão Kossobuski e Maria Magdalena Kossobuski, considerado in· 
vâlido em conseqüência da explosão acidental de uma granada de 
mão ofensiva, em 20 de dezembro de 1962, no Municipio de Ponta 
Grossa- Paraná, pensão especial, mensal, equivalente a duas vezes 
o maior salário mínimo do Pais. 

Art. 29 O beneficio, instituído por esta lei, é intransferível e 
inacumulável com quaisquer rendimentos recebidos dos cofres 
públicos, inclusive pensão previdenciária, ressalvado o direito de 
opção, e extinguir-se-á com a morte do beneficiário. 

Ora, Sr. Presidente, minha emenda é justamente no sentido de suprimir 
este art. 'lfJ, que me parece terrivelmente injusto. Como confessa o Sr. Minis­
tro do Exército, o jovem, que naquele tempo devia ser uma criança, porque já 
faz 18 anos, perdeu seu braço em conseqüência de uma granada de mãe que 
foi esquecida por elementos do Exército, num campo de instrução de Ponta 
GrÕssa, no Paranâ. Não foi somente amputada a sua mão; foi talvez amputa~ 
do um grande destino, porque é uma limitação enorme, para qualquer inteli­
gência, alguém se ver privado de um antebraço, seja o esquerdo ou o direito. 
Na verdade, isso equivale a uma condenação de viver na pobreza o resto da 
vida, com essa mísera pensão de dois salários mínimos. 

Aberrações do projeto: o projeto começa chamando de beneficio. Con­
venhamos, é um descabido eufemismo, não hâ benefício algum, no mâximo é 
uma ínfima reparação. E diz que o benefício é inacumulável, inclusive com 
pensão previdenciária. 

Então, Sr. Presidente, o rapaz ficou privado do braço, mas isto não quer 
dizer que ele não possa montar sua quitanda,que ele não possa progredir e a 
quitanda transformar-se numa mercearia e ele contribuir para a Previdência 
Social na base de três ou quatro salários mínimos. 

Se assim for, quando ele for aposentado vai perder aquela pensão que lhe 
foi dada por ter perdido um dos antebraços. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB - RS)- Permite V. Ex• um aparte? (As­
sentimento do orador) O art. 2'i', que V. Ex• estâ examinando, constava do 
projeto do Poder Executivo ou foi acrescentado na tramitação parlamentar? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PDS- AL)- Não, estã tal qual veio na 
mensasgem do Poder Executivo. 

Continuando, Sr. Presidente, Srs. Senadores, outra barbaridade do art. 
29 é que diz que o benefício é intransferível e extinguir~se-â com a morte do 
beneficiário - intranSferível. Então, não reverterá caso o rapaz constitua 
família, porque, afinal de contas, ele foi mutilado no braço, não foi mutilado 
dos órgãos sexuais, ele bem pode casar, bem pode ter sua companheira, bem 
pode fazer os seus filhos e não pode deixar a esses filhos aquela mísera pen­
são, no meu entender, porque o projeto de lei diz, textualmente, que é .. in­
transferível... e extinguir-se-á com a morte do beneficiário". Para mim, estas 
expressões não admitem a exceção. 

Para mostrar o contraste, torno a citar no plenário o caso do Presidente 
Geisel- e não vai nisso nenhum propósito de macular a probidade, a honra 
do ex-Presidente da República, não considero nenhuma aberração, é apenas 
pela eloqüência do caso. Mas, todos sabem que o ex-Presidente da República 
tem uma aposentadoria, como membro que foi do Superior Tribunal Militar. 
Essa aposentadoria ele acumulou licitamente com outra por ter exercido a 
Presidência da República. Então, tem duas aposentadorias. Essas duas apo­
sentadorias não colidem e nem poderiam colidir com os vencimentos que ele 
tem agora na empresa privada, presidente que é de um grupo de empresas de 
petróleo. 

Eu mesmo sou General da Reserva do Exército e recebo os meus setenta 
e tantos mil cruzeiros, como General da Reserva, que_ não colidem com os 
vencimentos aqui do Senado. E não somente eu; entre Senado e Câmara há 
pelo menos 20 militares reformados ou da reserva que recebem os vencimen­
tos do Exército e os vencimentos aqui do Congresso. E não somente nós mili­
tares, aqui há professores, há comerciantes aposentados, que recebem pela 
Previdência Social, sem nenhuma colisão com os vencimentos atuais. 

Portanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, hâ também, não posso deixar 
de frisar, ex-governadores de Estados que recebem pensões ... 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA) - Permite um aparte? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PDS- AL)- Com muita honra. 

o~ Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA)- Eu fui Governador de Estado e 
não recebo esta pensão. [o SR. LUIZ CAVALCANTE (POS - AL) -
Dois. Mas, no meu caso, não hâ nenhuma África. ~que eu também jâ tenho 
a minha pensão do Exército e me considero plenamente satisfeito, embora 
seja um poco menor do que a outra. 

O Sr. Aloysio-Chaves (PDS ....:. PAY- Eu recebo aposentadoria como 
magistrado e não a pensão de Governador, a que tenho direito. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PDS - PA) - Então, Sr. Presidente, 
essa proibição de não acumulação desse jovem que foi condenado a ser um 
pobretão o resto da vida representa, na verdade, uma terrível discriminação, 
uma discriminação tão odiosa quanto o racismo. Daí o motivo da emenda 
que apresentei, de minha própria iniciativa, sem antes pedir a audiência do 
meu Líder, porque quero apenas externar minha posição pessoal, dai o moti­
vo desta emenda, mais para firmar o meu entendimento a respeito dessa ma­
téria. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, Srs. Senadores. 
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O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Passa-se á votaçi!o do requeri­
mento de destaque. 

sa.) 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-

Aprovado. 
Aprovado o _destaque, passa-se à votação do projeto, em turno único. 
Em votação o projeto. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- Peço a palavra, Sr. Presidente, 
para encaminhar a votação. 

o SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Paulo Brossard, para encaminhar a votação. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB - RS. Para encaminhar a vo­
tação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, tinha pedido 
a palavra apenas para dizer duas palavras a respeito da questão suscitada 
pelo nobre Senador pelas Alagoas, Sr. Luiz Cavalcante. 

Eu acompanhei a argumentação que S. Ex' desenvolveu, impugnando a 
procedência do art. 2'? do projeto em apreciação e que, em razão de destaque 
aprovado, deverâ ser votado separadamente. 

Estou informado que é norma de todos os projetos deste tipo a iriserção 
de cláusula como a que se lê no art. 2"?, ora impugnado pelo nobre Senador 
Luiz Cavalcante. Mas, eu me permitiria fazer urna observação ou uma ponde­
ração. Eu creio que a ii:Orma, como regra geral, é correta, é salutar. Mas eu, 
que não conheço o processo, senão pelo pouco que consta da Ordem do Dia, 
faria uma pergunta ao Senado, que é a seguinte: diz a exposição de motivos 
do Ministro do Exército que:--

"O lamentável acidente foi objeto de sindicância instaurada 
pelo Comandante do então J39 Regimento de Infantaria, em cuja 
solução ficaram patentes--os indícios que levam a concluir-se pela 
responsabilidade civil da União". 

Creio que, a ser verdadeira esta notícia- e eu não tenho por que pôr em 
dúvida -, creio que o caso muda de figura e daria razão, pelo menos neste. 
caso, à pretensão feita pelo nobre Senador Luiz Cavalca-nte: e quC não se tra­
ta, realmente, de um benefício, de algo que a União dã a uma pessoa por este 
ou aquele motivo. Mas, aqui, seria não um benefício, mas uma reparação, 
ainda que uma reparação extrajudicial. 

Pelo que pude entender, não houve uma ação da indenização ajuizada 
pela parte. Por esse motivo, a União não foi condenada na sindicância reali­
zada pelo Comandante do 139 Regimento de Infantaria, não houve um julga­
mento propriamente de responsabilidade, mas, segundo se lê, pelos indícios, 
seria patente a responsabilidade da União. 

De modo que, votando a favor da supressão deste artigo, como pretende 
o nobre Senador Luiz Cavalcante, eu não estaria impedido, amanhã, de votar 
a favor de outros com igual cláusula. Era isso que eu gostaria de deixar claro: 
é que, pelos poucos elementos que constam da publicação e que são aqueles 
de que disponho, quer-me parecer que, neste caso, não se trata de um favor, 
não se trata de um benefício, mas, de certa forma, de uma reparação, repa­
ração de natureza civil. Por este motivo, Sr. Presidente, eu me inclino a votar 
conforme a posição do nobre Sellador Luiz Cavalcante, mas deixando claro 
que esse voto não me inibe, amanhã, de votar outros projetOS que não tenham 
as características deste e que contenham uma cláusula que este contém. 

Ainda quando, quer-me parecer, também, Sr. Presidente, que a pensão, 
o valor de dois salários é tão pequeno que não se justificaria, em tese, que a 
pessoa não pudesse haver qualquer outra vantagem vinda de cofres públicos, 
incluída mesmo a pensão de caráter previdenciário. 

Nesse caso, Sr. Presidente, votarei com o nobre Senador Luiz Cavalcan­
te. (Mui to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Já aprovado o destaque, passa-se 
à votação do projeto com a ressalva da parte destacaçla. 

sa.) 

Em votação o prOjetO~ - - - -·---- -~-

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA No 69, DE 1980 
(No 3.160/80, na Casa de Origem) 

Da iniciativa do Senhor Presidente da República 

Concede pensão especial a Pedro Paulo Kossobuski, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J'? É concedida a Pedro Paulo Kossobuski, filho de Romão Kosso­

buski e Maria Magdalena Kossobuski, considerado invâlido em conseqUên-

cia da explosão acidental de uma granada de mão ofensiva, em 20 de de­
zembro de 1962, no Município de Ponta Grossa- Paraná, pensão especial 
mensal, equivalente a duas vezes o maior salário mínimo do País. 

Art. 2'? O benefício, instituído por esta lei, é intransferível e inacumulá­
vel com quaisquer rendimentos recebidos dos cofres públicos, inclusive pen­
são previdenciária, ressalvando o direito de opção, e extinguir-se-á com a 
morte do beneficiârio. 

Art. 39 A despesa decorrente desta lei correrá à conta de Encargos Ge-
rais da União - Recursos sob a Supervisão do Ministério da Fazenda. 

Art. 49 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5'? Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 4: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n'? 74, 
de 1980 (no 3.945/80, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que autoriza o Poder Executivo a alterar 
efetivos de postos, fixados em decreto, na forma do art. 29 da Lei n9 
6.144, de 29 de novembro de 1974, que fixa os efetivos do Exército 
em tempo de paz, e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS~.-sob nos 1.093 e 1.094, de 1980, 
das C omissões: -

- de Segurança Nacional; e 
- de Finanças. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria Vai à sanção. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA No 74, DE 1980 
(No 3.945/80, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Autoriza o Poder Executivo a alterar efetivos de postos fixados 
em_decreto, na forma do art. 29 da Lei n'? 6.144, de 29 de novembro de 
1974, que fixa os efetivos do Exército em tempo de paz, e dá outras 
providências. 

O COngresso Nacional decreta: 
Art. I., Com exceção dos postos de Oficiais-Generais, e quando neces­

sário à manutenção do fluxo regular e equilibrado de carreira, o Poder Execu~ 
tivo, ao fixar os efetivos- na forma do art. 29 da Lei n9 6.144, de 29 de no­
vembro de 1974, poderá alterar os limites dos postos em até 10% (dez por cenk 
to), desde que não ultrapasse o efetivo global de oficiais, estabelecido pelo 
art. [o da citada Lei no 6.144, de 29 de novembro del974, alterado pela Lei no 
6.594, de 21 de novembro de 1978. 

§ }'? Na aplicação do disposto neste artigo, se vier a ocorrer, tempora­
riamente, excesso de oficiais de determinado posto em Quadro, Arma ou Ser­
viço, o efetivo total desse posto serâ considerado provisório, até que se ajuste 
ao novo efetivo fixado. 

§ 2'? Para os fins do disposto no§ 211 do art. 39 da Lei n'? 6.144, de 29 de 
novembro de 1974, serã considerado o efetivo que for fixado na forma deste 
artigo. 

Art. 2'? A execução do disposto nesta lei em caso nenhum poderá resul­
tar eni-ãutnentb do efetivo global de oficiais, previsto na Lei n9 6.144, de 29 de 
novembro de 1974, alterada pela Lei no 6.594, de 21 de novembro de 1978, 
nem da despesa total a ele correspondente. 

sa.) 

Art. 3'? Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4'? Rev_ogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENtE (Luiz Viana) - Item 5: 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo n~? 
1, de 1980 (no 28179, na Câmara dos Deputados), que aprova o tex· 

_to do convênio de criação de um Conselho de Cooperação Aduanei­
ra, assinado em Bruxelas, a 15 de dezembro de 1950, tendo 

PARECERES, sob n's 941 e 942, de 1980, das Comissões: 
- de Relações Exteriores (ouvido o Ministério das Relações 

Exteriores), favorável; e 
- de Economia, favorável. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aproVam queiram--penitanecer- sentados. (Pau-

Aprovado. 
A nlatéria Vaí à ComiSsão de Redação: 
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É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• I, DE 1980 
(N• 28/79, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Convênio de Criatão de um conselho de Coo­
peração Aduaneira, assinado em Bruxelas, a IS de dezembro de 1950. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. [9 Fica aprovado otexto do Convênio de Criação de um Conselho 

de Cooperação Aduaneira, assinado em Bruxelas, a 15 de dezembro de 1950. 
Art. 29 Este decreto legislativo entrarâ em vigor na data de sua publi· 

cação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 6: 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo n'i' 
lO, de 1980 (n' 49/80, na Câmara dos Deputados), que ratifica o 
texto da Resolução n9 WHA 29.38, aprovada pela 29• Assembléia 
Mundial de Saúde, realizada em 1976, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.068 a 1.070, de 1980, das Comissões: 
- de Relações Exteriores, favorâvel ao projeto, nos termos de 

substitutivo que apresenta; 
- de Constituitão e Justiça, favorâvel ao substitutivo da Co­

missão de Relações Exteriores; e 
- de Saúde, favorâvel ao substitutivo da Comissão de Re-­

iações Exteriores. 

Em votação o substitutivo, que tem preferência regimental. 
Os Srs. Senadores que o aprovam mantenham-se como se encontram. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o projeto. 
A matéria vai à Comissão de Redação a fim de ser redigido o vencido 

para o turno suplementar. 

S o .seguinte o substitutivo aprovado 

EMENDA N• 1-CRE 
(Substitutivo) 

Ao Projeto de Decreto Legislativo n• lO, de 1980. 

Aprova o texto da Resolutâo n9 WHA 29.38, aprovada pela 29f 
Assembléia Mundial de Saúde, realizada em 1976. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• Fica aprovado o texto da Resolução n• WHA 29.38, aprovada 

pela 29• Assembléia Mundial de Saúde, realizada em 1976. 
Art. 29 Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua publi­

cação. 
O SR. PRESIDENTE (Luiz Vianna) - Item 7: 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 140, de 
1980 (aPresentado pela Comissão de Economia como condusão de 
seu Parecer n'i' 1.052, de 1980), que autoriza o Governo do Estado 
do Rio Grande do Sul, a elevar, em Cr$ 6.479.140.100,00 (seis bi· 
lhões, quatrocentos e setenta e nove milhões, cento e quarenta mil e 
cem cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.053 e !.054, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justita, pela constitucionalidade e juridici­

dade, com voto vencido_dos Senadores Nelson Carneiro, Leite Chaves, Hugo 
Ramos, Or!!Stes Quêrcia, Franco Montoro e Lãzaro Barboza, e voto vencido, 
em separado, do Senador Paulo Brossard; e 

- de Municípios, favorável. 

Em votação o projeto. 

O SR. úiRCEU CARDOSO (ES)- Peço ~ palavra para encaminhar a 
votação. 

O SR. PRESIDENJ'~_(Luiz Viana) - Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Dirr.eu Cardoso, para encaminhar a votação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Para encaminhar a votação. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, na sessão transata foi discu­
tido um pro~eto de autorização de empréstirrio para o Estado do Rio Grande 
do Sul, no v~lor de 6 bilhões, 479 milhões, 140 mil e 100 cruzeiros, depois de 
outros empréstimos que o Estado do Rio Grande do Sul jã conseguiu do Se­
nado Federal. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, hâ, no presente projeto, urna circunstân­
cia interessr-nte: alé:n do voto contrário do Senador Paulo Brossard, ilustrado 
e digno representante do Rio Grande do Sul, houve o voto contrário de 
vãrios Srs. Senadores na Comissão de Constituição e Justiça- Senadores 

Nelson Carneiro, Franca· Montoro, Lázaro Barboza, Leite Chaves, Hugo 
Ramos, Orestes Quércia. Houve um empate no Plenãrio da Comissão de 
Constituição e Justiça. Tanto os votos a favor do empréstimo, quantos os vo­
tos contra a concessão do empréstimo. E o Senador Aloysio Chaves, Presi­
dente da Comissão de Constituição e Justiça, deu o seu "voto de Minerva" no 
seguinte sentido: votou para que o projeto fosse apreciado em Plenário, não 
votou favoravelmente à concessão do empréstimo; votou para que o projeto 
tivesse tramitação no Plenário do Senado Federal. 

Portanto, Sr. Presidente, não foi pacífica a tramitação do projeto na Co­
missãO de Constituição e Justiça; seis contra, seis a favor. O Sr. Presidente 
proferiu o ('voto de Minerva", não deu vencido nem vencedor; votou no sen­
tido de que o Plenário da Casa examinasse a concessão do empréstimo. 

Portanto, Sr. Presidente, é um voto característico e um parecer também 
sui genen·s na Casa. Houve empate na Comissão de Constituição e Justiça e 
um ••voto de Minerva", um voto que desempatou mas que considerou que o 
projeto fosse objeto de discussão e estudo na Casa. Foi esse o sentido do voto 
do ilustre Senador Aloysio Chaves, digno Presidente da Comissão de Consti­
tuiÇão e Justiça. 

Sr. Presidente, o nobre Senador Paulo Brossard, como já salientamos da 
outra vez, esgotou o assunto nO seu voto, condenando a concessão do em­
préstimo. Ora, o nobre Senador é ilustre representante do Rio Grande do Sul 
aqui na Casa, e foi ele Quem fulminou, no seu voto, o emprêstimo ao Rio 
Grande do Sul. 

A Comissão de Constituição c Justiça empatou na decisão da concessão 
do empréstimo. Uns acharam que devia emprestar, outros que não devia em­
prestar. O Sr. Presidente votou para que o projeto fosse encaminhado à deci­
são do Plenário. 

O nobre Senador Paulo Brossard fulminou este empréstimo em várias 
laudas em que fez considerações a respeito da concessão do empréstimo. 

Empréstimo de 6 bilhões, 479 milhões e 140 cruzeiros, que hoje chega ao 
Plenário da Casã., robustecendo o total de 7 bilhões e 300 milhões de cruzei­
ros, que é o quanto o Senado estã apreciando hoje, em cruzeiros, e 87 milhões 
de dólares. 

Vai depender da aprovação do Senado, vai depender da decisão do Sena­
do, do estudo do Senado, um volume de empréstimo em dinheiro desvaloriza­
do da ordem de 7 bilhões- bi, com "'b", bilhões- de cruzeiros, e em dólares 
americanos de 87 milhões de dólares. t quanto a cornucópia do Senado vai 
fazer jorrar hoje, sobre três Estados .e sobre alguns beneficiados municípios. 

O Rio Grande do Sul é o carro-chefe desses empréstimos, com 6 bilhões, 
479 milhões, I 40 mil e I 00 cruzeiros. 

Portanto, esse volume de dinheiro que vamos dar ao Rio Grande do Sul 
jogado no meio circulante, desvaloriza mais o pobre, o desvalorizado, o agua­
do cruzeiro brasileiro. 

Chamamos a atenção do Senado para o voto em separado do Senador 
Paulo Brossard, que, através de várias laudas, fulminou o projeto, estudando~ 
o sob vãrios ângulos. e S. Ex• foi apoiado por seis outros Senadores. 

Portanto, Sr. Presidente, não foi pacífica a tramitação do projeto na Co­
missão de Constituição e Justiça. Foi na Comisão de Finanças, mas a Comis­
são de Finanças, Sr. Presidente, tem sidÕ.favorâvel a essas concessões. Sem 
maiores exames, sem maiores estUdOs, concede os empréstimos, e aqui esta­
mos vendo. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, além desses sete de hoje,jâ entraram hoje . 
na Casa 4 empréstimos externos em dólares americanos, e 36 empréstimos em 
cruzeiros. Portanto, 40 a mais, além dos sete de hoje. 

O nobre Senador Moacyr Dalla estâ com uma expressão de quem estã 
perplexo. Pois vamos aprovar, nestas duas semanas, 50 empréstimos. 

O Sr. Moacyr Dalla (PDS - ES) - Permite V. Ex•? 

OS~. PRESIDENTE (Luiz Viana) -Infelizmente V. Ex• não poderá 
ser aparteado pelo ilustre Senador Moacyr Dalla. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Sr. Presidente, registro com prazer 
esta advertência de V. Ex.•, que, pela primeira vez, no meu tempo de Senador, 
me foi favoráveL Agradeço a intervenção da Mesa. 

O Si. Moacyr Da!ia (PDS- ES)- V. Ex• me chamou à colação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Tenho que cumprir o Regimento. 
Peço desculpas ao Senador Moacyr Dalla, mas o Senador Dirceu Cardo-

so está encaminhanào a votação. 
O Sr. Moacyr Dalla (PDS- ES)- Sr. Presidente, com o máximo res­

peito que tenho à Mesa e sem querer dialogar, só para lembrar que, mesmo 
em encaminhamento de votação, em sendo chamado à colação, eu poderia, 
pelo menos, me defender de qualquer ... 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- V. Ex• poderá falar em expli­
cação pessoal. 

.. 
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O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Sr. Presidente, nobres Srs. Senado­
res, vamos votar 50 pedidos de empréstimo. Aqui estão os pedidos que vêm 
por aí: 36 em cruzeiros e 4 em dólares. Quarenta empréstimos para a próxima 
semana. Hoje temos 7 pedidos de emprêstimos na pauta, dos quais 3 em dóla­
res - 87 milhões de dólares; e 4 em cruzeiros - 7 bilhões e 300 milhões de 
cruzeiros. E Sr. Presidente, a mim me estarrece se a bancada do PDS não 
acha que esse dinheiro jogado no meio circulante não desvaloriza o cruzeiro! 
Não há argumento nenhum que eu possa aceitar, de que isso não seja a desva­
lorização do cruzeiro, mas é a desvalorização do cruzeiro. 

Vamos jogar, hoje ou amanhã, se o PDS tíver número, bilhões de cruzei­
ros e milhões de dólares, aumentando os meios de pagamento. 

Portanto, Sr. Senadores, peço a V. Ex's que o Senado não se transform,e 
numa simples Câmara de Vereadores aprovativa de mensagens do Prefeito. 
Seja uma Casa independente, representante de um Poder Legislativo, e possa 
pôr um basta a esses pedidos de empréstimos. 

Estou remetendo hoje ao Ministro da Fazenda requerimento de infor­
mações, perguntando se esses empréstimos têm carga inflacionária, se esses 
empréstimos não estão aguando o nosso poder aquisitivo, se não são contra 
os planos do Geverno de combate à inflação. Estou remetendo meu requeri­
mento à Mesa jâ devidamente assinado. 

Assim, Sr. Presidente, espero que a nobre Bancada do Governo não con­
ceda este empréstimo, qUe é viOlentamente inflacionário, aumepta a inflação, 
e, amanhã, o desgraçado homem do campo, ·que vence o salário mínimo, jâ 
não terã dinheiro para nada, porque hoje o Senado jogou em cima dele alguns 
bilhões de cruzeiros e alguns milhões de dólares que vão aumentar o m_eio _de 
pagamento e o meio cirCulante do Brasil. 

Era o q~ue tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
O Sr. Bernardino Viana (PDS - Pl)- Peço a palavra para encaminhar 

a votação, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Bernardino Viana. 

O SR. BERNARDINO VIANA (PDS..:. Pl. Para encaminhar a votação. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, o Senador Paulo Brossard pensava 
que esta lei autorizatiVã. de _1972 tinha carãter geral, mas ela é igual à 
4.375/64, que autoriza a emissão e venda de Obrigações Reajustãveis do Te­
souro Naci_onal. Esta lei autoriza o Estado .do Rio G.rand.e:_Qg Sul a colocar 
no mercado 13.225.546 Obrigações ReajuStâveis do T~ouro Estadual do Rio 
Grande do Sul. 

Então, essa lei tem caráter específico. Não tem o carãter obrigatório, porque 
só comprarão as ações quem quiser. A lei não tem carãter inflacionãrio. Pelo 
contrãrio, vai retirar dinheiro do público para a realização de obras. Ela não 
vai colocar dinheiro em circulação, ela vai retirar dinheiro da circulação. 

Eram estes os esclarecimentos que gostaria de prestar neste momento. Os 
detalhes estão todos no parecer oferecido pelo Senador José Lins. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Passa-se à votação do projeto de 
resolução. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sentados. (Pau-
sa.) 

Aprovado. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Sr. Presidente, requeiro verificação devo­
tação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Vai-se proceder à verificação de 
votação. 

Solicito aos Srs. Senadores que ocupem os seus lugares, a fim de se pro­
ceder à verificação recjUCrlda. (Pausa.) 

Vou solicitar, em primeiro lugar, a votação das Lideranças. 
O Sr. Líder do PDS? 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS - PA) - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - O Sr. Líder do PMDB? 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB - RS) - Sr. Presidente, o meu voto é 
contrário à aprovação do projeto, nos termos do voto em separado que dei na 
ComiSsão de Constituição _e J_u_stiça. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - O Sr. Líder do PP? 

O Sr. Eve1ásio Vieira (PP - SC) ..:... Não. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Vai-se proceder à verificação. 
Solicito aos Srs. Senadores que votem. (Pausa.) 

(Procede-se à votação) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Votaram "SIM" 21 Sr. Senadores 
e .. NÃO" lO Srs. Senadores. Abstiveram-se de votar 2 Srs. Senadores. Parti-

ciparam da votação 33 Srs. Senadores. Somando-1e o voto do Presidente 
completa-se o quorum regimental exigido para deliberação. 

O projeto estã aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 140, DE 1980 
Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a elevar 

em Cr$ 6.479.140.100,00 (seis bilhões quatrocentos e setenta e nove 
milhões, cento e quarenta mil e cem cruzeiros), o montante de sua 
dívida consolidada. 

O Senado Federal reso1ve: 
Art. 19 É o Governo do Estado do Rio Grande do Sul autorizado a ele­

var, temporariamente, os parâmetros fixados pelos itens 11, Til e IV do art. 29 
da Resolução n' 62, de 1975, modificada pela de n• 93, de 1976, ambas do Se­
nado Federal, a fim de emitir 10.711.270 Obrigações do Tesouro do Estado 
do Rio Grande do Sul- Tipo Reajustãvel (ORTE-RS), equivalentes a CrS 
6.479.140.100,00 (seis bilhões, quatrocentos e setenta e nove milhões, cento e 
quarenta mil e cem cruzeiros), destinados ao financiamento de projeto nas 
ãreas de agricultura, indústria, saúde, saneamento, energia e recursos mine­
rais, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no res­
pectivo processo. 

Art 211 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 8: 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 141, de 
1980 (apresentado pela Comissão de Finanças como conclusão de 
seu Parecer n9 1.055, de 1980), que autoriza o Governo do Estado de 
Alagoas a realizar op_eração de empréstimo externo, no valor de 
USS 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares norte-americanos), des­
tmado a mvestimentos prioritários naqu6le Estado, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.056 e 1.057, de 1980, das Comissões: 

de Constituicão e Justica, pela constitucionalidade e juridicida-
de; e · 

de Municípios, favorável. 

Em votaçã-o o projeto. 
O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Sr. Presidente, peço a palavra para enca­

minhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra ao nobre Se­

nador Dirceu Cardoso, para encaminhar a votação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Para encaminhar a votação. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Deixemos a guia do dinheiro desvalorizado e penetremos, agora, no di­
nheiro supervalorizado, isto é, nos dólares norte-americanos, que são solicita­
dos, 20 milhões, para o Estado de Alagoas. 

O Sr. Governador do Estado de Alagoas bate à porta do Senado, depois 
que pediu e solicitou, ao "Senhor Presidente da República e ao Sr. Ministro da 
Fazenda, autorização para receber 20 milhões de dólares, com a garantia da 
União, dos quais 8 milhões destinar-se-ão a atender compromissos externos 
do Estado. 

Sr. Presidente, o empréstimo é dividido em duas partes: uma parte para 
pagar uma fração de empréstimo jã contraído pelo Estado de Alagoas e não 
pago, no valor de 8 milhões de dólares; e a segunda parte, I 2 milhões para ter 
aplicações vãrias, conforme vamos detalhar, de acordo com o Plano de Apli­
cação do Empréstimo. 

Portanto, o Estado de Alagoas não pôde pagar o empréstimo total pedi­
do anteriormente; então, pede um outro maior para pagar os 8 milhões que 
deve e que não pôde pagar e 12 milhões para faZer uma reaplicação em seto­
res vários do Estado. 

Na exposição de motivos, o Estado diz o se&uinte: 

usolicita autorrzação do Senado Federal para o empréstimo em 
tela, para um saldo devedor atual de 6 milhões" 

Depois passa para 8 milhões. Pede-se coisa, o Senado dã outra, e dã o 
empréstimo de qualquer maneira, sem atender às características, às exigên­
cias. 

Aqui o Estado confessa que estâ devendo 6 milhões de dólares; jã na 
pauta do~ nossos trabalhos, o empréstimo vai para 8 milhões, para pagar o 
saldo devedor, e 12 milhões para reaplicar, quando o Governador pede, na 
sua mensagem, 6 milhões para pagar o que deve e que não pôde pagar, e os 
outros para reaplicar. 

Quer dizer, pede uma coisa e o Senado vai dar outra. E vai dar mesmo 
porque, hoje, estão aqui os cabeças coroadas do PDS, que vão dar o emprés­
timo. Está certo. 
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Sr. Presidente, a minha atitude é apenas esta: primeiro, contra o emprés­
timo, que é altamente inflacionário; segundo, Sr. Presidente, não permito, en­
quanto for Senador, que apenas quatro colegas votem esses empréstimos. 
Precisa-se do quorum de 34, como o PDS convocou aqui hoje. São os "testas 
coroadas" do PDS, aqui, Sr. Presidente, sangrando saúde, todos refeitos do 
fim de semana, gozando bons ares, bem alimentados, bem bebidos, bem pen­
teados, e vão votar; então, temos aqui os 34 do PDS. Aí está certo. 

Como eu dizia, O Plano de Aplicação, Sr. Presidente, é o seguinte: uFez­
se assim uma programação para 14 milhões de dólares". E continua dizendo: 

"PROGRAMA GLOBAL DE APLICAç0ES 
1981 -

Setores USS 1.00 CrS 1,00 (10/80) 

-Agricultura . . . . . . . . . . . . . . . . 1,853,000 
-Energia Elétrica . . . . . . . . . . . . 2,487,000 
-Abastecimento d'Água ...... 2,470,000 
-Complexo Quíqtico de Alagoas 

- CQA .. .. .. .. .. .. .. .. .. . 2,232,000 
-Sistema Rodoviário . . . . . . . . . 4,958,000 

107.992.840 
144.942.360 
143.951.600 

130.080.960 
288.952.240 

TOTAL ............... 14,000,000 815.920.000 

=------------------------------------------------" 
Agricultura, diz o Plano: 

H Aquisição de 73 (setenta e três) tratores de esteira, com equi-
pamentos complementares: USS 1,853,000. 

2 - ENERGIA ELÉTRICA 
-Obras Físicas em 1981: 
- Ampliação da SE-Matriz de Camaragibe 
- T- U. dos Palmares- M. Camaragibe (11 circ.) 
- Banco de Capacitares SE-M. de Camaragibe 
- T- Rio Largo- S.M. dos Campos (III circ.) 
- T- S.M. dos Campos- Periperi (11 circuito) 
- Ampliação da SE - Periperi 
- Ampliação do B. Capacitares SE - Periperi 
- SE - Marituba 
- T - Penedo - Marituba 
- Banco de Capacitares da SE - Marituba 
- Ampliação da SE - Rio Largo 
- Ampliação da SE - União dos Palmares 
- T- Angelim U. dos Palmares (11 circuito) 
-Ampliação do Banco de Capacitares SE-U. dos Palmares 
- Ampliação da SE - Pilar 
- Ampliação da SE - Arapiraca 
- Ampliação da SE - São Miguel dos Campos 
- Linha de Subtransmissão - 13,8 K V 
-CUSTO TOTAL: US$ 2,487,000.00 
7.3 - Abastecimento d'água 

Sr. Presidente, é esse o Plano de Aplicação. Até nisso o Senado está 
afrouxando as exigências, porque isso não é o plano de aplicação, apenas cita 
que se vai aplicar tanto em tal lugar, etc.; deveria ter um plano de aplicação 
de como vai aplicar o custo das despesas, o montante das instalações, dos 
equipamentos, etc. Isto não ê plano de aplicação, a meu ver; mas o Senado, 
na sua alta sabedoria, votará o que bem lhe aprouver. 

Aqui estã a lei de autorização da Assembléia Legislativa, como também 
a Mensagem do Sr. Ministro da Fazenda, cifrada nos seguintes termos: 

.. 0 Estado de Alagoas pretende contrair empréstimo de 20 bi­
lhões. Quanto aos aspectos formais prévios, requeri~os pela legis­
lação pertinente para a concretização de empréstimo, foram satisfei­
tos os seguintes: foi promulgada a lei; foi reconhecido o carãter 
prioritário-da operação; foi expedida a credicial pelo Banco Central 
do Brasil para atendimento do disposto no art. 29, inciSo 11, do de­
creto. O ~xame das condições creditícias da operação serã efetuado 
pelo MinistériO da Fazenda em articula_ção com o Banco Central. 

Assim, tenho a honra de propor a V. Ex• seja o Estado de Ala­
goas autorizado a dirigir-se ao Senado para os fins previstos no art. 
42." 

Quer dizer, Sr. Presidente, o art. 42 não é autorização para o emprésti­
mo, é a licença para o Estado solicitar licença ao Senado. Não tem nada de 
autorizativo, nós é que somos a autorização, nós é que vamos dar a autori­
zação. 

Então, Sr. Presidente, o Plano de Aplicação, como eu disse, perfuncto­
riamente: aquisição de 73 tratores, Centro Elétrico de Palmares, de vãrios lu~ 
gares, abastecimento de ãgua de vãrios lugares, diz o seguinte- e vejam, Srs. 
Senadores, se isto é um plano de aplicação: Orçamento- Serviços de Obras 
Físicas de 1981; aquisição de materiais de equipamentos-sistema; aquisição 
de produtos químicos; construção de sistema; projeto de sistema; consultorias 
diversas; melhorias operacionais; melhorias institucionais. Cu"sto: USS 
2,470,000.00. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, há vários Senadores aqui que jâ foram 
Governadores de Estado - podemos contar, com mais de uma das mãos, 
mais de cinco ex-Governadores; há Senadores aqui que já foram Secretãrios 
de Estado- podemos contar dez ou quinze Senadores quejã o foram. E ve­
jam se isto é plano de aplicação, com o qual o Estado pode solicitar emprésti­
mo; se isto é um plano de aplicação. 

Orçamento: Aquísíção de materiais e equipamentos de sistema; aqui­
sição de produtos químicos, construção de sistema, projetq de sistema, con­
sultorias diversas, melhorias operacionais, melhorias institucionais. Custo: 
dois milhões, quatrocentos e setenta mil dólares. 

Sr. Presidente, isto não é plano de aplicação; nunca foi em Estado ne­
nhum, nem em Alagoas! Mas, jâ viram que o Senado é fraco. 

O Sr. Teotônio Vilela (PMDB- AL)- O meu protesto! Nem em Ala-
goas, é pejorativo. -- ----

0 Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- O meu protesto também, por­
que sou cidadão honorário de Alagoas. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Eu disse nem em Alagoas, porque 
Alagoas é que pede. Só por isso. _Os protestos de V. Ex•s serão consignados. 
Mas isso não é plano de aplicação. Eu retiro o unem". Isso não é plano de 
aplicação em parte alguma da terra. Mas nem em Alagoas, que estã pedindo, 
isso é plano de aplicação - mas o Senado vota e aprova porque tem de apro­
var. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- Comunico ao nobre Sena­
dor Dirceu Cardoso que seu tempo jã está esgotado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- O nobre Senador Orestes Quércia 
estã dizendo, Sr. Presidente, que se fosse um Senador de São Paulo, do Rio 
Grande do Sul, de Minas Gerais, o tempo não estaria esgotado, mas como é 
um simples e obscuro Senador do Espírito Santo, pequenininho e humilde, V. 
Ex• logo esgotou meu tempo. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- Cumprindo o Regimento, 
nobre Senador. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Então, nobre Presidente, Srs. Sena­
dores, este é o projeto, sem plano de aplicação, e lã se vão 20 milhões de crtl-
zeh:os. 

Ainda mais, Sr. Presidente, na exposição, ele disse que devia só 6 mi­
thões; agora, o Senado vai votar 8 milhões para pagamento de divida e 12mi­
lhões para aplicação. O Senado muda tudo, Sr. Presidente. 

O Senado é como um prestidigitador, é uma manobra de prestidigitação, 
tira, da cartola, lebre, bandeirinha, copo d'água, tudo isso. Quer dizer, pede 
20- 6 porque deve e 14 para aplicação; o Senado vai dar 8, porque gostou de 
Alagoas .. Mudou isso tudo. Onde está essa mudança? Ninguém sabe. Sr. Pre­
sidente, isso é um Senado inconseqíiente. Eu sou parte do Senado, mas é in­
conseqüente. Sem plano, sem nada, e muda as parcelas da postulação do Go­
verno. Ele pede para isso, para aquilo, e nós mudamos. São 6 para a dívida e 
14 para a aplicação- nós damos 8 e 12. O Senado da República é que vai 
mudar. 

Sr. Presidente, desculpe-me, mas são essas as considerações. Votarei con­
tra e vou pedir. verificação de quorum. Peço a V. Ex• para anotar no seu liyri­
nho, que vou pedir verificação, porque outro dia, quase que passou um em­
préstimo aqui, porque disseram que eu não havia pedido verificação antes. 
Assim, vou pedir verificação de quornm. Com o meu protesto, Sr. Presidente, 
vou votar contra e pedir verificação de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Affonso Camargo, para encaminhar a votação. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PP,P\<. para encaminhar a votação. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, nós queremos, em primeiro lugar, 
fazer uma distinção que, realmente, é bem concreta, entre os emprêstirnos in­
ternos e os empréstimos eni mo~da estrangeira, porque, 'indiscutivelmente, o 
empréstimo em moeda e5traágeira, além de outros problemas que possa cau­
sar no processo infladonárió. compromete o balanço de pagamentos. 

Ocorre, Sr. Presidente, que jã há muito tempo, corno membro da Comis­
são de Finanças do Senado, temos-levado, aos companheiros daquela Comis­
são, a nossa apreensão com relação à forma com que esses empréstimos em 
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moeda estrangeira, que passam pela mesma, vêm sendo aprovados, de uma 
forma que poderíamos dizer indiscriminada, e muito pouc-o discutidos esses 
projetos, na Comissão. 

E não são discutidos, Sr. Presidente, porque normalmente, quando vem 
o pedido de empréstimo em dólar, antes disso1 jâ veio o apelo dramâtico do 
Governador daquele Estado -que estâ pedindo o empréstimo de que ele preci­
sa daquele dinheiro para suprir e para dar condições _à administração orça­
mentária daquele Estado. 

Quando o Sr. Senador Dirceu Cardoso registra que os planos de apli­
cação estão se tornando cada vez mais genéricos, é uma realidade. E são cada 
vez mais genéricos, porque eSses recursos são usados para cobrir déficits orça­
mentários, e não propriamente para gerar investimentos específicos e defini­
dos em cada Estado. 

Em decorrência desse problema, fiz um apelo na última reunião da Co­
missão de Finanças, no sentido de que o Senado fixe normas atuais para 
aprovar esses empréstimos, na medida em que não temos normas rígidas, 
porque o que estâ sendo usado, para se dar pareceres sobre os empréstimos 
externos, é apenas alguns pontos do Regi~ento e não resoluções. Ficamos su­
jeitos à essa pressão e, inclusive, temos nos submetido a elas, pórque sabemos 
que os Governadores precisam do dinheiro para cumprir a sua administração 
e as suas metas administrativas. 

Mas, realmente, o Senado estâ exercendo apenas uma função homologa­
tória; ele não estâ, inclusive; analisando, até para dar para uns e não dar para 
outros, o que seria normal, de acordo com a capacidade de poupança, de en .. 
dividamento e possibilidade de resgatar esses empréstimos. Tanto que tem 
havido uma série de ocorrências e de justificativas para se tomar emprêstimos 
em dólares, dizendo que esse dinheiro vai ser usado para pagar outro emprés~ 
timo que, então, o Estado não tem condição de pagar o empréstimo anterior. 
Sinal que ele não tinha capacidade financeira para resgatar o empréstimo que 
já tomou antes. 

Em decorrência disto, Sr. Presidente, estamos eln vias de fazer uma reu~ 
nião da nossa Bancada do Partido Popular, para tomarmos uma decisão de 
Bancada com relação ao problema dos empréstimos externos. 

Neste momento, inclusive, quando o próprio Governo Federal anuncia 
que está se voltando para a poupança interna e que acha que o País todo deve 
suprir as suas deficiências com a poupança interna e não com a poupança ex­
terna, preocupado, que estã o Governo, Como estã toda a Nação brasileira, 
com esta dívida que aumenta cada vez mais de uma forma galopante. 

Por outro lado, todos sabem que o Ministério do Planejamep.to está mu­
dando suas diretrizes financeiras e, iriclusive, está numa linha liberalizante , 
em termos de fixação de juros e de correção cambial. Tudo isso, como havia 
aqueles compromissos de um teto até dezembro, presumem os econ~mistas e 
os financistas do País que, a ·partir de janeiro, o dólar vai ter uma desvalori­
zação acentuada. Então, nós estaremos inclusive dando condições a que os 
Estados fizessem um mau negócio se pegassem exatamente os dólares, agora, 
em novembro e dezembro. 

Mas tudo isso nós vamos estudar, em reunião de bancada, e tomar uma 
posição oficial. 

Com relação a esse problema, - e estou usando da palavra com autori~ 
zação do meu Vice-Líder - nós, em aguardando a posição da Bancada, não 
vamos votar esse projeto, porque é um projeto -que endivida o País, é um pro~ 
jeto diferente dos outros, que toma empréstimo em moeda estrangeira. En­
tão, o Partido Popular não darã apoio, enquanto a sua Bancada não delibe­
rar, em contrârio, pedidos de empréstimo em moeda estrangeira. 

o SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Luiz Cavalcante, para encaminhar a votação. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PDS- AL. Para encaminhar a votação. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, na sessão de 22 de' 
outubro, este Plenário vOtou um projeto autorizando o Governo do Estado 
do Espírito Santo a realizar operação de empréstimo externo, no valor de 15 
milhões de dólares norte~americanos. 

O eminente Senador Dirceu Cardoso, com a--veeOiência que é uma das 
suas mais nítidas características, e um poder de argumentação fabuloso, inve~ 
jável para mim, S. Ex• justificou à saciedade o emprêstimo pretendido pelo 
Espírito Santo. Em sua argumentação, disse literalmente, o Senador espírito­
santense: 

·~ ... do empréstimo ao Espírito Sant'_J._ :t:'_(?r quê? Porque o em· 
préstimo ao Espírito Santo não vai aumentar em um tostão o meio 
circulante: é o reescalonã:rriento da dívida do EStado, são prestações 
que vão ser lançadas para frente, pois o Estado deve setenta milhões 
de dólares e tem que pagar quarenta milhões, em três anos; e não 
tem dinheiro para tanto. Então, pede 15 milhões para começar a pa~ 
gar os quarenta milhões, em fevereiro." 

E mais adiante, na mesma oração, disse o Senador Dirceu Cardoso: 

··~·· pela primeira vez, eu inverto o meu voto: vou ser favorável 
ao emprêstimo a meu Estado, porque não se vai jogar, em circu­
lação, um ceítil, uma tamanina desse dinheiro, um centavo desses 
recursos, vai, sim, reescalonai' essa dívida, pagar quarenta milhões, 
dos setenta milhões que deve em três anos, com os quinze milhões 
que o Senado vai dar, no dia de hoje. Pela primeira vez, ao fim de 83 
discursos, sr. Presidente, eu inverto a minha posição: eu vou votar a 
favor do emprésfinlo aõ- Estado do Espírito Santo." 

No dia 16, anteriormente, disse o nobre Senador Dirceu Cardoso: 

''No meu caso, Sr. Presidente, a minha espingarda espalhadeira 
não vai atirar contra o Estado do EsPírito Santo." 

Então, é a mesma coisa que eu espero agora do meu eminente amigo, Se­
nador Dirceu Cardoso: que a sua espingarda espalhadeira não atire também 
sobre o meu pequenino Estado de Alagoas, porque o emprêstimo agora pre~ 
tendido é tal e qual o empréstimo pretendido pelo Estado do Espfrito Santo. 
Lá, foi para pagar dívidas; câ, em Alagoas, Sr. Presídente, Srs. Senadores, o 
empréstimo também é totalmente para pagar dívidas. 

Prossigo, Sr. Presidente, diz aqui, a exposição do Sr. Governador que, 
dos 20 milhões de dólares pretendidos, 6 milhões são especificamente destina­
dos a- pagar a parcela de uma dívida ... 

(Momentaneamente houve falta de energia elétrica.) 
Isto ê sabotagem! (Risos.) 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - É o protesto! 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PDS- AL)- Meu eminente amigo, V. 
Ex• é muito mais inteligente, mais combativo, mas, modêstia à parte, não é 
mais veraz, nem mais honesto do que este seu modesto amigo. Sou incapaz de 
fazer uma invencionice, Conti,nuo com a minha argumentação. 

Então, dizia eu, o Governador confessa que 6 milhões são destinados a 
pagar uma parcela de dívida e restam 14 milhões de dólares. Esses 14 milhões 
têm a seguinte destinação: 

SETORES 

- Agricultura 
- Energia Elétrica 
- Abastecimento d'água 
- Complexo Químico de Alagoas - CPÁ 
..- Sistema Rodoviário 

TOTAL 

uss 1.00 

1.853.000 
2,487,000 
2,470,000 
2,232,000 
4,958,000 

14,000,000 

A parcela de Agricultura, diz o Sr. GOvernã.dor, é destinada a comprar 
73 tratores que, juntos aos 27 que o Estado tem- veja que fábula de tratores 
tem o meu Estado: 27 perfaz a soma de 100 tratores, destinados a atender às 
pequenas e. médias propriedades do sertão e do agreste alago ano. 

O que é isto, Srs. Senadores? Isto é para pagar dívida social. Para aqueles 
que não têm dinheiro para comprar o seu trator, para aqueles do minifúndio 
que têm 2 ou 3 hectares e não podem comprar o seu trator. Então, o Gover~ 
nadar Guilherme Palmeira vem, agora, desta maneira, pagar uma dívida so~ 
cial- tão importante quanto aquela dívida devida ao estrangeiro. 

Em segundo lugar, a energia elétrica se destina a ampliar estações de 
energia elétrica de Alagoas, quase todas feitas no governo daquele major que 
fez de conta que era governador de Alagoas de 60 a 6 I. E fez tudo, se cosendo 
com suas próprias linhas, fez estações pequenas, subdimensionou as linhas na 
esperança de atender mais depressa, e, agora, está tudo vencido, tudo é pe­
queno, e não pode expandir~se as linhas além de determinadas subestações 
co~o as de Passo de Camaragibe, Periperi, União dos Palmares, Arapiraca e 
Pilar. Então, isso se destina a ampliar essas subestações, a aumentar o dimen­
siorÍ.amento das linhas de transmissões, possibilitar a eletrificação de povoa­
dos, que vêem, acom amargura, que a dez! vinte quilômetros, as cidades estão 
eletrificadas e eles estão às escuras. Isto o que é, Sr. Senadores? f pagamento 
de dívida social. 

E continuando, Sr. Presidente, o abastecimento de água vai exigir dois 
bilhões, quatrocentos e .setenta mil cruzeiros. O Governador Guilherme Pai~ 
meira está captando água no rio São Francisco e levando Para o sertão de 
Alagoas àqueles que vivem morrendo de sede, como todos sabem, nas secas, e 
ela parou agora. Pois bem, o Governador Guilherme Palmeira está construin­
do, invertendo o que o seu Estado possibilita, mas não é bastante, e recorre 
agora ao empréstimo estrangeiro, para pagar o quê? Para pagar a dívida so­
cial daque!es sedentos, por ano5 e anos, que sonham, um dia, ter água, em sua 
casa, para saciar a sede, quando lhes aprouver. 
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E assim, Sr. Presidente, para não cansar, são todos os demais itens, não 
tem uma obra supérflua, tudo, em fim, é para pagar- dívida sociaL 

Para completar, Srs. Senadores, esse empréstimo tem mais uma virtude, 
é para impedir o êxodo de nós, alagoanos, e eu sou um dos que fugiram, por­
que, no meu Estado, não tinha condições de sobreyivência. Aos J 7 anos tive 
que sair de casa, botar as fraldas nas costas, porque eu jâ era demais em Ala­
goas. 

Tenho, aqui, os números do último Censo: o Estado mais populoso do 
Brasil é o Estado do Rio de Janeiro, graças, prinCipalmente, à grande cidade 
do Rio de Janeiro, ç:om 250 habitantes por quilômetro quadrado. Em segun­
do lugar vem o Estado de São Paulo, com 88 habitantes por quilômetro qua-

/"' drado. Em terceiro lugar, Alagoas com 68 habitantes por quilômetro quadra­
do. Bem distante vem o 49 lugar, com 65 habitantes Por quilômetro quadra­
do. E o Espírito Santo, felizmente, ainda estâ na faixa muito dadivosa, muito 
cômoda, dos 40 habitante_s_por quilômetro quadrado. 

Vejam que este dinheiro pretendido é para impedir o êxodo, é para impe­
dir que nós, alagoanos, venhamos a nos alojar debaixo das pontes, que ve­
nhamos inchar as grandes cidades como São Pãulo, Rio de Ja.neiro e Brasília. 
E mais não é preciso dizer, Sr. Presidente. 

Creio que jâ deSempenhei o meu papel, fiz o que era possível e espero, 
pelo menos, não digO-inudar, mas se tiver conseguido, à semelhança daquele 
personagem da televisão, abalar as convicções do Senador Dirceu Cardoso, 
um tantinho assim, já me darei por satisteito. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, Srs. Senadores. (Muito bem! Pal­
mas.) 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Sr. Presidente, peço a palavra para uma ex· 
plicação pessoal. -

O Sr. Teotônio Vilela (PMDB- AL)- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. ·· 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Dirceu Cardoso, para uma explicação pessoal. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES- Para uma explicação pessoal. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, não fora a injustiça com 
que fomos tratados pelo nobre e eminente Seilador Luiz Cavalcante, dado o 
respeito e a consideração que tenho por S. Ex•, e eu não voltaria mais à tribu~ 
na. 

Mas, quero, Sr. Presidente, explicar que outros dois empréstimos, que S. 
Ex• disse que são semelhantes, são de fato semelhantes, Sr. Presidente, como 
o ovo e o espeto. V ou repetir, co-mo o o-vo e o _es-pe-to, são tão semelhantes 
assim. 

Não vou entrar nas questões que o nobre Senador Luiz Cavalcante, ape-­
nas na citação do meu discurso, em comparação com o cliscurso que faço ago­
ra. 

Sr. Presidente, o Espírito Santo, para uma dívida de setenta milhões, pe­
diu vinte milhões de dólares para pagar essa dívida. Só a divida. Não pôs um 
tostão para comprar um prego, para comprar um tijolo, para comprar um 
quilo de cimento, para comprar um metro de tãbua. Todo dinheiro para co­
meçar a pagar quarenta milhões de dólares que deve ao exterior. Portanto, 
não houve aplicação, ·em nada, no Estado do Espírito Santo. E Alagoas pediu 
vinte milhões, isto é, seis milhões para pagar um resto de dívida, e quatorze 
milhões para reaplicar no interior. O nosso não tem aplicação. O nosso não 
tem um tostão, em nada, aplicado no território do nosso· Estado com 50 habi­
tantes por quilômetro quadrado. Não tem. Portanto são diferentissimos os 
empréstimos. Um é para pedir 20 milhões, pagar 6 milhões e aplicar 14 mi­
lhões no Estado- comprar máquinas, tratores, fazer obras de saneamento, 
ãgua etc. Para reaplicar o Espírito Santo não! Os 20 milhões são para co­
meçar a pagar uma dívida de 40 milhões, portanto não tira um tostão para 
aplicar no Estado. Diferentíssimo portanto. Di-fe-ren-te! Como o ôvo e o es­
peto. Mas o Senado, Sr. Presidente, não dá os 6 milhões e os 14 mii}Jões. Dã 8 
milhões e 12 milhões. Mudou! Por quê? Ahl Não sei! Não sei porque mudou. 
Pediram 6 milhões e 14 milhões, para aplicar. O Senado disse: "Não, somos 
mais generosos. Está devendo 6 milhões, paga 8 milhões - não 5ei onde vão 
arrumar mais 2 milhões - e 12 milhões aplica. _Portanto tem aplicação em 
bens de consumo, em obras e etc e etc,, no interior. Nós não temos. 

Portanto, Sr. Presidente, não fora isso eu não vOltaria à Tribuna. São di­
ferentes os dois empréstimos. 

Sr. Presidente, só peço a atenção para isso; não hâ plano de aplicação. 
Então é isso. Só reclamo isso, não fora isso e estaríamos de acordo com o 
nobre Senador Luiz Cavalcante, que jâ foi uma vez meu candidato à Presi­
dência e votei nele e continuarei a votar nele, porque é moralmente um pa­
drão, um homem digno cuja palavra, para nós, todos acatamos com respeito 

e consideração, continua assim para mim. Apenas, no que tange ao emprésti­
mo do meu Estado, nós estamos em desacordo. 

Não há diferença, são de fato semelhante como o ovo e o espeto. 
Era o que tinha a dizer. (Mui to bem! 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- Pergunto ao nobre Sena-
dor Teotônio Vilela se S. Ex• vai encaminhar a votação. 

sa.) 

O Sr. Teotônio Vilela (PMDB - AL) - Nilo, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-

Estã aprovado. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - Sr. Presidente, requeiro verificação da vo­
tação. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Vai se proceder à verifi­
cação da votação. 

Peço aos Srs. Senadores que ocupem seus lugares para que se possa pro-
ceder à verificação requerida. (Pausa.) 

Os Srs. Líderes podem votar. 
Como vQla o_ nobre Üder, Jarbas Passarinho? 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- Sim! 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Como vota o nobre L!der Paulo 
Brossard? 

O Sr~ Paulo Brossard (PMDB - RS) - Sr. Presidente, o meu voto tem 
sido ~ontrârio a _estes empréstimos, especialmente os que aumentam a dívida 
exte!na. De modo que Votãrei -Contrariamente. Isto não quer dizer que seja o 
voto da Bancada. -

·· -·O SR. PRESIIJENTE (Luiz Viana)- Como vota o nobre Líder do PP, 
Senador Evelásio Vieira? (Pausa.) 

S~ Ex• não se encontra presente. 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

( Procede-_se a votação) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Votaram pela aprovação do pro­
jeto 27 Srs. Senadores; contra 5. Abstiveram-se de votar 2 Srs. Senadores. 

O projeto foi aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 141, DE 1980 

Autoriza o Governo ao EStado de Alagoas, a realizar operação de 
empréstimo externo, no valor de USS 20,000,000.00 (vinte milhões de 
dólares norte-americanos}, destinado a investimentos prioritários na~ 
quele Estado. 

O Senado Federal resolve: 
.Art. 19 É o. Governo do Esta~o de Alagoas autorizado a realizar, com ga~ 

rantta da Umão, urna operaçao de empréstimo externo no valor de 
US$ 20,000,000.00_(vinte fnilhões de dólares norte-americanos) ou o equiva­
lente em outras moedas, de principal, junto a grupo financiador a ser indica· 
do sob a orientação do Ministério da Fazenda e do Banco Central do Brasil, 
des~inado a investimentos prioritãrios daquele Governo, em energia elêtrica, 
agncultura? sistema rodoviãria, abastecimento d'âgua e infra~estrutura do 
Complexo Químico de Ala~oas- CQA_, e à liquidação de empréstimo exter­
no contratado junto ao Banque N ationale de Paris, Paris- França, em 11 de 
novembro de 1976, cujo saldo devedor é de USS 6,000,000.00 (seis milhões de 
dólares) de principal, podendo o Estado utilizar, na sua programação de in­
vestimentos. Os montantes correspondentes às quantias que, comprovada~ 
mente, houver desembolsado para pagamento ao Banque Nationale de Paris 
antes da contratação autorizada pela presente resolução. ' 

Art. 29 A operação realizar-se-A nos termos aprovados pelo Poder Exe­
cutivo Federal, inclusive o exame das condições creditícias da operação a ser 
efetuada pelo Ministério da Fazenda, em articulação com o Banco Central do 
Brasil. nos termos do art. 19, item li, do Decreto n9 74.157, de 6 de junho de 
1974, ob~decidas as demais exigências dos órgãos encarregados da execução 
da política econômico~ financeira do Governo Federal e, ainda, o disposto na 
Lei Estadual n' 4.025, de 8 de junho de 1979, publicada no Diário Oficial do 
Estado do dia 9 de junho de 1979. 

Art. 3 Esta resOlução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 9: 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 142, de 
1980 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
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seu Parecer n' 1.058, de 1980), que autoriza o Governo do Estado 
do Rio de Janeiro a elevar em Cr$ 663.074.320,00 (seiscentos e ses­
senta e três milhões, setenta e quatro mil, trezentos e vinte cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.059 e 1060, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade; e 
- de Municípios, favorâvel. 

Em votação o projeto. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Peço a palavra, Sr. Presidente, para 
encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra, para encami­
nhar a votação, ao nobre Senador DirceU Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Para encaminhar a votação. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Sr. Presidente, felicito o ilustre Senador Luiz Cavalcante, da Bancada de 
Alagoas, pela vitória que acaba de conseguir do Senado, com 34 Srs. Senado­
res votando a favor de um empréstimo que o seu Governador solicitou ao Se­
nado. Empréstimo de 20 milhões de dólares. 

Sr. Presidente, alguém dirâ: por que essa felicitação'? Sr. Presidente, o 
meu dever aqui é apenas este, o de trazer ao Senado número suficiente, o quo­
rum regimental para aprovação dos emprêstimos. Trinta e quatro Srs. Sena­
dores a favor. Com menOs um, não se aprova nada. Esta que é a minha po­
sição, mais nada. 

Quero que o Brasil aprove e não um punhadinho de Senadores espalha-· 
dos aí nas Bancadas. Este que é o meu objetivo. Combati porque nos desvãos 
da postulação havia defeitos que precisávamos corrigir. Mas o Senado não 
quer isto. O Senado quer votar e quer-aprovar, e aprovou. 

Sr. Presídente, fiz uma observação. Que o Senado não fosse uma câmara 
municipal aprovativa. Hoje, aqui, nas frisas, temos a honra de comportamen­
to da Câniara MuniciPal de Mogi das Cruzes, de São Paulo, pelo seu presi­
dente e por todos os seus vereadores, assistindo a uma sessão do Senado. O 
Senado é a Câmara de Mogi das Cruzes amplificada. Só isto. Mas somos tão 
dignos como qualquer vereador de Mogi das Cruzes. 

Somos da mesma envergadura moral, dos mesmos princípios, e da mes­
ma representatividade. Digo mais, o Vereador de Mogi das Cruzes tem mais 
representação no seu Município do que o Senador, porque o voto mais díficil 
que existe, em todo o mundo, é o voto do vereador, porque disputa numa 
área pequena com centenas de candidatos concorrentes. 

Estamos saudando a Câmara de Mogi das Cruzes aqui representada e 
que conseguirá naturalmente, amanhã, a aprovação também do projeto de 
empréstimo ao município de Mogi das Cruzes, contia o -meu voto. Mas o Se­
nado como votou hoje, votará amanhã. 

Portanto, saúdo a Câmara de Mogi das Cruzes, na pessoa do seu Presi­
dente e da totalidade dos seus vereadores, Sr. Presidente, que são o Senado lá 
de Mogi das Cruzes e·nóS somOs aqui a Câmara de Mogi das Cruzes no âmbi· 
to federal, mas temos a mesma dignidade de mandato, a mesma representati· 
vidade e a mesma responsabilidade perante o povo. 

Minhas felicitaÇões e saudações ao povo de MÕ8i das Cruzes, representa­
do pelos seus dignos, brilhantes e ilustrados vereadores. 

Sr. Presidente, agora, para encaminhar a votação do Projeto de Reso­
lução n• 142/80. O Estado do Rio pede Cr$ 663.074.320,00 de empréstimo ao 
Senado Federal. 

O Senhor Presidente da República se manifestou em 22 de setembro, en­
caminhando o projeto ao Senado Federal. 

O Sr. Ministro da Fazenda também se reportou ao projeto ... (Apagam-se 
as luzes do plenãrio.) É tanto empréstimo qtie a luz estâ protestando. Se fôs­
semos tão conscíentes quanto esta lUz, não conce~~~mos tantos emprésti­
mos. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- V. Ex•, se quiser, pode pa­
rar, querendo, pode continuar. 

SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Sr. Presidente, vou parar. Quero ler, 
mas a luz estâ fraca. É o protesto da luz diante dos _desatinos do Senado. 

Sr. Presidente, estamos na escuridão de uma noite, numa cerração de ser­
ra abaixo. É preciso que Deus nos dê uma luz para iiuin.inar noSso caminho. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- Estamos no lusco-fusco da in­
certeza. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Exatamente. Estamos no lusco­
fusco da cerração, de serra abaixo naquela viagem de São Paulo a Santos, Sr. 
Presidente, e podemos desembarcar n!Jm abismo, de uma hora para outra, 
com estes desatinos que o Senado tem cometido, emprestando, de qualquer 

maneira, a Estados e Municípios. HOje emPrestaremos sete. De amarihã em 
diante, quarenta milhões de dólares, bilhões de cruzeiros, serão lançados. 

Sr. Presidente, V. Ex• vai me desculpar, mas com a falta de luz, cu não 
estou vendo bem. Já sou entrado em anos. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Se V. Ex• diz que não pode 
ler por causa da luz, eu vou suspender a sessão atê: a volta da energia elétrica. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Este é o protesto da luz ... 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- A sessão estâ suspensa, até 
que volte a energia elétiica. 

(Suspensa âs 17 horas e 30 minutos, a sessão é reaberta às 17 horas e 35 miM 
nutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Estâ reaberta a sessão. 
Continua com a palavra o nobre Senador Dirceu Cardoso. S. Ex• dispõe 

de três minutos para encerrar o seu pr~nunciamento. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Sr. Presidente, V. Ex• não descon­
tou o tempo em que a sessão estava suspensa. 

Sr. Presidente, diz o Sr. Ministro, no Oficio ao Senhor Presidente daRe~ 
pública: '~Nestas condições, tenho a honra de submeter a matéria à elevada 
consideração de V. Ex•, a fim de que, se merecedora de acolhimento, seja en­
caminhada ao Senado". Aqui, o Ministro lava as mãos. O Ministro.diz: '"se 
merecedora", mas o Presidente passou adiante e nos encaminhou. (Pausa.) 

Sr. Presidente, em virtude do pequeno número de Senadores presentes e 
em virtude do Regimento Interno, peço a V. Ex• que encerre a sessão, porque 
não há número regimental. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Quero comunicar a V. Ex• 
que hâ 12 Senadores em Plenário. Portanto, não poderei encerrar a sessão. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Ah! bem, Sr. Presidente, a entrada 
dos retardatârios salva a pátria. Sr. Presidente, ou esse pessoal comparece ao 
Plenário, ou nós derrubamos a sessão ou comparece ao Plenârio c não vota 
com 34; e nós derrubamos também. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- V. Ex• jâ está com seu tem­
po esgotado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Vou concluir, Sr. Presidente. 
O meu objetiVo é apenas este: que todos compareçam. Se eu compareço, 

por que os outros não comparecem? 
Temos aqui, o parecer, do Banco Central; e eu chamo a atenção do Sena­

do. Isto é para os vereadores de Mogi das Cruzes, que nos visitam, verifica~ 
rem como aprovamos projetos aqui. Amanhã, quando o prefeito mandar 
projetos para lâ que tenha o. beneplácito da Câmara dos Vereadores. 

Diz o Banco Central, que é o órgão técnico que fala· sobre empréstimos; 
"Destinação_dos recursos: implantação do sistema metroviário da cidade 

do Rio de Janeiro. Considerando todo o endividamento do referido Estado, 
intra e extralimite, mais operação em curso, seria ultrapassado o teto que lhe 
foi fixado pelo item 3• do citado art. 2• da Resolução n' 62f75". 

Seria ultrapassado; é ultrapassado; foi ultrapassado; mas nós empresta­
mos. 

Sr. Presidente, este projeto se destina ao metrô do Rio de Janeiro. Como 
jâ votamos, uma vez, favoravelmente à Concessão de empréstimo ao metrô do 
Rio de Janeiro, como jâ votamos uma vez pela concessão de empréstimo ao 
metrô de São Paulo, porque são obras reprodutivas, que paralisadas trazem 
um desastre financeiro para os Governos respectivos, Sr. Presidente, não es­
tou condenando e nem vou condenar este empréstimo. Se tiver a maioria, vou 
votar também favoravelmente à concessão do dinheiro ao metrô do Rio de 
Janeiro, como jã votei uma vez para o metrô de São Paulo. 

Era o que tinha a dizer. (Muito beml) 
O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) Aprovado. 
O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Sr. Presidente, peço verificação de 

quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- (Acionando a campainha.) 
Será feita a verificação solicitada. 

(Suspensa às 15 horas e 36 minutos a sessão é reaberta às 17 ho­
ras e 40 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) -Sendo evidente a falta de quorum 
em plenário, a Presidência se dispensa de proceder à verificação solicitada, fi­
cando a votação da matéria adiada para a próxima sessão. 

Pela mesma razão. deixarão de ser aprec!ados os itens 10 a 14, 16 e 17 da 
pauta, cujas matérias dependem de votação. 
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São os seguintes os itens cuja votação é adiada: 

lO 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 143, de 1980 (apre. 

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.061, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura de Mauâ·SP, a elevar em Cr$ 
45.961.491,20 (quarenta e cinco milhões, novecentos e sessenta e um mil, qua· 
trocentos e noventa e um cruzeiros e vinte centavos) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo -· 

PARECERES, sob n's 1.062 e 1.063, de 1980, das Comissões: 

- de Constituição e J ustfça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 

- de Municípios, favorável. 

11 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 144, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.064, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rondonópolis-MT, a elevar 
em Cr$ 122.090.354,00 (cento-e vinte e dois milhões, noventa mil, trezentos e 
cinqüenta e quatro cruzeiros) o montante de sua d{vida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.065 e 1.066, de 1980, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 

- de Municípios, favorável. 

12 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 539, de 1980, do Senador 
José Richa, solicitando nos termos do art. 371, alínea "c", do Regimento In· 
temo, urgência para .O Projeto de Lej do Senado n9 248, de 1979, de auto!ia 
do Senador Itamar Franco, que regulamenta o exercício da profissão de 
"maitre'' e garçon, e dá outras providências. 

13 

Votação, em turno único, do Requerimento n' 540, de 1980, do Senador 
Josê Richa, solicitando, nos termos do art. 371, alínea "c" do Regimento In­
terno, urgência para a indicação n• 2, de 1975, de autoria do Senador Itamar 
Franco, que sugere à Comissão Diretora instituir, no Senado Federal, está· 
gios para ,universitários, nos moldes existentes na Câmara dos Deputados. 

14 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei da Câmara n• 73, de 1980 
(n• 3.598/80, na Casa de origem), que cria o quadro permanente da Secretaria 
do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul, e dá outras providên· 
cias, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.095 e 1.096, de 1980, das Comissões: 
- de Serviço Público Civil, favorável, com emenda que apresenta de n• 

1-CSPC; e 

- de Finanças, favorável ao Projeto e à Emenda da Comissão de Serviço 
Público Civil. 

16 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo n' 31, de 
1979 (n• 32/79, na Câmara dos Deputados) que ratifica o texto do Convênio 
sobre Transporte Internacional Terrestre, aprovado pela 8• Reunião de Mi· 
nistrOs de Obras Públicas e Transporte dos países do Cone Sul, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 937 e 938, de 1980, das Comis-
sões: 

- de Relações Exteriores, e 
- de Transportes, Comunicatões e Obras Públicas. 

(Dependendo da votação do Requerimento n• 549, de 1980, de adiamen­
to da discussão). 

17 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n• 147, de 1980 (a· 
presentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 
1.112, de 1980), que autoriza o Governo do Estado da Bahia a realizar ope­
ração de empréstimo externo, no valor de USS 47,000,000.00 (quarenta e sete 
milhões de dólares americanos) destinado ao programa de investimentos do 
Estado, tendo 

PARECER, sob n' 1.113, de 1980, da Comissão 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 
voto vencido do Senador Franco Montoro. 

(Dependendo da votação do Requerimento n9 550, de 1980, de adiamen­
to da discussão). 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Passaremos, pois, ao exame 
do item n9 15. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n' 81, 
de 1979 (n' 431/71, na Casa de orgigem), quereguíamenta o exerci· 
cio da profissão de sociólogo, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.086 a 1089, de 1980, das Comissões 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici· 
dade nos termos de substitutivo que apresenta; 

- de Educação e Cultura, favorável ao substitutivo da Comis· 
são de Constituição e Justiça; 

- de Legislação Social, favorável ao substitutivo da Comissão 
de Constituição e Justiça; e 

-de Serviço Pú_bllco Civil, favorável ao substitutivo da Comis· 
são de Constituição e Justiça. 

Em discussão o projeto. 
Tem a palavra o nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Para discutir. Sem revisão do orador) 
- Sr. Presidente, como não temos número, hoje, para a votação deste projeto 
que trata de uma profissão sacrificada neste Pafs, criada por lei federal, reco· 
nhecida em· todas as universidades, reconhecida na consideração, no apreço 
de todos os brasileiros e principalmente nos meios intelectuais da Repdbtica, 
a profissão de Sociólogo vem, hâ três anos, Sr. Presidente, lutando para que 
seja reconhecida e regulamentado o seu exercício. 

O projeto, Sr. Presidente, é de 30 de outubro de 1979, aprovado na Câ­
tnara e .encaminhado ao Senado. A tê hoje, não tinha logrado a apreciação da 
Casa e a votação do Senado. Somente hoje, figura na nossa pauta e, amanhã 
ou depois de amanhã, por força de falta de número hoje, será votado. 

Mas, Sr. Presidente, merece estudo, apoio, e aprovação o presente proje­
to, que hã tantos anos, vem rolando no Congresso Nacional, hâ três anos. A 
Câmara aprovou·o há um ano e o Senado, hâ um ano, o det~ para soltâ-lo 
nas sessões presentes, de hoje e de amanhã. 

Aqui estã, Sr. Presidente, uma das profissõe~ hoje, de maior trânsito na 
vida brasileira: o so-ciólogo, o criador de urna doutrina nova na vida dos ho· 
mens, dos cidadãos e da sociedade; aqueles t~cnicos que analisam a formação 
e a integração da sociedade, desde os tempos de Augusto Com te, o criador da 
Sociologia, nos fins do Século XIX. ~uma profissão nova, onde tem avulta· 
do nomes gigantes do pensamento universal. 

Mas, até hoje, Sr. Presidente, o projeto, preso aqui nos estudos das Co­
missões, até hoje não tinha logrado a aparecer, a abrolhar na pauta dos nos­
sos trabalhos. Hoje, estâ aí o projeto e vamos votá· lo. O meu primeiro pensa· 
mento, hoje, na sessão, foi requerer a inversão dos trabalhos, colocando-o em 
primeiro lugar, porque esperaram demais a votação dCSse Projeto. Então, era 
justo, era uma homenagem, era uma atenção à claSse dos sociólogos, aos jo· 
vens sociólogos do nosso País, intérpretes dos fenômenos sociais, Sr. Presi­
dente, que, no turbilhonamento social da sociedade em mudança, interpre­
tam os fenômenos da constituição, da formação e da integração da sociedade 
do mundo. Seria, portanto, uma homenagem que íamos prestar, votando em 
primeiro lugar. Mas, o Líder da·Maioria, Q ilustre Senador Jarbas Passari· 
nho, achou que tinha que ler o projeto de hoje para amanhã. Amanhã, Sr. 
Presidente, de minha j~iciativa, figurará o requerimento que pedir, solicitar e 
requerer a inversão da Ordem do Dia dos nossos trabalhos e vai figurar, em 
primeiro lugar-, o projeto que regulamenta a profissão de Sociólogo no Brasil. 

_ Sr. Prc:sid~nte, será a prestação de nossa homenagem a essa categoria de 
brasileiros que, fiel e crente no Governo, acreditou na lei que instituiu essa 
carreira, freqüentou a universidade, sabe Deus com que sacrificio, perlustrou 
os bancos acadêmicos de vârias universidades do País; formou·se em Sociolo­
gia, essa ciência ãriqa, Sr. Presidente, que exige tanto daqueles que a 
abraçam. Mas, até hoje. não viu regulamentada a profissão. 

É uma profissão sem caminho, sem meta. E este projeto regulamenta 
esta profissão; cria o mercado de trabalho e o regulamenta, prestando, por· 
tanto, justiça a esses moçõs que acreditaram no Governo, na lei do Governo, 
nas Faculdades do Governo, nas universidades do Governo, e estudaram, 
formaram-se nelas e, até hoje, estão sem encaminhamento, e sem regulamen­
to. 

Então, eu pediria aos Senadores que, amanhã, no primeiro instante da 
abertura da Sessão, no primeiro número da pauta, a requerimento meu, figu· 
re o projeto que regulamenta a profissão de Sociólogo. Nao é preciso dizer, 
em outras considerações mais, que todos nós estamos de acordo com esta sa­
crificada profissão, Sr. Presidente, que está abrindo, a golpes de talento, de 
inteligência, de perseverança, e de força de vontade, um caminho para eles 
_mesmo_s. Eles é_ que es~ão criando o caminho, porque o Governo não deu ca-
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minha a nenhum. Criou a·profissão, Sr. Presidente, mas não deu os instru­
mentos para ser exercida. E são eles que estão, a golpes de talentos, de força 

·-de vontade, de sacrifício, conseguindo esses instantes. Sr. Presidente, quantos 
desses sociólogos, jovens estudaram com sacrificio tremendo, Sr. Presidente, 
crentes de que pudessem ter uma profissão nobilitante. Não a tiveram, por­
que o Governo não a regulamentou. 

E, hoje, deveríamos votá-la no primeiro número da tiossa pauta, sem que 
ninguêm houvesse solicitado. Eu nem sabia que viriam aqui esses sociólogos 
jovens e esperançosos, que vão criar, Sr. Presidente, nessa -civilização em mu­
dança, neste País turbilhonante de ansiedades, de perplexidades, de reivindi­
cações, um lugar ao sol para eles. Mas, pela perseverança e pela força de von­
tade, eles vão conseguir. Não que o Governo quisesse dar essa regulamen­
tação. Então, espero dos Srs. Senadores que, na sessão de amanhã, em home­
nagem e justiça a essa mocidade gloriosa dos nossos Estados, ·as sociólogos, 
sem regulamentação, sem caminho, que não têm instrumentação para o 
exercício da profissão, vejam coroados os seus esforços, com a votação do Se­
nado, aprovando o projeto de sua regulamentação. Amanhã, voltarão para 
os seus lares vitoriosos, depois de três ãnos, com os olhos postos aqui, no 
Congresso Nacional, esperando que uma alma caridosa pudesse perfilhar o 
projeto, acompanhá-lo nas votações, na Câmara, O o Senado, nas-Comissões e 
em Plenário, até que ele fosse aprovado, uma alma benfazeja, amiga e frater­
na. Sr. Presidente, hoje. não é a minha; é alma do Se:nã.do Federal que vai lhes 
prestar essa homenagem a essas esperanças magnifícas da intelectualidade 
brasileira, esperanças magnifícas da juv~ntude gloriosa do nosso Pais, os so­
ciólogos. que esperaram tanto e, hoje, vieram para assistir a aprovação e vão 
esperar mais 24 horas. Esperando sempre, mas com fé em Deus. Pra:z:a aos ce­
us que, amanhã, Sr. Presidente, por unanimidade, possamos dar a ·regulamen­
tação de sua profissão. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. (Muito berii!) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Continua em discussão o pro­
jeto. (Pausa.) 

Não havendo mais oradores, declaro encerrada a discussão, ficando a 
votação adiada para a próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Item 18: 

Discu-ssão, em turno único;·do -PrOjeto de Resolução n9 148, de 
1980 (apresentado pela Comissão de FinançaS como conclusã:o de 
seu Parecer n9 1.114, de 1980), que at.itoriziO-GOVerno do Estado 
do Maranhão a realizar operação de empréstimO externo no valor 
de USS 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares) destinado aos pro­
gramas integrados de produção agropecuária, tendo 

PARECER, sob n• 1.115, de 1980, da Comissão 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridiciM 
da de. 

(Dependendo da votação do Requerimento n• 551, de 1980, de 
adiamento da discussão para reexame da Comissão de Finanças). 

Sobre a mesa, requerimento cuja leitura serâ feita pelo Sr. l9·Secretârio. 

g lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 555, DE 1980 

Nos termos do art. 280 do Regimento Interno, requeiro a retirada do Re­
querimento n9 551, de 1980, de minha autoria, constante do item 18 da Or­
dem do Dia. 

Sala das Sessões, 25 de novembro de 1980. - Alexandre Costa. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Nos termos regimentais a Pre­
sidência defere o requerido pelo Sr. Senador Alexaódre Costa e, em Canse~ 
qüência, anuncia a discussão do Projeto. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Sr. Presidente, peÇo a palavrã; para discu­
tir o projeto. 

o SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Dirceu Cardoso, para discutir o projeto. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Para discutir o projeto. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Estudei, Sr. Presidente, os dois projetos, do Maranhão e da Bahia, que 
mereceram pesquisas exaustivas pela noite a dentro, Sr. Presidente, e trago 
aqui os elementos dessa pesquisa. 

Sr. Presidente, como não temos ll Srs. Senadores, requeiro que V. Ex• 
encerre a sessão. V. Ex• é o Presidente que mais sabe conduzir o encerramen~ 
to da sessão. Não há quorom. Peço que V. Ex• encerre a sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- De acordo com o Regimento 
eu teria que tocar a campainha por 10 minutos, para que os Srs. Senadores 
compareçam ao plenário. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Não há número aqui, jâ não houve antes. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - v.,u cumprir o Regimento, 
acionando as campainhas por lO minutos 

(Suspensa às 17 horas e 50 minutos, a sessão é reaberta às /7 ho· 
ras e 55 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Estã reaberta a sessão. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardos_o, para continuar a 

discussão. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Para discutir. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, antes de continuar a discussão, desejo formular uma ques­
tão de ordem baseada no art. 444 do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Concedo a palavra ao Sena­
dor Dírceu Cardoso, para uma questão de ordem. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES: Para uma questão de ordem. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente: 

Ontem, o nobre Senador Alexandre Costa requereu a retirada do proje­
to, porque não hayia o Plano de Aplicação para o dinheiro que o Governo do 
Maranhão desejava receber emprestado. Não havia plano de aplicaçã(), por 
isto foi retirado o- projetO. 

Pois bem, Sr. Presidente, hoje, o projeto volta à pauta, e não tenho infor­
mação se foi apresentado um plano, aliâs, não tenho informaÇão nenhuma. 
Então, desejo saber da Mesa, Sr. Presidente, se, ontem, ao Senador Alexan­
dre Costa apareceu a dúvida pela qual S. Ex• requereu a retirada do projeto, 
pela falta de um plano-de aplicação. E, hoje, S. Ex• envia à Mesa um requeri­
mento, retirando o requerimento da sessão. Houve apresentação de qualquer 
plano de aplicação do Governo do Maranhão para o projeto de empréstimo 
que ele solicita ao Senado Federal? 

Esta é a questão de ordem que envio à consideração de V. Ex•. 

O SR. PRESIDENT~E (úastão Müller)- Respondendo à questão de 
ordem, informo a V. Ex• que o Plano de Aplicação, detalhado, já está aí no 
processo, em mãos de V. Ex•. Foi encaminhado pelo Sr. Governador do Ma­
ranhão e o Sr. Senador Alexandre Costa dele tomou conhecimento. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Sr. P-r-eSidente, não entendi. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- O Plano de Aplicação, deta­
lhado foi anexado ao projeto, e o Senador Alexandre Costa dele já tomou co~ 
nhecimento. O processo está ai nas mãos de V. Ex•. De modo que, diante do 
ocorrido o Senador Alexandre Costa retirou aquele requerimento. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Sr. Presidente, peço a palavra para outra 
questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Dirceu Card-oso, p"ara uma questão de ordem. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES - Para uma que<tão de ordem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, ontem, a estas mesmas 
horas, não havia plano ou plano inábil. Não havia Plano de Aplicação, on­
tem, a estas mesmas horas. Hoje, aparece um, e o Senador retira o pedido de 
retirada do projeto. 

Sr. Presidente, quais as mãos de fada que fizeram juntar ao projeto esse 
plano de aplicação vindo do Maranh,ão? Como foi isso, que passe de mâgica 
foi este? Sr. Presidente, quem apresentou o Plano de Aplicação, e juntou~o 
aqui? Que Senador? Que Comissão foi? Que Presidente foi? Quem despachou 
esse Plano de Aplicação? 

Desculpe-me, Sr. Presidente, mas precisamos ter cuidado com isso. Ouça 
só, Sr. Presidente, não tinha 3plicação ontem à tarde, critiquei que não havia 
Plano de Aplicação algum, dizia que aplicava em uma coisa, era para isso, e 
aplicava em estradas, para plantação de arroz, de feijão, etc. Então, Sr. Presi­
dente, qual a mão de fada que juntou esse Plano de Aplicação 24 horas de­
pois? Como que um projeto, no Senado, vem -Uma pessoa qualquer e coloca 
isso aí? Ora, que negócio é esse? Sr. Presidente, como que apareceu esse Plano 
de Aplicação? Não foram ãs mãos da ilustre Diretora da Secretaria, acho que 
não foram, ela não pode·enfiar aqui o Plano de Aplicação, não foi o Sr. Sena~ 
dor Alexandre Costa, não foi Comissão nenhuma. Como que da noite para o 
dia enxertam aqui o Plano de Aplicação, Sr. Presidente'? 

Sr. Presidente, convoco a Mesa, vamos ter calma, V. Ex• é um homem de 
visão global, conduz muito bem as sessões do Senado, então apelo para V. 
Ex'. Como que pode apresentar hoje? Que mãos foram estas? Quem é essa fi­
gura encantada, esse príncipe encantado, que veio e pôs esse Plano de Apli­
cação aqui? Enxertou o Plano de Aplicação no projeto? 

Sr. Presidente, está acontecendo tanta coisa neste Senado, nesses últimos 
dias, que estou até com medo. Hâ muita bruxa -por aqui, Sr. Presidente, e nós 
precisamos combatê-las. 
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Então, pergunto: que mãos de fadas foram essas que apresentaram, ho­
je, um plano de aplicação que ontem não havia? Como o Senado pode aceitar 
isso, Sr. Presidente? Como? Se foi o Governador que veio, mandou o secre­
tário e encaixou aí dentro; foi secretário ou o representante do Governador 
que encaixou aí dentro; se foi o Presidente do PDS que incluiu esse plano. 
Quem colocou isso, aqui? Como que o Senado pode aceitar isso,já em fase de 
discussão finaL Com o parecer de Comissões, o Plenário já apreciou isso 
aqui, ontem. E como pode aparecer isso aqui? 

Sr. Presidente, quando eu digo que este Regimento Interno jâ joguei 
duas vezes no lago, hoje quando eu sair daqui vou jogar o terceiro. Já tem 
uma turminha lá que costuma assistir; eu pato o carro, chamo o pessoal e­
como se diz no nosso interior- ~·enxameio" o Regimento Interno no lago. 

O que é isso, Sr. Presidente? Nós temos aqui uns termos de juntada, atra­
vés de Comissões; todas as_ Comissões já deram o seu parecer, todo o Plenário 
já apreciou, nós já discutimos ontem, e hoje aparece aqui um projeto desses! 
Meus Deus! 

Sr. Presidente, então e!Ka é a questão de ordem. Peço calma e reflexão a 
V. Ex• V. Ex• dirige muito bem as nossas sessões. Como que pôde aceitar, ou 
V. Ex• ou outro Presidente ocasional, o enxerto de um Plano de Aplicação, 
depois que nós havíamos dito e que ontem nãO havia e apareceu hoje, ou ele 
desceu dos céus como um fantasma qualquer e se localizou dentro do nosso 
projeto. 

Sr. Presidente, o Senado precisa pôr os pés no chão; nós estamos com os 
pés para cima, Sr. Presidente, e a cabeça para baixo; nós somos a figura de 
Kafka. Mas como temos muitas feiticeiras por--aí, acho que a feiticeira vai 
dar, agora, a solução para o caso. 

A feiticeira~mor do Senado, Sr. Presidente, vaí encontrar a maneira- do 
aparecimento do Plano de Aplicação. 

Esta a questão de ordem, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Gastão MU!Ier)- Vou responder à questão de 

ordem suscitada pelo Senador Dirceu Cardoso 
De acor~do com o art. 285, § 2"', letra .. b", diz assim: 

"A anexação de documentos ao processo poderâ ser feita: 

b) pela Diretoria das Com_issões, por ordem do Presidente da 
respectiva Comissão ou do Relator da matêria; 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - Então, Sr. Presidente, onde está, aqui, a 
autorização do Diretor das Comissões, do Presidente da Comissão, ou do Re­
lator da matéria? 

Sem despacho não pode entrar nada. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão MU!Ier) - Continuo. O item "c" do 
mesmo artigo diz: "'pela Secretaria-Geral da Mesa, por ordem desta" ... 

O Sr. Dh·ceu Cardoso (ES)- Aí já é o:utra coisa. Então Sr. Presidente, 
onde está a ordem da Secretaria, aí? Há muita feiticeírã. pór aí. Shackespeare 
jã tratou das feiticeiras rium livro. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Miiller) - Na página do processo. que 
contém o ofício do Governador do Maranhão encaminhando o plano deta­
lhado, há o seguinte despacho: "Junte-se ao processo. Em 25-11-80. Senador 
Nilo Coelho". O Senador é o Primeiro-Vice-Presidente da Mesa, e exarou o 
despacho quando no exercício da Presidência, representando, portanto, a 
própria Mesa. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- É membro da Mesa, mas não tem compe­
tência para ísso. Diz aqui o texto: "Pela Diretoria ... " Ele não é Diretor de Co­
missões, ele é o Presidente da Mesa. Então, não pode. "Ou do Presidente da 
Comissão ou do Relator". Ele não é nenhuma dessas três coisas. Como é que 
pode? Desconheço a competência do nobre, ilustre, digno Senador Nilo Coe­
lho, para juntar, enxertar o Plano de Aplicação, Sr. Presidente._ 

Diz aqui, Sr. Presidente, e peço que prestem atenção as pessoas da Mesa, 
as feiticeiras que tiram lá do fogo e trazem isso aqui para dentro. Prestem 
atenção: só podem juntar documento: ''Diretoria das Comissões ... " O Sr. Se­
nador Nilo Coelho não_ é Diretor das Comissões, nem da Mesa, ele ê Vice­
Presidente e, ocasíona(mente, assume a Presidência. ·-·Por ordem do Presiden­
te da respectiva Comissão''. Não teve nenhum despacho de Presidente de Co~ 
missão. ''Ou, finalmente, do Relator da matêria." Não hã nenhum despacho 
dessas três autoridades. Como apareceu o plano de aplicação, Sr. Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- V. Ex• se esqueceu da letra 
"c", que diz ... Hpela Secretaria-Geral da Mesa, por ordem desta." (Resolução 
n• 66/72). 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Sr. Presidente, mas o despacho ê do Sr. Se­
nador Nilo Coelho. Como é que pode ser isso, Sr. Presidente? O despacho é 
do Vice-Presidente da Casa, Como ê que ele pode despachar isso? Se fosse o 

despacho da Dr• Sarah Abrahão 1 uma das feiticeiras desta Casa - ou me­
lhor, a feiticeira-mor é Dr• Sarah- se fosse despacho de Dr• Sarah Abrahão 
estaria tudo acabado, mas não sendo de Dr• Sarah tem que ser de Presidente 
de Comissão, tem que ser do Relator e tem que ser de Diretor das Comissões. 
Não sendo esses, ninguém, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, desculpe, vou rasgar o Plano de Aplicação. Não pode, Sr. 
Presidente, não pode, aparecer isso aqui. Pense bem, Sr. Presidente. 

Solicito à Mesa que faça chegar novamente o Projeto às minhas mãos. 
(Pausa.) 

Desculpe, Sr. Presidente, esse Plano de Aplicação ê biônico, caiu do cêu 
por milagre. 

Sr. Presidente, o despacho não é da Dr• Sarah Abrahão, não é do Dire~ 
tor das Comissões, não é do Relator e não é do Presidente da Comissão, é do 
Vice-Presidente da Casa, o nobre Senador Nilo Coelho, p~r quem eu tenho 
uma admiração profunda, Sr. Presidente, mas não tem competência parais­
so. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Quero informar a V.Ex• que, 
no conceito da Casa 1 é o Presidente em exercício no momento quem despa­
cha, embora a Secretaria proceda a anexaç1io, Estou cansado de despachar, 
aqui, processos, na eventual Presidência da Mesa. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Sim, Sr. Presidente, mas o Regimento fala 
em outras autoridades. Nem o Presidente tem autoridade para isso. 

Então, Sr. Presidente, eu pediria a V. Ex• que, com calma e tranqüilida­
de, sustasse o andamento do projeto. V. Ex• estudaria isto, hoje, e amanhã 
voltaria, porque vai voltar mesmo amanhã; isso sem violar o Regimento. Se 
V. Ex• apresentar amanhã o despacho da Dr• Sarah Abrahão, que é a 
feiticeira-mor da Casa, faz todas as coisas e o projeto chega a ter cheiro de en­
xofre, dentro das caldeiras de Pedro Botelho. 

Sr. Presidente, então, como Vice-Presidente o Senador Nilo Coelho não 
tem competência para isso. 

- Portanto, repito, pediria a V, Ex" que sustasse o projeto e nós o discu­
tiríamos amanhã. :ê. isso aí, e desse o despacho aqui. 

Dr• Sarah já desistiu da Mesa. E. isso mesmo, tem que desistir, porque, 
com razão eu sou uma força, sem razão eu sou um verme. Mas com razão, 
sou um leão, aqui. 

Sr. Prçsidente, pediria para sustar o projeto, e V. Ex• estudaria, hoje, e 
amanhã voltaria. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão MUIIer) - Delibero que o projeto passe 
para a pauta da sessão de amanhã. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - Muito bem, Sr. Presidente! 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Item 19: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução nl' 145, de 
l 980 (apresentado pela Comissão de Legislação Social corno con­
clusão de seu Parecer n"' 1.076, de 1980), que autoriza o Governo do 
Estado do Pará a alienar uma gleba de terras públicas, totali2:ando 
31.971 ha, situadas na Fazenda Porto Alto, no município de Acará, 
com vistas à regularização da posse c da propriedade fundiárias na 
localidade, tendo 

PARECERES. sob n's 1.077 e 1.078, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e J ustlça, pela constitucionalidade e j uridici­

dade; e 
- de Agricultura, favorável. 

Em discussão o projeto. 

O Sr. Leite Chaves (PMDB- PR)- Sr. Presidente, peço a palavra para 
discutir o projeto. -

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Leite Çhaves, para discutir o projeto. 

O SR. LEITE CHAVES PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Continua em discussão o pro­
jeto. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. A votação 
fica adiada para a próxima sessão, face a inexistênc:,ia de n~mero em Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Está esgotada a matéria cons­
tante da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Evandro Carreira. 
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O SR. EVANDRO CARREIRA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE .4 REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PVBLI· 
CADO POSTER!ORMENTE.-

0 SR. PRESIDENTE (Ga.tão Maller)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA. Lê o seguinte discurso.) 
--Sr. Presidente, Srs Senadores, como faço habitualmente, fui assistir à mis­
sa dorninict! e aqui em Brasília, como deve ter acontecido em todo o Brasil 
foi lida, pelo ctlebrante, uma mensagem sobre os fatos que envolveram o Pa­
úe italiano Vitor Miracapillo. 

Não sei se por interpretação própria, ele deu a f"'Jltender que o episódio 
representou um ato de perseguição determinado pdos governantes e tal foi a 
exacerbação do seu forte sentimento que não pude deixar üe vê-lo preg1ndo 
1.as catacumbas, resignado a enfrentar leões no coliseu Romano. 

E$te atot do qual o Padre Vitor foi protagonista, foi lamentável por si 
mesmo e pelo efeito que provo-:::ou, mas não é licíto pretender-se impingir aos 
católicos, nc. tC...J1plo sagrado, onde ;;t vr:dade deve ser preceito, a idéia de que 
2- punição do Padre decorreu de sua rr>;cusa em celei:lrar u'a J\.~iss_a. Tanto que 
rezou três missa,;; naquele mesmo dia. 

Insir1uou, ainda, ') celebrante. que o ato repres~::ntava o início de uma 
açã_o que deí·erá atingir os religiosos estrangeiros, e que haveria de ser enfren­
tada pela Igr.:ja e pelos católicos. 

A sançào, certa ou demasiada, resultou de atividade imprópria a um es­
trangeiro, que não deve se envolver em ação política contra as ínstituições do 
pais CJ:Ue o hospedou. 

O dispositivo legal que o apenou não é novo, ·pois já estava expresso, 
como não pod·Ia deixar de ser, em todas as leis de estrangeiros antedores e Iaz 
parte da lo::..gislação de estrangeiros df.. todos os países. 

O radicalismo de alguns, porém, procura insuflar a população católica 
contr~ o governe.., utilizando-se de meias verdades. _ 

O Governo, através do Ministério da Justiça, vem procurando aplainar 
..:-a.minhos e- encc-ntrar o mm0 do m~Ihor relacionamento entre a Igreja e o Es­
!·ido, que deve !:er deseJado por to~os os brasileiros. 

Como cat01ico. defendo a ação social- dã. lgreja; a opção que fez pelos 
pobres, a qual, entretanto, é preferencial, mo.s não excludente, como afirmou 
João Pauio li. Vejo, como todos q:Je buscam maior justiça svcia1, a necessi­
dade de maior agilizaçã::c de uma rcf:J-rma fundiária que garantC -0 direito dos 
que trabalham na terra. Por issv mesrJo, como Iegi~htdor, apresentei projeto 
visando garantir o direito dos posseiros. E necessário combater os grileiros, 
defender os posseiros, mas isto não imrlica em incentivar a ação de inVasores 
contra proprietários legítímos de terras produtivas. 

Não poss,., compreender - e a noticia foi publicada no Jornal do Brasii 
de 13 de novembro de 1980- que em um convento de ltaici vá se realizar o 49 
Encontro das Comunidades de Balle da Igrej2: serão cerca rle "120 represen­
tantes das Comunidades de Paróquias de diversos estados braiiileiros, dispos­
tos a uma dh;cussão que vai ?.lêrr. da le:tur:a do Evangc:lhc e da pa~avra de 
Cristo". O Bü;pc de Volta R(donda, Dom Valdir Calhr:iros, presidirá ostra­
balhos ~ a coordenação será do teólogo José Oscar Beojje. Informa o jornal 
-H Apesar de não ser.:> temct cenlral que estará em Cebate, um dos desafios 
do encontro será a proposta defendida por alguns que querem as Comunida­
des de Base da Igreja engajadas não só nos campOs eclesial e soda! mas tam­
bém no político, uma espécie de opçao partidária". Ap(>s_ alguns comentários, 
o analista chef;a à iflfOrrriação de que existe uma conotação muito grande en­
tre os pontos que defendem e o programa do PT. 

A este encontro estarão presentes vários Bispos, todos eles muito divul­
gados u!timamente por suas posições. 

Parece que estão fazendo uma opção pelo partido mais radical de esquer­
da entre os que estão em formação. Será esta, realmente, a posição da Igreja? 
Não creio. -

Esta divagação jusHficaNse quase como um desabai o e, pretensiosamen­
te, indaga aos responsáveis pela Igreja, entre nós, se os católico~ no Brasil não 
terão mais condições de freqUentar os templos para rezar em intenção dos 
que necessitam de nossas or2ções dos nossos mortos, dos nossos doentes, dos 
que pedem nossas preces? Ou devemos estar sempre preparados para um de­
bate_ político, ou para escutar um monólogu que, a nosso ver, não correspon­
de à realidade e e::tã distante dz. missão do padre naquela hora solene da mis­
sa? A hora sagrada da missa não deveria destinar-se à explanação do evange­
lho e das epístolas? 

E se, durante os sermêe..c:., aparecesse alguêm para exigir o direito de feba­
tei as teses po!íticas defendidas pelo Padre? Não seria o caos? 

João Paulo li, em Fortaleza,_ disse, dirigindo-se aqs Bispos brasileiros, 
.. Vossa vocação de bíspo vos proíbe com clareza total e sem meias tinta&, 

tudo quanto se pareça com partidarismos políticos, sujeição a tal ou qual 
ideologia ou sistema". 

"A Igreja do Brasil faz bem em manifestar-se como a Igreja dos Pobr~ 
{ ... ). Assim fazendo, no exercício de sua missão serve também ao bem da so­
ciedade. Ela não tem a pretensão de assumir como funçã •. -:- própri:;~. as atívid:>,­
des políticas. Ela respeita r autoridade constituírla". 

··os religiosos evitarão permutar :iqi.tilo que consft:•i :,t"' l'"irisma na 
Igreja- cons::~.gração total a Deus, o testemunho da vida fuc:ura, a bus.::a da 
sua santidade- por empenhos políticos que não servem & ek-5 próprios, que 
perdem a sua identidade, nem a Igreja que fica empobrecida. com a perda de 
uma sua J"Hnensà'J essenc.Ial; nem ao mundo e à soc"Iedade ig:ual"!l:nte priva-· 
dos daquele elemento original que só a vida religiosa podia fornecer ao legíti­
mo pluraHsmo" (João Paulo II). 

Se forem inJustifiCadas as minhas apreensões e o meu desconforto, com 
tal situação, e a hierarquia da Igreja cofisiderar do seu dever levantar temas 
políticOs e partiJários nas pregações e não fora do-. rer:intos das igreja, 
atrever-me~ia a solicitar à suas Eminências que e,stabel_ecesse:m determinada~ 
horárioS a Igrejas para serem irenqüentadas por aquele:; que desejem qu~ ~ 
casa de Deus seja um local de oração e de paz, par a que !-"OSSl:>.TI!0~, oran...:o, 
pedir a Deus_ que ajude O Brasil a oferecer um sistema socialmente mais justo 
e que, para isto, possamoS contar com a ajuda inestimáv!!l do clero br!l.silciro, 
no seu papel mediador nos momeJ]-tos de crise, o que só pode ocorrer quando 
não existir uma ação comprometida. 

Estas considerações~ feitas até.então, pretendia er.cami11Lar a um jornal 
para a seção cartas elos leitores, por não desejar dar qualquer seotido alêm do 
pretendido desabafo de um católico. 

Deparo-me, porém, coll! __ cj<?is documentos da responsauiliá.,.de de doís 
Cardeais; o da Bahia e o do Rio de Janeiro~ e consíde:ei de bom alvitre 
transcrevê-los nos anais do Senado para conhecimento dos que acompanham 
nossos trabalhos. 

Iniciarei pela mensagem de D. Eugênio Salt;S, transmitida através da Voz 
do Pastor. 

Acostumei-me há alguns anos a admirar Sua Embê~icia, quando Car­
deal da Bahia. Sereno, porêm, firme, avesso ao radicalisr.1u, adepl~· do dihlo­
go. Buscando o entendimento e não a contestação. 

Para muitos pode ter surpreendido o fato de Sua Ernlnência não ter com­
parecido à solenidade na qual deveria receber a medalha do Padt:cador. Mas 
só os que não o conhecem poderiam se surpreender. Respe:tand:J o valor da 
homenagem e da instituição que a concedeu, tomou esta atitude com a sensi­
bilidade de pastor que lhe é peculiar. Sentiu que o momento era inoportuno 
pua receber a homenagem. Serviria para a exploração dos radicais de ambos 
os lados, e isto só seria útil aos que se interesSam em dar um m 1inr grau de 
grandeza a eventuais divergências entre a Igreja e o Estado. 

Para serem meditadas, transcrevo na integra as palavras de Dom Eugê­
nio Sales: 

O Globo, 22-11-80 
Esta é a mensagem: 

HAo escrever estas linhas , encontro-me no interior do Amazo­
nas. bem à margem do famoso rio. A Prelazia d~ Pa:-intms encerra 
as fe.stas com.::morativas do seu 25'>' aniversário da instalação. Vim 
participar da ação de graças a Deus. 

Antes, passei por Maués, uma de S'Jas paré-qufa:;, cJ.istanLe da 
sede 45 minutos por via aérea. Visítei o pequeno hospital dos tuberw 
culosos, o abrigo dos hansenianos, falei aos fiéi" que (!'nchiam a ma­
triz e fui a uma capela. O carinho de todos revelava eíoqUentemente 
a gratidão pelo labor dos missionários,_ vindos de outros países. 

Apesar da forte chuva que havia caído, ao chegar no pequeno 
aeroporto de Paratins, uma multidão ali estava. O fato demonstra­
va o valor que todos - autoridades e povo - davam ao trabalho 
reãfizado~ razão das festividades. 

A noite, ao ar livre, em frente à majestosa catedral, participei 
de uma sessão solene. Entre os números do programa constava, em 
slides,a história desses cinco lustros. Um acervo notável em favor do 
Brasil e da Igreja, levado a termo por homens originários de outras 
pátrias, firmemente unidos à população local, a quem servem por 
amor a Jesus Cristo. 

O atendimento espiritual pé impressionante. Somente congre­
gados marianos são 1.400, espalhados pelos núc!eos perdidos na.~: 
margens dos rios. A 12 de outubro passado, 130 novos membros, na 
maioria jOVens~ vieram engrossar essas fileiras. Bem formados, são 
um fundamento sólido as atividades pastorais. As comunidades 
eclesiais de base se elevam a 217, organizadas, além 'de outras em 
fase embrionária, num total superior a 400. Verifiquei esse número, 



No,.embro de 1980 DIÁRIO DO CONGRESSO NAC'lONAL (Se\'à() 111 Quarta-feira 26 7159 

com indicações precisas do lugar onde fuilc'Tonam, o nome de cada 
dirigente e a data quando elas surgiram. Existem realmente e são 
eclesiaís. N:lo há infiltr;~.ção polítíCa ou penetração de ideologias; 
em outras palavras, são autênticas conforme os critérios apontador. 
pelo Santo Padre João Paulo 11 sobre a matéria. 

O Seminário para a formação do clero at•tóctone, onde fiquei; 
hospedado, apresenta vitalidade. Nos próximos meses; reCeberá a 
ordenação sacerdota~ o segundo brasileiro. São quatro os que! estuL 
dam no Senitfiâtio Saõ José do Rio Qe Janeiro. 

A Râdio Alvorada , da Prelazia, com onda mêc!ia e frequência 
tropical, é o traço de união e o meio de com,micação eficaz a serviço 
de Deus e dos homens. 

Na área de saúde, com vários hospitais, abrigos, embarcações~ 
ambulatórios v-e-se uma caridade vivida e não apenas progra1nada. 

A defesa dos direitos humanos, sem demagogia, ê bem positiva 
e atuante. Sem partir do atrito mas do diâlogo, independente e fir­
me, mostra sua eficácia. 

Os sindicatos rur2.ís, as escolas, c::olégiOs, a redução J.rãstica du 
analfabetismo, a elevação do nível cu!tural dizem eloqüentemente 
de um trabalho de verdadeira promoção humaí1a. 

Diante de tudo isso, eu perguntc.i a mim m:5mo: Por que não 
alcança repercussão todo esse acervo de benemerências feitas à Pá· 
tria e à Religião? E que se dá mais valor à contestação e a determi­
nada maneira ée proceder que corresponde a um estado de alma miM 
nado por ideologias ou razões mesquinhas. Exalí.a-se a Igreja quan* 
do ela é instrumentalizada para outros objetivos, diversos dos que 
foram propostos por SP:U Fundador, 

Na manhã do dom!ngo, 800 crianças fizeram a Primeira Comu· 
nhão. Enchiam a grande ca',edral, que é um sfmbolo do que verr. 
sendo realizado, tanto no terrt:no espiritual como material. Aliás, a 
construção veio ao encontro cio desejo popular, que a levanto;J. 

À tarde, vi uma multidão na prodssãO na miSs~ campal de en­
cerramento das solenidades comemorativas do 25'? anivers~rio. Pro­
vinham das diversas partes do imenso território, maior QUr.' a~guns 

Estados brasileiros. · 
Os índlos enviaram uma representação às festas. A tribo l\iaués 

tem uma população superior a 2.500 indígenas, com área demarca­
da e uma presença ativa da Igreja no campo espiritual e na melhoria 
da vida material. Na sede da Prelazia, com auxflio da Campanha -:ia 
Fraternidade, acaba de se concluir uma casa para acolhimento dos 
silvícolas que vêm à cidade. O mesmo acontece em Maués. Em con~ 
tato com um gn~po de: aboríge:1es verifi4uei a amizade que os liga 
aos sacerdotes, a participação na vida eclesiástica e o cuidado com a 
preservação de sua cultura. Diante do Papa João Paulo II, em MaM 
naus, o tuchaua geral, Donato, fe7- boas referências ao QispoR 
Prelado Dom Arcangelo Ceiqua e também- afirmou qüe não temos 
perseguições por parte desses políticoS. 

Observar o desenvolver dum trabalho apositólico em região tão 
difícil pelo clima, extensão territorial, com uma população extrema­
mente rarefeita (125.000 habitantes) vivendo espalhada à margem 
dos rios, causa profunda alegria. Somente u_m grande amor a Jesus 
Cristo compele esses homens a abandonarem seus parentes e dedica­
rem com amor suas energias em favor do Brasil. Arriscam o dom 
precioso de suas vidas, pois seisjâ faleceram em consequência dessa 
opção. Vivem- no anonimato. pois a obra que realizam não agrada a 
certa teologia, correntes ideológicas ou facciossimo polftico. São se­
guidores de Jesus Cristo. 

Pude avaliar a justiça das palavras de João Paulo 11, durante a 
missa em Manaus, a ll de julho passado. O Papa lembrou, comovi­
do, os '"missionários que, pelo passado, vieram de suas pãtrias, na 
Europa, para nunca mais voltarem" e que .. esgotaram rapidamente 
suas jovens energias, consumidas pela fadiga e pelas doenças". E 
concluiu: Eu me ajoelho diante de cada uma dessas sepulturas e, 
mais ainda, diante de cada dessas figuras de missionârios, homens 
como nós, com defeitos e fraquezaS , ·engfãhdecidos, porém, pelo 
testemunho do dom pleno de si mesmos às missões." 

Já dentro do nÍeu modo de ver, chamo a atcnç?io sobre algumas passaR 
gens do documento, entre as quais destaco as seguintes: 

... A defesa dos direitos humanos, sem demagogia,~ bem positiva e atuanM 
te. Sem partir do atrito mas do diálogo, independente e firme, mostra sua efi~ 
cácia." 

Após enunciar todo o grande elenco de benemerências dos missionários 
que labutam naquela região distante do nosso País, faz uma pergunta que ne-

cessitaria ser respondida sinceramente. "Diante áe tudo isso, eu perguntei a 
mim mesmo. Por que não alcança repercussão todo esse acervo de beneme­
rências feitas à Pátria e à Religião?" Ele mesmo responde:"r: porque se dá 
mais valor à contestação e z. determinada m::.neira de proceder que correspon­
de a um estado de alma minado por ideoíogias ou razões mesquinhas. Ex:..ltaR 
se a Igreja quando ela é instrumentalizada para outros objetivos, divers.:>s dos 
que foram propostos por seu Fundador." 

Mai~ adiante referindo~sc aos missionârio::, dec!arou;"Vivem no a11.oni~ 
m~:~.to, pois a obra que realizam não agrada a certa teologia; correntes ídecié-
ricas ou facciosisroo políticos~" -

Que estas p:davra-s Sirvam para medftaçào da-queles que não buscam con­
testações. 

Erros existiram e elistem dás--dois lado.:., Precisamos de mediadorer; sin· 
ceros para encontrarmos os pontos de união entre a ação da Igreja e a do Es· 
ta do. 

Dom Eugênóo Sales não recebeu ainda a condecuração, mas nenhuma 
lhe é mais adequada do que a medalha ào ?:~dfiCador, q'~e um cl.ia ostentará 
por efetiv;, mereci:m'!mo. 

Pá.ra ..:'lCeirar, Senhor I'. ~idente, transcre\':>, tambêm, a Oração Domi­
nical ct~ Dom A velar Brandão. É a seguinte: 

"A ORAÇÃO· 
O Globo, 24-!!-80 

E a seguinte a íntegra da "Ç)ração Dominical". 
A instituição, pela Igreja, 1a fesb litúrgica do Cristo Rei, que 

hoje se celebra. que significado pos,;ui? Porventura se I·retenc!e res­
tau-rar um impêrio, r.a Terra, sob a fis.calização direta de De.:.s? 

Se-rã que se imagina fomentar, em termos práticos e oficiaís., a idêia do jâ 
ultrapassado pC\der temporal da lgr~Ja~! Seria talvez um~ nova fonna de 
clericalismo a despontar. à luz de modernas teoc;-~cias? 

Não é a ;:csposta. Pode existir a tentação de alguns clérigos:, 
aqui e alhures, que pensam üesüzer a dicoto!'nia ... Ig:-eja - Mun~ 

do", assumi'ldo posições de comando no te[rivd desafio da implana 
ta-;ão de novos rnodelm: sócio-pnlíticos. No er,.ta:rtto, a Igreja não 
pen:;a assim. '">rot:.õ~ sc~uções de problema:; gr11ves e :nqui.et&.ntes, 
apresenta pr~:1clpio.., e noi"m&S -de proced;;:r, vai até o povo para 
senti-lO e ajuciáR!o a ..:.res:el.' e defender-se d?.s. agre.c:3ões~ e denuncia 
os erros quando necessãrio. Cristo disse que seu reino não era de3te 
mundo, mas ao mesmo tem]Jo, afirmou que. era "reP', de fato. In­
congruência do Mestre e Messia~? Jamai~.Con~ciência dr sua rrds­
sãO soberana e definição de seus critêri0s de agir, isto .;im. A realua 
de Crío;to é transcendental e ~minente, espiritual e histúrica. Sua v o R 
cação de Ca~eça da Igreja e da humanidade empre~tc sentido cós­
mico a seu projeío de salvação. 

Mas, se lhe perguntarmos se quer assentar-se no trono de Cé-­
sar. responderá: - Não quero. - Não és rei1 - Sim, eu sou rei. 

A realeza de Cristo é verdadeira, embora fundamentalmeMe es .. 
píritu~l, profunda, interior. Preocupa-se m\!ito mais em fabricar o 
homem novo, para que ele renove as estruturas, Jo que fazer com 
que as estruturas sacrifi-:ruem os seres humanos uara !ibertá-los do 
pecado. Pc~·r is:;o, a rea~Cl:a de Cristo~ 1Ud0u r:~ ca*tegorias de vida~ o 
egoísmo,...> poder, o dinheiro e o prazer já nãc sã•' a forç.1 suprema e 
a conquista totaL Surgiram valores novos, humanidade, doação, 
serviço, que até à morte passam a plantar sementes d~ esperança c 
de paz. 

A realeza de Cristo alterou o conteúdo dos códigos ético e so­
ciaL Bem-aventurados são os pobres, os que sofrem perseguiçõe'S, os 
marginalizados, e não os poderosos deste mu!'ldo. 

As!!.im o caminho da vitória que Jesue nos propG:. é diferente: 
não busca a aliança do prestígio para triunfar mas o instrumetitO da 
cruz para, morrendo, ressucitar e confirmar os fundamentos de nos­
sa fé. 

A realeza de Cristo assim interpretada não estimvla a fuga da 
vida nem separa a Igreja da realidade existencial. Mesmo dando '~a 
César o que é de César e a Deus o que é de Deus", não se quer c pla­
no das linhas paralelas absolutas, mas a divisão de competência 
para evitarmos ambigüidades e, além disslJ, uma prl!ocupação séria, 
interesse redobrado e eficaz por todos os problemas que se relaao­
nam com a pessoa humana, uma vez que esta possui urna un:dade 
substancial. 

Deus nos livre, pois, de inirÓmissões in·débitas nurn~. e noutra 
seara. Nem o poder temp-oral deve querer l'S~umir as fvnções pró­
prias da Igreja, nem o poder .espiritual deve ~,;pi:a"" an rxercido da 
causa pública, como se est~ fos~e o 3eu lt:o!stz.t . . ~< .. !gre]e !:ierárquica 
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estimula sempre os cristãos a cumprirem o seU devei" de coiistrução 
ou reconstrução das estruturas temporais. E, para tanto lhes oferece 
princípio, norfuas, conselhos e outros elementos valiosos de sua es­
piritualidade e doutrina, dentro do lema - transformar-se para 
transformar. Não é preciso que eles renuncie aos postulados de sua 
fé ou abraçem ideologias não-cristãs, com o propósito de mergulha­
rem na dubiedade incômoda da prãxis revolucionãria. O Evangelho 
traz consigo.o conceito mais alto de realeza_, de soberania, de soli­
dariedade abrangente e construtiva. 

Tudo isso poderia ser sintetizado na proposta de Puebla: a civi­
lização do amor. Descobrir a energia íntima e as repercussões so­
ciais do verdadeiro amor, escudado na verdade, na justiça e ria liber­
dade, é abrir caminhos para nova mentalidade, para novo modo de 
ser e de agir. 

Senhor, quando teremos realmente a implantação de Vosso rei­
no, a civilização do amor?" 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão MUiler) -Concedo a palavra ao nobre 
Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. LÇ o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores, a divulgação, em 1978, dos dados da Pes­
quisa Nacional por Amostra de DomiCílios do IBGE provocou, como é natu­
ral, uma desagradãvel sensação de mal-estar em todos os escalões da alta hie­
rarquia da Administração Federal, ao confirmar as investigações da Comis­
são Parlamentar de Inquêrito que, em 1976, pesquisou os problemas da 

·criança e do menor carentes do Brasil. 
Cresceu de intensidade a angústia das autoridades responsãveis, na órbi­

ta da problemâtica social, ao tomar conhecimento dos dados então divulga­
dos segundo os quais "70% da população brasileira recebe até dois salãrios 
mínimos". 

A perplexidade nacional aumentou ao se constatar, dentro dessa expres­
siva parcela da população brasileira, os contingentes mais vulnerãveis, calcu­
lados em mais de 40 milhões de brasileiros que espalhados pelas zonas rurais, 
ou concentrados e empilhados nas periferias das grandes metrópoles - con­
forme asseverou a Professora Léa Leal, ilustre Presidenta da LBA, em pales­
tra pronunciada na Escola Superior de Guerra, a 9 de setembro de 1980, 
sobre .. Alimentação e Bolsões de Pobreza"- .. sub vivem, trágica e cruelmen­
te, nesses bolsões de miséria total. São 40 milhões de infelizes, desafortunados 
e desesperançados". 

A Fundação Legião Brasileira de Assistência Social - LBA - é a insti­
tuição incumbida, hã 38 anos, de equacionar e executar a Política de Assistên­
cia Social do Governo Federal, bem como coordenar outras entidades execu­
toras dessa polü.!ca, através da realização de convênios com entidades assis­
tenciais e filantrópicas de todo o País. 

Aquela imensa massa humana carenciada é a população-alvo da LBA 
cuja vasta e complexa programação compreende ações inter~relacionadas e 
multissetoriais, visando atendê-la no concernente ao que se denominou uca­
rências ou prioridades sociais bãsicas", isto é, programas específicos em de~ 
terminadas áreas como alimentação e sa'G.de, educação de base e ocupação, 
habitação, proteção e segurança familiar e direitos de cidadania. 

Esta ação social múltipla caracteriza a atuação da LBA e1p. benefício da 
população brasileira carente, isto é, aqueles vastos segmentos de baixa ou ne­
nhuma renda, em situação de desemprego ou subemprego, de poder aquisiti~ 
vo insuficiente e destituídos de instrumentalização para superar, por seus pró­
prios meios e recursos, a infeliz situação de marginalidade sócio~econômica 
em que se encontra. 

A LBA volta-se, precipualmente, para as populações permanentemente 
carenciadas e flageladas. 

Ao prestar contas de sua atuação, conceituar, definir e quantificar a polí­
tica assistencial que vem realizando, com notória eficiência e resultados satis­
fatórios, comprovadamente avaliados, a Professora Léa Leal esclareceu em 
sua palestra na ESG: 

.. A pobreza existe quando o indivíduo ou grupos de indivíduos 
não encontram, no ambiente social em que vivem, condições de sa­
tisfazer, razoavelmente, suas necessidades bâsicas. 

Bolsões de pobreza representam a pobreza coletiva; uma per­
manente situação de insuficiência dos meios capazes de garantir a 
satisfação das necessidades primárias do ser humano. A pobreza co­
letiva dos bolsões difere da pobreza cíclica ou temporãria que decor­
re de súbita interrupção ou supressão dos meios de subsistência, em 
razão de calamidades, como secas, inundações. No Brasil, a si­
tuação é ainda mais complicada, por que temos a pobreza cklica 

que se instala em grupo populacional onde a fome é endêmica, e te­
mos a pobreza coletiva, permanente, dos bolsões de pobreza das pe­
riferias das grandes regiões metropolitanas do País". 

Nesse contexto avulta como prioridade inexorãvel a necessidade perma­
nente de erradicar a fome endêmica e combater os males da subnutrição. 

Na medida em que puderem ser expandidos os programas prioritãrios da 
LBA, quais sejam os de proteção e alimentação às gestantes, às nu trizes e aos 
pré-escolares carentes, os nefastos efeitos da subnutrição serão progressiva­
mente reduzidos e até eliminados da nossa Sociedade. 

Este é, de fato, o ponto de partida para o avanço que se deseja célere, no 
concernente ao processo de melhoria das condições de saúde e de vida de 
todo o povo. 

Como decorrência dessa orientação realista, a LBA se propõe concentrar 
energias e recursos: 

a) no apoio integral à expansão dos programas de suplementação ali­
mentar para os grupos biológicamente carentes, como gestantes, nutrizes e 
crianças de até três anos, dando-se, concomitantemente, ênfase à importância 
fundamental do aleitamento materno durante os seis primeiros rneses de vida 
da criança; 

b) na ampliação de creches, nelas se institucionalizando a distribuição 
de alimentos adequados aos pré-escolares carentes. 

Isto, enfim, é o surgimento da merenda do pré-escolar, que se ligaria, sem 
nenhuma solução de continuidade, à merenda escolar jâ consolidada. 

Com essas medidas, o Governo completarão processo indispensãvel no 
combate à desnutrição; fecharã a corrente da sobrevivência digna e estarã fa­
zendo algo bem concreto em benefício das futuras gerações brasileiras. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, em oportunidades anteriores, examinei 
aspectos diversos do desempenho da LBA, ao tecer considerações sobre a 
política assistencíal que vem executando, em termos globais. 

Hoje, destaquei, pela importância intrínseca de que se reveste, a contri­
buição essencial dessa benemérita instituição no tocante à alimentação das 
camadas mais vulnerãveis da população que, nos denominados .. bolsões de 
pobreza" e "cinturões de miséria" das nossas principais cidades, lutam pela 
difícil sobrevivência em condições adversas. 

Felicito, portanto, a dinâmica Pre:;identa da LBA, Professora Léa Leal, 
pelo realismo, espírito prático e rara combatividade que caracterizam a sua 
fecunda gestão, enfrentando um dos maiores desafios da sociedade brasileira 
- marginalização social das camadas mais vulnerãveis das populações 
pobres do nosso país. 

Senhor Presidente, devo antes de concluir comunicar, à Casa, que ama­
nhã, dia 26, a Presidenta Léa Leal estarã em Aracaju, a fim de assinar cerca 
de 40 convênios com Prefeituras e entidades assistenciais públicas e particula­
res e, às 20 horas, a Assembleia Legislativa de Sergipe, por unanimidade dos 
seus integrantes, lhe prestará uma homenagem excepcional em reconhecimen­
to aos extraordinãrios serviços que a Legião Brasileira de Assistência vem 
prestando às populações carentes em Sergipe, como em todo o Brasil. Esta 
homenagem consiste na outorga do título de Cidadã Sergipana à Presidenta 
Léa Leal, solenidade à qual estarei presente. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bemt) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO. Lê o seguinte discur­
so.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, alcança, nesta.data, seu vigésimo dia o 
movimento de paralisação por tempo indeterminado realizado pelos docentes 
universitários das Universidades autãrquicas federais do País. Iniciado em 
Goiânia, no dia 5 do mês em curso, pelos professores da Universidade Fede-­
ral de Goiãs, a paralisação estendeu-se rapidamente por todo o .Pa(s, incorpo­
rando mais de 15 mil docentes de vinte instituições, como as umversidades fe­
derais autárquicas de GoiãS, de Minas Gerais, de Juiz de Fora, da Bahia, do 
Parã, do Rio Grande do Norte, de Alagoas, de Pernambuco, da Paraíba, do 
Cearã, do Espírito Santo, do Rio de Janeiro, de Santa Maria, de Santa Cata­
-rina e do Rio Grande do Sul e quatro outras instituições isoladas: Escola Su­
peri~r de Agronomia de Mossoró, de Ciências Agrãrias do Parã, de Ciências 
Agrãrias de Areias e Centro Tecnológico da Bahia. 

A rãpida e espontânea eclosão do rnovimento_e a manifesta solidarieda­
de dos mais diferentes .s_etores da vida nacional coostituem um _espaço de rup~ 
tura na crise que vem minando a Universidade e que não é setorial, mas parte 
de uma crise mais ampla ·e mais profunda que atinge toda sociedade brasilei­
ra, subjugada com todas as suas instituições, por tempo quase interminâvel, 
pelo autoritarismõ- tecnocrata-militar. 

Não se submete impunemente as pesquisas, as descobertas científicas, a 
elaboração do pensamento crítico, a criação ardstica, as manifestações cultu- . 

' 
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rais, a evolução do conhecimento humano, aos objetivos de reduzidos grupos 
autocrâticos, do mesmo modo que são incontidos os- movimentos evolutivos 
das massas trabalhadoras oprimidas na busca da realização hist6rica de suas 
aspirações. 

A crise na Universidade brasileira não se deve apenas aos miserâveis sa­
lãrios de seus docentes, nem tampouco porque o MEC tenha sido transfor­
mado em guichê de repasse de reduzidas verbas federais, nem, menos ainda, 
por incompetência de suas comunidades obreiras1 mas injetada de fora para 
dentro, sobretudo, pelo sufocamento a que se submeteu a sociedade civil 
como um todo, exceto reduzidos grupos nacionais intimamente ligados à alta 
burocracia estatal e aos interesses multinacionais. Se à Universidade é preciso 
legar a condição de cérebro da sociedade, falta-lhe oxigênio porque o povo 
estã em dispnéia, há longos anos. Outras frações do organismo social em crise 
tambêm estão, algumas manifestas com pujança pela própria força que o seg­
mento social representa na vida nacional, outras latentes, prontas para a eclo­
são sísmica a qualquer momento. 

As próprias reivindicações dos docentes universitârios inserem-se no re­
conhecimento desta verdade. Reivindicam aumento salarial de 48% a partir 
de março do corrente ano, mais verbas para a Educação, envio imediato ao 
Congresso Nacional de projeto de reestruturação da carreira do magistério, 
na versão do MEC, e a revogação da Lei n97.633, que retira da comunidade 
universitária o poder de escolher seus dirigentes. t óbvio que se trata de uma 
luta com objetivos democrâticos e com acerto manifestou-se o Con:selho Uni­
versitário da Universidade Federal de Minas Gerais que, em apoio ao movi­
mento, afirma, em nota oficial, que se tem evidenciado uma política de trans­
formação do sistema universitârio, com o intuito de desobrigar o governo de 
cuidar do ensino superior gratuito, e seus membros citam, como exemplo, a 
criação de fundações universitãrias e a proliferação de escolas superiores pri­
,vadas. uTodo esse processo- afirma a nota-, que mais se acentuou nos úl­
timos anos, afeta em níveis críticos a credibilidade e a eficácia da Universida­
de brasileira. Ela tem sido e ainda é a instituição capaz de, com independência 
'e com responsabilidade, dominar, criticar e gerar conhecimentos em beneficio 
do desenvolvimento da qualidade de vida da comunidade". 

Os jornais de ontem trazem declarações do Ministro Eduardo Portella, 
segundo as quais o "MEC não tem autonomia" e que é mero repassador de 
verbas, acentuando que, se dependesse dele, teria resolvido o problema desde 
o ano passado. De suas declarações conclui-se tambêm que a SEPLAN está 
engavetando, há mais de um ano, projeto que visa reestruturar a carreira do 
magistério e dignificar a remuneração salarial dos professores. Ora, o que a 
SEPLAN não estã "engaventando" neste País? Que se retire dessa emperrada 
gaveta algo de sensibilidade que permita o atendimento urgente das reivindi­
cações mais imediatas dos docentes universitários: aumento salarial de 48% a 
partir de março do corrente ano, sob forma de abono, e o envio do projeto de 
reetruturação da carreira do magistério. A hipóxia cerebral prolongada cos­
tuma levar a convulsões generalizadas irresistfvc::is e iil.Cóhtt-oláveis. 

Era o que tinE_"-"- dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão MUller)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Pedro Símon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS. Lê o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, os Estados nacionais tendo se estruturado a partir 
de um poder central forte, as tendências ao crescimento do setor público vie~ 
ram reforçar ainda mais esta unificação, determinando um direcionamento 
natural ao centralismo. Sucedendo a estes fatos, as necessidades, surgidas du­
rante e após a crise de 30, levaram o Estado a utilizar a política fiscal de gasto 
público, e monetãria, como instrumento de ação econômica, reforçaram, ain­
da mais as forças já orientadas em direção ao centralismo. Não fossem pou~ 
cas estas tendências, as guerras e as disputas ideológicas no interior das 
nações, durante este século, reforçaram de forma desmensurada o poder polí­
tico e econômico central. 

Postas estas tendências, pouco espaço restaria, para a discussão das 
questões regionais e locais. Contudo, mesmo diante desta aparente inexorabi­
lidade da evolução econômica e política, nunca o fato regional ganhou tama­
nho significado como atualmente. 

A análise regional se afirma atualmente, como o fruto de uma evolução 
da análise moderna, seja decorrente da procura de resultados mais palpâveis e 
próximos ao fato econômico, seja como resultado das pressões políticas con­
trãrias ao excesso de centralismo nacional. 

Inicialmente, foram as disparidades inter-regionais e os daí decorrentes 
movimentos reinvindicatórios que lançaram a política econômica na busca da 
aceleração do crescimento das áreas insuficientemente desenvolvidas. Após, 
foram os problemas urbanos que deram novo impulso à análise regional, seja 
através do estudo dos próprios limites urbanos, seja através de espaços mais 
amplos que vão desde as regiões homogêneas até as polarizadas. Mais recen-

temente, contudo, o centralismo econômico e político, que tem caracterizado 
os modelos nacionais da segunda metade deste século, determinou a procura, 
na própria base econômica e social, de uma alternativa capaz de preservar as 
identidades locais e regionais. Assim, a preocupação com as análises regio~ 
nais participa de um amplo movimento técnico e político no reforço das par­
ticularidades específicas, na busca de um quadro que permita conciliar as ten~ 
dências centralizadoras das sociedades modernas com a aspiração de partici~ 
pação das subcomunidades nacionais, seja nas decisões, seja nos frutos do 
próprio desenvolvimento global dos países. 

A análise regional no Rio Grande do Sul ganhou, hoje, uma importância 
ímpar, especialmente a partir das constatações da perda de posição da econo­
mia gaúcha em relação a região extremo-sul e ao próprio País, sendo um 
exemplo desta realidade a diminuição da participação do Estado no valor da 
produção industrial brasileira. 

~~S.Jí'~·.Cf,~ Ef"~L:_~______!i_?_~P_E~t:Tb l._~P._g_f__zJn;.:r. :c'(' P;..!;; 

19C17/19?9 

' 
~Ã0_ PJ\ULO 

-----=:::::::::. ----. ~DO ... 
[:Nú ----........::: __ •• ! D'"' <:-··· 

------·-~~--

.FONTI:: 

lS'GJ 

1920 

1939 

19~8 

196t! 

16,;; 
31-;S 

36,4 

i 
i _969 55,9 

197.9'" 1 60 .a 

~'f 
5,5 

a, o 
7,1 

6,0 

7' 7 
10,0 

' es~i~utiva para 1979. 

H,? 

11,0 

8,7 

7. 9 

6,7 

5,7 

5,2 

CARRJo:.; JR., Franc:.sco M.~ RS: E.conorni<!l .1. Pol.iüca. 
to l>lC!gr<:o, EC. MC!ICCJ,::Ic Aberto, 1979. p.404. 

A visão regional, assim, responde simultaneamente ao detalhamento e 
desdobramento inerentes aos planos nacionais e centrais, como representa a 
preservação das identidades das partes e dos seus interesses econômicos. 

Contudo, mesmo existindo hoje um aparato teórico capaz de permitir 
um efiCái-ehfoque iegional, paralelamente ao reconhecimento da importân~ 
cia do fato regional e ICical, persistente a questão de como atingir certos obje­
tivos nacionais com a presença de esferas autônomas de Governo e sem ferir 
esta autonomia ou, pelo menos, mantendo o regime federativo em seus con­
tornos m3is significatiVos. 

É consenso que o instrumento tributário se ConStitui em um dos mecanis­
mos essenciais à atuação do Estado como poder central, na administração de 
conjunturas recessivas ou inflacionAriaS, para citar dois exemplos mais palpâ­
veis, tornando-se essenCial, nestes casos, a manutenção de uma coerência na­
cional na utilização destes mecaniSmos. 

Contudo, não e s6 a âmbito federal que a flexibilidade do sistema tribu­
táriõ ·pode ser utilizada como iilstrumento de política econômica, sendo a 
nível regional a política fiscal insej>atãVel da programação econômica, de 
acordo com os objetivos a serem definidos pela sociedade local. 

Assim, adstritos apenas à utilização da política tributária ao nível da 
captação de receita, tanto para a economia nacional como para a regional, o 
seu emprego torna-se instrumento imprescindível. Defrontamo-nos aqui, 
contudo, com a possibilidade real de contradição entre estes dois níveis de 
aplicação de política tributária, com sonseqüências recíprocas. A solução, 
contudo, deverá resultar da existência de uma não contradição absoluta entre 
estes dois níveis de programação econômica, ·reservando~se, naturalmente, 
uma certa prioridade aos objetivos nacionais, desde que não se tornem inacei­
táveis para determinada comunidade regional ou local. Seria, pois, no espaço 
restante onde entraria o exercício de uma política tributária regional e local. 
Entretanto, poderíamos voltar ao ponto zero da questão se passássemos a 
questionar a definição deste espaço. Devemos, contudo, partir do pressupos­
to que haja um mínimo de consenso de propósitos entre as diferentes regiões, 
cuja nação represente realmente desejos de união recíproca, ficando assim ex­
cluída a existência de laços coloniais internos ou exercícios de poder por mi­
norias. 

Mas, no caso da definição nacional de determinadas políticas econômi­
cas, decorrentes obviamente de um consenso das maiorias, como, por exem­
plo, uma poHtica de redistribuição das rendas e propriedades pessoais, seria 
essencial_urna integração vertical da política tributária, percorrendo desde os 
seus níveis federais até os mais particulares níveis locais, o que em um estado 
democrático não constitui problema, apesar de que em um estado autoritário, 
que não possuísse cons(inso nem manipulação direta de todos os níveis tribu­
tários, tal política tornar·se-ia de difícil implantação. 

Com isto, ·queremos enfatizar que o direito de criar, administrar, mani­
pular e alterar tributos não pode ser de todo excluído a unidade que não a fe-
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deral, se bem que é reconhecida a necessidade de que as políticas regionais e 
locais tenham que ter certa subordinação ao nível central, vínculo este que de­
correrá da própria experiência histórica da sociedade, dimensões das regiões e 
da economia, e tantas outras variáveis próprias. 

Paralelamente, a alternativa de centralização da política tributária, dei­
xando apenas aos demais níveis a capacidade de aplicação dos recursos via 
transferências, mais ou menos vinculados, do Governo Federal, constituir-se­
ia em alternativa mista, onde certamente prevalecerá o papel do poder cen­
tral, restando aos níveis regionais e locais apenas o espaço do uso do instru­
mento da despesa, a ainda naquelas faixas que a mesma não vier com desti­
nações específicas. Nesta hipótese, estaríamos direcionando o sistema muito 
mais em direção ao centralismo tributário, centralismo este que seria maior 
ou menor em função da vinculação dos tributos transferidos. 

Por sua vez, uma política de transferência aprescirita seus problemas pró­
prios e peculiares. A política de transferências vinculadas reforça o centralis­
mo e as prováveis inadequações entre as prioridades locais c aquelas julgadas 
a nível do poder central, entendendo-se estas nas suas diferentes fo~mas de 
vínculos, seja as referentes ao uso ao uso ligado a contrapartida local. Já a 
transferência incOndicional poderia criar, segundo muitos, a geração de inefi­
ciências de uso. De qualquer forma a essência da questão se vincula ao fato de 
que o nível aplicador desconhece os problemas ou facilidades do nível arreca­
dador, criando uma dissociação insuperável para qualquer avaliação glqbal 
ou de estimação da relação de beneficios e custos do gasto público, sem vol­
tarmos à já referida perda do instrumento· receita como forma adicional de 
política econômica. 

Ainda se deveria fazer referência à forma como estas transferências se­
riam definidas e realizadas, e também ao mecanismo próprio de movimen­
tação das mesmas, já que tenderão a se transformar em excelentes instrumen­
tos de coação por parte do poder transferidor, além de se prestarem a mani­
pulações, atrasos, retenções, e tantos outros expedientes, cujo desvirtuamento 
e esvaziamento do mecanismo poderá se agravar em momentos de divergên· 
cia entre níveis regionais e federais, ou situações inflacionárias ou recessivas. 

Jã no caso de uma política que estabelecesse uma divisão de atribuições, 
mas deixasse a todos os níveis capacidade de criação e administração dos tri­
butos, dois problemas se destacariam, além evidentemente daqueles de coor­
denação nacional. O primeiro, seria relativo à necessidade de que os diferen­
tes níveis tributários tivessem razoavelmente definidas suas atribuições e res­
ponsabilidades básicas a nível da despesa, ou melhor dito, a responsabilidade 
mínima de prestação de serviços públicos que cada esfera apministrativa teria 
a seu encargo. Mesmo tornando-se impossível uma homogeneização destas 
responsabilidades, bem como a sua delimitação perfeita, se esta tarefa não for 
realizada torna-se-á difícil uma distribuição eqüitativa dos tributos entre os 
diferentes níveis públicos. Em segundo lugar, a partir destas definições, além 
de se supor uma justa atribuição d.e impostos, serâ fundamental o a tingimen­
to de conjuntos de tributos cujas elasticida.des em relação ao cre_scimento da 
renda tendem a ser similares, sob pena.de a curto ou a médio prazo ocorrer 
progresivos estrangulamentos o.as receitas de um ou mais dos níveis defini­
dos. Evidencia-se, ainda, a conveniência de periódicas reavaliações, seja em 
relação às responsabilidades anteriormente definidas, seja em relação ao pró­
prio comportamento das receitas. 

No que se refere à reavaliação das responsabilidades dos diferentes níveis 
governamentais é bom que"se enfatíze que, mesmo seildo a descentralizaÇão o 
caminho óbvio para a maior eficiência, bem como uma evidincia que a maior 
parte das atividades governamentais atinge plenamente suas economias de es­
cala a nível local e regional, estas tendências, no decorrer do tempo, poderão 
se restringir ou ampliar, exigindo conseqüentemente a reavaliação de at~i­
buições. 

Paralelamente, a questão regional e local, a descentralizaçã-o administra­
tiva a nível da institi.J.cionalização progressiva de programas, agéncias, autar­
quias, sociedades de estatuto próprio, e tantas outras alternativas, tendo em 
vista dinamizar o aparato público e torná-lo mais nexível, são outras das 
questões que se colocam em qualquer dos níveis governamentais referidos, 
adicinonado mais um elemento que por vezes dificulta o dimenSionamento e 
a determinação do próprio setor público. 

Centralismo e Federalismo, particularmente nas nações de porte médio e 
grande, opõem-se entre si: o primeiro como uma tendência à hipertrofia do 
poder público central, impulsionado por um conjunto de forças econômicas 
oligopólicas e políticaS não democráticas; o segundo resultante de uma busca 
do próprio reencontro da nação como conjunto de partes com características 
próprias mas também com laços e interesses comuns, íntegração eSta só viali­
bilizãvel no interior de um sistema político democrático. 

A experiência brasileira, neste particular, é uin exemplo da predominân­
cia do centralismo econômico, tendo como uma de suas bases o centralismo 

fiscal, que pode ser bem percebido pela evolução da distribuição das receitas 
entre União, Estados e Municípios, o que tem afetado particularmente os es­
tados menos centrais, e em especial, a partir de 68, com &\isençoes das expor­
tações, que passaram a prejudicar particularmente o Rio Grande do Sul em 
função da importância de suas exportações. 

Para o Estado, a busca de uma correta compreensão das suas limitações, 
possibilidades e vinculações nacionais e intenacionais a nível econômico, 
constitui-se, portanto, em ponto de partida essencial para qualquer esforço de 
repensar o modelo de desenvolvimento regional e de redefinir seus rumos. 

l!JC7/197~ 

• 

Ccr.ju:-.-:. U!""4: I::r-::.r.'5:-:ic:l ·~'i' lC, 1.97~ -- jl:.l h c. 1 ; • 

{L:xpcriênciu h"istõ:::-ica C:o:TC!6C!""a.li.r.;r,c nc. Br<::-_ 

~~1 - Fu.r.O::.açâo Jnãc l·in.heJroJ_r-

Mesmo tendo existido um forte desnível econômico entre o Rio Grande 
do Sul e a região Centi'o-sul em decorrência de sua ocupação tardia, a econo~ 
mia regional conseguiu criar localmente, de forma especial através dos imi­
grantes, a implantação de uma incipiente indústria tradicional, voltada para o 
merc_ado gaúcho, e que, de resto, todas as cidades de porte médio tinham lo­

. grado desenvolver a nível nacional. 
Neste momento, a economia brasileira se articulava em torno da região -

RiofSão Paulo, que se consolidava como pólo central, assumindo uma hege­
monia que se prolongaria e cresceria até o presente. 

Durante a I Guerra Mundial e a crise de 30, o processo industrial de 
substituição de importações se acelera, consolidando no País um parque in­
dustrial bem diversificado na ãrea de bens de consumo, que se ainda mantém 
suas características de dispersão espacial já evidencia as diferenças regionais 
de forma cada vez mais nítida. A partir da 11 Guerra, o processo substitutivo 
ganha um novo direcionamento, indo desembocar na indústria de base; cujas 
necessidades agregativas passam a exigir um centro locacional comum, neste 
momento nãO podendo fugir do eixo RiofSão Paulo. Assim, esta centrali­
zação da economia resultava de uma longa evolução histórica com tendências 
dificilmente reversíveis, tornando cada vez mais fortes as relações de depen­
dência econômica entre o centro e as economias periféricas. 

Mais recentemente, quando o processo de substituição de importações 
começa a diminuir seu ritmo durante quase uma década, com a crise econô­
mica de 1963-68, as economias regionais se ressentem fortemente, enquanto 
parte de seus grupos controladores se transferem para o Centro do País. 

Paralelamente, o reforço, a nív-el nacional, de um modelo industrial subs­
titutiVo de bens sofisticados de consumo restrito, especialmente a partir de 68, 
lança a economia do Estado em um papel secundário, seja como fornecedora 
de excedentes agrícolas, seja como produtora de bens industriais tradicionais 
e de consumo intermediário, o que se verifica também em relação a outras re­
giões do País. 

Se nós comparamos esta evolução à evolução brasileira, se verifica que 
as mudanças estruturais ao nível regional não acompanharam aqueles que se 
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verificaram ao nível nacional, só se aproximando em 79 com a crise da agri­
cultura gaúcha, como decorrência de dois anos de secas. 
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No que se refere aÓ ;~tor industrial, uma característica que ressalta con­
cerne à própria estrutura do seu produto. De 1949 aos nossos dias, as chama­
das indústriaS dinâmiCàs, que participavam em 16% do produto industrial, 
hoje são responsáveis por pouco mais de 50% deste produto, enquanto, a 
nível nacional, esta evolução foi de 30% em 49 para chegar a quase 60% no 
fim desta década, bem evidenciando uma composição, para o País, acentua­
damente mais dinâmica, resultado acumulado de um conjunto de fatores já 
referidos. 

Em termos de integração com a economia brasileira, inicialmente, foi a~ 
pecuâria o elo principal, seguindo-se a lavoura que fez do Estado o ''celeiro 
do Brasil", quer dizer, o setor primário regional desde as suas origens teve a 
função de fornecedor dos mercados centrais em expansão (do ouro, do café, e 
da indústria a partir de 30). 

A partir da segunda metade da década de 60, no quadro de um modelo 
nacional cada vez mais dirigido para o mercado interno sofistiC:ido e, por 
conseqüência, mais dependente do exterior, o setor agrícola regional assumiu 
progressivamente um novo papel: aquele de exportador para os mercados in­
ternacionais, gerando, assim, divisas essenciais às importações sofisticadas do 
centro-sul. Depois de um período de 30 anos, durante o qual apenas 10% do 
produto regional saía do Estado sob a forma de exportações para o próprio 
País e os mercados internacionais, hoje mais de 40% da produção estadual é 
reendereçada para fora da região, bem acentuando o grau de especialização e 
dependência crescente da economia regional, sendo o setor primãrio respor. 
sável por mais de 60% destas exportações, com predominância das desti­
nações ao mercado nacional. 

J â a participaçãO do "setor industrial neste contexto introduziu uma nova 
característica ao desempenho regional, que de transformador de produtos 
primários, agregou através da sua indústria dinâmica, espicialmente atra~és 
das indústrias químicas, metalúrgica, mecânica, de material de transpÓrte, 
elétrico e de comunicações, uma forte tendência à especialização da indústria 
gaúcha no fornecimento de bens intermediários à indústria do centro-sul, in­
troduzindo mais um laço de dependência externa e diminuindo as inter­
relações locais. 

Assim, este crescente aumento da abertura da economia ret;ional, 
aguçando sua dependência, seja via setor primário, seja via setor sectiil.dário, 
introd~ziu novas variâveis no dese1J1penho da eco~omia, que jã apresentava 
fortes oscilações em função das variáveis climãticas. Passam agora a somar-se 
as dependências das políticas federais de preços, retenções, confiscos, as flu­
tuações dos preços internacionais e as do próprio ciclo industrial paulista, 
sendo os últimos cinco anos testemunhos eloqüentes deste processo degenera­
tivo da economia regional, com baixíssimas taxas· de desempenho. 
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A nível do setor primário, as duas últimas décadas marcaram profundas 
transformações na agricultura gaúcha, desfigurando as formas de desenvolvi­
mento anterior e introduzindo novos padrões de crescimento. 

Desde o início do século, e mais acentUadamente a partir de 30, a agricul­
tura gaúcha desenvolvia-se como extensão de um padrão de crescimento e 
acumulação baseado nos bens não duráveis de consumo, correspondendo, in­
clusive, a um período típico_ de crescimento urbano com certo aumento de sa­
lários reais, proporcionando uma demanda crescente d~_ uma ampla gama de 
produtos primários, típicos da agropecuária colonial. Estimulava-se, assim, 
uma atividade primária cujas funções principais dirigiam~se à geração de ali­
mento~~ matérias-primas essenciais à atividade industrial, e substituição de 
importações, como ·era o caso do trigo. 

. Contudo, a partir da década de 60, em decorrência de algumas alterações 
internas, e, com o aumento progressivo da importância de segmentos indus­
triais mais sofisticados, com um gradativo privilégio das indústrias de bens 
sUpérflUoS- que a esta altura já refletiam uma estiutura de rendas reconcen­
tradas - além daqueles papéis já desempenhados, cresce na agri~ltura re­
gional a lavoura empresarial, ganha"ndo o papel de gerãdora de divisas essen­
ciais ao novo desenvolvimento industrial, ocupando, neste particular, a soja 
um lugar estratégico. 

Se tomarll)os os reflexos destas alteraçõeS na estrutura do setor primário, 
encontraremos uma evolução onde a lavoura empresarial, de responsável, em 
1948, por não mais de 27% do produto primário do Estado, em 75, alcança 
51% deste produto, devendo chegar em torno de 57%, em 1980. 
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1948 27 ~o 13 

1950 27 52 21 

1955 38 ! . 46 16 

1''60 26 54 20 

1965 29 52 19 

1"970 39 47 14 

1975 51 41 8 

1980* 57 37 6 
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Como resultado, a economia regional realiza sua maior experiência his­
tórica de monocultura, quando, de 1968/69 a 1977, a produção de soja decu­
plica, passando a ser a principal responsável pelas exportações do Estado, a 
esta altura com um coeficiente de abertura, antes inimaginâvel;· por vezes che­
gando a casa dos 40% do Produto estaduaL 

Paralelamente, a capacidade de auto-abastecimento regional se desarti­
culou com a agropecuária colonial, enquanto a pecuária tradicional, frente à 
liberação de áreas para a soja e uma estrutura de preços desestimulantes, 
lança-se no abate de matrizes. 

A nível da estrutura de emprego, aumenta a faixa dos assalariados ru· 
rais, enquanto diminui o número de pequenos proprietários e parceiros, 
criando, como saldo, um reforço no movimento de liberação de mão-de-obra 
já presente no setor rural. 

Enquanto a rigidez da estrutura da propriedade rural de médio e grande 
porte mantêm-se int(JCável e até com tendência à reconcentração, o impasse é 
resolvido através do arrendamento, caminho este de há muito utilizado pela 
cultura do arroz. Como resultado, o binômio soja-trigo passa a realizar quase 
50% de sua produção em terràs arrendadas, não chegando, contudo, nos 
níveis de 70% como ocorre no arroz. E, nesta estrutura de exploração, a la­
voura empresarial passa a ser responsável pela produção de 70% do arroz e 
do trigo, produzidos no Estado, e 60% da soja. 

Mesmo tendo sido desprezados os incovenientes sociais da monocultura, 
passados os primeiros anos favoráveis que determinaram um verdadeiro 
boom na economia regional, cedo começaram a aparecer, também, inconve­
nientes econômicos: encarecimento e escassez dos produtos alimentares em 
geral; aumento das flutuações nos negócios e nas arrecadações tributárias; 
pressão econômica das populações marginalizadas; aumento da dependência 
estad~al na importação de insumos, espe_cialmente adubos; interferência do 
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Governo Federal na exportação, via criação de isenções, lançando mã·o, in­
clusive, dos tributos estaduais, confiscos, estrangulamento nas vias de escoa­
mento dos produtos, e, mais recentemente, variações negativas nos preços in­
ternacionais da soja, para seguirem-se duas grandes secas que, a partir de 
76/77,. tiraram a continuidade deste processo. 

Se este quadro negativo atual amenizou-se parcialmente, diante de uma 
nova safra (79 /80) com condições climáticas favoráveis, apesa:r de preços em 
declínio e com confisco via imposto sobre a exportação, agora eliminado, es­
tes últimos três anos foram pródigos em mostrar que a monocultura da soja 
traz em si mesma grandes limitações para uma economia que pretendesse es­
truturar um modelo de desenvolvimento agrícola de longo prazo. 

Jâ a industrialização gaúcha apresenta duas fases distintas: a primeira, 
resultante de um processo relativamente espontâneo, que se acentuou a partir 
dos espaços vazios determinados pelas limitações a importações, entre a I e a 
11 Guerra, passando por 30, onde se constituíram várias ilhas industriais no 
País; a segunda, a partir- da instalação, no País, da indústria básica no pós­
guerra concentrada no eixo Rio/São Paulo, levando a urna progressiva inte­
gração interna dos dispersos parques industriais espalhados pelo Brasil. 

Logo após, nos inícios da década de 50, novas definições sacodem a eco­
nomia brasileira, propagando suas _conseqüências para todas as demais re­
giões. Tendo experimentado o Brasil um processo industrial relativamente es­
pontâneo, em decorrência de um isolamento não-premeditado, a partir dos 
primeiros anos de 50, os antigos fornecedores externos de bens industriais ao 
País pressionam no sentido de serem levantados os empecilhos tarifários, na­
quele momento, essenciais à proteção da indústria existente que, em sua es­
truturação básica, se -constituía de capitais nacionais. 

Neste momento, duas eram as alternativas: ou a economia brasileira re­
sistia à pressãO externa e aprofundava um capitalismo nacional ou levantava 
o sistema protecionista aos produtos nacionais, ocasionando uma progressiva 
e inevitável' eliminação de seu parque fabril. ucoerente" com sua evolução 
histórica dependente, o País opta por urna terceira saída, ou seja, abre suas 
portas, através de estímulos e financiamentos públicos, para que as empresas 
estrangeiras ocupem o mercado brasileiro, processo que, visto hoje, retros­
pectivamente, teve dois momentos diversos: o primeiro, correspondente à en­
trada maciça de empresas alienígenas em novos empreendimentos, o que 
ocorre entre 55 e 62; e o segundo, iniciado logo· após, se estendendo até os iní­
cios da década de 70, onde parte significativa do antigo parque industrial na­
cional tem seu controle acionário paulatinamente transferido para o exterior. 

·Concomitantemente, mesmo já tendo um parque fabril de bens de consu~ 
mo duráveis sofisticados, antes da crise de 63/65, é a partir deste momento 
que se acelera, especialmente em 68, uma ênfase industrial nos bens duráveis 
de consumo supérfluo. 

Este conjunto de alterações, bastante radicais na economia brasileira e, 
em especial, em seu setor industrial, teve conseqüências, como não poderia 
deixar de acontecer, significativas para a região. 

Sendo possuidor, o Estado, de um setor industrial profundamente inte­
grado com a economia regional, economia esta com razoável poder aquisiti­
vo, se comparada com o resto do Pais, estruturara-se na região uma produção 
de bens de consumo tradicionais, mais compatíveis com uma estrutura de 
rendas médias, sem grande poder competitivo, nem elevadas escalas de pro­
dução. 

Ao se alterarem os padrões industriais de desenvolvimento no País, em 
direção à produção de bens duráveis sofisticados, e, simultaneamente, ao se 
modernizar e desnacionalizar a produção de bens de consumo não duráveis, a 
economia industrial gaúcha, já não mais isolada fisicamente do resto do Bra­
sil, começa, a partir da década de 60, a experimentar uma forte concorrência 
do CeJ.l,tro-Sul, ao mesmo tempo em que a concentração das rendas determi­
na a formação de excedentes de produtos de consumo popular. 

A partir destes fatos, algumas alterações começam a ocorrer no parque 
fabril: como alternativa ao estreitamento do mercado interno de vários de 
seus produtos tradicionais, abre-se a exportação, s-endo exemplos os calçados 
c vários produtos alimentares industrializados; como alternativa à impossibi­
lidade dos industriais continuareih a investir nas indústrias de bens de consu­
mo, já agora fortemente concentradas no Centro-Sul_, tais investimentos ou 
não são realizados, desviando-se para aplicações em imóveis por exemplo, ou 
passam a ser aplicados em indústrias intermediárias, de menor impacto regio­
nal, e cujos produtos passam a se constituir fundamentalmente em insumos 
para as indústrias paulfstas, Sob a forma de peças, componentes, e produtos 
químicos. A produção de implementas agrícolas, em função da expansão da 
soja, foi também uma alternativa que, sem dúvida, representou urna saída re­
gional altamente integrada e positiva atê: recentemente, quando a ausência de 
um apoio governamental mais eficaz, em plena crise da lavoura, de~enninou 

que boa parte destas empresas tivesse seu controle acionário transferido para 
grupos externos ou entrasse em insolvência. 

Estes sucessivos percalços à indústria regional criaram, paulatinamente, 
a transformação de um modelo regional industrial integrado com a economia 
e voltado para o mercado interno de bens de massa, em uma economia indus­
trial cada vez mais vinculada às indústrias terminais do Centro-Sul, através 
do fornecimento de insumos. 

Esta tendência, hoje visível, de reforço das chamadas indústrias interme­
diárias está, pouco a pouco, diminuindo a integração econômica da região, 
ao mesmo tempo que, aumentando sua dependência em relação a centros ex­
ternos, e, com conseqüência, diminuindo as possibilidades de maiores resulta­
dos e a apropriação de lucros, jã que os mesmos passam a ser definidos fora 
do Estado, além de agregar, mais fortemente, uma variável cíclica externa. 

Concomitantemente, a ·economia regional, que possuía um setor indus­
trial aqui vinculado, seja com as matérias-primas locais, seja, o que é mais im­
portante, com a conclusão do processo produtivo, chegando à elaboração de 
bens acabados para o mercado local e forâneo, progressivamente estâ experi­
mentando um processo de desintegração interna em beneficio de uma maior 
integração dependente e periférica a nível nacipnal, o que representa, sem dú­
vida, um retrocesso, tanto no processo de geração de renda interna, como no 
processo de desenvolvimento econômico. 

Indicadores globais nos permitem visualizar os resultados negativos des­
ta evolução: em 1955, o Estado participava em -quase 10% na economia brasi­
leira, hoje em tomo de 7 ,5%. 

PARTICIPAÇÃO DA ECONOMIA GAÚCHA NA ECONOMIA BRASI­
LEIRA 

PARTICIPAÇÃO 
ANO 
1955 
1965 
1975 
1979 

% 
9,59 
8,1 

8,70 
7,50 

Fonte: Desempenho da Economia do RS. FEE --Fundação de Econo­
mia e Estatística. Secretaria de Coordenação e Planejamento. PA dez. 79, 
pãg. 68. 

Paralelamente, como seria de se esperar, a evolução da renda per capita 
decresce acentuadamente, tendo chegado a negativa em 1979. 

ESTIMATIVA DA EVOLUÇÃO DA RENDA "PER CAPITA" 

ANO TAXA DA RENDA "PER CAPITA" 

1975 
1976 
I977 
1978 
1979 

Fonte: Idem, tabela anterior, pág. 67. 

% 
4,70 
3,27 
0,05 
0,85 

-1,24 

Não pretendemos aqui esgotar uma análise da economia gaúcha, mas 
antes traçar suas linhas mais marcantes, já que-ainda voltaremos outras vezes 
à _questão. 

Caberia, contudo, anUnciar, de forma sintê:tica, os parâmetros dentro 
dos quais se deveria estruturar urna alternativa de política econômica regia~ 
na!. 

E, discutir-se alternativas ao desenvolvimento regional t:, concomitante­
mente, identificar as potenCialidades e limitações estaduais, como definir-se 
por um determinado enfoque de política regional, mesmo ·que estas questões 
eventualmente não estejam explicitadas. 

No que toca à definição de uma política regional, o debate sobre o cresci­
mento do Estado está, em boa parte, contido na questão de realizar~se o de­
senvolvimento de forma polarizada, através de uma forte vinculação com o 
exterior, ou, de forma articulada, com projetos integradores, e assim determi~ 
nando uma intensificação das trocas no interior do sistema. 

Assim, o ponto de partida, para a criação de alternativas reais ao cresci­
mento e desenvolvimento regional, deverâ originar·se, prioritariamente, em 
um esforço de retomar ou mesmo introduzir, no arcabouço econômico c so­
cial regional, um aumento das suas articulações internas, de forma a permitir 
maior consistência interna do que externa, maior grau de intervinculações re· 
giona"is do que nacio nais ou internaCionais. 

E se esta sempre se constituiu na única alternativa saudável de federalis­
mo econômico, hoje, mais do nunca, diante de uma conjuntura de crescentes 
custos de transportes e escassez de recursos renováveis e não-r' ··"'veis, 
coloca·se quase como uma tendência natural, que se recebesse sobre ~l llma 
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política econômica coerente e eficaz, poderia determinar significativas alte­
rações no quadro estadual. 

Na medida em que a estrutura produtiva local não for diversificada e in­
tegrada, progressivamente se intensificarão as vinculações com o exterior, fi­
cando os efeitos multiplicadores dos investimentoS internos cada vez mais 
fracos e limitados. 

Na atual conjuntura internacional, onde a tendência serâ uma progressi­
va estratificação deste quadro, com custos de trap.sportes e de recursos natu­
rais sobressaindo como elementos importantes, as brechas que surgem, para 
as economias regionaiS, serão de grande relevância. 

A transformação de uma longa e infrutífera experiência de planos gover­
namentais generalistas e nunca implementados, reduzindo-se a meros es~ 
forços editoriais, deveria dar lugar, hoje, a uma consecução de propósitos 
amplamente discutidos pele comunidade estadual e que se tornassem a ori­
gem e marco de uma política de desenvolvimento que, até hoje, o Rio Grande 
do Sul não possuiu. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB-SP. Lê o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores, transmito aos órgãos competentes do Minis~ 
tério da Agricultura e do Ministério da Saúde denúncia que me foi formulada 
pelo Vereador Djalma Leal, de Jacareí, São Paulo, sobre o abate de carne 
clandestina e outras irregularidades na comercialização de carne bovina e suí­
na. 

Pessoas, aparentemente protegidas por ligações políticas, ocupam boxes 
no Mercado Municipal, pagando irrisória taxa de aluguel, fazendo uso de 
energia elétrica, balcões frigoríficos,- âgua e empregados da administraç;io 
municipal, sem que para isso, tenham que despender qualquer importância 
em dinheiro. Abatem, ainda, centenas de suínos e bovinos em locais clandes~ 
tinos, sern qualquer fiscalização sanitâria, além de prOvocarem pesada san­
gria na arrecadação do Imposto de Circulação de_Mercadorias, através do co­
mércio irregular da carne. 

Diante desses fatos, alerto as autoridades responsâveis, pedindo-lhes 
que instaurem sindicância, para a apuração dos responsâveis pelas irregulari­
dades no abate e comercialização de carne no Município de Jacareí. 

Era o que eu tinha a dizer, Senhor Presidente.(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Mllller)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Roberto Saturnino. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJ.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, vou ler um documento que me foi enviado pela Associação dos 
Docentes da UFRJ: 

SOBRE O MOVIMENTO DOS PROFESSORES DAS UNIVERSIDADES 
FEDERAIS 

Os professores da Universidade Federal do Rio de Janeiro estão em gre­
ve desde o dia 20 de novembro. Esta decisão, tomada em Assemblêia Geral 
naquele dia, insere a UFRJ no movimento grevista de âmbito nacional por 
reivindicações, por vârias vezes jâ encaminhadas aos poderes públicos no últi­
mo ano e meio, e sem respostas concretas por parte das autoridades. 

O encaminhamento de reivindicações dos docentes da UFRJ data de maio 
de 1979 quando a ADUFRJ encaminhou à Reitoria e ao MEC um Memorial as­
sinado por 1.500 professores, solicitando aumento salarial, reformu/ações da le­
gislação sobre a carreira do magistério superior e outras questões trabalhistas. 
O Ministro da Educação e Cultura manifestou-se então pela justeza de nossas 
reivindicações dando-nos esperança de vê-las atendidas ainda aquele ano. 

A ADUFRJ reuniu-se às Associações de Docentes de todo o país para 
encaminhar, conjuntamente~ nossas reinvindicações. Em diversas audiências 
que as Associações tiveram com o Ministro, fomos alentados de ter nossos 
pedidos atendidos num futuro próximo que jamis chegou. 

Posteriormente, obtivemos cópia do anteprojeto de reformulação da carrei­
ra do magistério superior elaborado pelo ME C. Esta versão do anteprojeto foi 
analisada e, após ampla discussão, foi considerada insatisfatória por não le­
var em emita vãrias das_ nossas. reivindicações. 

Objeções e propostas de alteração do anteprojeto foram debatidas em 
nível nacional, diretamente encaminhadas ao MEC e discutidas com um re­
presentante do Min_ist~io durante a primeira piralisação de 1 dia dos docen­
tes de diversas universidades federais em 26-9-79. 

Em fevereiro deste ano ocorreu o li encontro ]'lacional de Associações de 
Docentes. Nessa oportunidade o MEC apresentou-Uma hova versão do antepro­
jeto da Carreira do Magistério incorporando várias das sugestões formuladas 

por nós, inclusive uma escala salarial razóavel. Apoiamos este projeto ainda 
que abdicando de alguns itens de nossas reivindicações. 

Tivemos conhecimento de que o anteprojeto tramitou na SEPLAN, no 
DASP e na Casa Civil sofrendo revisões dentro do próprio MEC com re­
dução na tabela salarial de lO% e 15% dos valores iniciais. O Diretor Geral do 
DASP, em declarações públicas, manifestou considerar positivo alguns pon­
tos do anteprojeto declarando que um aumento salarial para os professores 
de ensino superior poderia ser concedido por decreto da Presidência da Re~ 
pública referendado pelo Congresso. 

Posteriormente a SESU f MEC encaminhou-nos cópias de um projeto de lei 
elaborado pelo DASP e que apresentava como alternativa ao anteprojeto de re­
forrnulaçào de carreira do MEC. Esse novo projeto, em verdade, não propu­
nha mais que uma alteração dos percentuais dos incentivos que complemen­
tavam o salãrio dos docentes (Lei n' 6.182/74) desprezando todo um conjun­
to de reivindicações ttabalhistas que haviam sido incorporadas ao segundo 
anteprojeto do MEC. _ 

Nesse mesmo encOntro foi também informado que a reivindicação do abono 
de 48% sequer fora encaminhada pelo M EC no sentido da obtençdo dos recursos 
necessários à sua viabilização e que na SEPLAN o anteprojeto do MEC conti­
nuava parado. 

Posteriormente, os representantes das associações tiveram um encontro 
com o Ministro Portella, do qual cobraram uma resposta às reivindicações 
dos docentes e transmitiram a inquietção existente entre os professores. face à 
indefinição governamental. Diante disso o Ministl"o decidiu encaminhar à SE­
PLAN solicitação de recursos extraordinários para atender à reivindicação de 
abono de 48%. a partir de março, e reiterou a disposição de continuar lutando 
pelo anteprojeto· do MEC. 

Durante todo esse período as Associações de Docentes da UFRJ e de ou­
tras universidades federais do País, realizaram diversas manifestações sob a· 
forma de paralisações de atividades docentes por períodos de poucos dias 
além de atos públicos, em que procuramos obter respostas concretas do Po· 
der Público. Durante a paralisação de cinco dias ocorrida em setembro deste 
ano, diversas autoridades federais, incluindo o próprio Presidente da República, 
manifestaram a sua concordância com a justeza de nossas reivindicações. Contu­
do, até hoje aguardamos medidas objetivas de atendimento às nossas solici· 
tações. 

Durante o mês de novembro a insatisfação dos docentes em relações ao 
silêncio do governo fez crescer, em todo o País, o apoio à proposta de greve 
geral. Na UFRJ, o próprio Conselho Universitãrio, em reunião do dia 13/11, 
aprovou moção ''referente à situação de angústia do Corpo Docente da Uni­
versidade em virtude da atual e flagrante deterioração salarial que atinge 
principalmente aos docentes das Universidades Autárquicas Federais". Em 
oficio ao Ministro da Educação e Cultura, o Reitor da UFRJ encaminhou 
preocupações do Conselho Universitário relativas à _situação salarial e ao en­
gavetamento do anteprojeto do MEC. 

Por tudo isso, dia 20 de novembro entramos em greve: 
-PELO ENVIO AO CONGRESSO DO ANTEPROJETO DO MEC 

DE REFORMULAÇÃO DA CARREIRA DO MAGISTI':RIO SU­
PERIOR; 

-POR 12% DO ORÇAMENTO DA UNIÃO PARA A EDUCAÇÃO; 
-PELO REAJUSTE SEMESTRAL. 

- Sobre as Reivindicações -

É suficientemente conhecido o quadro da Educação brasileira. A Partir 
dos anos 60 as_ verbas para Educação têm diminuído consideravelmente: o 
orçamento atual destinado ao ensino público (4,2%) contrasta radicalmente 
com a disposição da constituição de 1946 que.garantia à Educação uma par­
cela de 10% do orçamento da União. Este processo de redução de verbas de· 
corre diretamente de uma política de Estado que tem por finalidade se eximir 
de suas responsabilidades com a Educação. O resultado desta polftica todos 
conhecemos. Por um lado, temos a crescente privatização do ensino e a dete­
rioração das condições de trabalho que vêm ocasionar graves conseqüência 
nas atividades de docência e pesquisa. Nós compreendemos que a campanha 
dos professores universitârios se insere dentro desta perspectiva mais ampla 
que ê a luta por mais verbas para a educação e pelo ensino público e gratuito. 
Nossas reivindicações possuem dois níveis._A categoria se encontra numa si­
tuação cada ve:z mais difícil na medida em que o salãrio não_ consegue sequer 
acompanhar os índices da inflação. Em março de 80, o reajuste salarial foi 
56% sobre o de março de 79, enquanto que a inflação nesse período foi a cerca 
de 84%. Nos últimos dez anos a perda de nosso poder aquisitivo foi de 48%. 
Além disso, a redução dos níveis salariais atinge diretamente o ensino e a pes­
quisa. Associada à diminuição das verbas tero·se, desta forina, um degra­
daçãp cada vez mais pronunciada das atividades docentes e discentes. 
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A luta pelo envio do anteprojeto do MEC para reestruturação da carrei­
ra do magistério se reveste da mesma importância que nossa luta salarial. A 
necessidade de definição de uma nova carreira do magistério E: premente dian­
te do quadro de incoerências que rege a atual situação do professor universi­
tário federaL O anteprojeto vem, em parte, sanar essas incoerências uma vez 
que incorpora várias reivindicações dos próprios docentes: promoção auto­
mática por titulação, promoção por tempo de serviço, incorporação automá­
tica do auxiliar de ensino à carreira, absorção dos colaboradores, maior flexi­
bilidade na lotação dos docentes, aposentadoria com salário integral. Por ou­
tro lado, o anteprojeto vem atender uma reivindicação bâSica dos professores 
que é o reajuste semestral, comO oCorre com todas as categorias profissionais, 
exceto com o funcionalismo público. 

COMISSÃO DE DIVULGAÇÃO 
ASSOCIAÇÃO DOS DOCENTES DA UFRJ 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão MUller)- Não hã mais oradores inscri­
tos. 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão, designan­
do para a sessão ordinária de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n• 81, de 1979 (n' 
431/71, na Casa de origem}, que regulamenta o exercício da profissão de so­
ciólogo, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.086 a 1.089, de I980, das Comissões · 
-de Constituição e Justiça, pela contitucionalidade e juridicidade nos 

termos de· substitutivo que apresenta; 
-de Educação e Cultura, favorável ao substitutivo da Comissão de 

Constituição e Justiça; 
-de Legislação Social, favorável ao substitutivo da Comissão de Cons­

tituição e Justiça; e 
-de Serviço Público Civil, favorável ao substitutivo da Comissão de 

Constituição e Justiça. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 142, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como concluSão de seu Parecer n9 1.058, 
de 1980), que autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro a elevar em 
Cr$ 663.074,320,00 (seiscentos e sessenta e três milhões, setenta e quatro mil, 
trezentos e vinte cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.059 e 1.060, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 143, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de-EConomia como conclusão de seu Parecer n9 1.061, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura de Mauâ-SP, a elevar em Cr$ 
45.461.491,20 (quarenta e cinco milhões, novecentos e sessenta e um mil, qua­
trocentos e noventa e um cruzeiros e vinte centavos) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.062 e 1063, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

4 

Votação, em turno únicot do Projeto n9 144, de 1980 (apresentado pela 
Comissão de Economia Como c-onclusão de seu Parecer n9 1.064, de 1980}, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Rondonópolis-MT, a-elevar em CrS ~ 
122.090.354,00 (cento e vinte e dois milhões, noventa mil, trezentos e cinqaen­
ta e quatro cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.065 e 1.066, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorãvel. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 145, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Legislação Social corno conclusão de seu Parecer 
n9 1.076, de 1980), que autoriza o Governo do Estado do Parã & alienar uma 
gleba de terras públicas, totalízando 31.971 ha, situadas na Fazenda Porto 

Alto, no município de Acarã, com vistas à regularização da posse e da pro­
priedade fundiárias na localidade, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.077 e 1.078, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Agricultura, favorável. 

6 

Votação, em turno-único, do Requerimento n9 539, de 1980, do Senador 
José Richa, solicitando nos termos do art. 371, alínea c, do Regimento Inter­
no, urgência para o Projeto de Lei do .Senado n9248, de 1979, de autoria do 
Senador Itamar Franco, que regulamenta o exercício da profissão de "maf­
tre" e garçom, e dâ outras providências. 

7 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 540, de 1980, do Senador 
José Richa, solicitando, nos termos do art. 371, alínea c, do Regimento Inter­
no, urgência para a indicação n9 2, de 1975, de autoria do Senador Itamar 
Franco, que sugere à CõfrfiSSã<f Diretora instituir, no Senado Federal, está­
gios para universitáriOs, nos moldes existentes na Câmara dos Deputados. 

8 
Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei da Câmara n9 73, de 1980 

(n9 3.598/80, na Casa de Origem), qUe cria o quadro permanente da Secretaria 
do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul, e dá outras providên­
cias, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.095 e 1.096, de 1980, das Comissões: 
- de Serviço Público Civil, favorável, com emenda que apresenta de n9 

1-CSPC; e 
-de Finanças, favorável ao Projeto e à Emenda da Comissão de Serviço 

Público Civil. 

9 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 82, de 1979, 
do Senador Henrique Santillo, que altera o art. 5• do Decreto-lei n• 990, de 21 
de outubro de 1969, tendo 

PARECERES, sob n•s 561 a 564, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça- 19 pronunciamento: pela constitucionali­

dade e juridicidade, com voto vencido dos Senadores Almir Pinto, Aloysio 
Chaves, Raimundo Parente e Murilo Badaró; 29 pronunciamento: favorável 
ao projeto na forma do substitutivo da Comissão de Finanças; 

-de Transportes, Comunicações e Obras Púbiicas, favorável, com voto 
vencido, em separado, do Senador Pedro Pedrossian; e 

-de Finanças, favor_ável, nos termos de substitutivo que oferece. 

10 

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela Comissão 
do Distrito Federal em seu Parecer n9 1.082, de 1980), do Projeto de Lei do 
Senado n"' 210, de 1980-DF, que aprova o Orçamento Plurianual de Investi­
mentos do Distrito Federal para o· triênio 1981/1983. 

11 

Discussão, em turno ú-nico, da Redação Final (oferecida pela Comissão 
do Distrito Federal em seu Parecer n9 1.090, de 1980), do Projeto de Lei do 
Senado n9 211, de 1980-DF, que estim"a a receita e fixa a despesa do Distrito 
Federal para o exercício financeiro de 1931. 

12 

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n9 1.092, de 1980), do Projeto de Resolução n9 

138~ de 1980, que autoriza a Prefeitura Municipal de Pirassununga, Estado de 
São Paulo, a elevar em Cr$ 15.537.829.42 (quinze milhões, quinhentos e trinta 
e sete mil, oitocentos e vinte e nove cruzeiros e quarenta e dois centavos) o 
montante de sua dívida consolidada. 

13 

Discussão, em turno único, do Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei 
do Senado n• 130, de 1973 (n• 465/75, naquela casa), de autoria do Senador 
Franco Montara, que introduz alterações no estatuto da Ordem dos Advoga­
dos do Brasil (Lei n• 4.215, de 27 de abril de I963), tendo 

Parecer Favorável, sob n9 1.038, de 1980, da Comissão 
-.de Constituição e Justiça. 

14 

Discussão, em trurio único, do Projeto de- Lei da-Câmara n9 27, de 1980 
(n' 2.568/80, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente daRe-
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pública, que autoriza o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrãria 
- INCRA, a doar o imóvel que menciona, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.097 e 1.098, de 1980, das Co­
missões: 

-de Agricultura; e 
- de Finanças. 

15 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 30, de 1980 
(n9 2.037/79, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Re­
pública, que autoriza o Instituto Nacional de Colonização Reforma Agrãria 
- INCRA, a doar os imóveis que menciona, tendo 

PARECERES, sob nos 1.099 e 1.100, de 1980, das Comissões: 
- de Agricultura; e 
- de Finanças. 

16 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo n9 31, de 
1979 (n•32f79, na Câmara dos Deputados) que ratifica o texto do Convênio 
sobre Transporte Internacional Terrestre, aprovado pela 89 Reunião de Mi­
nistros de Obras Públicas e Transporte dos países do Cone Sul, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 937 e 938, de 1980, das Comis-
sões: 

- de Relações Exteriores; e 
-de Transportes, Comunicações e Obras Públicas. 
(Dependendo da votação do Requerimento n9 549, de 1980, de adiamen­

to da discussão). 

17 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo n9 8, de 
1980 (no 43/80, na Câmara dos Deputados), que aprova os textos do Convê­
nio Ibero-Americano de Seguridade Social e do Convênio Ibero-Americano 
de Cooperação em Seguridade Social, concluídos em Quito, Equador, a 26 de 
janeiro de 1978, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 1.104 a 1.107, de 1980, das Co-
missões: 

- de Relações Exteriores; 
- de Legislação Social; 
-de Saúde; e 
- de Finanças. 

18 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo n9 19, de 
1980 (no 54/80, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
Cultural entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República da Venezuela, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos !.116 e 1.117, de 1980, das Co­
missões: 

- de Relações Exteriores; e 
- de Educação e Cultura. 

19 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 147, de 1980 (a­
presentado pela Comissão de Finanças como Corielusão de seu Parecer nll 
1.112, de 1980), que autoriza o Governo_do Estado da Bahia a realizar ope-­
ração de empréstimo externo, no valor deUS$ 47,000,000.00 (quarenta e sete 
milhões de dólares americanos) destinado ao programa de investimentos dO 
Estado, tendo 

PARECER, sob no 1.113, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Franco Montoro. 
(Dependendo da votação do Requerimento n'>~ 550, de 1980, de adiamen­

to da discussão.) 

20 
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 148, de 1980 (a~ 

presentado pela Comissão de Finanças como co-nclusão .de seu Parecer n? 
1.114, de 1980), que autoriza o Governo do Est_~.Q,o c;lo Maranhão a realizar 
operação de empréstimo externo no valor de US$ 20,000,000.00 (vinte mi­
lhões de dólares) destinado ao programas integrados de produção agrope­
cuária, tendo 

PARECER, sob no 1.115, de 1980, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridícidade. 

21 

Discussão, em turno único, dO Projeto de Resolução n9 57, de 1980, de 
autoria da Comissão Diretora, que transforma função1 prevista na lotação do 
Gabinete do Presidente do Senado Federal, tendo 

PARECERES, sob nos 1.!08 e 1.109, de 1980, das comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Finanças, favorável. 

22 
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n'il 122, de 1980 (a~ 

presentado pela Comissão de Legislação Social como conclusão de seu Pare­
cer n9 845, de 1980), que autoriza a alienação de terras públicas de proprieda­
de da SUFRAMA- Superintendência da Zona Franca de Manaus, à Em­
presa Monterosa S.A., tendo 

PARECERES, sob nos 846 e 847, de 1980, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade, com 
voto vencido, em separado, do Senador Leite Chaves, apoiado pelos Senado­
res Franco Montoro e Cunha Lima; e 

- de Agricultura, favorável, com voto vencido do Senador Affonso Ca­
margo. 

23 

Discussão, em turno único, do Projeto de Res_ólução n9 123, de 1980 (a­
presentado pela Comissão de Legislação Social como conclusão do seu Pare­
cer n9 848, de 1980), que autoriza a alienação de terras públicas no Distrito 
Agropecuãrio da Superintendência da Zona Franca de Manaus- SUFRA­
MA, à Agropecuária Dímona, Comércio e Indústria S.A., tendo 

PARECERES, sob nos 849 e 850, de 1980, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 
voto vencido, em separado, do Senador Leite Chaves; e 

-de Agricultura, favorável, com voto vencido do Senador Affonso Ca­
margo. 

24 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n7 130, de 1980 (a­
presentado pela Comissão de Constituição e Justiça como conclusão de seu 
Parecer n9 886, de 1980), que suspende a execução do n"' 17, c, do inciso 11, do 
art. 106 do_ Decreto-lei n9 5, de 15 de março de 1975, e o Decreto ''N" n9 
1.!35, de 26 de setembro de 1968, do Estado do Rio de Janeiro. 

25 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do senado n9 266, de 
1980, do Senador Itamar Franco, que acrescenta inciso ao art. 171 do Código · 
Penal, tendo 

PARECER, sob no 892, de 1980, da Comissão 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 
mérito, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão MUller) - Estã encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 25 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVELÃS/0 VIEI­
RA NA SESSÃO DE.24-ll-80 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (PP- SC. Pronuncia o seguinte discurso.) 
-Sr. Presidente e Srs. Senadores, as dificuldades no nosso País são crescen­
tes. As caU-sas são várias. Temos tido a oportunidade de ocupar a tribuna do 
Senado para fazer a anãlise dessas causas, sempre isoladamente. 

Queremos hoje fazer a abordagem de uma causa muito séria que tem 
contribuído para essas grandes dificuldades econômicas e sociais em nosso 
Pais. 

O consumo anual de trigo no País vem-se elevando a uma taxa bastante 
superior ao crescimento da população. 

De 1971 em diante, _até 1979, o consumo de trigo apresentou um cresci­
mento anual em torno dos 8%. Enquanto isso, segundo cálculos oficiais, a ·po­
pulação brasileira vem apresentando uma taxa de crescimento de 2,8% ao 
ano. 

Quer dizer, para que seja atendído o consumo brasileiro, o aumento de 
oferta anual de trigo deve ser de 5,2%. 

Ao -lado dissO, a· produção nacional é insuficiente para atender a esse 
consumo, além de não apresentar regularidade. pois, a um ano de boa safra, 
sucedem-se outros de fracasSo. 

A conseqtiência é que o deficit anual desse cereal tem estado acima de 
50%, o qual é suprido por importações. 



716H Quarta-feira 26 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAl. tSeç:io 11) Novembro de 1980 
--~~~~--------------~~~~====~~~==~-------------------

Entre !971 e 1979, o custo dessas importjlçÕes alcançou 3 bilhões, 210 
milhões de dólares, isto é, 194 bilhões, 815 milhões de cruzeiros (dólar a Cr$ 
60,69). . . ----- -

Para 1980, estimativas oficiais calculam uma importação de 4,6 milhões 
de toneladas de trigo, a um custo_ de 780 milhões de dólares. 

Tendo em vista a atual situação brasileira, de penúria absoluta de recur­
sos em divisas externas, acreditamos ser de toda oportunidade discutir provi­
dências cabíveis para· o caso. 

Inúmeras alternativas nos parecem vãlidas para enfrentar o problema. 
DUas delas, tendentes a reduzir o consumo desse produto, trouxemos recente­
mente a debate na Casa: a eliminação do subsídio ao trigo estrangeiro e aO 
nacional e a mistura a esse cereal de 15% de farinha de milho e 5% de farinha 
de soja, 

Numa outra direção é possível também caminhar, Sr. Presidente, qual 
seja, aquela de acrescer a produção interna brasileira, no sentido da auto­
suficiência. 

A produção brasileira em 1979, segundo o Anuário Estatístico do Brasil, 
concentrou-se ein apenas dois Estados, basicamente, que participaram com 
90% da quantidade ob_tida - Paranâ e Rio Grande do Sul. 

Não obstante os inúmeros problemas que a produção do trigo no Sul do 
País tem enfrentado, está demonstrado tecnicamente que é possível obter-se 
uma produtividade elevada na Região, desde que certos cuidados, em relação 
ao solo, sejam observados. 

Ao lado disso, o consumo de trigo se distribui a outras áreas do território 
brasileiro, sendo que o Nordeste, o Centro-Oeste e o Sudeste absorvem apro­
ximadamente a metade da demanda efetiva, enquanto são fracamente produ­
tores, 

Há, no entanto, condições de solo e clima para o deslocamento, melhor, 
a abertura de uma nova fronteira agrícola para a expansão da produção de 
trigo em nosso País. 

Esta nova fronteira é o Cerrado, forma de vegetação que compreende 
cerca de 2 milhões de km 2, ou seja, entre 20 e 25% da área total do Território 
brasileiro, 

Dezesseis Unidades da nossa Federação apresentam vegetação de Cerra­
do, sendo que Goiãs, Minas Gerais e Mato Grosso têm 134,2 milhões de hec­
tares dos 182,9 milhões de hectares espalhados pelo País. 

Nem toda a ârea de Cerrado oferece a possibilidade de ser cultivada com 
trigo, sendo que um técnico da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária, 
Ady Raul da Silva, afirmou, quando da realização do IV Simpósio sobre o 
Cerrado, que, pelo menos, 5 milhões de hectares apresentam-se como possí­
veis para essa cultura. 

Esta estimativa foi ampliada recentemente, na medida em que admitiu a 
cultura do trigo por irrigação, pelo Presidente da EMBRATER, Glauco 
Olinger, diante da Comis_s_ão de Agricultura do Senado. O técnico citado, ao 
visualizar o potencial do Cerrado para a produção de trigo, aceitou que 30 
milhões de hectares podem ser aproveitados, colhendo-se acima de 3.000 kg 
por hectare, um total, portanto, de 90 milhões de toneladas. 

A margem que temos, Sr. Presidente, para alcançar a auto-suficiência, é 
bem ampla, porquanto o consumo brasileiro, em 1979, esteve em torno de 6 
milhões de toneladas. 

É importante observar que a produtividade de 3.000 kgfha é três vezes a 
do sul do País, sendo que , em ãreas do Cerrado não-irrigadas, o dobro da 
produção sulina é comum de ser obtido aqui. 

Portanto, três condições básicas estão satisfeitas- solo, clima e tecnolo­
gia dominada. Além disso, hâ o dispêndio de divisas· com im-portaÇões, dado 
que não pode deixar de ser observado. Muito mais porque os defensores des­
sas importações retrucam sempre que, para produzir uma tonelada de trigo 
internamente, gasta-se com importação de combustível, fertilizantes e defen­
sivos, cerca de 60% do custo total, sendo baixa a participação -de mão-de-obra 
neste último valor. Quer dizer, praticamente seria a mesma coisa, produzir ou 
importar. 

Esta é a visão estática do problema. No entanto, o problema da aut9-
suficiência tem de ser visto dinamicamente, pelos efeitos ínternos produzidos, 
que envolvem até mesmo o aprofundamento da pesquisa, com aumento de 
produtividade, e o aproveitamento dos recursos naturais e Humanos do Pafs. 
E como temos necessidade de gerar empregos neste País, 1 milhão e 800 mil, 
anualmente, torna-se indispensável urna Nação em direção ao aproveitamen­
to do Cerrado para o aumento da produção do trigo. 

O,caso do trigo ê: elucidativo da falta de coefênCía na perspectiva de de­
senvolvimento, do abandono a que têm sido relegados os fatores dinâmicos 
- naturais e humanos- existentes nos limites do território brasileiro. Aspa­
lavras do Presidente da EMBRAPA, E!iscu Roberto de Andrade Alves, pe­
rante a Comissão de Agricultura da Casa, servem de prova e fundamentação 
ao nosso raci_ocíni_o: 

"'O esforço de pesquisa do trigo no Brasil é antigo, mas a pes­
quisa aqui no Brasil seguiu, mais ou menos, a política do trigo. Uma 
hora o Governo estava empenhado em produzir trigo aqui, no Bra­
sil; uma hora, estava empenhado em não produzir trigo; às vezes, 
subsidiava a produção nacional de trigo; às vezes, subsidiava a pro­
dução externa, em detrimento da nacional". 

O que devemos ter, Sr. Presidente, é uma política coerente. Chegamos a 
um ponto em que a substituição de importação se coloca como necessária. Ao 
mesmo tempo, possuímos as condições que viabilizam alcançar a auto­
suficiência, com um nível de produtividade excelente para o trigo no Cerrado, 
especialmente se a cultura for irrigada. 

Falta a decisão política, que seja coerente também com a prioridade, ad­
mitida pela administração federal à agricultura. 

Até o momento, muito se falou e pouco se fez de concreto, e nova crise 
de abastecimento, agora mais profunda, começa a se delinear. 

A produção de trigo no Cerrado apresenta outras vantagens que devem 
ser mencionadas. Em primeiro lugar, desde que localizada em -clima diferente 
ao do Sul, é possível assegurar uma estabilidade maior no abastecimento. 
Afora isso, na medida em que o consumo não é centralizado somente na ârea 
produtora, a descentralização é uma forma de baixar os custos de transporte 
e, conseqi.lentemente, reduzir o consumo de combustível. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP - SC) - Com muito prazer. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Senador Evelãsio Vieira, o assunto que 
V. Ex' discute é da maior importância. Quero congratular-me com V. Ex•. 
Ainda hoje li nos jornais que a EMBRAPA informa quejã dispõe de tecnolo­
gia para dobrar a produtividade do milho, do arroz, do trigo e da soja. A pos­
sibilidade de plantio de trigo no Cerrado jã estâ defiriida. A única objeção que 
V. Ex• menciona ao alargamento da área plantada diz respeito ao aumento 
do consumo de energéticos de origem externa. O ia, nem essa dificuldade nos 
parece intransponível. Acabainos de conhecer as decisões dO Ministério das 
Minas e Energia, em conjUgação com o Ministério da Agricultura, de explo­
rar, como fonte energética nova, a madeira das nossas florestas. Há aí, sem 
dúvida, disponibilidade de energia pelo uso de motor a gãs de carvão, inclusi­
ve em tratores e máquinas agrícolas, como bem foi mostrado, recentemente, 
no Estado de São Paulo, Congratulo-me com V. Ex• pelo seu discurso, cuja 
contribuição à anãlise do problema agrícola é ponderãvel. Muito obrigado a 
V, Ex•. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC)- Estas dificuldades que nós es­
tamos a viver no País, repito, têm vãiias causas. Uma delas foi a instituição 
excessiva dos subsídios. 

Este ano, a comunidade brasileira estã despendendo 700 bilhões em 
subsídios. Para o trigo os subsídios montam este ano em 65 bilhões de cruzei­
ros. Para subsfdío ao tdgo, ti.o próximo ano, a estímativa oficial é da ordem 
de 130 bilhões de cruzeiros. O que está ocorrendo com isto'? Indústrias utili­
zam esse trigo, que é subsidiado, como matéria-prima na obtenção_da cola 
para o compensado de madeira; outros utilizam o trigo como alimento ani­
mal. 

O Sr. José Uns (PDS- CE)- Não disponho, nobre Senador, de infor­
mações a respeito do volume de trigo que é desviado da alimentação humana 
com subsídio do Governo, mas, o fato é que o nível de subsídios é muito alto, 
cerca de 1 bilhão de dólares, por ano. É verdade que no mundo todo a agri­
cultura é subsidiada. Em função, poréin, da nova posição assumida pela agri­
cultura no mundo, com a falta do petróleo, a agricultura ~erã uma missão 
nova a cumprir. Possivelmente, i rã, Pouco a pouco, poder dispensar os enor­
mes subsídios que lhes são destinados em toda a parte. Quanto ao trigo, no 
Brasil, o volume de subsídios é anormaL Daí a importância da substituição de 
seu consumo pelo de produtos aqui produzidos. 

O SR. EVELÁSIO \'IEIRA (PP - SC) - Senador José Lins, nós nos 
sentimos envaidecidos, honrados com as intervenções de V. Ex•. Mas, com o 
Brasil, que tem uma vocação agrícola, que tem tudo para produzir o alime:nto 
necessário ao brasileiro para produzir excedentes exportáveis para a obtenção 
de divisas, ocorre o contrário. Nós estamos importil~do o trigo, o milho, a 
carne, leite, o arroz, o feijão, o alpiste, estamos, agora, por absurdo que passa 
parecer, importando o coco da Bahia. Importamos quase tudo. Por quê? Por­
que falta uma decisão política em favor da agropecuária. 

Quanto ao problema do trigo, nós poderíamos estar expandindo a cultu­
ra do trigo aqui nos Cerrados, inclusive, como jâ falamos para reduzir o con­
sumo de combustível, porque apenas dois Estados brasileiros produzem 90% 
da produção interna do trigo, o Rio Grande do Sul e o Paranã. 

Agora, é preciso uma decisão pülítica e isso não é difícil. Veja V, Ex• que 
alguns dos últimos governos não cOnseguiram, porque não tomaram essa de-
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cisão, encaminhar o País para a normalidade deffioc~ática. Com o _atual Presi­
dente da República, nós já tivemos um avanço nessa direção. S. Ex• decidiu e 
temos avançado,na minha opinião, até auspiciosalnC:Iite~ 1:: preciso urna deci­
são no campo econômico, no campo da agricultura. Por que, ao invés desse 
subsídio para o consumo do trigo, não investimos na pesquisa, no agricultor, 
para aumentar a produção do trigo? Por que não misturamos o t:i'igo à fari­
nha de soja, à farinha de milho, reduzindo o consumo de tr_igo, reduzindo as 
importações? Falta apenas a vontade, a decisão do Governo de estabeleceres­

:sas.diretrizes. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Diria mais a V. Ex•. No meu ponto de 
vista, essa decisão já foi tomada. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC)- V. Ex• estâ equivocado. Esta 
decisão não foi adotada ainda. 

O Sr. José Lins (PDS.- CE)- A_meu ver, nobre Senador, o nosso de­
senvolvimento baseou-se, sobretudo, num grande esforço junto aos setores 
secundário e terciár1õ-~ isto é; junto ao comêrcio e à industria. A agricultura 
desenvolveu-se praticamente nos Estados do Sul, em São Paulo, Santa Cata­
rina, Paraná, Rio Giande do Sul, talvez um pouco, também em Minas Ge­
rais. Com a construção de Brasma, descobriu-se o Cerrado. Mas, descobriu­
se, sóbretudo, a grande possibilidade que representa a agricultura brasileira. 
A partir de alguns anos, com a criação da EMBRAPA, as decisões têm sido 
diferentes. Hoje a consciência naCional exige que a agricultura ocupe o gran­
de papel que lhe cabe na_J~Gonomia nacional e na alimentação do mundo. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (PP- SC)- V. Ex• estâ equivocado; não 
há essa consciência, pelo menos da parte do Governo, pois veja V. Ex• que es­
tão faltando recursos para o setor de investimentos na agricultura, além de 
outras medidas. 

O Sr. José Lins (PDS- CE) -1'- verdade, V. Ex• tem razão. No ano 
passado, desenvolveu-se uma ampla ação no campo do custeio, mas foram re­
duzidas as ações no campo do investimento. Todavia, V. Ex• sabe do grande 
incentivo que o Governo deu ao custeio, com o obj~tivo de acelera~ ~ pro-, 
dução ao máximo; não havia recursos para cobrir as duas âreas, ao mesmo 
tempo. Entretanto, deste ano em diante, é possível que o Governo oriente me­
lhor a sua política para o setor. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (PP - SC) - Mas, estamos falando a res· 
peito do problema agrícola; já há alguns anos, defendemos a eliminação de 
subsídios para o consumo do trigo. E estamos também, hâ alguns anos, siste­
maticamente, falando da necessidade de se estabelecer um preço mínimo, re­
munerador, justo, para o porco vivo; entretanto, o Governo até hoje não se 
decidiu. Os criadores de Santa Catarina fizeram iüiia passeata de protesto, há 
algumas semanas,. com a presença de quinze mil suinocultores. Agora, não 
apenas os criadores de Santa Catarina, mas os criadores do Paraná e do Rio 
Grande do Sul, decidiram não fornecer porcos aos frigorificos, criando um 
problema _à indústria do setor no extremo sul do País, tudõ isso por quê? Por 
falta de decisào do Governo. Na hora em que o Governo estiver conscientiza­
do e decidir apoiar a agropecuãria brasileira, nós iremos nos desenvolver, nós 
iremos fixar o homem ao campo, nós veremos o progresso registrar-se em 
tOdo o País. 

o·sr. Dirceu Cardoso (ES)- V. Ex• me permite? 

;UL-00 - S[NADÜ FEDERAL • 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (PP- SC)- Ouço com prazer o nobre Se­
nador Dirceu Cardoso. 

O Sr. Dirceu Ca.1:do5iº (ES)- Nobre Senador Evelãsio Vieira, V. Ext. 
trouxe à baila, na sessão de hoje, o problema do trigo, criticando, fazendo um 
posicionamento lógico nesses subsídios que o País está investindo na pro­
duçào de trigo. Não me admira que nós não produzamos o trigo necessário, 
porque, para produli-lo, nós estamos violando um pouco a lei geral do clima. 
Nobre Senador, V. Ex• diz no seu discurso, tambêm, e é o que mais nos im­
pressiona, termos oito milhões e qUinhentos mil quilômetros quadrados e im­
portarmos feijão; termos cinqüenta milhões de hectares de várzeas e impor­
tarmos arroz; termos milhões de hectares de pastagens e ímportannos leite 
em pó e carne; termos milhões de pradarias e importarmos milho; termos mi­
lhões de hectares de terras agricultáveis, à beira de rios e córregos d'água, e 
importarmos cebola e alho. Isso é que me admira, porque não sei a razão dis­
so. Todos sabemos, mas não queremos falar o português duro, por que razão 
importamos feijão, arroz, milho, cebola, leite em pó e carne. Agora, como 
disse V. Ex• e eu não sabia, import<l:_mos coco da Bahia; já importamos café. 
Não sei por que. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (PP- SC)..:.. Por incompetência do Gover-
no. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Devo dizer a V. Ex• que amanhã apresen­
tarei um projeto de contingenciamento da agricultura. Só apanhará emprésti­
mo em banco, oficiil ou não, o agricultor ou pecuarista que tiver determina­
do uma segunda área do seu campo para a plantaçào de arroz, feijão, milho 
ou coisa que o valha. Parabéns a V. Ex" por mais esse problema que traz, dos 
muitos que tem trazido aqui à colação do Senado rederal, sem que tenham 
ressonância de parte do Ministério da Agricultura, que V. Ex• tem criticado 
tanto, com lógica e dados. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (PP- SC) - Muito obrigado a V. Ex• pela 
solidariedade que presta às soluções que estamos a defender desde que chega­
mos a esta Casa. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, esta é uma das causas das nossas imensas 
dificuldades, no campo econômiCo e no campo sodal. Não é difícil a solução; 
é o Governo decidir apoiar realmente a agricultura, adotando as medidas que 
estamos preconizando hã anos. _TomaQ.a -~sa decisão, apoiando a agrope­
cuária brasileira, teremos esse problema de importação de gêneros alimentí­
cios solucionado. 

Aí encontraremos na trilha do PrO-gressO e do desenvolvimento. (Muito 
bem! Palmas.) 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
No 17, DE 1980 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe 
confere o Regimentõ- Interno, e nos termos dos arts. 79, 47 e 483, §59, do Re­
gulamento Administrativo, aprovado pela Resolução n9 57, de 1976, e tendo 
em vista o que dispõe o Ato n9 10, de 1979, resolve baixar o seguinte Ato: 

Art. lljl Fica ap-rovado, na conformidade das discriminações constantes 
dos Quadros I a V, anexos, o Orçamento Interno do Fundo do Centro Gráfi­
co do Senado Federal- FUNCEGRAF, para o exercicio financeiro de 1981. 

Art. 29 Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 25 de novembro de 1980.- Luiz Viana- Nilo Coelho 

- Dinarte Mariz- Alexandre Costa- Lourival Baptista- Gastão Müller. 

AAUU I t úé 02 - FUrrDü DO CENTRO GRAFICO pO-SENADO FEDERAL - FUNCEGRAF 
RECEITA - ·- -- -fM CrS .000,0 

r ,;.:_~ R;JI!iiiC1,1, fO'It~ 
~·::~·-""" 
it('···~t• 

1 - RECURSOS ORDINÂRIO$ 426,400 

1.1 - TRANSFE:RtNCIAS CORRENTES 

RecursQs_~onsignados no Orçamento Geral do União, nos termos 
dos parág:t;afos 39 e 49 do art;i.go 483, da r(csolução 58/72 ' 
com a nov_a_ reda_ção dada pela Resolução 57/76, do Sen.:~do red~ 

ral, a serem ~epassados ao FUNCEGAAF. , •••••• ~ •••• , , •••• ~ •••• 407.400 00 

I r 
1.2 - TRI\NSFE;RE,NCIAS DE CA~ITAL 

I 
Recursos consJ.gn.J.dos no Orçamento Geral da União, no:; t8rmo::; 
dos parágrafos 39 e 49' do artigo 483, da Resolução 58/72 ' 
com a nova redação d~da pell:l_ Resol,Jção _57/76 1 do Senado F<.!U~ 

ra1, a serem repassados ao PC"NCEGR.l\F ••• , •••••••••••••••••• ·~ 19.000 00 

--

( __ ··_o'_,~·_·_·"_"_'"_'_J_t._"_"_'"_'_AõR_._~_ .• ___ J_.i-. ~"-"_'''_._.uç;_""'_·_~_T..J. __ '"_'"_"_ro_·_~_""_I_l. __ "'_'"_"c.'"_'_'"_"'_J_t. __ '_"_t"_"..c"::.''_"_'"-'_"_'·_rL_._"_"'_~_·;;,·,_~~··_,._,--lJ~_c 
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~· 02.00 - SENADO FEDERAL 
ANEXO I 02.02 - FUNDO DO CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL - FUNCEGRAF 

li> - RECEITA 
EM Cr:5 1.000,00 

~ Ct;t.:.O 

_ ... 
"""' ~"-

-·~ 
2 - RECURSOS VINCULADOS 1:.iQ.Q. 

2.1 - TRANSFERENCIAS CORRENTES 

~ 
Receita Operacional prevista no Orçamento da União, • ser 

executada nos termos do parágrafo 39, do artigo 483, da 
Resolução n9 58/72, com a nova redação dada pela Resol.!;! 

ção n9 57/75, do Senado Federal, combinado com o Item I ' 
do artigo 49 do Ato n9 10, de 1980, da Comissão Diretora 

do SenadQ Federal •••• ,.,., •••• , ••• , •••.•••••• , ••••••••••• 2.500 22 

3 - RECURSOS DE OUTRAS FONTES 

3.1 - TRANSFEFJ:NCIAS CORRENTES !i:_OOO 

Receita Operaciorial, oriunda de drgãos da União, a ser 
executada nos termos do Item II, do artigo 49 do Ato n9 

10, de 1980, da Comissão Diretora do Senado Federal~····· 60.000 90 

r~_·_··=_··~ .. _-_._"_~_,._I_.__·_·_,_._ .. ~'·_·_,_~ __ I_.__·_"_"'~·--_·_,._T-l __ ·~-·~'_'~_"'_"_T_,_ __ ._"_'"~'-'"_"_'~ __ I_,__._'_'"~~=~'~·~~.~~~~~~-"-~T.__"'_''~·~~·;~~~:~~~·~~'-"_'~J C 

C2 00 - SENADO FEDERPL 
02 02 - n INDO I~U Cl rHRO GRAfiCO DO SENADO F!...JERAL - fU~IC[GI~AF RECURSOS DE TODAS AS ;ONTES _ J 

r,l\f'\t.i !I 

~ , ,·,;;crw~;\ ur mt-.8,\LHO 
h! C::$ LOO(:,o0 -- - --

0'-""C.O tsi'!(lfiC•~ l"fiO.IflQ~ .. ,~~ 1~11.1, -
LEGISLATIVA ~ 

INDOSTRIA 43$.900 

ADMINISTRAÇÃO GERAL 2.300 

01620214. 

430 Serviços ~estais e de Telecomunicações ~.300 

EDIFICAÇ0ES P0BLICAS ~ 
01620251. 

617 Ampliação do Centro Gr&.fico 10.300 

PRODUÇ1í.O ItlPUSTRIAL 476.300 

01623474. 

094 Fundo do Centxo Gráfico do Senado Federal s.ooo 
01623474. 

432 Manutenção. do Centro .. G:dlfi.co do Senado Federal 471,300 

TOTAL ~ r..__.::1,_o ·:..:3:::0::0 ----"-I __:':..:7:::.•.c:· 6::o:::o_;..l_::• •::•:.:.· :.:• o::o:_; 
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c•.' v - SEr. , fEDERAL . ~:ECUR:itiS DE. iOOAS AS r·, .:cs 
O< 02 -- fUNLJU LJú CENTRO GllAfiCU DO SENADO , .DEAAL - FUNCEGRAF Aíli.(.ú UI 

r.o.o.o 
3.1.0.0 

3.1.1.0 

3.1.1.1 
01 

C2 

3.1.1.3 

1.1. '2.. o 
J.l. 3. i) 

3.1. 3.2 

3.1.9.0 

3.1.9.2 

4.0.0.0 

4.1.0.0 

4.1.1.0 

4..1.2.0 

4.1.9.0 

4.1.9.2 

DESPESAS CORREN'rES 
DESPESAS DE CUS'l'EIO 
Pessoal 
l:'essoal C i vil 
Vencim~ntos e Vantagens fixas 
Despesas variáveis 

Obrigações Patronais 
Haterial de Consumo 
Serviços de Terceiros e Encargos 

Outros S..:. .. '• .1.ços e Encargos 
Diversas Despesas de Custeio 
Despesas de Exerc!cios_ Anteriores 

DESPESAS DE CAPITAL 

INVESTH1ENTOS 
Obras e Instalações 
Equipamentos e Material Permanente 
Diversos Investimentos 
Despesas de Exercícios Anteriores 

NATURE'ZA DA DESPESA.T----··- ___ . ·-------.. -.---~ 
l~1t:!.~ l.ono.<•·J -y-----.,--- c-

. -· --,--::,~~~ __ ·_··~-·c_ .• _.--· ,r, . ., . .-;::~~=c:;_._;_,~_-~~; ~-"-' 

199.000 -
171.000 -

28.000 -
41.000 -

136.700 2.500 

~ -
30.300 -

iQ.Q. -
400 " 

~ -
12.500 " 

200 " 
200 -

-
-
-
-

37.000' 

14.000 

14.000 

-
-

~ 
~ -

-

~60.900 

:!~.2.:.2.:~ 
2.:•·..:..'-'ú:-! 

l9:3.ú00 

171.000 

28.000 

41. 000 

1?6.200 

!!:.12Q 
44.300 

-400 

400 

~ 
~ 
lO. 300 

17.500 

200 

200 

( 
mso.o.:. t ENCliiC :stCW:. T OUTIWl C(SI' COIIII!EN!U T TOTAl. Dal' COIWI\ID -: . r !NYI:STI!Wli"OS I ~~ fii'I.W:[IIWl T TI!MSf. oc CN'IIAI. --r TOIN.OlSP. OI: wn.v. ~ ,------

2 4 o. o o o 220 • 90 o_ 460. 9 o o _Jl_ ~--'2ocBe,.,o,o,_,o'--_l_,_ _ _::. _____ .L. _ _::._ __ _l...JL_-'2"B"'."o"o"o'--J) t_ 
TOTAL WAI. 

488,900 

·------:-=·--=-=-=-====-::._::__ _ __:_ __ . _____ ,,,, ... -------"· 

r. 
02.00 - SL~! rDERAL RECURSOS DE TODAS AS í .._.,, iES 
02.02 - fd:,LlU vu CENTRO GRAFlCO DO 5ENAOO f~'"'"~ERAL- FUNCEGRAF i\NEXO 1'-/ 

NATUREZA DA DESPESA 
EM Cr$ 1. ooo ·ao 

t~GO [$1'(Cf,ICAÇAO SU!U.ENOOC lllt.\1 ll.EULJ<ro un.-o,..J.t;...,:.,._:o 

3,.0.0.0 !Jc5jJesas Correntes 460.900 

3.1.0.0 Deseesas do Custo i o 460.900 

3.1.1.0 Pessoal 24C.OOO 

3.1.1.1. Pessoal Civil '199. 000 

Ol Vencimentos e Vantagens Fixas 171.000 

02 Despesas variáveis 28~000 

3.1.1.3 Obrigações Patronais 41.000 

3.1.2.0 Material de COnsumo 1'76. 200 

3.1.3.0 Serviços de Terceiros e Encargos ~ 
3.1.3.2 Outros Serviços e Encargos 44.300 

3.1.9.0 Diversas Despesas de Custeio iQQ 
3.1.9.2 Despesas de Exercfcios Anteriores 400 

4.0.0.0 Deseesas de CaEital ~ 
4.1.0.0 In~estirnentos 28.-000 

4.1.1. o ObraS • Instalações 10.300 

4.1.2.0 Equipamentos e Material Permanente 1'7. 500 

4.1.9.0 Diversos Investimentos ill 
4.1.\.2 Despesas de Exercfc!os Anteriores 200 

r I'EUOI.I. [ fJ'ICAIIG. SOCIM 1 
240.000 

CI\1IIWõ Dt51', COIIIWfltS T TOTAL DESI'. OJil!![NTtS l 
220.900 460 •. 900 

r TOIALDESI'.DI:CAI'ITI.I.,l ~ taTALGO.OI. 

l~ _ _:2:.:•:.:·.:.00.:.0:____; l 4 88. 900 
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~-~--~-------

(';'> (\) I I , ' : i(Hl j ..... ..:.v..: -- , ,__;,_·~l t)J '--• i~lr\d tjii/-1 ICO DO SU~AOO FEDERAL - FUNC[ Gr~AF 
DtMONSlRATIVO DA riECEITA E DA DESPESA SEGUNDO ftS CATEGOili;\S ECONOMICAS -- Er.t Cr$ 1. 000 ao -c-

RLÇI•T~ 

I l~i'l.~-·~.ot.I.O PAAClAI. 

-

l.<EC>.ITAS C~r<RENTES 
T!·an2 ferc.ncias Currentes 469,900 

1 

T o TA L 

;·.EC E: TTAS DE CAPITAL 

TransfE:rênci,'!.s de Capital 19.000 

.:.:UFERAVIT DO 

r E 

T o 

ORÇl•.N.E::NTO CORREN-

TA L 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 70, de 1980 

----- ---

TOT'-!. 

.1f2_._~oo 

4.69.900 

.!2.:..Q.Q..Q. 

9.000 

28.000 

-

O ~iden~ do Senado Federal, no uso de suas atribuições regimentais 
e com base na delegação de competência contida no Ato n' 2, de 1973, da Co­
missão Diretora, resolve autorizar a contratação de Antonio Ostrowski, pélo 
prazo determinado de noventa dias e sob o regime jurídico da CLT, com o sa­
lário mensal de Cr$ 52.806,00, a partir de 30 de novembro de 1980, para a 
exeCução de tarefas técnico-cientfficas de sua especialidade, no campo da pes:­
quisa e assessoramento legislativos. 

Senado Federal, em 20 de novembro de 1980.- Luiz VIana, Presidento; 

ES"l:i;jfK~ÇMl 

DESPESAS CORRENTES 

Oespesas de Custeio 

SUPERAVI'I' DO ORÇJIJ•IE11':'0 

TE 

TO T A L 

DES~ESAS DE CAPITAL 

Investimentos 

TO TA L 

(l(\N:S.• 

fNIC•l!. 

460.900 

CORRI::N-

.. 

'28. 000 

PORTARIA 
N•· 464, DE 1980 

I~IN. 

450.900 

9.000 

469.900 

~ 

28.000 

O Diretor-Geral, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 177 da· 
Resolução n9 58, de 1972, comunica que em cumprimento às disposições re­
gulamentares, todo servidor deverâ aguardar em serviço, onde se encontrar 
lotado, a sua rtóva lotação, implicando, em pena de repreensão, o nio­
a~dimento ~esta deterritinação. 

Senado Federal, 24 de novembro de 1980.- Alman Nogueira da Gama, 
Diretor-Geral. 

ATA DE COMISSÕES 

COMISSÃO DE_ RELAÇOES EXTERIORES 

15• reunião, realizada em 12 de novembro de 1980 

Aos doze dias do mês de novembro do ano de mil novecentos e oitenta, 
às dez hora, na Sala de Reuniões n' 02 da Ala Nilo Coelho, presentes os Se­
nhores Senadores Tarso Dutra-Presidente, Jos~ Richa, Lenoir Vargas, Almir 
Pinto, Luiz Fernando Freire, Saldanha Derzi, Aloysio Chaves e Aderbal Ju­
rema. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Bernardino Viana, Lomanto Júnior, Mendes Canale, Paulo Brossard, Nelson 
Carneiro, Itamar Franco, Amaral Peixoto c Tanctedo Neves. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos, com a dispensa 
da leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como aprovada. 

Constante da pauta, é apreciada a seguinte proposição: 
Projeto de Lei do Senado n• 112, de 1980- que "altera o artigo 126 do 

Decreto-Lei 941, de 13 de outubro de 1969". Relator: Senador Jos6 Richa. 
Aprovado parecer pela prejudicialidade do projeto em exame. ~ 

O Senhor Presidente cc:ynunica que enviou convite ao Dr. Marcos Cas­
trioto de Azambuja, Ministro-Chefe do Departamento da África, Ásia, Ocea­
nia e Orierlte Próximo, para, na-ptóxima-quinta-fefra~-dla 20, às 10:00 horas, 
proferir palestra sobre o Conflito Irão X Iraque. 

Nada mais havendo a; tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Leila 
Leivas Ferro Costa, Assistente da Comissão, a presente Ata, que, lida e apro~ 
vada, será assintlda pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 

16' REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA EM 15 DE 
OUTUBRO DE 1980 

Ãs dezesseis horas do dia quinze do mes de outubro do ano de mil nove· 
centos e oitenta, sob a Presidência do Senhor Senador Adalberto Sena, Presi­
dente eventual, e a presença dos Senhores Senadores Henrique Santillo, Moa­
cyr Dalla, ~tamar Fran~o, Passos Pôrto e Gilvan Rocha, na Sala "Ruy Bar· 
bosa", reúite~se a Comissão do Distrito Federal. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Martins Filho, José Sarney, Saldanha Derzi, Affonso Camargo, Murilo Ba­
daró e José Caixeta. 

f: dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que é dada como apro­
vada. 

Dando inicio aos- trabalhos, o Senhor Presidente em exercfcio, Senador 
Adalberto Sena, diz das razões que o levaram a convocar, extraordinariametJ.~ 
te, este órgão técnico do Senado Federal e com base nos artigos 164, item li, e 
165 do Regimento Interno, convida o Doutor Valério Jos6 Gonçalves, Dele­
gado Regional do Trabalho no Distrito Federal, para prestar c:sclarecimentos 
sobre a existência de cãrceres privados e torturas psicofisioiógicas impostas 
aos empregados em estabelecimentos comerciais e supermercados de Brasnia, 
denunciados pelo Sindicato dos Empregados no Comércio de Brasfiia- DF. 

Com a palavra, o convidado faz a exposição a que se refere.o anexp apa~ 
nhamento taquigrâfico cuja publicação é autorizada pelo Senhor Presidente 
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desta Cor,1íssão, tendo participado dos debates os Senhores Senadores_ Henri­
que Santill'J, Itamar Franco, Gilvan Rocha e P_ass_os Pôrto, e, nos termos re­
gimentais, o Senhor Deputado Alceu Colares. 

Concluindo o pronunciamento, o Senhor Senador Henrique Santillo 
propõe e é aprovado, pela Comissão, a remessa de relatório sobre estes fatos 
aos Excelentíssimos Senhores Ministros do Trabalho c da Justiça, a fim de _ 
que sejam adotadas as_necessârias providências do âmbito da competência es­
pecifica daqueles dois MiniStérios do Poder Executivo. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente agradece a colabo­
ração e a participação -de todos os presentes e encerra a reunião, lavrando, eu, 
Lêda Ferreira da Rocha, Assistente da Comissão, a presente Ata, que, uma 
vez aprovada, serâ assinada pelo Senhor Presidente. 

ANEXO A ATA DA 16• REUNIÀO DA COMISSÃO DO DIS­
TRITO FEDERAL, REALIZADA EM 15 DE OUTUBRO DE 
1980. APANHAMENTO TAQUIGRÁFICO INTEGRAL DA 
REUNIÀO DA COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL, EX­
TRAORDINARIAMENTE CONVOCADA .('ARA OUVIR O 
PRONUNCIAMENTO DO DR. VALER!O JOSE GONÇALVES, 
DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO NO DISTRITO FE­
DERAL, SOBRE A EXISTENCIA DE CÁRCERES PRIVADOS E 
TORTURAS PSICOFISIOLÓGICAS IMPOSTAS AOS EMPRE­
GADOS EM ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS E SUPER­
MERCADOS DE BRASIL/A. DENUNCIADO PELO SINDICA­
TO DOS EMPREGADOS NO COMERCIO DE BRASIL/A­
DF, PUBLICADA COM AUTORIZAÇÃO DO SENHOR PRESI­
DENTE DA COMISSÃO: 

PRESIDENTE: SENADOR LÁZARO BARBOZA, EM 
EXERC!CIO. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena) - Havendo número regimen­
tal, declaro aberta a reunião. 

A presente reunião foi convocada extraordinariamente para a apuração 
de denúncias formuladas à_ Comissão do Distrito Federal pelo Sindicato dos 
Empregados no Comércio de Brasflia, sobre a existência de cárceres_ privados 
e de torturas psicofisiológicas impostas-a empregados em estabelecimentos 
comerciais e supermercados desta Capital, reunião esta convocada nos ter­
mos regimentais, inicialmente para ouvir os esclarecimentos do Dr. Valéria 
José Gonçalves, Delegado Regional do Trabalho de Bras!lia, a quem dou a 
palavra. 

O SR. VALÉRIO JOSf: GONÇALVES~ Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, Srs. Deputados e Srs. Dirigentes Sindicais, ao receber o convite formula­
do por V. Ex•s, tenho o prazer de atender, dispondo-me a apresentar todas as 
explicações necessáriã.S-relativas às denúncias feitas pelo Sindicato dos Em· 
pregados no Comérci_o_dc_Br__a_silia, no sentido de atos que estariam sendo pra­
ticados por empresas contra os comerciârios do Distrito Federal. 

Quero comunicar ã V. Exts que, ao receber tais denúncias, encaminha­
das pelo Ofício n' 1.260, de 12 de junho de 1980, pelo Presidente do Sindicato, 
mandei tirar fotocópias do referido expediente e as entreguei a cada um dos 
inspetores do trabalho, a fim de que fossem apuradas as irregularidades. Mas 
nada foi encontrado. 

Entrei em contatO Cõin o Presidente do Sindicato e lhe perguntei se real­
mente essas denúnciaS que ele tinha apresentado no ofício, se era isso que de­
sejava da Delegacia Regional do Trabalho, e a resposta_ foi ~firmativa. 

A partir daí, os inspetores saírain a campo; sem- que houvesse propagan­
da na imprensa. 

No dia 7 de agosto de 1980, foram enCerradas todas as diligências. Cada 
inspetor trouxe um relatório a este Titular. Nada foi encontrado. 

V. Ex•s, Senadores, são conhecedores de que os inspetores são técnicos: 
advogados, economistas, homens de bem! Posso afirmar a V. Ex•s que acredi­
tei nos relatórios deles. 

No dia 8 de agosto, encaminhei ofício ao denunciante, comunicando 
que, feitas as diligências, riada foi encontrad(). 

Para resumir, a redação do Oficio n9 26,-d.e-8 dC agosto de 1980, remetido 
ao Presidente do Sindicato foi a seguinte: 

.. Informamos a V, S• que nenhuma das irregularidades aponta­
d:is foi comprovada, no que diz respeito ao descumprimento das leis 
trabalhistas. 

Quanto ãs demais irregularidades descritas na inicial, referem­
se elas a crimes de ação pública, cabendo, portanto, a qualquer pes­
soa do povo denunciâ-las à autoridade competente, fugindo, por­
t"lnto, da área de competência desta Regional, que tem sob sua res­
ponsabilidade tão-somente a fiscalização do cumprimento das leis 
trabalhistas," 

Mas nada disto foi levado a público. O Delegado do Trabalho e o Minis­
tério do Trabalho não podem cuidar de correntes partidárias ou promover 
desunião entre cidadãos. t pertinente às suas pastas a promoção do homem, 
o estímulo ao bom relacionamento entre CaPital e Trabalho. E quem ganha 
com esse relacionamento é o povo, ê_ o Pais! 

Devo salientar que mandei efetuar as referidas diligências discretamente, 
sem que pudesse provocar um processo-crime por abuso de autoridade, côns­
cio de que, nessa área, como autoridade, não tenho competência jurídica. 
Caso constatasse tais atOS, comunicaria à autoridade competente para as ave­
riguações e aplicação das penalidades previstas na lei penal. 

Por volta do mês de setembro, parecia que todos os fatos jâ estavam su­
perados, quando estoura no Congresso Nacional, na Casa do Povo, a mesma 
denúncia anterior, embora a Entidade Sindical já fosse conhecedora das pro­
vidências tomadas pela. Delegacia Regional do Trabalho. Por isto, o assunto 
vai a Ministério, Delegacia, Entidade Sindical, criando-se polêmica negativa 
em torno do assunto, trazendo desprestígio ao trabalhador brasileiro, ao em­
presário brasileiro, a todos nós! 

A partir daí, um membro do Congresso Nacional tomou a iniciativa de 
levar o fato ao Ministro do Trabalho, que, apesar dejâ saber que as providên­
cias jâ tinham sido tomadas pela Delegacia Regional do Trabalho, em 
atenção ao Deputado Alceu Collares e, me parece, também ao Senador Hen­
rique Santillo, determinou fossem apuradas as denúncias, o que foi feito com 
a Coordenação da Secretaria de Relações do Trabalho, cujo relatório foi 
apresentado a este Titular, onde nada consta relativamente ao assunto objeto 
da, mencionada convocação, o _qual passarei às mãos de V. Ex•s 

Chegando o momento em que fui entrevistado pela imprensa local, de~ 
clarei que o problema de tortura, o cârcere privado é crime de ação_ pública e, 
sendo crime de ação pública, não é este Titular quem deve esclarecê-lo e, sim, 
a Secretaria de Segurança Pública. Mas ainda dizia: ulsto não existe, este tipo 
de crime não existe na Capital Federal, em um pais desenvolvido como o nos­
so!" Agora V. Ex•s entenderam porque eu disse porque não existiam esses cri­
mes anteriores, pois jâ havíamos apurado essa denúncia feita pelo Sindicato. 

Na minha opinião, Srs. Congressistas, o crime existe ou não existe! 
O Delegado do Trabalho, em sua jurisdição, preocupa-se com o Desem­

prego, com a Segurança e Medicina do Trabalho, conforme o art. 626 da 
Consolidação das Leis do Trabalho. Saindo do _âmbito restrito da fiscali­
zação, promovemos, sem ultrapassar os limites da nossa· competência, cam­
panhas de prevenção de acidentes do trabalho e estimulamos iniciativas 
quanto à saúde e ao lazer do trabalhador. Neste processo social, precisamos 
do bom entendimento entre Capital e Trabalho. O trabalhador precisa do 
empresário, e o patrão precisa do trabalhador. Por princípio, não gosto de di~ 
vidir, se todos podemos somar: Executivo, Legislativo. Quem ganha com isto 
é o povo. 

Este é um pequeno resumo de triste história desnecessária, provocada em 
nossa Capital Federal. 

Com relação a este mesmo assunto, passei um ofício ao Sr. Ministro do 
Trabalho, pedindo a sua coordenação e colaboração, no sentido de que se pu­
desse apurar, se existísse alguma coisa, pois talvez a Deleg.acia Regional do 
Trabalho não estivesse aparelhada para apurar essas tais irregularidades. 
Mandei ofício ao MiniStro do Trabalho, e de imediato S. Ex• acatou o nosso 
pedido. 

Srs, Senadores, Srs. Deputados, a Delegacia Regional do Trabalho não é 
só isso, não é só cárcere privado-. A Delegacia do Trabalho é alguma coisa 
mais,- ela se preocupa com convençÕes coletivas, se preocupa também corrl-a 
pãrte de fiscalização no mundo do trabalho, realmente pertinente à nossa De­
legada. Isto é o que no-s interessa. 

Neste ano. de janeiro até setembro, aplicamos, no Distrito Federal 5-.964 
multas, num valor total de 50 milhões de cruzeiros~ que foram arrecadados 
aos órgãos públicos. 

Temos também- a registrar na Delegacia as CIPAs- Comissões Internas 
de Prevenção de Acidentes do Trabalho - 408 CIPAs. 

Tivemos, neste ::tno. um total de acidentes do trabalho médio de 1.238, 
sendo acidentes fatais 3. Aplicações de multas: 93 - e essas multas são muito 
pesadas- para a área de segurança, higiene e-me"dicina do trabalho. Expe­
dição de carteiras para o trabalhador no Distrito Federal: 57.743. Na área de 
convenção coletiva de trabalho, posso afirmar a V. Ex•s que tivemos 77. 

Com relação à nova fiscalização que foi feita na CoOrdenação do Minis­
tério do Trabalho, se encontra nas pastas de V, Ex•s o _informe. 

Era isto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o relato, simples e honesto, de 
minha parte como Delegado Regional do Trabalho,, que se preocupa com o 
mundo do trabalho, na área de prevenção do trabalho, que se preocupa com 
o trabalhador brasileiro, no sentido de poder esclarecer alguma coisa que es­
teja ao meu alcance. 
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O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)- Ouvida a exposição do Dr. 
Valéria José Gonçalves, que se fez acompanhar do Dr_. Expedito Borges de 
Lima, Diretor da Divisão de Proteção ao Trabalpo da DRT, e do Dr. Edno 
Magalhães, Diretor de Segurança e Medicina do Trabàlho, também da DRT, 
autoridades subordinadas a S. S•, e que poderão, eventual e subsidiariamente, 
prestar esclarecimentos, no caso de a·sSiin o desejarem -ofi Srs. Senadores aqui 
presentes; ouvida esta exposição - repito - dou a palavra ao primeiro ora­
dor inscrito para indagações, Senador Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Sr. Presidente, Sr. Delegado Regio­
nal do Trabalho do Distdto Federal, miOha intençãÕ,-ao examinar essa de­
núncia, foi, e contínua sendo ob_viamente, a de prestar <minha colaboração, 
através da Comissão do Distrito Federal, à necessária proteção dos trabalha­
dores, sobretudo aos comerciários envolvidos diretamente na denúncia, do 
Distrito federal. 

Quanto ao órgão ou autoridade competente J)âra tomar ãS providências 
no sentido de apurar as denúncias gi"aves rei tas pelo Sindicato dos Emprega­
dos no Comércio de Brasilia, é possível até que seja discutível. 

Tenho minha posição para estudar o assunto, de que poderíamos deba­
ter, no decorrer destas perguntas e respostas. 

Primeiramente gostaria de saber, Sr. Delegado Regional do Trabalho, 
quando V. S• assumiu ·a Delegacia. · 

O SR. VALt::RIO JOSÉ GONÇALVES--12-de dezembro de 1979. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- O únicoõficio que V. S• re<ebeu do 
Síndica to dos Empregados do Comércio de Brasília foi este citado, n9 1.260, 
datado de 12 de junho do corrente ano? 

O SR. VALt::RIO JOSÉ GONÇALVES-- Exatamente: 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Imediatamente V. S• disse que as 
providências foram tomadas, no sentido de que essas denúncias fosSem apu­
radas. 

Como durante a sua p-aleStra V. S• procliróu definir quais seriam - se- . 
gundo o seu entendimento - as funções da Delegacia Regional do Trabalho, 
perguntaria se a Delegacia sC pi-eoCUPOti tà"fubém erit apurar as denúncias que 
o Delegado julga não serem da competência da Delegacia Regional do Traba­
lho, como, por exemplo, a existência ·ou não das salas de_ s~gurança transfor­
madas em cárcere privado e também uma sêríe de atentados- à dignidade da 
pessoa humana, que, segundo o Sindicato, estariam ocorrendo nessas empre­
sas. Queria saber se, além das denúncias cuja averiguação que seria da Com­
petência direta da Dele-gacta,segundo seu entendimentO, se a DRT procurou 
também apurar as demais denúncias. 

O SR. VALÉR!O JOSÉ GONÇALVES- Expliquei, no meu depoi­
mento inicial, que nas instruções que dei a cada inspetor de trabalho, discre­
tamente lhes pedi fizessem um levantamento nas dependências das empresas. 
O sentido, o objetivo maior nosso é procurar proteger o trabalhador na ãrea 
trabalhista. 

Com relação a cãrcere prívado 1 também cada inspetor foi alertado, mas 
não deveriam tomar nenhuma providência no caso, e sim comunicã ... Jo ao De­
legado do Trabalho, e este coinunicaria à autoridade da Secretaria de Segu­
rança Pública. Este foi o entendimento do Delegado do Trabalho e a combi­
nação feita com os inspetores de trabalho, meus assessores. 

O SR. HENRIQUE SANT!LLO- Quer dizer que houve a constatação 
da existência das saias de segurança. 

O SR. VALÉRIO JOSt GONÇALVES ..:..·Não, não houve. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Não houve, por conseguinte não 
houve nenhum comunicado à Secretaria de Segurança Pública do Distrito Fe-
deral, obviamente. - --

0 SR. VALÉRIO JOS[\ GONÇALVES- Não, porque não constatei o 
fato material. - -

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Não houve a constatação. 

O SR. VALÉRIO JOSt:: GONÇALVES- Não houve a constatação. 

O SR. HENRIQUE SANT!LO- Estamos apenas querendo chegar lá. 
Posteriormente a Delegacia encaminhou tàinbém ao Ministério do Tra-

balho uma solicitação no sentido de que ... 

O SR. VALÉRIO JOSÉ ÓONÇALVES- Desse maior cobertura à De­
legacia do Trabalho. Nesse caso, por- que voftou novament~ à imprensa, con­
forme relatei, denúncia de V. E:x.• ao Ministro do Trabalho. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Há poucos, dias, inclusive. 

O SR. V ALÉRIO JOSt:: GONÇALVES- Setembro, por aí, Senador. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO -Em final de setembro. 

A partir daí o Mini~iê:rio do T~abalhO se inter~-sSou e t~tnbém solicitou a· 
apuração das denúncias ... 

O SR. VALÉR!O JOSÉ GONÇALVES- O Relatório está com V. Ex•. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Assinado pelo Sr. Raul Alencar 
Rossi, Se<retário de Relações do Trabalho. 

Nas conclusões desse relatório assinado pelO Dr. Raul Alencar Rossi, hã 
a constatação da existência de ofensa à dignidade do trabalhador, em algu­
mas lojas, pelo menos. 

O SR. VALÉR!O JOSÉ GONÇALVES- Por analogia, Senador. Não 
constatação concreta. Por analogia 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Por analogia, não! Está bem explíci­
to. Bem C?Xplícito. As empregadas entrevistadas confirmaram a existência da 
revista nua sistemática, sem bem que não tenha sido relatada caso de revista 
por parte de guardas de segurança, mas sim por supervisores. Alías, uma afir­
mação como esta constou de declarações do próprio -sr. Alencar Rossi à im­
prensa, declarações publicadas no sãbado pela imprensa de Brasília. Ele de­
clarou que essas denúncias, de certo modo, foram constadas em algumas lo­
jas, e citou algumas das lojas. Apenas declarando que isto não era competên~ 
cia do Ministério do Trabalho e tampouco da DRT. 

· Disse V. S• que isSo~ segundo o seu entendimento, é uln crime de ação 
pública. 

O SR. VALÉRIO JOSÉ GONÇALVES- Exato. 

O SR. HENRIQUE SANT!LLO -Não acha V. S• que, tendo sido 
constatado pelo Sr. Alencar Rossi... 

O SR." VALÉRIO JOSÉ GONÇALVES- não. 

O SR. HENRIQUE SATILLO- -·que isso estaria ocorrendo, ou por 
uma comissão pi-esidida, coordenada pelo Sr. Alencar Rossi, que isso estaria 
ocorrendo, e tenho como entendimento que se trata de crime de ação pública, 
isso deveria ser levado imediatamente à Secretaria de Segurança Pública, e, se 
achando assim, teria sido levado ao conhecimento oficial formal? 

O SR. VALÉRIO JOSÉ GONÇALVES- Segundo a informação, Sena­
dor, o documento foi levado ao M-inistro da Justiça. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Ao Ministro da Justiça. 
Temos aqui um regulamento da Inspeção do Trabalho. Esse Regulamen­

to, no seu art. }9, diz, entre outras coisas: ~·cabe a inspeção pelo Ministério e 
pela Delegacia do Trabalho, obviamente, no que concerne à duração e às 
condições de trabalho1 bem como a proteção dos trabalhadores no exercício 
da profissão." 

No seu entendimento não estaria incluída aí a competência da DRT no 
sentido de apurar e coibir fatos que atentassem contra a dignidade pessoal do 
trabalhador no exercício do trab~lh9., no exercício da sua profissão, em qual­
quer empresa? 

0 SR. VALÉR!O JOSÉ GONÇALVES- Senador, estamos no mesmo 
barco. Não estou aqui defendendo empresas; Sou porta-voz ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Estou partindo do pressuposto de 
que v. s• está defendendo o trabalhador. 

O SR. V ALÉR!O JOSÉ GONÇALVES - Estou defendendo o traba­
lhador. Lógico, se constatássemos essas irregularidades~ tomaríamos as pro­
vidências cabíveis dentro da ilõssa área trabalhista, passaríamos para a Secre­
taria de Segurança Pública, para o Ministério da Justiça. Agora, não consta­
tando o fato, não posso dizer que existe. É isso. Parece que V. Ex• está levan­
do o assunto, que o Delegado Regional do Trabalho estâ defendendo as em­
presas. O Ministério do Trabalho não tero. nenhum interesse ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Aí a coisa jâ complica, Sr. Delega­
do. Aí Gomplíca. Ai pode ser uma racionalização do processo. Não disse isto. 
Pelo contrãrio, estou aqui com o pressuposto bãsico de que V. S• está aí, é 
funcionário púbÍico, para defender o trabalhador. 

O SR. VALER!O JOSÉ GONÇALVES- Exatamente. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Estou partindo desse raciocínio. Ó-
timo. Não há dúvida. Estou tranqUilo. · 

O SR. VALÉRIO JOSÉ GONÇALVES- Até aí, não temos a discutir. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Inclusive, está aqui o Regulamento 
da DRT de Brasília, de vários Estados, etc., dando como finalidade essa pro­
teção ao trabalhador no exercício da sua profissão. Partindo do Relatório do 
Sr. Secretário de Relações do Trabalho do Ministério do Trabalho, Sr. Alen­
car Rossi, isso estari:ú~XIsündo~ a revistas nuas.-ora, acho que aí a coisa fica 
grave, ... 
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O SR. VALJ!:RIO JOSÉ GONÇALVES - Quero comunicar a V. Ex• 
que a partir ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- ... na medida em que entendo que é 
precípuo dever das autoridades do trabalho no Brasil ~;;çibirem fatos como es­
ses em qualquer empresa, seja ela de quem for, se localize onde se localizar, 
sobretudo se se localizando a bem poucos metros do Ministério do Trabalho 
e do Palácio do Planalto. 

Fiquei até agora assim em declarações de certo modo vagas de algumas 
lojas contidas nesse relatório que foi colhido pelo Ministério do Trabalho. 
Reportaria-me a declarações feitas aqui, nesta Comissão, em reunião secreta, 
por algumas comerciárias que ainda são comerciárias destas lojas -
LOBRÂS, Casas da Banha, Pão de Açúcar e etc.- e que aqui, na presença 
de vários Senadores membros desta Comissão, afirmaram estar existindo re­
vista diâria, rotineira e sistemática, duas vezes por dia, em todas as funcio­
nárias, com o sistema: "tira a roupa", e me entregaram um documento que 
comprova esta afirmação. 

Esse documento é uma circular de urna dessas empresas, desses grandes 
supermercados, baixada por um cidadão que se intítula chefe-geral da segu­
rança interna dessa empresa e expedido aos gerentes para as devidas conside­
rações, aprovações e execuções. Além de ser um documento eivado de erros 
de português, contém 55 itens, e, no item XXIV, diz textualmente- vou _re­
petir como estã: 

.. Não haverá mais"- esse documento é do primeiro semestre 
deste ano - "revistas em funcíonárias nem em clientes, como era 
feita anteriófiiie-rife, -.-.Tira a roupan. As revistas continuarão de acor­
do com as normas escritas e respeitadas, humanas, de respeito mo­
ral perante o próximo, principalmente o sexo frágil, feminino, que 
vigorará a revista somente palpável, salvo o agente-fiscal ter certeza 
absoluta de ocultação de mercadorias ilicitamente lesando o patri­
mônio". 

Tenho informações, dadas pelo Sindicato, de que alguns dos supermer­
cados da Capital ainda continuam, agora, praticando esse tipo de revista, o 
Htira a roupa", e não o palpável. 

Isso aqui é- um atestado inequívoco de que essa aqui estaria Pniticando 
pelo menos até o primeiro semestre deste ano._ .. 

O SR. VALÉRIO JOSÉ GONÇALVES - Senador, anterior à minha 
administração. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- ... o que exige uma apuração éom 
todo o rigor quanto a essa e a outras empresas, porque muito provavelmente, 
ou quase certamente, elas estariam realmente praticando esse sistema rotinei­
ramente em suas funcionárias. 

(Intervenção fora do microfone, "inaUdível.) 

Como está dizendo aqui o eminente Deputado. Estou-me referindo à re­
vista de um modo geral, e me referi, agora, ao "tira a roupa", que é o termo 
usado aqui, e o palpável também seria uma ofensa à dignidade das funcio­
nárias. Por que não?. Além do mais foi colocado um problema: é ou não é 
competência da Delegacia Regional do Trabalho e, por conseguinte, do Mi­
nistério do Trabalho, cuidar das boas relações de trabalho neste País? É óbvio 
que é, e estaria incluída a proteção ao trabalhador e até à própria empresa. 
Por que não? Fatos .como esses estariam no rol da& competências do Minis­
tério do Trabalho, na medida em que se cria uma degringolada, uma deterio­
ração nas relações de trabalho, colocando o trabalhador em permanente esta­

; do de suspeição ·nas empresas, submetidos- e sabemos bem que isso ocorre, 
e ocorre com freqüência absoluta neste País- colocando todos os funcio­
nários à mercê da pressão do poder econômico e do empresário. Lógico, é o 
que detém o emprego, é o que pode dar o emprego e o que pode tirar o empre­
go. Uma reclamação significaria perder o emprego e, _muito _possivelmente, ir 
para a chamada lista negra - outra denúncia do Sindicato -, a liSta negra 
daqueles que, tendo reclamado, não encontram mais emprego como comer­
ciários em qualquer outra loja do Distrito Federal. 

Isso não é improvável, porque em outros setores profissionais-, em outras 
cidades, também temos conhecimento da existência das chamadas listas ne­
gras. Não seria apanágio de Brasilia, não seria privilégio do Distrito Federal. 
Estaria ocorrendo em todas as grandes cidades do País. 

Então, perguntó~ V.S• tírilia conhecimento de uma cópia desse regula­
mento? 

O SR. VALÉRIO JOSÉ GONÇALVES- Não, não tinha, Senador. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Pergunto: V. S• tem conhecimento 
de como se realiz.ou a investigação nos super-mercados, nas empresas comer­
ciais de Brasília? Corno se realizou? 

O SR. VALÉRlO JOSJ!: GONÇALVES - Entrevistando os próprios 
funcionários. entrevistando ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Entrevistando os funcionãrios. Na 
presença de quem? 

O SR. V ALÉRIO JOSÉ GONÇALVES- pe ninguém. Diretamente o 
inspetor do trabalho com o fun_cionário. E mais, Senador, posso dizer a V. 
Ex• que a inspeção foi muito bem feita, porque o inspetor do trabalho pode 
entrar livremente na empresa e ele não admite a presença de gerente ou de 
empresários na entrevista. 

O SR. HENRIQUE SANTlLLO- Durante a entrevista. 

O SR. VALÉRIO JOSÉ GONÇALVES - É um profissional, ele vive 
disso. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Sei que ele vive disso, e quantas ve-
zes ele vive mal disso! 

O SR. VALÉRIO JOSÉ GONÇALVES- Exatamente. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Vivem pessimamente mal... 

O SR. VALÉRIO JOSÉ GONÇALVES- Exatamente. Pessimamente 
mal, mas dá para viver, dá para cumprir com as sua's obrigações, com o dever 
para com o País. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Dá, dá para cumprir com o dever, 
quando se quer cumprir com o dever patrioticamente, é lógico . 

Há registrados em ata, nesta Comissão, alegações feitas pelas comer­
ciárias que aqui foram ouvidas, de que essas entrevistas foram feitas n-a pre­
sença do gerente. Uma delas declarou textualmente: "Eu fui entrevist~da na 
presença do gerente da minha loja". Lamentavelmente não poderei declinar o 
nome dessa comerciária, e por óbvias razões. 

O SR. V ALÉRIO JOSÉ GONÇALVES- Pergunto a V. Ex• se acredi­
ta, então, na comerciária ou acredita no delegado do trabalho? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Eu lhe diria o seguinte: V.S• não 
tem motivos para duvidar. mas V. s~ não esteve pessoalmente nessas lojas to­
das. 

Outras situações Colocadas aqui, Sr. Delegado, foram quanto à compe­
tência direta da Delegacia Regional do Trabalho, quanto ao problema da in­
salubridade, quanto ao problema de horas extras, há uma série ... 

O SR. V ALÉRIO JOSÉ GONÇALVES- Aliás, exatamente sobre ho­
ras extras posso dizer a V.Ex• que, quando assumi a Delegacia do Trabalho. 
eu tiilha 15 inspetores de trabalho. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - a inexistência de creches. 

O SR. VALÉRIO JOSÉ GONÇALVES -Consegui, neste ano, nestes 
seis meses- 45 hoje é o quadro de inspetores de trabalho, 45 inspetores de 
trabalho, exatamente para resolver essas irregularidades, tentar dirimir esses 
fatos que ocorriam na Capital Federal. Quanto a horas extras, existia, sim, 
esse abuso. Inclusive não vou dizer que não. Existia sim, estamos resolvendo 
isso. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- O que a Delegacia tem feito quanto 
ao cumprimento da legislação que estabelece a necessidade de creches após 
determinado número de ... 

O SR. VALÉRIO JOSÉ GONÇALVES- Senador, isso aí estã pratica­
mente nas convenções coletivas de trabalho. Estive fazendo uma análise sobre 
as creches no País. É difícil. Brasília é clifí_cil. Por enquanto estã muito diffcil. 
Com a realidade econômica do nosso empresário, está muito difícil de se re­
solver este problema. Vamos Ghegar lã. De to_clas as convenções coletivas de 
trabalho constam a creche, e os empregadores concordam. Apenas ê uma 
questão de tempo. Acho que vamos resolver, vamos chegar lá. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Já chegou à Delegacia Regional do 
Trabalho, alguma vez, alguma notícia ou denúncia quanto à existência dessas 
listas negras? em Brasília_? 

O SR. VALÉRlO JOSÉ GONÇALVES - Jã chegou, mas o inspetor 
não pode invadir a privacidade do empresário. Se ela existe, não conseguimos 
apurar. Não nego que ela não exista. Acho que existe, mas afirmar como au­
toridade, acredito, o meu ponto de vista, não consegui. Materialmente não 
existe. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Quanto ao problema da discrimi­
nação que existe aos sindicalizados, a Delegacia já tomou conhecimento algu­
ma vez? 

O SR. VAL!ôRIO JOSÉ GONÇALVES- Senador, até hoje não conse­
guirmos apurar esses fatos. Se existem não é do conhecim~uto do Delegado 
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O SR. HENRIQUE SANTILLO - Isso não era do conhecimento do 
Delegado. 

O Sr. V ALlORIO JOS!õ GONÇALVES - Não é do conhecimento do 
Delegado. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Mas algumas lojas, várias dessas 
grandes lojas estariam discriminando os trabalhad~res sindicalizados ... 

O SR. VALÉRIO JOSÉ GONÇALVES - Não conheço esse fato. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Inclusive os ameaçando de demis­
são, caso se sindicalizem ou compareçam ao sindicato de sua classe. 

O SR. VALÉRIO JOS!õ GONÇALVES - Este é um ponto que vou 
anotar e levar como elemento para a Delegacia. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - O caso do Carrefour, há poucos 
dias. Teria a Delegacia Regional do Trabalho tomado conhecimento ... 

O SR. VALÉRIO JOS!õ GONÇALVES- Tomou conhecimento. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - ... do incidente que houve entre a 
empresa e os líderes sindicais dos comerciârios de Brasília? 

O SR. V ALlORIO JOS!O GONÇALVES - Senador, tive conhecimento 
do fato pela imprensa e pelo próprio Sindicato tambêm. Um dirigente do Sin­
dicato me telefonou, contando o fato. Ali, houve mais agressões, choques 
pessoais, e jâ estâ um inquêrito na policia. Chamei o presidente da empresa 
ao meu gabinete, conversei com ele e com o a_dvogado dele. Ele me relatou 
que houve realmente um desentendimento entre um empregado e um dirigen­
te do Sindicato. Mas, sCgundo ele, não foi por autorização dele, não tinha co­
nhecimento do fato. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- A Delegacia Regional do Trabalho 
tem tomado conhecimento da existência de trabalhadores menores nas gran­
des empresas comerciais de BraSília, sem registro? 

O SR. VALÉRIO JOSÉ GONÇALVES- Tem conhecimento, sim. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO -Já houve algum fato apurado? 

O SR. VAL!ORIO JOSÉ GONÇALVES- Já. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Quantos? Seria possível mencionar? 

O SR. VALlORIO JOS!õ GONÇALVES - Senador, acho que tenho 
aqui, em outra folha. A Delegacia tem uma seção de mulheres e menores, exa­
tamente para atender à assistência ao menor. TemóS/43 menores em ativida­
de em Brasflia, assistidos pela Delegacia do Trabalho, porque temos uma 
seção de mulheres e menores. · · 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- A pergunta seria esta: se há uma de­
núncia, bastante grave, da existência de menores, grande parte dos quais, me­
nores de 14 aôos, trabalhando em vârias empresas comerciais do Distrito Fe­
deral e sem registro, gostaria de saber se a Delegacia teril conhecimento se al­
guns fatos, casos como esses foram apurados este ano. 

O SR. V ALÉRIO JOS!õ GONÇALVES - Não, não foi apurado ne­
nhum caso desses em que trabalhavam menores numa empresa ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Há, inclusive, denúncia do Sindica­
to de que resultaram duas mortes de menores em empresas comerciais, e as 
empresas estão negando, obviamente, a relação de trabalho. 

O SR. V ALÉRIO JOS!O GONÇALVES- Casos .. de Morte fatais de de 
que a Delegacia do Trabalho tomou conhecimento, como jâ expliquei a V. 
Ex•, foram três, de janeiro a setemPro. Não consta que, desses, três sejam me­
nores. Temos um milhão, duzentos e poucos ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Quantos inspetores-de-trabalho 
existem no Distrito Federal? 

O SR. VALlORIO JOS!O GONÇALVES- 45. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- E V. S• acha que ê um número sufi­
ciente para cobrir todo o Distrito Federal? 

O SR. VALlORIO JOS!O GONÇALVES- Não, de jeito nenhum. Inclu­
sive, a Delegacia atende a 25 municípios de Gõiâs. O quadro da Delegacia é 
de 57. Então, temos 45. Conseguimos trazer esses irispetores de outros Esta­
dos, pagando. Cada inspetor desses saiu para a Delegacia 300 mil cruzeiros, 
porque ele é transferido para a Capital Federal. Ele recebe passagem, diârias, 
ajuda-de~custo. Cada inspetor desses custou quase 300 mil cruzeiros. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Cada inspetor, para sua transferên­
cia para Brasília. 

Parto do princípio, Sr. Delegado- acredito que V. S• concordaria comi­
go, tenho impressão que sim - que essas denúncias foiinuladas pelo Sindica­
to e, pelo menos, por alguns comerciârios que aqui estiveram não podem ser 
totalmente irresponsáveis. 

O SR. VALÉRIO JOSÉ GONÇALVES - De jeito nenhum. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Concordo que não é fãcil apurar, se 
bem que, se se tivesse uma atenção toda voltada para isso, se conseguiria. Ou 
pelo menos, com a atenção voltada para apurar os fatos e coibir que crimes 
como esses se repetissem. 

Pergunto a V. S•: teria a Delegacia condições de lotar em cada uma des­
sas grandes empresas, um inspetor, para, pelo menos, nos próximos mes~s, 
coibir fatos como esses? 

O SR. VALlORIO JOS!O GONÇALVES -Não· pode, Senador. Temos 
que confiar, temos que corrigir a situação. No momento em que coloco um 
inspetor-do-trabalho para tutelar o trabalhador, isso é um desprestígio para o 
próprio trabalhador e para o próprio empresário. Temos é que corrigir o fato. 
Se existe essia situação, então temos que corrigir. Agora, não é dessa forma, o 
inspetor-do-trabalho ficar dentro de uma empresa que tem 300 empregados. 
Então, ele vai estar correndo o dia para cá e para -lá. Não tem como. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Veja bem: quando um relatório ofi­
cial do Minisfério do Trabalho, assinado pelo Secretário de Relações do Tra­
balho do Ministêrio, diz, em um dos seus parágrafos: "Num estabelecimen­
to"- não vou citar, aqui está o nome- "houve, hâ mais de um ano, contro­
le do uso dos sanitários, ocorrendo o ca-so de uma caixa haver feito suas ne­
cessidades no local de serviço. Esses fatos foram confirmados por emprega-

- dos e admi_tidos pela gerência". 

O SR. VALlORIOJOSÉ GONÇALVES- E confirmado com o próprio 
gerente da loja. Posso dizer a V. Ext-, para que tome c_o_nhecimento que, em fe­
vereiro, eliminei esse fato. A partir daí não houve mais esse tipo de ordem, 
que o empregado tivesse suas horas marcadas para ir ao banheiro. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Gostaria de ser porta-voz de uma 
denúncia feita aqui por quatro-comerciârios. Segundo elas, isso continua 
ocorrendo em várias dessas grandes lojas, cujos nomes não vou repetir, e que 
jâ foram publicados pela imprensa de Brasília. 

O SR. VALlõRIO JOSÉ GONÇALVES- Uma das casas de que tomei 
conhecimento, já tomei providências. A informação que tenho ê que isso não 
existe mais ein uma delas. Das outras, não tenho conhecimento. 

Faço uma observação: o próprio Presidente do Sindicato foi convocado, 
com a sua Diretoria, a fim de acompanhar os inspetores-do-trabalho, para es~ 
clarecer onde está o problema. O Presidente do Sindicato achou que não de­
veria acompanhâ-los, porque não ê competência dele. Muito bem, estâ certo. 
Acho que o que ele está fazendo está certo. Denunciar, acho certo, vâlidas as 
suas denúncias. Se alguma falha houve nessa diligência, também houve falha 
de o Sindicato não nos ter acompanhado. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- O Presidente do Sindicato foi convi­
dado para participar dessa .. tournêe" dos inspetores-de-fiscalização"? 

O SR. VALlORIO JOSÉ GONÇALVES- Foi convidado. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- E foi convocado para depor na De­
legacia? 

O SR. VALÉRIO JOS!O GONÇALVES- Não. Depor na Delegacia, 
não. 

O SR. HENRIQUIÔ SANTILLO :..._Houve processo1 Houve depoimen­
to? Foi feita a denúncTã? 

O SR. VALÉRIO JOS!O GONÇALVES- Na minha área, não. Absolu­
tamente, não. Acatei a denúncia. Só pedi a colaboração do Presidente do Sin­
dicato, para acompanhar os inspetores nessa diligência. O Secretãrio de Re­
lações de Trabalho o convidou, inclusive. E não para depor na Delegacia. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Há outra denúncia aqui, também, 
encampada pelo relatório. Em outra loja, em outro supermercado, relatos de 
agressões cometidas por encarregados de segurança, reclamações contra o Sr. 
fulano de tal, gerente hã dois anos, referência a reclamções contra o mesmo, 
quando ocupava um posto na loja de Taguatinga, etc. Quer dizer, outro 
problema também relacionado com essas denúncias formuladas pelo Sindica­
to. Ce_rto? 

O SR. VALÉRIO JOS!O GONÇALVES- Certo. 

O SR. HENRIQUESANTILLO- Gostaria de deixar bem claro: a De­
legacia Regional do Trabalho tem condições de coibir esses fatos, de realmen­
te fiscalizar, para que tais fatos sejam -COibidos em Brasília? 

O SR. VALÉRIO JOSÉ GONÇALVES- Tem, sim. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - V_ S• acha que a DRT tem con­
dições de fazê-lo? 
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O SR. VALÉRIO JOSÉ GONÇALVES- Tem condições, sim, e esta­
mos trabalhando para isso. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Quer dizer, se esses fatos se repeti­
rem, será por omissão da Delegacia? 

O SR. VALIORIO_JOSIO GONÇALVES- Omissão da Delegacia, não, 
Senador, porque a Delegacia não vai ser omissa nunca. Dentro da minha ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Sim, mas diante de uma denúncia 
como essa ... 

O SR. VALIORIO JOSIO GONÇALVES- Acontece que temos que ma­
terializar o fato, concreta, objetivamente. Até agora, pela diligência, não pro­
va ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Fico aqui na incerteza, e justificaria 
este debate: na exposição de V. S• foi negada a existência de fatos como esse, 
fatos que são relatados no relatório do Sr. Alencar Rossi. 

O SR. VALÉRIO JOSIO GONÇALVES- Exatamente. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Então, estaria a Delegacia em con­
dições de apurar, pois se ela não conseguiu e o Sr. Alencar Rossi conseguiu 
apurar alguma coisa, logo em seguida? 

O SR. VALIORIO JOSIO GONÇALVES - O qtie o Sr. Alencar Rossi 
conseguiu apurar foi as-reviStas, e não cãrcere privado, Senador. E fOi apura­
do pelos diretores, inspetores-do-trabalho. Essa diligênCia foí feitii- pelos pró­
prios inspetores-do-trabalho da Delegacia do Trabalho, que mandei para ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- A denúncia de cárcere privado foi 
aquela que chamou mais a atenção da imprensa, mas a denúncia não foi ape­
nas de cárceres privados. Foi Lima série de denúncias que ofendem a dignida­
de do trabalhador, e, portanto, são ilegais. 

O SR. VALIORIO JOSÉ GONÇALVES- Exato. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO -São ilegais. E esse relatório traz 
uma série, se eu for continuar lendo as conclusões ... Já dei três, e talvez haja 
mais. Estou recebendo isso agora. 

O SR. VALÉRIO JOSIO_ GONÇALVES- Inclusive fui eu que o mandei 
por carta para V. Ex• 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Três já foram corista!adas no mo­
mento. Quanto à existência ou não de cárcere privado, exiStem nessas lojas­
a Delegacia constatou - a existência de salas-de-segurança, de salas espe­
ciais ... 

O SR. VALÉRIQ JOSÉ GONÇALVES- Não. Existe um local de se-
gurança, do agente-de-segurança. · 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Em geral é uma sala. 

O SR. VALIORIO JOSÉ GONÇALVES- e.. sala. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Gostaria de aplicai melhor o termo 
sala-de-segurança, e não cárcere privado. A denúncia ê de que, nessa sala-de­
segurança, funcionários, e, às vezes, até mesmo clientes suspeitos, são tranca­
fiados e se cerceia a sua liberdade por hOras e, às vezes, ate aras, trancados 
dentro dessas salas. E isso é cárcere. Não importa que tenha grades ou deixe 
de ter grades. Importa é que a liberdade é cerceada, com um cidadão confina­
do num recinto particular. Cãrcere ·privado. 

O SR. VALIORIO JOSÉ GONÇALVES~ Cada empresatem a liberda­
de de usar a sala que quiser. O inspetor-do-trabalho não pode chegar numa 
empresa e dizer que aquilo ali é uma sala-de-segurança, é cãrcere privado LA li 
é uma sala de funcionários. Pode acontecer, não é, Senador? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Mas a Delegacia, através dos seus 
inspetores, pode constatar isso, até flagrar. 

O SR. VALÊRIO JOSIO GONÇALVES.---, Estamos tentando. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Esse problema das revistas diárias, 
rotineiras, elas se fazem no momento do almoço, e na saída do trabalho, à 
tarde. É muito fácil à Delegacia flagrar. Há até o horário estabelecido. 

O SR. VALIORIO JOSÉ GONÇALVES - Estamos tentando. Exata­
mente isso. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- O Presidente do Sindicato dos Em­
pregados no Comércio de Brasília não foi convocado para ser ouvido. Ele re­
presenta essa classe. Estou certo que a Delegacia não poderia convocar qual­
quer comerciário, mas o Presidente do Sindicato precisaria ser ouvido. 

O SR. VALÊRIO JOSIO GONÇALVES- Ele mandou um ofício à De­
legacia. A Delegacia atendeu ao ofício do Presidente do Sindicato. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO -Sim, num processo como esse ele 
precisaria explicitar as denúncias, apresentar provas, testemunhas, que ele 
apresentaria. Ele me apresentou 32 testemunhas, 4 das quais foram ouvidas 
nesta Comissãõ, em reiinião secreta. 

O SR. V ALÉRIO JOSÉ GONÇALVES -Confesso a V. Ex• que, para 
mim, ele não apresentou nenhuma, felizm~nte. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Teria apresentado, sem dúvida, se 
convocado. 

O SR. V ALÉRIO JOSE GONÇALVES ~ Nem ao Secretário de Re­
lações do Trabalho. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Teria apresentado, sem dúvida, se 
convocado para depor, para fazer um depoimento e explicar a sua denúncia, 
que é gravíssima. 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. S• disse que ele não foi convocado. 
Achou até desllecessârio. E agora ele. poderia ser convocado?! 

O SR. V ALÉRIO JOSIO GONÇALVES- Pode ser convocado, Sena­
dor. 

O SR. ITAMAR FRANCO-:- E achada interessante aue ele fosse con­
vocado? 

O SR. VALÉRIO JOSIO GONÇALVES - Acho interessante, a partir 
desse relatório que não conhe<::iamos, que o Senador Henrique Santillo ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Gostaria a partir desses dados agora? No 
seu depoimento estâ claro que não o convocou. Não achou necessário. -

O SR. V ALÉRIO JOSIO GONÇALVES - Exatamente. Não o convo-
quei. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Poderia convocá-lo agora? 

O SR. VALÉRIO JOSIO GONÇALVES- Posso, e vou convocá-lo. 

O SR. ITAMAR FRANCO- E o farâ? 

O SR. V~LÉRIO JOSÉ GONÇALVES- Farei. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Principalmente levando-se em conta 
que hâ uma relação, aqui, de pelo menos 32 comerciários, relacionados pelo 
Sindicato, com denúncias escritas, explicitadas por escrito, de maus tratos, de 
torturas, de revista ••firas a· roupa" em várias lojas, e uma série de outras de­
núncias também de caráter trabalhista. 

-Solicito, até por sugestão do eminente Deputado Alceu Collares, que o 
Presidente do Sindicato dos Empregados no Comércio de Brasília e essas fun­
cionárias comerciárias-sejam ouvidas, em seguida, porque acredito piamente 
na existência da lista negra. 

Sr. Presidente, era o que tinha a dizer, e agradeço. 

O SR. VALÉRIO JOSÉ GONÇALVES- Exato. Estã ótimo. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)- Estâ inscrito, em segundo lu­
gar, o S.enador Passos_ Pôrto. 

Na -ausênc_ia de S. Ex• concedo a paJavra ao no"bre Senador Gilvan Ro­
cha. 

O SR. GILVAN ROCHA - Sr. Delegado do Trabalho, parece-me, 
numa vista -rápida, já que estes documentos chegaram às nossas mãos, que o 
depoimento que V. S• faz, aqui, na Casa, tem uma série de discrepâncias, com 
o próprio relatório_ane_xado, à fala de V. S• V. S• diz no seu relatório que 
nada foi encontrado. 

O SR. VALÉRIO JOSÉ GONÇALVES- Exato. 

O SR. GILVAN ROCHA- E no anexo, para surpresa nossa, estâ devi­
damente registrado, em passagens que já foram lidas pelo Senador Henrique 
Santillo, e numa leitura rápida dá para constatar alguma cois·a, como, por 
exemplo, na folha n'? 09, sem citar o nome da empresa. 

''A empresa possui um regimento interno, no qual está inserida 
a obrigatoriedade de revista em todos os seus empregados. A revista 
é diária ... " 

"Quando há constatação de furto - o grifo é meu - as empre­
gadas são obrigadas a se despir diante dos supervisores em ambiente 
fechado." 

Acha V. S• que isso não é nada?! A empresa tem condições legais de se 
investir de função de polícia? Inclusive o termo é absolutamente fora de pro­
pósito. Se há uma constatação de furto, não é mais surpresa, não é suspeita. 
Ora, constatação de furto, me parece, que é função de polícia, e nunca da em­
presa propriamente dita. 



_7_17_s ___ Q_"_''_'_•-_~_•_•• __ 2_6 __________________________ o_tA_-_R_Io __ o_o __ c __ o_~_G_R __ E_s_so __ N __ A_c_·,_c>_~~A~I~.~·~s~.,~·à~"~'~'~'--------------~--·------~~--~N~"~'~··~nh.rodc 1980 

Ora, diante dessa discrepânCia, e é uma só, de várias que hâ aqui me pa­
rece que existe mUita- cOiSa a ser apurada, apesar da peremptória declaração 
de V. S• de que nada foi encontrado. 

Então, a minha pergunta: a que V. S• ã.tribui essas-denúncias do Sindica­
to? São denúncias absolutamente infundadas? São invencionices? São denún­
cias apenas para tumultuar as-boas relações que deve haver entre empregados 
e empregador? Em suma, a que atribui V. S• essa denúncias? 

O SR. VALÉRIO JOSÉ GONÇALVES -- Atribuo essa denúncia do 
Sindicato como válida, no momento em que tenha e-mbasamento jurídico. A 
partir do momento em que coloquei os meus inspetores na rua, para apurar 
essa denúncia e não encontrei nada, só posso diZer que na ffiinha área não 
existe. 

O SR. GILVAN ROCHA-- Paciência, Sr. Delegado, mas não encon­
trar nada, não. Há aqui a constatação de que hâ abuso, pelo menos hâ abusos 
de poder. Lí para V. S• um parágrafo em que se diz qUe, havendo constatação 
de crime, ou melhor, do roubo, as funcionárias são detidas e examinadas des­
p-idas: Não me parece que haja em nenhuma lei trabalhista o direito de o em­
pregador investir-se de policial, inclusive investii Contra a própria dignidade 
do empregado. Isso é uma função policial regida em lei, com todos os direitos 
de defesa. Então, me parece certo despropósito, data venia, a peremptória 
afirmação de V. S• de que nada foi encontrado. Não desse por encerrado o 
processo com a lacônica frase: nada foi encontrado. 

O SR. VALER! O JOSÉ GONÇALVES-- Senador, por gentileza,lã, na 
pâgina 12, hâ, no resumo do relatório do Secretário de Relação do Trabalho, 
unicamente as revistas. Quero confirmar a V. Ex• também que esses fatos de­
nunciados hoje no Distrito Federal, não é que eu queira sair fora do processo 
não, foram antes deste Delegado do Trabalho. 

O SR. GILVAN ROCHA-- V. Ex• hã de convir que estou lendo um re­
latório que fOi V. Ex• que nos forneceu·- a minuta~ 

O SR. V ALf:RIO JOSf: GONÇALVES -- Exato. 

O SR. GILVAN ROCHA-- E está aqui muito claro, na página 9: "Os 
empregados são obrigados a se despir diante dos supervisores, em ambiente 
fechado". Não me parece, em si, que isso seja um p-rocedimento ... 

O SR. V ALÉRIO JOSÉ GONÇALVES-- Comunico a V. Ex• que cha­
mei o presidente dessa empresa. Ontem ele esteve comigo, em meu gabinete, e 
tomei as providências. Inclusive com ele conversei a respeito desse fato. 

O SR. GILVAN ROCHA-- Então, continuo·a estranhar-- se V. S• me 
permite - o ~·nada foi encontrado". 

O SR. VALÉRIOJOSÉ GONÇALVES-- Questão de terminologia, Se­
nador. 

O SR. GILVAN ROCHA-- Não. f: uma afirmação absoluta, num do­
cumento assinado com o peso da autoridade de V. S•, que desdiz todas as de­
núncias, quando há uma evidente incompatibilidade entre o relatório de V. S• 
e o próprio relatório dos inspetores de trabalho. Por isso, particularmente 
não me considero satisfeito com o depoimento de V. S•, porque, no meu en­
tender, é contraditório~ 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena) -- Com a palavra o Senador 
Passos Pôrto. 

O SR. PASSOS PORTO-- Sr. Delegado Regional do Trabalho, eu fui o 
autor da sugestão para que V. S• viesse a esta Comissão, visto que, na reunião 
da Comissão do Distrito Federal, o Senador Henrique Santillo lera uma car­
ta, recebida do .Presidente do Sindicato dos Empregados no Comércio de 
Brasília, em que as denúncias eram de tal gravidade que mereceriam a p!e­
sença de V. g, aqui, não só porque envolviam assuntos da competência da sua 
Delegacia, como, sobretudo, para que a autoridade da Dlegacia Regional do 
Trabalho no Distrito Federal tomasse conhecimento de fatos delituosos e hu­
milhantes para a sociedade brasileira, mormente para a do Distrito Federal. 
Junto à Sede do Governo, se a empresa privada pratica crimes desse tipo, 
avalie V. S• lá na periferia do País! O que não Cstará ocorrendo no Acre, no 
Maranhão, em Sergipe, longe da Sede do Governo? 

De modo que causou espécie a todos nós, Senadores do Governo e da 
Oposição, esseS fatos da maior gravidade, e jâ denunciados, em sessão antew 
rior, lâ na Câmara Federal pelo Deputado Alceu Collares, aqui presente, que 
inclusive chegou a contar intimidades do processo. 

Em face da solicitação que fiz à Comissão, V. S• foi convocado, e vamos 
prosseguir. 

V. S' é uma das autoridades que convocamos, poderemos convocar, con­
vidar a vir aqui o Secretário de Segurança Pública. No mesmo dia, à tarde, 
acatamos em reunião secreta, a presença dos denunciantes e de um elemento 

do Sindicato. Realmente.foi em sessão secreta, Porque, numa sessão pública, 
eles seriam despedidos por justa causa, segundo eles próprios nos informaram 
aqui. Então fomos obrigados a recebê-los, ouvi-los em sessão secreta. Fica­
mos estarrecidos com as informações que hOs chegaram, dadas por 5 moças 
que representavam outras 30 que não puderam vir, porque estavam já em ho­
rário de trabalho, mas que viriam, se necessário fosse. São denúncias que 
atingem inclusive a Delegacia Regional do Trabalho. Uma das moças decla­
rou, aqui, que o inSpetor do trabalho, quando chega à loja, faz a fiscalização 
acompanhado pelo gerente, e, sendo acompanhado pelo gerente, ela não tem 
condições de dizer os fatos, porque tem medo que, estando presente o geren­
te, evidentemente, quando sair o inspetor do trabalho, ela serâ demitida. 

Minha primeira pergunta a V. S•: será que os inspetores do trabalho só 
fiscalizam ao lado dos gerentes? 

O SR. VALÉRIO JOSÉ GONÇALVES-- Não. Absolutamente, não. 
Acho que existe um pouco de injustiça cOm relação a essa denúncia dos inspe­
tores do trabalho. 

O SR. PASSOS PORTO-- Outra denúncia ó que elas nã~ récebem hora 
extra, as horas além do horário normal de trabalho. Elas são convocadas. Va­
mos dizer, o trabalho começa às 8 horas. Chegam às 6, saem às 22 horas, e 
não recebem a hora extra nem têm direito de reclamar, porque-- V.• sabe 
bCm, pois que é o Delegado Regional do Trabalho - a parte mais frágil, o 
empregado, não tem condições d_e luta, pois há um número excessivo de de­
sempregados, de modo que eles podem demitir quantos quiserem, porque jã 
há outros na fila. Aliás, diga~se de passagem, os gerentes dessas lojas 
ameaçam, a cada hora, essas funcionárias, dizendo o seguinte: eu a demito, 
porque jã tenho mais de 100 aí na fila querendo entrar. 

Não é possível que a Delegacia Regioinal do Trabalho, que, pela doutri­
na trabalhista, deve defender o empregado, não se preocupe com a situação 
do empregado. O empregador tem condições de se defender, quem não tem é 
o empregado, ... 

O SR. VALÉRIO JOSÉ GONÇALVES-- Exato. 

O SR. PASSOS PORTO-- ... porque ele está dentro de uma sociedade 
onde hâ uma série de competidores, inclusive desempregados e subemprega­
dos, que estão querendo o seu lugar. 

De modo que a Comissão ... 

O SR. V ALÉRIO JOSÉ GONÇALVES-- Posso responder à pergunta? 

O SR. PASSOS PORTO-- Pode. 

O SR. V ALÉRIO JOSÉ GONÇALVES -- Pode aconter que essa meni­
na seja uma das moças que trabalham em determinadas empresas que foram· 
multadas. Tivemo·s neste ano, de j<ineiro a setelnbro, 5.691.313.000 multas 
aplicadas. Pode ser que essa mesma denunciante seja uma das pessoas. A De­
legacia está atuando. Tivemos 5.964 visitas às empresas, sendo que 64 visitas 
noturnas. Acredito, pode ser que tenha ocorrido mesmo, mas que foram mui· 
tadas foram. 

O SR. PASSOS PORTO-- Então, uma sugestão ao Congresso. f: preci­
so que se substitua o processo de punição, porque a multa não resolve. Já vi 
que a multa não é uma forma de punição, de restabelecimento da ordem so­
cial. Não digo jurídica. Então, o operário que perde a sua hora extra, apenas 
o dono da empresa tem, na hipótese de ser flagrado, a punição pela multa. 
Então, o que é a multa? Ele tira da mais-valia, tira do lucro, uma parcela que 
pode até consignar para multas. Então, não é a forma porque se deve punir. 

O SR. V ALÉRIO JOSÉ GONÇALVES -- E muitas vezes repassada. 
Também sou contra a isso, Senador. 

OSR. PASSOS PORTO-- Ele ainda repassa à parte de venda do produ­
to. Então, não é a forma que deveriam os Congressistas estar a advertir- e 
só pode ser feito justamente, em urit debate- de que não é a forma de se pu­
nir a empr!!sa faltosa com uma coisa fundamental, que fere, inclusive, os di­
reitos humanos, ... 

O SR. VALÉRIO JOSÉ GONÇALVES-- Exatamente. 

O SR. PASSOS PÚRTO-- ... que é alguém trabalhar alóm do horãrio 
regulamentar e não receber coisa alguma. 

Inclusive, hâ aqui coisas de estarrecer. As moças não podem ir ao sani­
tário. Têm númerO de vezes. Só podem ir três vezes ao dia. Então, se, porven­
tura, a moça passou às três, não tem mais direito de ir. Só se for em sanitário 
público, em outro local. 

Há denúncias- isso de nua, de cárcere privado nem a tortura do Jum­
bo, que é uma tortura medieval, põem dentro de uma roda, o empregado fica 
dentro de uma roda- esta foi feita,- estâ na denúncia do Sindicato, de que 
o Jumbo tem uma roda em que a pessoa entra- pião- inclusive há uma de-
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núncia de um elemento do estrangeiro, este era um algoz no Distrito Federal, 
ele era do CarrefOur, um angolano ... V. S• conhece esse cidadão, é um angola­
no? 

O~ SR. V ALf:RIO JOSÉ GONÇALVES- f: um angolano. A Delegacia 
jâ tomou a providência neste caso. 

O SR. PASSOS PORTO- E ele estâ no Brasil? 

O SR. VALÉRIO JOSÉ GONÇALVES- Estâ no Brasil. 

O SR. PASSOS PORTO- Quer dizer que a denúncia é verdadeira. V. 
S• imagine, na Sede do Governo._ Alguém usa uma tortura que nem no nosso 
Sergipe, 100 anos atrás, se fazia. 

O SR. VALÉRIO JOSÉ GONÇALVES- Mandei para a Secretaria de 
Migração, pãra ver a situação do estrangeiro. Este foi o caso. Tomei as provi­
dências. 

O SR. GILVAN ROCHA- (Fora do microfone)- inaudível... 
... que o fato não envolve nacionalidade. Este é outro problema, se ele es­

tã legal ou ilegalmente no País. Quero saber do Sr. Delegado se a providência, 
face à denúncia de tortura medieval, foi tomada, porque V. S• estã dizendo 
que foi tomada quanto à nacionalidade dele, que não estã na pauta. 

O SR. V ALÉRIO JOSf: GONÇALVES - Esse relatório realmente foi 
encaminhado ao Ministro. Tomei conhecimento da situação desse angolano e 
mandei um relatório para a Secretaria de Migração, para averiguar a situação 
desse cidadão. 

O SR. GILVAN ROCHA- Mas eu insisto, Sr. Delegado. Não.l:o caso 
em pauta da legalidade ou não do cidadão no País ..• 

O SR. VALÉRIO JOSf:GONÇALVES- Sr. Senador, V. Ex• sabe que 
a Delegacia do Trabalho ... 

O SR. GILVAN ROCHA- Estou entendendo o Sr. Delegado como 
guardião dos trabalhadores. Estou perguntando se V. S•, especificamente, de­
nunciou o fato da agressão, comprovada numa Comissão do Senado da Re­
pública, e não sobre um problema de nacionalidade. V. S'- ao enviar ao Minis­
tro, como está dizendo, fez menção das torturas ou apenas pediu notícias 
sobre a situação de irregularidade ou não da permanência desse senhor no 
Brasil? 

O SR. V ALf:RIO JOS!ô: GONÇALVES- Tomei conhecimento do fato 
e tomei as providências. Acredito que a Secretaria vai tomar providências no 
caso. 

O SR. GILVAN ROCHA- Para me satisfazer com a resposta de V. S•, 
perdoe a insistência: V. S• tomou especificamente providências no sentido do · 
problema de nacionalidade dele ou da tortura? 

O SR. VAL!ô:RIO JOSf: GONÇALVES.,..- Exato, Senador, porque o 
fato é envolvimento policial. · 

O SR. GILV AN ROCHA -Não creio que seja a função da Delegacia 
do Trabalho estar zelando por provãvel irregularidade de nacionalidade .. Não 
creio que esta seja a função da Delegacia. Vejo perfeitamente que esta não~ a 
função do Delegado, permita-me a franqueza. A função do delegado é outra, 
ê a de apurar denúncia de tortura, sem interessar saber se fulano é belga, bra­
sileiro ou sueco. E a Lei dos Estr~geiros estã aí, para que o País se sinta pro­
tegido neste tipo de setor. 

O SR. PASSOS PORTO- Sr. Delegado, há uma denúncia quealgumas 
firmas de Brasília não pagam adicional de insalubridade para o pessoal que 
trabalha em câmaras frigoríficas, e do adicional noturno para os que traba­
lham mais de oito horas por dia. 

O SR.VALÉRIO JOSÉ GONÇALVES- Tenho, na ârea, oito médicos 
do trabalho. Posso dizer a V. Ex• que as multas de periculosidade e insalubri­
dade são as mais altas na nossa Legi_sl;:lção. Pode acontecer que num desses 
casos - notificamos 93 emPresas na área de periculosidade e insalubridade 
- pode ser que o denunciante seja um caso coincidente do fato de esta em­
presa já ter sido multada. 

O SR. PASSOS PORTO- Confesso a V. Ex• que as suas respostas, de 
certa forma, me informaram que a Delegacia tem conhecimento. O que se 
sente, ou por deficiência de pessoal ou pela própria filosofia do trabalho, é 
que a Delegacia ainda n_ão se comoveu com o problema de uma forma genéri­
ca. Quer dizer, o comerciário e outras categorias de empregados em Brasflia 
devem estar sofrendo esse tipo de punição e de pressão, fruto, inclusive, do 
desemprego jã no Distrito Federal. As firmas sabem que existem elementos 
no mercado para qualquer hora. Então, estabelecem um código de trabalho, 
que não se pode admitir nunca num País como este, na Sede do Governo, no 
ano de 1980. 

O SR. VALÉRIO JOSÉ GONÇALVES- Também acho. 

O SR. PASSOS PORTO- Pediria a V. S•, que poderâ até contar com o 
apoio da Comissão do Distrito Federal, conversar com o Ministro do Traba­
lho, para que se possa prover a Delegacia dos recursos, tanto humanos como 
de disponibilidade de recursos financeiros, para que possa ser exercido, na 
Delegacia Regional do Trabalho no Distrito Federal, um esquema padrão de 
assistência ao trabalhador no Pãís. 

Confesso - aliás, eu não, a imPrensa brasileira, a imprensa internacio­
nal, porque até a esta foi levado o problema, tal a coisa inusitada- que se es­
peraria que na Sede do Governo não ocorresse uma coisa dessas. 

Realmente, V. S• procura cumprir o seu dever dentro da lei, quando 
queríamos que, alêm da interpretação da lei que a Delegacia Regional do 
Trabalho estivesse a serviço do trabalhador. Sempre a serviço do trabalha­
dor, pCsquisarido, buscando dar solução a esses problemas que são primários. 
Pensava que no Brasil não se precisaria mais se- usar esse tipo, porque inclusi­
ve aqui estamos exorbitando da nossa competência. A Comissão do Distrito 
Federal não pode envolver-se_ com esse tipo de assunto, porque não é da sua 
competência. No entanto, em face dos ac-ontecimentos, exorbitantes também, 
porque esta Comissão passou a ser um foro de queixas, de reclamações, de as­
pirações, de ansiedades da sociedade de Brasília, que não tem para quem ape­
lar. Só pode apelar para o Congresso Nacional e, em particular, para a Co­
missão do Distrito Federal. 

Depois, em reunião da Comissão do DiStrito Federal, vamos fazer uma 
avaliação do depoimento do Delegado Regional do Trabalho, e ver se devere­
mos prosseguir convidando outras pessoas que possam esclarecer, de uma vez 
por todas, para que não ocorram em Brasília situações dramáticas, que só 
quem esteve aqui na sessão secreta ê que poderia constatar o que ouvimos e 
que nos causou o maior estarrecimento. Inclusive a volta do Presidente do 
Sindicato, aqui, para ver como faremos uma fórmula de uma boa coexistên­
cia, sobretudo, humana, entre o capital e o trabalho no Distrital Federal. 

Era isto que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)- Concedo a palavra ao Sena­
dor Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, praticamente os Srs. Se­
nadores esgotaram o que eu perguntaria ao Sr. Delegado. Apenas farei algu­
mas colocações. 

Primeiro, a insistência de que seja ouVido o Presidente do Sindicato, o 
Sr. Delegado, evidentemente sob sigilo, e as comerciárias. 

Tenho em mãos, aqui, depoimento de vãrias comerciárias, depoimentos 
esses que não vou ler, porque realmente entristecem. Tenho a certeza de que 
V. S•, ao tomar conhecimento- e são documentos recentes- verificará a se­
riedade, e não só pelo aspecto que elas declaram, como pela atualidade desses 
depoimentos. Esta a primeira insistência. 

A segunda: deixando o problema do aspecto da sala ou cárcere privado, 
os problemas de as comerciárias terem que se despir, às vezes em público, 
como ouvimos aqui no depoimento secreto, V. S• lembrou o art. 626 da Con­
solidação das Leis do Trabalho, que diz da segurança, da medicina e, sobretu­
do, do aspecto higiênico. Pergunto a V. S'- nessa inspeção que foi feita, em 
função dessas denúncias que chegaram ao seu conhecimento, nesse relatório 
dos inspetores, eles percebem alguma falha em função de segurança e higiene 
no trabalho nessas lojas? Isso foi detectado? 

O SR. V ALÉRIO JOSÉ GONÇALVES - Foi detectado, sim. Em al­
guns casos, sim, Senador. Noutros casos, não. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Com a detectação desses casos, quais fo­
ram as providências tomadas pela Delegacia? São casos que mereceriam, por 
exemplo, a interdiçãO da: própria loja, do supermercado? 

O SR. VALÉRIO JOSf: GONÇALVES- Vou passar a resposta para o 
meu 'Diretor da área de Fiscalização o Dr. Expedido Borges Lima. 

O SR. EXPEDITO BORGES LIMA- Nas inspeções que fizemos, Sr. 
Senador, verificamos realmente que na parte de medicina e segurança do tra­
balho não existia nada mais do que a burocracia. Então, de ordem do Sr. De­
legado, retiramos todos os inspetores. Fizemos comandos especiais para fis­
calizar exclusivamente segurança e medicina do trabalho, tomando por base 
categorias profissionaiS, como professores, na rede particular, construção ci­
vil, comércio em geral, nas grandes empresas, porque esse tico-tico de fiscali­
zação que outrora se fazia em Brasília, além de ser heterogêneo, não vinha 
atender a necessidade do trabalhador. Isso f01 ínciativa nova. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Tico-tico? 

O SR. EXPEDITO BORGES LIMA- Uma firminha aqui, uma firmi­
nha acolá. 
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O SR. ITAMAR FRANCO:.__ Permita-me uma interrupção. Quer dizer 
que até então ... Gostaria que V. Ex• determinasse a data. 

O SR. EXPEDITO BORGES LIMA - Até sete meses atrãs. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Até sete meses atrãs a esse tipo de fiscali· 
zação na parte de segurança, medicina e higiene do trabalho não se procedia 
aqui, em Brasflia? 

O SR. EXPEDITO BORGES LIMA - Era Inexistente. Muito pri­
mãrio. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Primãrio ou inexistente? 

O SR. EXPEDITO BORGES LIMA- Era inexistente, porque não ha-
via nada. Mal se procuravam os extintores. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Isso hâ sete meses na Capital Federal. 

O SR. EXPEDITO BORGES LIMA - f:. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Complementaria a seguinte pergunta ao 
Sr.~ se me permitisse. 

Então, foi detectada inclusive essa falha nessas lojas, nos supermercados 
- não importa determinã-los. 

O SR. EXPEDITO BORGES LIMA- No comércio e na indústria em 
geral. 

O SR. ITAMAR FRANCO ~ A pergunta que agora faço é assim fron­
tal: nessa detectação, percebeu o Sr. que poderia ser fechado o supermercado, 
a loja, naquele instante? 

O SR. EXPEDITO BROGES LIMA - Pode, sim, ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Face à falta de higienização. 

O SR. EXPEDITO BORGES LIMA- ... desde que obedecidos os pra­
zos legais. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Quais são os prazos legais? Os Srs. deram 
essa notificação? 

O SR. EXPEDITO BORGES LIMA- Damos um prazo de 30 dias, 60 
dias e, no caso de não cumprimento, ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- E os prazos foram dados? Foram notifi· 
cados? 

O SR. EXPEDITO BORGES LIMA- f'oram dados. Tenho aqui: 70 
notificações sobre segurança; 93 notificações de segurança- e medicina. 

O SR. ITAMAR FRANCO - E me diga neste instante o seguinte: das 
notifiCações que· ó~Senhor deu, lembra a data de uma delas, numa loja qual­
quer ou num supermercado qualquer? 

O SR. EXPEDITO BORGES LIMA - Demos vârias. 
O SR. ITAMAR FRANCO- Um exemplo qualquer, sem citar o nome 

da loja, uma data qualquer de que o Senhor se recorde. 

O SR. EXPEDITO BORGES LIMA- Não posso precisar a data, mas 
posso precisar os meses: setembro e outubro. 

O SR. lT AMAR FRANCO - O Senhor jã voltou para verificar se fo­
ram cumpridas? 

O SR. EXPEDITO BORGES LIMA-"Não deram ainda os 30 dias. 30, 
60 dias, são notificados ... 

O SR. lT AMAR FRANCO- Notificados, esses 30 dias que jã se passa­
ram~ nenhuma delas ... 

O SR. EXPEDITO BORGES LIMA -Não, porque é coisa nova, é fato 
novo. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Mas o Sr. falou setembro. 

O SR. EXPEDITO BORGES LIMA- Foi em setembro. Estamos em 
outubro. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Sim, estamos em outubro, mas estamos 
numa data avançada do mês de outubro. 

O SR. EXPEDITO BORGES LIMA- Agora estâ se voltando com as 
notificações para Ver o cumprimento. Vou citar um caso: notificamos a UDF 
para construir refeitório. 

O SR. ITAMAR FRANCCI-lsso que gostaria de saber. Inclusive mi· 
nha pergunta seria em relação ... 

O SR. EXPEDITO BORGES LIMA - Demos um prazo de 60 dias. 
Eles acharam que era uma coisa absurda, mas a lei dizia, e nós o obrigamos a 
construir. Daqui a óO dias, voltaremos à empresa. Se não tiverem construído, 
a primeira coisa é lavrar o auto de infração~ Persistindo ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Então, por obséquio, quer dizer que no 
própr-io serviço público federal notou-se a ocorrência de irregularidades. 

O SR. EXPEDITO BORGES LIMA- Naturalmente. Era inexistente, 
realmente ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Inclusive no setor do serviço público fe­
deral. Quero caracterizar bem isto. 

O SR. EXPEDITO BORGES LIMA- Não, porque a UDF nãó é ser­
viço público federal. 1:. universidade particular. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Estou perguntando se no serviço público 
federal foi feita alguma inspeção. 

O SR. EXPEDITO BORGES LIMA- Ainda não. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Ainda não. Veja que estou querendo diri­
gir a pergunta ... 

O SR. EXPEDITO BORGES LIMA -Chegaremos lã. Temos um caso 
presente. Hoje mandamos uma coiniSsão de médicos, inspetores, para ver o 
desabamento da Caixa Econômíca ein Taguaiinga. Para qu~·? Pc1ra localizar a 
turma de inspetores que eSiá- fiscalizando segurança e medicina na área da 
construção civil, para ver q_ue empresa foi aquela. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr: Delegado, quer dizer que o Sr. con­
corda - aliãs, no seu piinielro próprio depoimento dã a entender isto, e te­
mos que lamentar, sobretuçlo que se passa na Capital Federal - que, por 
maior esforço que tenha a Delegacia, ela não tem a devida estrutura para, di­
gamos, cumprir as suas obrigações, porque, pelo relatório, evidentemente o 
relatório que chegou às nossas mãos agora, ri uma rãpida visão, que é uma vi­
são que exige uma mentalização muito râpida, percebo aqui, quando o Se­
nhor diz: o número de inspetores lotados na Delegacia- 45; lotação da Dele­
gacia - 56. E em lotação ideal de inspetores isso vai a 260. Esses números 
correspondem ao que o Sr. precisaria ·na Sua Delegacia? Não sei se li mal esse 
número. 

O SR. V ALf:RIO JOSt:. GONÇALVES - Não digo 270, Senadores, 
mas 100 a 120 inspetores. 

O SR. ITAMAR FRANCO- 160? 

O SR. VALt:.RIO JOSt:. GONÇALVES- Sim, 160. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Acha V. S• que necessitaria desse núme­
ro? Pergunto-lhe: isso tem sido levado às autoridades superiores do Minis­
téri-o do Trabalho? 

O SR. VALt:.RIO JOSf: GONÇALVES- Senador, quando assumi a 
Delegacia, havia 15 inspetores. Levei o assunto ao Ministro, e estamos trans­
ferin~o esse pessoal ~e outros Est~dos p_a~~ o Dis~rito ~ederal. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Mas isso é uma transferência mínima, V. 
s' disse lO ou li. 

O SR. V ALÉRIO JOSt:. GONÇALVES - É, mas custa muito caro. 

O SR. PASSOS PORTO (fora do microfone) - Inaudível. 

O SR. V ALt:.RIO JOSf: GONÇALVES - Isso aí também jã se tentou, 
mas é problema do DASP, Senador. Não entro no mérito da coisa. 

·O SR. PASSOS PORTO -Se o Ministério pedir, o DASP faz. 

O SR. ITAMAR FRANCO~ Insistiria na pergunta: as autoridades su­
perioreS do Ministério do Trabalho têm conhecimento da falta de estrutura 
para o funcionamento da Delegacia Regional do Trabalho no Distrito Fede­
ral? 

O SR. VALf:RIO JOSf: GONÇALVES- Têm conhecimento. Na ver· 
dade, fui para lã exatamente para isto, para montar a Delegacia~ estruturar a 
Delegacia. Faz 7 meses que estou na Delegacia. Jã conseguimos muita coisa. 
Tanto que~ nessa ârea de prevenção de acidentes, comunico a V. Ex's que 
conseguimos em Brasília um fato inédito, inclusive colocar o empresârio na 
campanha de prevenção de acidente do trabalho. Temos ai uma campanha 
especial de prevenção de acidentes, a CEPAT, que se vái encerrar agora. A 
duração dessa campanha é de 5 meses. Foi gasto por semana, nessa campa­
nha, 500 mil cruzeiros por semana, motivando toda a comunidade, trabalha­
dor e empregado. Conseguimos um bom resultado. Com isso~ baixamos o 
índice de acidente de trabalho no Distrito Federal. Agora estamos cobrando 
também com os inspetores do trabalho. Primeiro damos a orientação e agora 
estamos cobrando coercitiVamente com oS n(issos inspetores. Temos 408 CE­
PATs no Distrito Federal. Fora isso, também tivemos a Semana de Pre­
venção de Acidentes do Trabalho, muito boa, e teremos agora, domingo, o 
Congresso Nacional de Prevenção de Acidentes do Trabalho, em Brasília. E a 
tendência do Ministério ... 
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O SR. PASSOS PORTO- Enquanto não se resolver esse problema, já 
se sabe que não adianta nada, porque esse operãrio, na forma em que estã aí, 
ele jâ é um acidentado permanente. Então, ele está acidentado porque não 
pode ir ao Sanitãrio, estã acidentado porque trabalha de 6 horas da manhã 
até 10 da noite, estã acidentado porque ganha salãrio, tem de ficar nu. Então~ 
ele jã é um acidentado. 

O SR. V ALÉRIO JOSÉ GONÇALVES- É, Senador, mas estamos ten­
tando exatamente partir do zero, de zero e chegar ao nlâximo. 

O SR. PASSOS PORTO - Estou fazendo uma crítica ao meu País, e 
não a V. S•, porque V. S• é como eu, gente. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Exatamente, Sr. Delegado. Nem no inte­
rior do País se poderia admitir isso. O Senador Passos Pôrto há pouco brin~ 
cou com o Senador Gilvan Rocha, dizendo que nem em Sergipe não podemos 
admitir que em lugar algum do País aconteça o que estâ acontecendo, sobre­
tudo na Capital Federal. 

O SR. VALÉRIO JOSÉ GONÇALVES- Concordo também. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Este é o ponto que choca, não só no seu 
aspecto humano, dos Direitos Humanos desses comerciários, como, sobretu­
do, que se passe aqui, às vistaS do Palácio do Planalto. 

Para terminar, gostaria que tão logo V. S• tivesse o resultado dessas no­
vas inspeções nessas frrmas, quanto à higiene e seg-urança do trabalho, a Co­
missão fosse notificada do relatório e quais as providências tomadas. 

O SR. VALÉRIO JOSÉ GONÇALVES- O farei com muito prazer. 

O SR. ITAMAR FRANCO - E insistir na convocação do Delegado e 
das comerciárias sob sigilo. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena) - Com a palavra o nobre De­
putado Alceu Collares. 

O SR. ALCEU COLLARES- Em primeiro lugar, Sr. Presidente, agra­
deço-a-v. Ex• a oportunidade que dá a este Deputado de manifestar a sua opi­
nião na Comissão do Di$tríto Federal. Embora especificamente não tenha 
como incumbência esse tipo de trabalho ou de competência, a Comissão do 
Distrito Federal está inquestionavelmente, com esta reunião, prestando um 
serviço da mais alta relevância ao Governo, a todos nós, ao Delegado de Tra­
balho, ao Sindicato que quer se fortalecer, aos próprios patrões que devem 
obedecer às leis e que não podem, por maior que seja a ambição e o risco de 
cada um, não podem ultrapassar aqueles limites de respeito à criatura huma­
na. 

O Congresso Nacional, através desta Comissão, cumpre uma tarefa mui­
to importante. É de se imaginar, como eu imaginava, e depois pude constatar 
quando compareci a uma reunião no SESC com 300 ou 400 comerciãrios, e 
ouvi os mais dramáticos Qepoimentos, que, nós, como homens públicos, te­
mos uma obrigação muito grande. E, quando digo homens públicos, estou in­
cluindo o Delegado do Trabalho, que desempenha uma função pública, e de­
sejamos que S. S• possa s_air-se o- inelhor possível no desempenho das suas ta­
refas; assim também cOmo os inspetores de trabalho, que possam ter a exata 
noção do cumprimenro do dever sagrado dessa função, que é altamente ~m­
portante para a tentativa de conciliar capital com trabalho, que, me parece, é 
uma conversa, é uma falácia. Ao longo de todo tempo não se conseguiu ainda 
essa compatibilização. ~ uma luta permanente. 

Também me congratulo com o Senador Passos Pôrto, integrante do Par­
tido do Governo, por todas as suas colocações, principalmente pela preocu­
pação que tem de levar ao conhecimento de seu Partido essas situações que 
estão ocorrendo no Distrito Federal. Tomara que isso não aconteça no resto 
do Brasil. 

Desses depoimentos, um deles me marcou profundamente, Provavel­
mente a moça tenha sido marcada para o resto de sua existência, o depoimen­
to, me parece, que de uma senhora casada, com filhos, me dizendo que um 
dia fora submetida a uma dessas inspeções, estava nua, e passou um gerente e 
mandou que se metesse a mão na vagina da senhora, porque cabia um litro de 
uísque lã dentro. Isto é uma coisa que não podemos permitir que aconteça em 
nenhuma parte do Brasil._ Para todos não, por menor que seja a responsabili­
dade pública, há necessidade, por uma questão eminentemente humana, até 
sem função, se o cidadão tem consciência da sua condição de cidadão e um 
dia constatar um fato desses, não pode fazer como Pilatos e lavar as mãos. 
Lamentavelmente, tanto a Delegacia de Trabalho como esse relatório que 
vem agora do Sr. Paulo Alencar Rossi, que chego ti à conclusão de que deter­
minado caso se constituía em injúria e, por isto, a ação do crime de ação pri~ 
vada, à ofendida é que cabia acionar o Poder Judiciário. Parece-me uma exor­
bitância ou uma interpretação profundamente distorcida do que deva ser a 
tarefa da Delegacia Regional do Trabalho, do Ministério do Trabalho, da 

própria Justiça do Trabalho, que criadas foram todas para proteger, no con­
trato de trabalho, a parte mais fraca, como disse o eminente Senador, o em~ 
pregador não precisa de proteção. Ele não precisa de proteção, ele se protege, 
e olha que se protege muito bem, sabe proteger-se. 

Então, todo esse instrumental criado pelo Estado é para proteger a figu­
ra do trabalhador. 

No caso dessas moças, a situação atinge as raias das coisas inconcebíveis. 
Tenho certeza de que senadores, como eu e outros, só tomamos consciência 
da gravidade quando ficamos conhecendo de perto. Por ouvir dizer, pela im­
prensa, provavelmente pode haver um exagero, mas quando tomamos conhe­
cimento do fato concreto como está aqui, eminente Delegado - o S'tndkato 
tem tudo isto há coisa de dois meses -_ora, esta me parece, Delegado, uma 
tarefa exclusiva da Delegacia Regional do Trabalho. Se o Sindicato pode con­
viver em harmonia com o Delegado do Trabalho, este pode pedir, permanen­
temente, que essas criaturas façam esses depoimentos lã dentro da Delegacia 
e imediatamente se faça o que se puder fazer para coibir abusos dessa nature-
za. 

Não me parece tenha ~agido bem o Ministério do Trabalho, através do 
Sr. Rossi, nem a Delegacia Regional do Trabalho, no momento em que, to­
mando conhecimento da denúncia feita pelo Sindicato - e o Sindicato tam­
bém tem esta função, ele é um órgão que auxilia o Estado no desempenho de 
suas tarefas-; ora, se a Direção do Sindicato faz denúncias, o que cabe ime­
diatamente? Não é ir lá verifiCar se os fatos estão ocorrendo, mas sim a au­
diência dos denunciantes, isto é, o Presidente do Sindicato e todas as pessoas 
que foram vítimas de maus tratos, porque esta é a verdade, ·não é injúria ne­
nhuma. O que há é ofensa ao decoro, à dignidade da criatura humana com 
maus tratos, que nenhum de nós gostãria- que acontecesse com nenhuma pes­
soa no Brasil. Cabe à De1egacia Regional do Trabalho abrir a sindicância, 
pois é da sua natureza, é da sua competência, ê da sua atribuição ouvir o Pre­
sidente. Se, porventura, o Presidente do Sindicato estiver levantando falso 
testemunho, imediatamente que se processe o Presidente do Sindicato que es­
tá exorbitando do cumprimento do seu dever. O que está acontecendo com o 
nosso companheiro Neves é que ele vem desde há muito tempo, não é agora 
que isto vem acontecendo, jã faz muito tempo que ele vem denunciando. A 
oportunidade que se faz é convidar para que ele vá junto com os ínspetores? 
Não. Tem que se ouvir, e ouvir em sigilo meu eminente Delegado Regional 
do Trabalho do Distrito Federal, ouvir em sigilo, porque se sabe que a classe 
patronal tem um código de honra entre eles. No moJUento em que o emprega­
do faz uma reclamação na Justiça do Trabalij_o, e hoje quase ninguém recla-
ma mais, Senador Passos Pôrto. -

O SR. PASSOS PORTO - Fica na lista negra. 

O SR. ALCEU COLLARES - Além da lista negra, o problema do 
Fundo de Garanti~, que possibilita que o empregado seja imediatamente dis­
pensado sem quaisquer ônus para a empresa. V. Ex• disse muito bem, com a 
abundância da mão-de-obra não se pode, de maneira nenhuma, deixar de 
preservar, de proteger aqueles que conseguiram uma oportunidade de empre­
go. Por exemplo, se se pudesse examinar e em Brasília tem sido, e V. Ex•, Sr. 
Delegado, trouxe à colação o problema de acidente do trabalho- em face da 
corrida da construção civil, Brasília alcançou índices de acidentes do trabalho 
verdadeiramente alarmantes. 

O SR. VALÊRIO JOSÉ GONÇALVES- Alcançou. 

Ô SR. ALCEU COLLARES- Verdadeiramente alarmantes, porque a 
pessoa despreparada, para conseguir uma oportunidade de emprego, acaba 
dizendo que é pedreiro, acaba dizendo que é marceneiro. Dão-lhe o emprego, 
e ele vai lá. Daí um pouco estã com o dedo cortado, está com a mão cortada. 
A necessidade de a criatura trabalhar, e ter uma oportunidade de emprego, 
para levar o pão para os filhos, a leva a essas aventuras. Não é que esse ho­
mem queira enganar o empregador. Ela precisa de emprego. Neste aspecto os 
acidentes de trabalho no Brasil têm sido uma coisa fantástica, e a redução de 
acidentes do trabalho, Sr. Delegado, se deu em conseqüência de manobras le­
gislativas, porque a maior parte dos acidentes do trabalho não chegam sequer 
ao conhecimento de V. S• 

O SR. VALÉRIO JOSÉ GONÇALVES- Pode ser. Isto pode ocorrer. 

O SR. ALCEU CO L LARES- A_maioria elos acidentes de trabalho não 
é registrado no Brasil. 

O SR. VALÉRIOJOSÉGONÇALVES- Posso confirmar a V. Ex• que 
não compactuo com essas coisas. 

O SR. ALCEU COLLARES- Hã o problema da jornada de trabalho, 
principalmente no transporte coletivo. 

Por incrível que pareça, Srs. Senadores, às vezes somos transportados 
por h9mens que estão trabalhando há 16 horas. No guidão, quem trabalha 16 
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horas estã correndo risco de vida, colocando todo o patrimônio da empresa 
em risco, principalmente os passageiros. Isto nunca conseguiram acabar no 
Brasil. Tenho denunciado se:mpre na Câmara dos Deputados. 

O SR. VALÉRIO JOSÉ GONÇALVES - Nobre Deputado Alceu 
Collares, posso confirmar a V. Ex' que isto em Brasília não ocorre. O Sindi­
cato é atuante, como os inspetores do trabalho. Temos ex!);tarr.ente resoivido 
esse problema em Brasília. 

O SR. ALCEU COLLARES - Veja como V. S• ... 

O SR. VALfRIO JOSÉ GONÇALVES- Posso confirmar. 

O SR. ALCEU COLLARES- Na Câmara dos Deputados os motorís­
t~s são obrigados a tr&balhar 100 horas a mais. Isto, m:: verdade,.! o dobr'J da 
jornadü de trabalho. Entram, às vezes, às 6 hora& da rJanh[: e saem a rpeia­
noite daqui de dentro. 

O SR. VALf:RIO JOSÉ GONÇALVES- Eles não são sindicalizados, 
Sr. Deputado. 

O SR. l.LCEU COLLARES --Elos são CLT. 

O SR. V AL!Õ:RIO JOSf: GONÇALVES - Eles não são sindicalizados, 
senão o Sinc;icatc teria denunciado à Delegacia do Trabalho. 

O SR. ALCEU COLLARES- Não. Tenha paciência. Aí V. S• comete 
um erro muito grande e compromete, inclusive, o exercício da sua função. 

O SR. VALÉRIO JOS!'i GONÇALVES- Não. Não comprometo. 

O SR. ALCEU COLLARES - Compromete o exercício de sua função. 
O trabalhador sindicalizado ou não sindicalizado merece a atenção de V. S• 

O SR. V ALê.R!O JOSf: GCNÇAL VES-Tem i tutela da Delegacia do 
Trabalho. O Delegado do Trabalho não tomou conhecimento desse caso. 

O SR. ALCEU COLLA RES - Sindicalizado ou não, o Ministério do 
Trabalho estã aí para protegê-lo. 

O S'l. V ALÉRIO JOS!'i GONÇALVES- TranqUilo. Concordo. Tem a 
tutela da Delega~ia. 

O SR. ALCEU COLLAREG - Com relação de emprego, sem relação 
de emprego, não importa. 

1\T o momento em qu~ V. S• faz a afirmação de que esses casos são de ação 
pública e, por isso, foge b. sua com;;>etênciz., õra,-CólíVêriaatnos quando o cri~ 
me é de ação pública, qualquer autoridad~ que de~e tomar conhecimento 
obrl.gada está a pedir que a autoridaae cOmpetente inicie Os processos compe-­
tentes. Mru: aí. Sr. Delegado Regiona!, permita~me que diga que h&. uma con~ 
tradição entre o depoimento de V. S• e o de-poimento do Sr. Rossi. Ele disse 
que é crime de ação privada. v. s• diz que é crime "rle açã"õ pública. 

Creia que toda essa argumentação, todas as interpelações que estamos 
fazendo têm como único objetivo exatamente isto: a preOcupação de melho­
rar <lS condiç3es de Trãbalho para o cperârio de Brasília. Por exemplo, hã 
convenções de trabalho, a própria lei, prevêem a construção de creches, quan­
do há determinado número de errpreg1das. Sei que os patrõ~s, em nenhuma 
parte do Brasil, cumprerli essa determ~.-lação. O probler,1a da fiscalização aí, 
por mais eficiente que seja, ênOOntra· Sempre obstáculos, quase intransponí­
veis. No entanto, se a fio;c21ização for dura, for rigorosa, ·se mandar feChar a 
casa, e pode fazê-lo, a casa que comete dnco ou seis crimes contra os direitos 
sociais do trabalhador não merece continuar funcionando, porque estã explo­
rando a mão-de-obra e colocando em risco a saúde dos operários. 

Por isto, Ceixo aqui esta minha intervenção. Primei!..,, cumprimentando 
a Comissão do Distrito Federal, que- e talvez nem seja propriamente da sua 
competência, das suas atribuições - pr<;sta, Srs. Senadores, um serviço do 
maiS aito relevo no canpo social, isto é, são irmãs nossas que estão sendo 
submetidas ao um vexame, a uma humilhação, maus tratos. Quaisquer que 
fossem as nossas funções, se fizermos, como esta Comissão está fazendo, esta­
remos prestando um bom serviço. Presta-o S. S•, o Dr Delegado, quando 
aqui comparece para examinarmos reciprocamente as nosSas falhas. porque, 
humanos que somos podemos ter falhado. V. S• pode ter falhado, como tam~ 
bém nós, que talvez estejamos fazendo muito tardiamente a denúncia jessa 
situação toda que se passa no Dístrito Federal. Portanto, ninguém sai mal 
desta nossa reunião. Sr. Delegado. Todos nós saímos bem. Sai bem o Sindica­
to, saem bem os Srs. Senadores, sai bem V. S•. Por quê? Por que estamos dis­
cutindo, e, no morJ<mto em que começamos a disr.utit, começamos a encon­
trar novos caminhos para qut:- cada um de nós possa melhor cumprir as nos­
sas funções. 

O SR. PASSOS PORTO -Só uma pergunta, de que me esquecera: as 
moças tamôém decunciaram aqui que há um~. dificuldade na sindicalização 
do:; comêrciãrios do Distrito Ft"deral, porque toda vez que uma empresa sabe 
que está alguém lâ como agente do Sindicato para filiação, qUem se filiar eles 

demitem, porque não querem que nenhum dos comerd.ârios ou ccmerciárias 
sejam sindicalizados. 

O SR. V ALf:RIO JOSÉ GONÇALVES - Não tenho o número exato 
dos trabalhadores sindicalizados em Brasíll3~-mas prometo a V. L>:' maridar 
um relató;io dos trabalhadores sindicaHzaaos. 

O SR. PASSOS PORTO- Dos que são sindica;izt::!·.:.·'\ e:!:-.. .:; que nãc 
são sindicalizados. 

O SR. V ALtRIO JOSf: GONÇALVES- A prir.1oira vez que ouço, que 
chegou ao meu conhecim~nto o fato, foi por este pronunciamento de V. Ex• 

O SR. PAS.SOS PORTO- Foi feito aqui, em Comissão, e peço o teste­
munho dos demais Colegas 

O SR. V ALÉRIO JOSÉ GONÇALVES - Agradeço, inclaslve, z cola­
boração de V. Ex' Um dos objetivos principais desta Delegacia é exatamente 
promover a sindicalização. 

O SR. PASSOS PÚRTO- Pois, então peço que V. S• v<ja v seguinte: os 
que jâ estão siridicalizados e quantos O.ão o estão. E. fácil d~ ver quantos não l 
são, porque jã auunciaram aqui que não podem sindicalizar-se porque tocios 
os sindicalizados eles mandam demitir pár justa causa. 

O SR. V ALÍ:RIO JOSÉ GONÇALVES - Agradeço a colaboração de 
V. Ex• 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Henrique Santiilo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Sr. Presidente, me permita mais 
uma intervenção ligeira. 

Em primeiro lugar, informO que o Sindicato dos Empregados no Comér­
cio de Brasília nunca foi chamado ou convocado a partic:pai, a <lprt.sentar a 
qualquer órgão, ou a qualquer autoridade, quer da Delegacia, quer do Minis­
tério do Trabalho. provas ou testemunhas das denúncias q11e vem formulado 
of:.cialmente, pelo mencs de 12 de junho do corrente ano par:1 cio. 

Aqui posso testemunhar que, tendo sido trazida a dcnúnc:a pelo Presi­
d~nte do Sindicato e tendo-me referido, no momento," que seria neccssãria a 
convocação de testemunhas, essas testemunhas forarr. prov·icienc:.adas no 
mesmo d;a. Invoco aqui o testemunho de V. Ex• e dos demais membros desta 
Comissão. 

O Sindicato dos Empregados no Comércio de Brasflia informa também 
que a existência da lista Pegra e;n Brasília não é apenas no Sf'tl'lr cumerciãrio, 
como também nos demais setores trabalhista desta Cãpital. Informa também 
que o pPJblema dd sindicalização não se refere apena.s aos cvmerciãrios. 
Como já havia referiáo anteriormente, várias empresas dr,:;mitem seus funcio­
nários sindicalizados e não admitem nem mesmo que esses funciorJ.ãrios. esses 
comerciãri.os solicitem a assistência sir~dical, não admitem que eles compa­
reçam às reuniões do Sindicato, que solicitem a as...i.st~:ucia do Sindicato, e 
discrimina.n também os sindicalizad_os. Não é apenas no que diL r.~spdto aos 
comerciários, como tamb:§m em outros setores de traba1h:-.c'or,:.:: d:.J Distrito 
Federal. 

Pergunto, finalmente, ao Sr Delegado se V. S• e os inspetores nesses 7 
!11e~e:s. jã se reuniram alg:Ima vez com os diretúres sindi:-~is, C01Jl t Presidente 
do Sütdicato dos Empregados no Comércio, pelo menos para discutir toda 
essa problemática da relação do trabalho na ãrea de Bnsília 

O SR."VALÉR!O JOSf: GONÇALVES- Comunico e V. Ex• quejâ fi. 
zemos várias reuniões na Delegacia do Trabalho com os dire~ores e os diri­
gentes de Sindicato. Infelizmente, posso confirmar, estão eles presentes, pou­
cos colaboraram com a Delegacia do Trabalho no sentido de resolver o 
problema do trabalhador. E digo isso sempre, convoquei os próprios dirigen· 
i:es sindicais. Uma das primeiras ações minhas na Delegacia foi para discutir 
com relação ao 19 de Maio, por exemplo. Não tive a mínima colaboração de 
um, três ou quatro pessoas do Sindicato. Segundo, com relação aos diretores 
da casa, da Delegacia do Trabalho, temos feito vârias reuniões cem dirigentes 
de Sindicatos. Reuniões com ós- diretores da casa, diretores de fiscalização, 
diretor de medicina do trabalho e outros diretores da casa. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Com a presença dos dirie:ntes sin­
dicais convidados ou convocados para participar? 

O SR. V ALÉR!O JOSf: GONÇALVES - Para começar, a Delegacia 
estã de portas abertjJs sempre que o dirigente siridical queira. Não precisamos 
estabelecer um protoColo de convocar o dirigente sindical para discutir com 
os funciOnários da Delegacia. A qualquer momento que c dirigente sindical 
solicitar ao delegado, não tenha dúvida que será recebido ... (Inaudível) espe­
cifica.· 
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O SR. HENRIQUE SANTILLO- Fiz uma pergunta bastante especffi­
ca. Queria saber se nesí:es sete meses, po.-que anteriormente V. S• ... 

O SR. V ALÉRIO JOS!'l GONÇALVES - Já houve algumas reuniões 
com dirigentes sindicais ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Os dirigentes sindicais foram convi­
dados apenas para essa do 19 de Maio ou houve mais algumas? 

O SR. VALflRIO JOSfl GONÇALVES- Acho que tive mais outras. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Essa do 1• de Maio foi para fazer a 
festa oficiai dos trabalhadores? 

O SR. VALflRIO JOS!'l GONÇALVES -Também tivemos outras. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Uma festa oficial dos trabalhado­
res. Mas outras especificamente para tratar de assuntos como este? 

O SR. VALÉRIO JOSÉ GONÇALVES- Tivemos. 

O SR. HENRIQUE SANTILLG- D, insalubridaJe, de respeito õ; leis 
trabalhistas, etc.? -

O SR. VALÉRfO JOSfl GONÇALVES- Nós temos. Aliás, ;.oguei a 
Deiegacia andando com determinad-as normas. O_ dfrigcnte sindical, qu:.mdo 
ptecisa ou deseja uma fiscalização, Iú~nda um oficiO à Delegacia, o Delegado 
do Trabalho manda fazer a inspeção e faz um ofício ao dirigente s\ndical, 
dand<J o resultado da fistalização da inspeção. Não quer diz:r que não pode" 
mos nos reunir a qualquer hora, a qualquer momento. A Delegacia estâ aber­
ta .. , 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- A Delegacia respondeu oficialmente 
ao Presidente do Sindicato à denúncia que ele lhe havia formulado a req_pei~ 
to ... 

O SR. V ALf:RIO JOSfl GONÇALVES - Jã respondeu. 

O SR. HENRIQUE SANT!LLO- Apenas não foi convidado pa'" ofe-
recer o seu depoimento, e levar testemunhas ao processo de sindir.ãncia? 

Q SR. V ALf:RIO JOSfl GONÇALVES - Exatamente. (Inauéívd) 

O SR. HENRIQUE SANTILLO -- A sindicância não ocorr<u. 

O SR. VALflRIO JOSfl GONÇALVES - Ocoqeu a fiScalização. 

O SR. PASSOS P0R10 - E ele respondeu à fiscalizar.ão. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Não houve uma sirdici.ncia. 

O SR. VALflRIO JOSJ:. GONÇALVES- Não houve. 

O SR. PASSOS PORTO- Recebeu a denúncia. Fez a inspeção ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Fez a inspeção. Concluiu pela nega­
tiva total e absoluta, e respondeu. Bem~ diante do fato novo~ que acabei de ci~ 
tar aqui aos demais membros da Com;ssão, pelo me~os 32 comerciária& que, 
em sigilo, formularam o seu depoim~nto, confirmando as denúncias, diante • 
do próprio relatório do Sr. Raul Alencar Rossi, perguntaria se, neste caso. a 
Delegacia abriria a sindicância? -

O SR. VALf:RIO JOSÉ GONÇALVES- Nobre S:nador, a Ddegacia 
pode inclusive abrir um inquérito para apurar es&a-aenúO.Cia, mas;-·a partir 
dessa diligência feit3, constatamos muito pouco pa~a abrir inquérito, mesmo, 
cor.statar o fato ... (Apartes simultâneos, fora d0 microfone.) (Inaudivel) 

Não, não encontrei nada, exatamente no sentido da gravidade do fato 
apresentado pelo Sindicato. Agora ... 

O SR. PASSOS PORTO- Com a denúncia que acabamos de fazer, jâ 
não são mais eles, senadores de ambos os partidos ... (Inaudível) 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Estamos sendo porta-vozes das de­
núncias formuladas. 

O SR. V ALflRIO JOSÉ GONÇALVES - Respeitando, inclusive, o in­
teresse do Senado. Como Delegado do Trabalho, abrirei inquérito na Delega­
cia, mas quero contar com a colaboração dos Srs. Senadores e dos Sr:s. Depu­
tados. (Inaudível) 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Lógico. A colaboração dos 
membros desta Casa ~ inequívoca. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena) - Não havendo mais indaga­
dores, a Presidência agradece a presença do Sr. Delegado Regional do Traba­
lho, a presença dos eminentes colegas que aqui compareceram e debateram 
com tanto interesse, e também a colaboração que nos prestou o eminente De~ 
putado Alceu Collares. 

Muito Obrigado. Estâ encerrada a reunião. 
(Levanta-se a reunião às 18 horas e 11 minutos.) 

• 
COM!SSOES PERMANENTES 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇ0ES 
E OBRAS PÚBLICAS (CT) (•) 

8• REUNiÃO (EXTRAORDINÁRIA) REALIZADA 
EM 18 DE SETEMBRO DE !980. 

Às dez horas do dia dezoito de setembro de mil novecentos e oitenta. sob 
a Presidência do Senador Vicente Vuolo, Presidente em exercicio, na sala de 
Comissões do Bloco .. B", Anexo dois, do Senado Federal, Núne--se, extraor­
di:.lariamente, a Comiss_ão- de Transportes, Comunicações e Obras Públicas, 
com a presença dos Senhores Senadores, Affcno;:.o Camargo, Passos Pôrto e 
Orestes Quércia. 

Deixam de comparecer, por ·motivo justificado, os Senhores SenaL.ores 
Pedro Pedrossian, Evandro Carreira e Lâzaro Barboza. 

Havendo número regimental, o Sr, Pre;:~ident~ declara abertos os trabak 
lhos, e dispensa a leitura da ;\t4 da reunião ante.rior, qae ~dada como apru~ 
vada. 

Prosseguin1o, o 5enhor ~resid~nte -concede a pah.vrr-; ao Sen_hor Senador 
P4ssos f'ôrto, qt.:.e emite par::cer favorável ao Pro}..:.to fi.e :...ei dtt. Câmara n' 42, 
de 1980, que "dã nova redação ao artigo 50 do Decreto-lel n' 32, de !8 d' nv­
vembro de 1966, que "institui o Código Brasileiro do Ar".:, 

Posto em discussão e, em seguidc., em votaçàn, o parecer, é o mesmo 
aprovado, por unanimidade. - . 

Nada mais hav~ndo a tratar encerra~se a reunião, lavrando eu, Marceh~ 
no dos Santos Camello, AssiEtente da Comissão, a presente Ata, que, lida e 
aprovada, serâ assinada pelo Senhor P:esidente. 

COMISS.:I.O uE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 

9• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA) REALIZADA EM 18 DE 
NOVEMBRO DE 1980. 

As dez horas do dta dezoitc de nove'llbro do ano d~ mH noveceMos e oi~ 
tenta, sob a Presidência do Senhor Senador Humberto Lucena, Vice­
Presidente, no exerCício da presidência, c s. presença dos Senhor:~ Senadores 
Lázaro Barboxa, Railr...undo fa~entc, B..:rruardiao Viana} Affonso Cmargo e 
Aderbal Jurema, reún~sc a Lor:li~;ão óe Serviço Público Civil, na Sala uclo­
vis BevHácqu;;~". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores. 
Luiz Fernando Frelre---;-Alberto Silva e Evandro Çarrdra. 

É dispensada a leitura da Ata da re11nião anterior, que ~ d~da como 
aprovada. 

São lidos, di!:>cutidos, votados e aprovados os seguir. .. ,r.s pareceres: 
Senador Lázaro Barboza 
Parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara n'~ 81, de 1979, que regu­

lamenta o exercício da profissão de sociólogo, e dá outras providência:; 
Senador P..ffonso Camargo 
Parec~t pela rejeição do Projeto de Lei do Senado- n{i 182, de 1979, que al­

ter'l a redação óos §§ 59 e 6.,,-do artigo 127, do Decre~IJ~iei r• 200, de 25 de f e· 
vereiro de 1967. Dure:..nte a discus::,ão da m!ltêria é solicitada e concedida vista 
ar. Serihor Senador Láza:o Bartoza. 

S~nador Rairr undo Parentf" 
P~recer favorável ao projeto co:rrl a Emenda n" 2-C5PC qur ofer:ce ao 

Projeto dE. Lei da Câmara n' 73, de 1980, que cria o Quadro Permanente da 
Secretaria do Tribunal Regional Eleitora\ de Mato Grosso do Stl, e dá outras 
pro\'idências. 

Nada mais havendo a tratar, e:ncerra-se a reunião, lavrando eu, Lêda 
Ferreira da Rocha, Assistente da Comissão, a preselitf. Ata que uma vez 
aprovada, será ~ssinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL 

60 REUNIÃO REALIZADA EM 19 DE NOVEMBRO DE ~980. 

Às dez horas do dia clezenove de novembro de mil novecentos e oitenta, 
na sala de reuniões da Ala Senador Nilo Coelho, presentes os Senhores Sena­
dores Jorge Kalume, Presidente, Raimundo Parente, Cunha Lima. Murilo 
Badaró e Orestes Quércia, reúne-se a Comissão de Segurança Nacivnal. 

Deixam de comparecer por motivo justificado o~ S~!nhores S~nadores 
Luiz Cavalcante, Benedito Ferreira, Mauro Benevides) Agenor Maria e Hugo 
Ramos. 

Havendo númem regimental, o Senhor Presideilte d~clara aberta a reu­
nião, sendo dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como 
aprovada. Prosseguindo o Sr. Presidente, concede a oalavra a.o Sr. Sepador 
Murilo Badaró, para relatar o proj~o de Lei da Çâmi::!.ra nç 7Ç de 1980, ou' 

(•) Republicado por ter saldo CQm incorreções no DC'N-11, Je 14-10.80. 
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"dispõe sobre a inscrição de mê:dicos veterinários militares nos Conselhos Re­
gionais de Medicina Veterinária''. Colocado o parecer em discussão e a seguir 
em votação, é o mesmo aprovado por unanimidâ.de. A seguir, o Sr. Presidente 
convida o Sr. Senador Orestes Quércia para assumir a Presidência, para que 
possa relatar o Projeto de Lei da Câmara n9 74 de f980, que "8utoriza o Po-, 
der Executivo a alterar efetivos de postos, fixados em decreto, na forma do 
art. 2• da Lei n• 6.144, de 19 de novembro de 1974, que fixa os efetivos do 
Exército em tempo de paz, e dá outras providências". O parecer emitido, 
após discutido e colocado em votação, é aprovado por unanimidade. 

O Sr. Senador Jorge Kalume reassume a Presidência, e declara esgotada 
a pauta de trabalhos, encerrando a reunião, lavrando eu, Marcelino dos San­
tos Camello, Assistente da Comissão, a presente Ata, que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

22• REUNIÃO, REALIZADA EM 21 DE AGOSTO DE 1980. 

As dez horas do dia vinte e um de agosto de mil novecentos e oitenta, na 
Sala uClóvis Bevilácqua", sob a presidência dos Srs. Senadores Henrique de 
La Rocque, Aloysio Chaves e Hugo Ramos, Presidente, Primeiro e Segundo 
Vice-Presidentes, respectivamente, reúne-se a Comissão de Constituição e 
Justiça, com a presença dos Srs. Senadores Murilo Badaró, Tancredo Neves, 
Almir Pinto, Paulo Brossard, Raimundo Parente, Bernardino Viana, Aderbal 
Jurema, Cunha Lima e Franco Montoro. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senadores Helví­
dio Nunes, José Sarney, Moacyr Da lia, Amaral Furiari, Leite Chaves, Lázaro 
Barbosa e Nelson Carneiro. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente declara abertos os traba­
lhos e dispensa a leitura da Ata da reunião anteriOI-, queê dada como aprova­
da. 

Em seguida, o· Sr. Presidente. Senador Henrique de La Rocque, em bre­
ves palavras, agradece aos seus ilustres pares a valiosa colaboração que com 
muito brilho prestaram à Comissão, no exame das matêrias que lhe foram en­
caminhadas para estudo e parecer. Prosseguindo, o Sr. Presidente ressalta o 
significado da Comissão de Constituição e Justiça na estrutura do Senado da 
República, e enaltece, de maneira genérica, as eminentes figuras do mundo 
político que honraram a sua presidência. Encerrando as suas considerações, o 
Sr. Presidente, Senador Henrique de La Rocque, agradece mais uma vez aos 
seus companheiros pela dedicação ao trabalho afeto à Comissão, agradeci­
mento extensivo, também, aos funcionários que lhe prestam os seus inestimá­
veis serviÇos, e convida o Sr. Senador Aloysio Chaves, 1.., Vice-Presidente, 
para assumir à Presidência da Comissão, face à renúncia que, em seguida, 
apresenta aos seus membros, para assumir o cargo de" Ministro do Tribunal 
de Contas da União, para o qual foi nomeado Por ato do Sr. Presidente da 
República. · 

Assume a presidência o Sr. Senador Aloysio Chaves e faz o seguinte pro­
nunciamento: "Srs. Senadores, eminente colega Henrique de La Rocque. O 
Senado tem conhecimento da alta distinção que foi coD.ferida a V. Ex•, com a 
sua nomeação para o egrég"io Tribunal de Contas da União. Função que V. 
Ex• vai honrar e dignificar como o fêz, invariavelmente, em todas que desem­
penhou no seu Estado e no plano federal até hoje. Creio que o ato do Sr. pre­
sidente foi inspirado nos- mais altos propósitos de dotar aquela Corte de Con­
tas de um ministro da envergadura moral e da competência de V. Ex• O longo 
tirocínio de V. Ex• na vida pública, naturalmente, o indicava para esta 
função, porque ao Tribunal de Contas cabe, não só fiscalizar os atos do Po­
der Executivo na execução orçarilentária e financeira, como, também, a palf .. 
tica que nesse setor, adota o Governo Federal um ainplo campo reservado à 
administração indireta em virtude de conVênioS,- contratos ou instrumentos 
dentro da natureza legal e, ainda, a aplicação de recursos reservados aos Esta~ 
dos e aos Municípios. O conhecimento geral que tem V. Ex• dos problemas 
nacionais, da administraçãO 3" nível estadual e a nível federal, direta e indire­
ta, a sua extraordinária atuação no Congresso Nacional, na Câmara dos De­
putados' e no Senado Federal, o qualificam para o deSempenho das funções 
de Ministro do Tribunal de Contas da União. Para lâ, V. Ex• vai, por escolha 
do Sr. Presidente da República, e vai, também, com o aplauso unânime do 
Senado Federal, que em votação histórica. nesta Cás3., sem discrepância de 
um voto, aplaudiu, aprovou e consagrou a sua escolha. f: com profunda tris­
teza, creio que não é outro o sentimento que nos domina, que vemos V.Ex• 
sair do nosso convívio, não da nossa amizade, não da nossa companhia, que 
esta perdurará, sem dúvida alguma, pelos tempos afora, mas do nosso conví­
vio na vida parlamentar. Mas essa tristeza é, também, coberta por um senti­
mento mais profundo e amplo, por saber que V.Ex• se identifica moral e espi­
ritualmente com a missão que lhe foi reservada e a vai exercer com os olhos 
voltados para o interesse superior deste País, servindo com competência, leal-

dade e com irreprovável probidade. O conhecimento anterior que tinha de 
V.Ex•, estreitado nos longos meses de convívio no Congresso só fizeram au­
mentar o apreço, o respeito e a profunda admiração que, como seus demais 
pareS, todos nós lhe temos. V.Ex.•, nobre Senador Henrique de La Rocque, 
presidiu esta Comissão com isenção, alto critê.rio, sabedoria, equidade, como 
ela deve ser presidida. No momento, em sua substituição, vejo-me conduzido 
à presidência. É extremamente difícil substituí·lo nesta Comissão. Ao 
cumprimentá-lo· pela sua investidura no cargo de Ministro do Tribunal de 
Contas, creio que cumpro um dever de amizade, agradecendo a colaboração 
valiosa que V .Ex.' emprestou na condução dos nossos trabalhos, de maneira 
digna, eficiente, culta e--serena, como sempre o fêz, permitindo que a Comis· 
são de Constituição e Justiça se reunisse com regularidade e apresentasse 

·sempre um trabalho extenso, exaustivo e profundo, que subsidia, sem dúvida 
alguma, o que se executa nas demais Comissões Técnicas desta Casa. Em 
nome da Comissão e, particularmente, em meu nome, augurO ao eminente 
colega e amigo todas as felicidades que deve receber, porque as merece, no de­
sempenho dessa nova missão, como Ministro do Tribunal de Contas da 
União". 

Associa-se às palavras proferidas pelo Sr. Senador Aloysio Chaves, o Sr. 
Senador Pitulo Brossard, que sintetiza as suas homenagens ao companheiro 
que se despede da Comissão citando o seguinte acontecimento ocorrido no 
Plenârio do Senado: '"só raramente o Senado delibera por unanimidade, e 
quando foi a indicação do nÕme ·dO Sr. Senador Henrique de La Rocque para 
o Tribunal de Contas da União, se verificou uma l!nanimidade". 

Prosseguindo, usa da palavra o Sr. Senador Tancredo Neves e enaltece a 
vida pública do Senador Henrique de La Rocque com o seguinte pronuncia­
mento: .. a vida públiça de Henrique de La Rocque é exemplar. Percorreu os 
postos mais altos da administração, na Câmara dos Deputados e no Senado 
e, por onde passou, deixou as garras da sua inexcedível competancia e do seu 
aprimorado espírito público, mas, sobretudo, e principalmente, do seu infati­
gável devotamento às causas do povo. Ele vem de um Estado a que o Brasil 
deve muito na sua formação cultural. O Maranhão foi sempre uma matriz de 
grandes cérebros, de grandes estadistas, de grandes pubticistas, de grandes fi. 
guras que no Império e na República sempre trouxeram, realmente, uma no­
tável contribuição a que essa Pãtria pudesse ter atingido os altos níveis de 
ilustração e de civismo com que dela nós nos orgulhamos. O Senador Henri­
que de La Rocque, acentuou muito bem o Sr. Senador Paulo Brossard, não se 
ausenta de todo, ele vai continuar nesta Casa. pelo seu exemplo, sobretudo e 
prindPalffiente, por aquela edificante postura de permanente solidariedade. 
Ele é um professor de solidariedade humana e nunca se conheceu La Rocque 
indiferente, impassível, frio a todas as solicitações feitas ao seu coração; pelo 
contrário, ele é daqueles que não esperam ser solicitados, ele se apresenta nas 
horas difíceis, nas horas amargas, nas horas duras, para trazer sempre, não 
apenas palavras de afeto e de solidariedade lírica, mas, sobretudo para trazer, 
realmente, uma efetiva solidariedade, traduzidas em fatos, em ação". Ao en· 
cerrar as suas considerações, o Sr. Senador Tancredo Neves lamenta que o 
Senado se veja privado da presença de tão eminente homem público e felicita 
o Poder Executivo por tê-lo recrutado para compor o Egrégio Tribunal de 
Contas da União. 

Usa da palavra, em seguida, o Sr. Senador Aderbal Jurema e, ao lado 
dos que o antecederam, respectivamente, os Srs. Senadores Aloysio Chaves, 
Paulo Brossard e Tancredo Neves, chega a afirmar que o Sr. Senador Henri­
que de La Rocque, à vista do mundo que ora atravessamos, parece não ser 
deste planeta e sim, daquele do .. Pequeno Príncipe", responsável por aquilo 
que cativa. 

· Continuando, o Sr. Senador Murito Badaró também presta a sua home­
nagem ao ilustre homem público e, dentre as considerações que faz, declara 
que o Sr. Senador Henrique de La Rocque ê, para os mais novos, uma fonte 
de permanente inspiiação,-um par-adígma perfeito e acabado do parlamentar 
exemplar e correto. Finalizando, o Sr. Senador Murilo Badar6 faz o seguinte 
pronunciamento: .. o Senado só tem razões de se entristecer com a sua ausên· 
cia, de se rejubilar com o exemplo deixado e de confiar em que no Tribunal de 
Contas continuarA esta trilha marcada pela vocação do seu destino de servir à 
Pátria e aos seus concidadãos". 

O último a usar da palavra é o Sr. Senador Henrique de La Rocque que, 
com profunda gratidão, agradece as palavras de afeto, de conforto e de sau· 
dade proferidas pelos Srs. Senadores Aloysio Chaves, Paulo Brossard, Tan· 
credo Neves, Aderbal Jurema e Murilo Badaró. 

Encerradas as homenagens prestadas ao Sr. Senador Henrique de La 
Rocque, o Sr. Presidente em exercício, Sr. -Senador Aloysio Chaves, passa à 
apreciação das matérias constantes da pauta da reunião e são relatadas as se· 
guintes proposições: 1) Projeto de Resolução n' 22, de 1980, quo "altera oRe­
gulamento Administrativo do Senado Federal e dá outras providências". Re--
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lator: Senador Henrique de La Rocque. Parecer: favorávCl, por constitucio­
nal e jurídico~ -com as Emendas de n9s 1 a 5-CCJ que apresenta. Estando o 
Projeto com vista ao Sr. Senador Tancredo _Ne\'es, a presidencia concede-lhe 
a palavra e Sua Excelência apresenta Voto em SepãfadO favoráVel ao parecer 
do Relator. com as subemendas que propõe, sugerindo nova redação às 
emendas ofc;::recidas pelo Relator, Sr. Senador Henrique de La Rocque. Em 
discussão a· parecer, o Sr. Senador Henrique de La Rocque acolhe as suges· 
tões feitas pelo Sr. Senador Tancredo Neves e as incorpora ao texto das 
Emendas que apresenta. de n9s 1 a 5-CCJ. Encerrada a discussão e posto em 
votação o parecer do Relator, é o mesmo aprovado, com voto em separado 
do Sr. Senador Tancredo Neves. Aprovado o parecer, o Sr. Presidente sus­
pende a reunião por 3 (três) minutos para que os Srs. Senadores possam se 
despedir do Sr. Senador Henrique de La Rocque que deixa a Comissão e a 
sua presidência. Reaberta a reunião, o Sr. Presidente dá continuidade à apre­
ciação das matérias con-stantes da pauta e passa ao item seguinte, dele cons­
tando o Projeto de Lei do Senado n9 122, de 1980, que udispõe sobre a colo­
cação em caderneta de poupança de depósitos judiciais". Relator: Senador 
Bernardino Viana. Parecer: favorável ao projeto, na forma da Emenda n9' 1-
CCJ Tsubstitutivo) qUe oferece. Em discussão o parecer, o Sr. Senador Tan­
credo Neves louva o trabalho do Relator e o Sr. Senador Hugo Ramos sugere 
a inserção da expressão umediante correção" no artigo primeiro do Substitu­
tivo. O Relator, Sr. Senador Bernardino Viana acolhe a proposta feita pelo 
Sr. Senador Hugo Ramos e a insere no seu parecer, sem restrições. Encerrada 
a discussão e posto em votação o parecer do- RelatOr, ê o mesmo aprovado, 
por unanimidade. 3) Projeto de Lei do Senado n• 175, de 1980-DF, que "fixa 
os valores de retribuição de empregos da Categoria Funcional de Agente de 
TrâO.sito, do Plano de Classificação de Cargos inSf!fuído pela Lei n9 5.920, de 
19 de setembro de 1973". Relator: Senador Bernardino Viana. Parecer: favo­
rãvel, por constitucional e juridico. Não há debates e a Comissão aprova, ·por 
unanimidade, o parecer do Relator. 4) Projeto de Lei do Senado n• 101, de 
1980, que "altera o artigo 607 do Código Civil, acrescentando-lhe os§§ 1• e 
29". Relator: Senador Aloysio Chaves. Parecer: favorável, por constitucional 
e jurídico. Não hâ debates e o parecer ê aprovado, por unanimidade. 5) Proje­
to de Lei do Senado n9 26, de 1980, que uatribui às Comissões Provisórias 
Municipãis dos partidos politicos em organização a escolha dos candidatos às 
eleições de 15 de novembro de 1980". Relator: Senador Aloysio Chaves. Pa­
recer: pela constitucionalidade e juridicidade, contrãrio, quanto ao mérito. 
Estando a matêria com vista ao Sr. Senador Bernardino Viana, o Sr. Presi· 
dente esclarece que Sua Excelência a dcvolvey. à __ eç,missão sem apresentar 
Voto em Separado. Assim, declara que vai submeter à discussão o parecer do 
Relator, Sr. Senador Aloy_sio Chaves. Usam dapalavra os Srs. Senadores Cu­
nha Lima e Tancredo Neves, ambos contrâriOs ao paZ.ecer do Relator. Encer­
rada a discussão e postO éin votação o parecer, é o mesmo aprovado, com vo­
tos vencidos dos Srs. Sen~dores Cunha Lima e Tancredo Neves. 6) Substituti­
vo da ·comissão de Legislação Social sobre o~ Projeto de Lei do Sena.do n9 256, 
de 1979, que umodifica e revoga dispositivos da Consolidação das Leis do 
Trabalho". Relator: Senador Murilo BaQaró. Parecer: favorável, por consti­
tucional e jurídico. Não há debates e a Comissão aprova, po-r Unanimidade, o 
parecer do Relator. 7) Projeto de Lei da Câmara n• 25, de 1980, que "define 
como crime contra a Se~Z:uranca N acionai a manutenção de depósito Cm moe­
da estrangeira no ex.terior, fora dos casos previstçs em lei". Relator: Senador 
Murilo Badaró. Parecer: pela anexação do projeto ao Projeto de Lei do Sena­

odo n• 21, de 1980, de autoria do Sr. Senador Lâzaro Barboza. Não hã debates 
e o parecer ê aprovado, por unanimidade. 8) Requerimento n• 228, de 1980-
Decisão da Mesa em questão de ordem levantada pelo Senador Itamar Fran­
co, a propósito do indeferimento do Requerimento n9' 228, de 1980, que soli­
cita o comparecimento, perante a Comissão de Relações Exteriores, do Mi· 
nistro de Estado das Relações Exteriores, a fim de prestar esclarecimentos re­
lacionados com a viagem aos países africanos. Relator: Senador Murilo Ba­
dar6. Parecer: favorável ao entendimento da Mesa, feito consoante a norma 
regimental. Em discussão o parecer, manifestam-se contrários ao entendi­
mento da !-4esa a respeito da interpretação dada ao dispositivo regimental os 
Srs. Senadores Cunha Lima e Tancredo Neves. Encerrada a discussão e posto 
em votação o parecer, é o mesmo aprovado, tendo voto com restrições do Sr. 
Senador Tancredo Neves e votos vencidos dos Srs. Senadores Cunha Lima e 
Hugo Ramos. 9) Projeto de Lei do Senado n• 77, de 1980, que "dispõe sobre o 
preenchimento de vagas em instituições credenciadas a executar programas 
de Residência Médica". Relator: Senador Almir Pinto. Parecer: favorâvel, 
por constitucional e jurídico. Em discussão o parecer, o Sr. Senador Hugo 
Ramos discute aspectos relativos â exigência do concurso. Para melhor exa­
me da matéria pede vista do projeto e a presidência defere-lhe o pedido. lO) 
Projeto de Lei do Senado n'l 141, de 1980 que "acrescenta dispositivo à Con­
solidação das Leis do Trabalho. para o fim de atiibuir aos sindicatos a prer-

rogativa de fornecer ates_tados médicos aos trabalhadores". Relator: Senador 
Almir Pinto. Parecer: pela anexação do projeto ao Projeto de Lei do Senado 
nt.» 104, de 1980. Aprovado, por unanimidade. 11) Projeto de Lei do Senado n9 
91, de 1980, que "dispõe sobre a obrigatoriedade de carteira de saúde para os 
ordenhadores e dá outras providências". Relator: Senador Raimundo Paren­
te. Parecer: favorâvel, por constitucional e jurídico. Não hâ debates c a Co­
missão aprova, por unanimidade, o parecer do Relator. 12) Projeto de Lei do 
Senado n9 149, de 1980, que "acrescenta parágrafo único ao artigo 39 da Lei 
n• 5.859, de li de dezembro de 1972". Relator: Senador Raimundo Parente. 
Parecer: pela anexação do Projeto ao PLS N9 140, de 1979. Aprovado, por 
unanimidade. 13) Projeto de Lei do Senado n' 46, de 1980, que "permite aos 
ass-alariados a utilização de FGTS para o custeio de curso superior feito pc_lo 
próprio interessado ou por seus dependentes". Relator: Senador Cunha Li­
ma. Parecer: favorável, por constitucional e jurídico. Não há debates e a Co­
missão aprova, por unanimidade, o parecer do Relator. 14) Projeto de Lei do 
Senado n9 49, de 1979, que ueleva o valor da importãitcia a ser depositada em 
favor do empregado, quando rescindido seu contrato sem justa -:-ausa, alte­
rando o artigo 6' da Lei n' 5.107, de 13-9-66 - do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço e dá outras providências". Relator: Senador Cunha Lima. 
Parecer: favorável, na forma do Substitutivo que oferece. Em discussão opa­
recer, o Sr. Senador Aderbal Jurema considera o· projeto contrário aos em· 
pregadores; o Sr. Senador Hugo Ramos manifesta-se contrário à taxa fixada 
para o depósito; e, finalmente, o Sr. Senador Tancredo Neves considera o 
projeto constitucional e jurídico. Encerrada a discussão c posto em votação o 
parecer, é o mesmo rejeitado e a presidência designa para relatar o vencido o 
Sr. Senador Aderbal Jurema, que apresenta parecer coritrário ao projeto, 
quanto ao mérito, por inconstitucional. A Comissão aprova o parecer do Re­
lator do Vencido, Senador Aderbal Jurema, com voto vencido do Senador 
Tancredo Neves e do Senador Franco Montoro, e voto vencido, em separa­
do, do Senador Cunha Lima. 15) Projeto de Lei do Senado n• 53, de 1980, que 
~'modifica a redação do artigo 165 da Consolidação das Leis do Trabalho". 
Relator: Senador Cunha Lima. Parecer: pela anexação do Projeto aos PLS 
n•s 56 e &5, de 1980. Aprovado, por unanimidade. 16) Projeto de Lei do Sena­
do n9 286, de 1979, que "assegura a aposentadoria com salário integral à mu­
lher segurada do INPS". Relator: Senador Aderbal Jurema. Parecer: con­
trário, por injuridico. A presidência concede vista do projeto ao Sr. Senador 
CUnha Lima. 17) Projeto de Lei do Senado n'i' 290, de 1979, que "acrescenta 
parãgrafos ao artigo 58 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-lei n• 5.452, de I• de maio de 1943". Relator: Senador Hugo Ra­
mos. Parecer: contrário, -pár injurídico. A presidência esclarece que a matéria 
estava com vista ao Sr. Senador Bernardino Viana e que Sua Excelência a de­
volveu à ComiSSão sem apresentar Voto em Separado. Assim, submete à dis­
cussão e, em seguida, à votação, o-pãrecer do Relator, Senador Hugo Ramos, 
que é aprovado, por unanimidade, assinando-o sem voto o Senador Raimun­
do Parente, autor do Projeto. 18) Emenda n9 1, de Plenário, ao Projeto de Lei 
do Senado n9 307, de 1979, que uestabelece que quando o empregador deixar 
de depositar o FGTS o empregado poderá considerar rescindido o contrato e 
pleitear a devida indenização". Relator: Senador Hugo Ramos. Parecer: con· 
trârio, por injuridicidade. A presidência concede vista ao Sr. Senador Cunha 
Lima. São adiadas, por determinação da presidência, a discussão e votação 
dos pareceres dos Relatores sobre os seguintes projetos: Projeto de Lei do Se­
nado n• 35, de 1980; Projeto de Lei do Senado n• 52, de 1980; Projeto de Lei 
do Senado n• 54, de 1980; Projeto de Lei do Senado n• 48, de 1980; Projeto de 
Lei do Senado n• 67, de 1980; e, o Projeto de Lei do Senado n• 76, de 1980. 

Nada mais havendo a tratar, ericei-ra-se a reunião, lavrando eu, Daniel 
Reis de Souza, Assistente -da Comissão, a preSente Ata, que lida e aprovada, 
serã assinada pelo Sr. Presidente. 

28• REUNIÃO;- REALIZADA EM 24 SETEMBRO DE 1980. 

Às nove horas do dia vinte e quatro de setembro de mil novecentos e oi­
tenta, na Sala "Clóvis Bevilácqua~'. sob a presidência do Sr. Senador Aloysio 
Chaves, Presidente em exercício, reúne-se a Comissão de Constituição e Jus­
tiça,- COm a presença dos Srs. Senadores Aderbal Jurema, 1;-lelvidio Nunes, 
Leite Chaves, Lenoir Vargas, Nelson Carneiro, Bernardino Viana, Murilo 
Badaró, Franco Montara, Almir Pinto, Cunha Lima, Tancredo Neves e 
Amaral Furlan. 

Deixam de comparecer por motivo justificado, os Srs. Senadores Moa· 
cyr Dali a, José Sa;rney, Raimundo Parente. Lãzaro Barbosa e Paulo Bros­
sard. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente declara abertos os traba­
lhos e dispensa a leitura da Ata anterior, que ê dada como aprovada. 

Prosseguindo o Sr. Presidente dâ ciência à Comissão, da comunicação 
enviada pelo Sr. Senador Hugo Ramos, na qual aquele Parlamentar solicita o 



7186 Quarta.feira 26 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Novembro de 1980 

seu deslig'dmento. Conyocando em seguida para assumir a vaga, o Sr. Sena~ 
dor Orf":<lltes Quércia, em conformidade com a indicação feita pela Liderança 
do PMDB, em 1979. 

A seguir, passa·se à apreciação das matérias constantes da pauta e são 
relatadas as seguintes proposições: UI) Oficio "S" n• 43, de 1979, do Senhor 
Presidente do Supremo Tribunal Federal, encaminhando ao Senado Federal, 
cópia do acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do Re-­
curso Extraordinário n9 90.315-1, o qual declarou a inconstitucionalidade 
do artigo 89, inciso I, da Lei Municipal n9 9.722; bem como do artigo 110, in· 
ciso I da Lei n• 10.466, de 1971, ambas do Município do Recife. Relator: Se­
nador Aderbal Jurema. Parecer: favorável, concluindo por apresentar um 
projeto de resolução. A Comissão por unanb:nidade, aprova o parecer do Re· 
lator. Oficio ''S" n9 0_1, de 1980, do Senhor Presidente do Supremo Tribunal 
Federal, encaminhando ao Senado Federal, cópia do acórdão proferido pelo 
Supremo Tribunal Federal nos autos do Recurso Extraordinãrio n991.505~2, 
o qual declarou a inconstitucionalidade da Lei n• 323, de 27 de setembro de 
1978, do Município de Fãtima do Sul, Estado do Mato Grosso do Sul. Rela­
tor: Senador Aderbal Jurema. Parecer: favorável, concluindo por apresentar 
um projeto de resolução. A Comissão, por unanimidade, aprova o parecer do 
Relator. 03) Oficio "S" n• 02, de 1980, do Senhor Presidente do Supremo Tri­
bunal Federal, encaminhando ao Senado Federal, cópia do acórdão proferi­
do pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do Recurso Extraordinário n9 
91.630-0, o qual declarou a inconstitucionalidade dos artigos I • e 2• da Lei n• 
898, de 21 de março de 1975, do Município de Dourados, Estado do Mato 
Grosso do Sul. Relator: Senador Aderbal Jurema. Parecer: favorâvel, con­
cluindo por apresentar um projeto de resolução. Colocado em discussão opa­
recer, o Senador Franco Montoro, para melhor exame da matéria, pede vista 
do projeto, que é deferido pela Presidência. 04) Projeto de Lei da Câmara n• 
38, de 1980 (Substitutivo da CF), que "retifica, sem ônus, a Lei n' 6.730, de 3 
de dezembro de 1979, que estima a Receita e fixa a Despesa da União para o 
exercício financeiro de 1980". Relator: Senador Helvidio Nunes. Parecer: fa­
vorável, por constitucional e jurídico. Não há debates e a Comissão aprova, 
por unanimidade, o parecer do Relator. OS) Projeto de Resolução da Comis­
são de Economia sobre a Mensagem n9 157, de 1980, do Senhor Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senado Feder! proposta do Senhor 
Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de 
Cuiabâ (MT) a elevar em Cr$ 393.926.000,00 (trezentos e noventa e três mi­
lhões e novecentos e vinte e seis mil cruzeiros), o montante de sua dívida con­
solidada. Relator: Senador Helvídio Nunes. Parecer: favorável, por constitu~ 
cional e jurídico. A Comissão aprova por unanimidade o parecer do Relator. 
06) Projeto de Lei da Câmara n• 92, de 1978 (Substitutivo da CLS), que "alte­
ra a redação dos artigos 379, 380 e 404 c revoga o artigo 375 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto~lei n9 5.452, de }9 de maio de 
1943". Relator: Senador Nelson Carneiro. Parecer: favorâvel, pela constitu­
cion~lidade e juridicidade. Não há debates e a Comissão aprova por maioria 
o parecer do Relator. 07) Projeto de Resolução n• 62, de 1979 (Emendas n•s I, 
2 e 3, de Plenário), que "cria emprego de Assessor Técnico, aprova critérios 
para a sua admissão, e dá outras providências". Relator: Senador Nelson 
Carneiro. Parecer: por audiência da Comissão Diretora. A Comissão aprova 
por unanimidade o parecer do Relator. 08) Projeto de Lei do Senado n• 135, 
de 1980, uautoriza a contagem, para efeitO de aposentadoria pelo INPS, do 
tempo de serviço público estadual e municipal". Relator: Senador Nelson 
Carneiro. Parecer: por audiência do Ministério da Previdência e Assistência 
Social. A Comissão, aprova por maioria o parecer do Relator. 09) Mensagem 
n• 173, de 1980, do Senhor Presidente da República, submetendo à aprovação 
do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de lrecê-BA a elevar em CrS 
195.132.000,00 (cento e noventa e cinco milhões e cento e trinta c dois mil cru­
zeiros), o montante de sua dívida consolidada._ Relator: Senador Bernardino 
Viana. Parecer: favorável, pela constitucionalidade e juridicidade. A Comis­
são aprova por unanimidade o parecer do Relator. 10) Projeto de Lei do Se­
nado n9 145, de 1980, que ·modifica dispositivo da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n• 5.452, de I' de maio de 1943. Relator: 
Senador Bernardino Viana. Parecer: favorâvel, por constitucional e jurídico. 
Colocado em discussão o parecer, o Senador Leite Chaves pede vista do pro­
jeto, para melhor exame e é deferido pela Presidência. 11) Projeto de Lei do 
Senado n9 67, de 1980, que ••acrescenta parágrafo ao artigo 19 da Lei n9 4.090, 
de 13 de julho de 1962, que instituiu a gratificação de Natal para os trabalha­
dores''. Relator: Senador Leite Chaves. Parecer: favorâvel, por constitucional 
e jurídico inclusive, quanto ao mérito. Não há debates e a Comissão aprova 
por unanimidade o parecer do Relator. 12) Projeto de Lei da Câmara n9 37, 
de 1978 (Substitutivo de Plenãrio), que "dispõe sobre a proteção contra in· 
r:êndios,.. Relator: Senador Leite Chaves. Pareçer: contrário ao Substitutivo 
de _Plenãrio e favorãvel ao Substitutivo aprovado pela Comissão de Finanças. 

Em discussão o parecer, o Senador Franco Montoro opina no sentido de que 
somente a constitucionalidade e juridicidade do projeto devam ser examina­
das, remetendo às Comissões competentes no mérito, seu estudo. O Senador 
Nelson Carneiro de acordo com o Senador Franco Montoro, entende que o 
relator não se manifestou nO tocante à constitucionalidade e juridicidade do 
projeto, estando a se ver, incompleto o seu parecer. Colocado em votação, a 
Comissão por maioria de votos rejeita o parecer do relator e a Presidência de­
signa o Senador Murilo Badaró, para relatar o vencido. 13) Projeto de Lei da 
Câmara n9 14, de 1980, uinstitui o Dia Nacional do Rotary". Relator: Sena­
dor Lenoir Vargas. Parecer: favorável, por constitucional e jurídico. Em dis­
cussão o parecer, o Senador Helvfdio Nunes externa seu ponto de vista con­
trário a matérias dessa natureza, razão pela qual declara que votarâ contra­
riamente ao projeto, recebendo o apoio dos Senadores Nelson Carneiro e 
Tancredo Neves. Colo.cado em votação, ê o mesmo aprovado por maioria de 
votos, vencidos os Senadores }:lelvidio Nunes, Tancredo Neves c Nelson Car· 
neiro. 14) Projeto de Lei do Senado n• 299, de 1978, "altera a redação do arti­
go 37 da Lei n• 3.807, de 26 de agosto de 1960 -Lei Orgânica da Previdência 
Social". Relator: Senador Franco Montoro. Parecer: pela anexação ao PLS 
nt 21, de 1979. A ComisSão 'aprova por unanimidade o parecer do Relator. 
15) Projeto de Lei do Senado n• 320, de 1978, "dispõe sobre a remuneração 
mínima dos vigilantes que militam em instituições bancârias, e dâ outras pro­
vidências." Relator: Senador Franco Montara. Parecer: pela anexação ao 
PLS n• 340, de 1979. A Comissão aprova por unanimidade o parecer do Rela­
tor. 16) Projeto de Lei do Senado n• 65, de 1980, "isenta da incidência do Im­
posto de Renda os rendimentos que especifica. auferidos pelos ex~ 
combatentes da Segunda Guerra Mundial". Relator: Senador Franco Mon­
toro. Parecer: favorâvel, por constitucional. Em discussão o parecer, usam da 
palavra os Senadores Nelson Carneiro e Tancredo Neves, ambos externando 
pontos de vista favoráveis à intenção do autor da proposição, que consideram 
justa. Encerrada a discusSão e posto em votação o parecer, a Comissão por 
maioria ele votos, rejeita o parecer do Relator e a Presidência designa o Sena­
dor Murilo Badaró, para relatar o vencido. Com votos favorãveis, vencidos, 
os Senadores Nelson Carneiro, Tancredo Neves e Franco Montoro. 17) Ofi­
cio "S" n• 34, de 1979, do Senhor Presidente do Supremo Tribunal Federal, 
encaminhando ao Senado Federal, cópia do acórdão proferido pelo Supremo 
Tribunal Federal nos autos do Recurso Extraordinário n9 88.327-4, o qual de­
clarou a inconstituCionalidade dos artigos 178 e 182, da Lei n9 1.520, de 23 de 
dezembro de 1970, que instituiu o Código Tributãrio do Município de Araça­
tuba, Estado de São Paulo. Relator: Senador Amaral Furlan. Parecer: favo­
rãvel, concluindo por apresentar um projeto de resolução. A Comissão por 
unanimidade, aprova o parecer do Relator. 18) Projeto de Lei do Senado n9 
349, de -1979, que "dá direito ao marido de segurada à assistência médica". 
Relator: Senador Amaral Furlan. Parecer: pela anexação do projeto, ao PLC 
n• 82, de 1979 e ao PLS n• 331, de 1979. A Comissão por unanimidade, apro­
va o parecer do Relator. 19) Projeto de Lei do Senado n• 126, de 1980, que "a­
cresce_nta parágrafo único ao artigo 11 da Consolidação das Leis do Traba­
lho". Relator: Senador Amaral Furlan. Parecer: favorãvel, por constitucional 
e jurídico, inclusive, quanto ao mérito. A Comissão por un·animidade aprova 
o parecer do Relator. 20) Projeto de Lei da Câmara n• 60, de 1977, que "auto­
riza o Poder Executivo a instituir a Fundação Nacional para o Menor Excep­
cional- FUNAEX, e dá outras providências"; e, Projeto de Lei do Senado 
n9 124, de 1979, que "'estabelece normas de assistência ao Excepcional e auto­
riza a criação da Fundação de Assistência ao Excepcional - FUN AS E, c: dá . 
outras providências". Relator: Senador Tancredo Neves. Parecer: favorável, 
na forma do Substitutivo Que apreserita. Em discussão o parecer do Relator, 
o Senador Murilo Badaró felicita o Senador Tancredo Neves, pelo trabalho 
profundo aplicado em seu parecer c sugere aos seus pares, a aprovação do pa­
recer com o substitutivo proposto. O Senador Adcrbal Jurema, tece comen· 
târioS elogios-os ao trabalho -apresentado pelo Relator e, na mesma linha de 
consideração do orador que o antecedeu, sugere a aprovação do parecer. O 
Senador Franco Montoro acompanhando as opiniões anteriores, sugere, que 
pela relevância da matéria e, tendo em vista o profundo trabalho do Relator, 
sugere a aprovação do parecer. O Senador Hei vidio Nunes, argumenta de sua 
dúvida a respeito da constitucionalidade do projeto, entretanto, votaria favo~ 
ravelmente. Encerrada a discussão c posto em votação, a Comissão, por una~ 
nimidade aprova o parecer do Relator. 21) Projeto de Lei do Senado n9 69, de 
1980, que "dispõe sobre a concessão de visto de permanência definitiva a es­
trangeiros, nas condições que especifica". Relator: Senador Aderbal Jurema. 
Parecer: pelo arquivamento. A Comissão, por maioria de votos, aprova opa­
recer do Relator. 22) Projeto de Lei do Senado n9ll2, de 1980, que "altera o 
artigo 126 do Decreto-lei n• 941, de 13 de outubro de 1969- Situação Jurídi­
ca do Estrangeiro no Brasil''. Relator: Senador Aderbal Jurema. Parecer: 
pelo arquivamento. Em discussão o parecer, o Senador Muriio Badaró solici­
ta o adiamento pelo prazo de 15 (quinze) dias, para reexame da matéria, que é 
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deferido pela Presidência. 23) Projeto de Lei da Câmara n• 10, de 1980 -
COMPLEMENTAR, que "acrescenta artigo à Lei Complementar n• 25, de 2 
de julho de 1975". Relator: Senador Bernardino Viana. Parecer: favorãvel, 
quanto ao mérito. O Senador A_derbal Jurema, apresenta VOTO EM SEPA­
RADO favorâvel, na forma do Substitutivá que propõe. Em discussão o pa­
recer, usam da palavra os Senadores Tancredo Neves e Murilo Badaró, am­
bos externando opiniões contrârias ao projeto e ao substitutivo proposto. En­
cerrada a discussão e pOsto em votação o parecer, a Comissão, por maioria de 
votos, rejeita o parecei do Relator e o Substitutivo proposto pelo Senador 
Aderbal Jurema em seu Voto em Separado. A Presidência designa o Senador 
Tancredo Neves, para relatar o vencido. 24) Projeto de Lei da Câmara n"' 46, 
de 1980, que H declara de utilidade pública, para fins âe desapropriação, açõCs 
da Companhia Pontagrossense de Telecomunicações - CPf". Relator: Se­
nador Almir Pinto. Parecer: favorável, por constitucional e jurídico. Coloca­
do em discussão o parecer, o Senador Franco Montoro, para melhor exame 
da matéria, pede vista do projeto, que é concedido pela Presidência. 25) Pro­
jeto de Lei do Senado n"' 151. de 1980, que .. d.i_sciplina o emplacamento de 
carros oficiais, e dã outras providências. Relator. Senador Bernardino Viana. 
Parecer: pela prejudicialidade. Eni discussão o parecer, o Senador Nelson 
Canteiro, justifica o alcance da proposição e sugere a aprovação do projeto. 
O Senãdor Franco MQntoro, na mesma linha de raciocíniO do Senador Nel­
son Carneiro, pede pela aprovação do projeto. Encerrada a discussão e posto 
em votação o parecer, é o mesmo aprovado. Com votos vencidos dos Senado­
res Franco Montoro e Cunha Lima, deixando de votar o Senador Nelson 
Carneiro, por ser o autor da proposição. 26) Projeto de Lei do Senado n"' 344, 
de 1979, que "dispõe sobre o pagamento em dobro do auxllio-natalidade, no 
caso que especifica''. Relator: Senador Lenoir Vargas. Parecer: contrârio, por 
inconstitucional. A Comissão, por unanimidade aprova o parecer do Relator. 

Have'ndo que se ausentar por motivo justificado, o Senador Aloysio 
Chaves, passa a presidência ao Senador Nelson Carneiro. 

Prosseguindo, são relatados a seguir os seguintes projetos: 27) Projeto de 
Lei do Senado n"' 22_1, de 1979, que uelimina a desigualdade de tratamento ao 
trabalhador rural que ingressa no regime do INPS, acrescentando parâgrafo 
ao artigo 2• da Lei n• 6.243, de 24 de setembro de 1975". Relator: Senador 
Amaral Furlan. Parecer: contrârio, por inconstitucional. O Senador Franco 
Montoro apresenta VOTO EM SEPARADA favorâvel, sugerindo a Emenda 
n9 1-CCJ. Em discussão o parecer, o Senador Franco Montoro, solicita o 
adiamento da apreciação da matéria, que é deferido pela Presidência. 28) Pro­
jeto de Lei do Senado n9 38, de 1976- Complementar, que "torna inelegível 
por dois artos os que tiverem exercido cargos de direção em empresas de capi­
tal estrangeiro". Relator: Senador Murilo Badaró. Parecer: pela constitucio­
nalidade e juridicidade. Contrário, quanto ao mérito. Colocado em discussão 
o parecer, o Senador Helvídio Nunes opina no Sentido da inconstitucionali­
dade do projeto. Encerrada a discussão e posto em votação, é o mesmo apro­
vado. Com voto vencido do Senador Helvidip Nunes, pela inconstitucionali­
dade. 29) Projeto de Lei do Senado n• 180, de 1979, que dispõe sobre "diretri­
zes bãsicas para o desenvolvimento econômico, soCial, espacial e administra­
tivo de Brasília". Relator: Senador Murilo Badaró. Parecer: contrário, por 
inconstitucional. Colocado em discussão o parecer, o Senador Tancredo Ne­
ves emite opinião de que al~m da inconstitucionalidade do projeto, é o mes­
mo inócuo. Encerrada a -discu~são e posto em votação o parecer, é o mesmo 
aprovado. 30) Projeto de Lei do Senado n• 25, de 1980, que "regula a convo­
:ação de suplente para o exercício de mandato eletivo decorrente das eleições 
de 15 de novembro de 1978, e dá outras providências". Relator: Senador Mu­
rilo Badaró. Parecer: contrârio, por inconstitucional e injurídico. Colocado 
em discussão o parecer, o Senador Franco Montoro opina no sentido da 
aprovação do projeto e, pata melhor exame da matéria, pede vista do projeto, 
que é deferido pela Presidência. 31) Projeto de Resolução da Comissão de 
Economia sobre a Mensagem n• 160, de 1980, do Senhor Presidente da Re­
pública, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor 
Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de 
Rolândia-PR a elevar em CrS 10.088.324,40 (dez milhões, oitenta e oito mil, 
trezentos e vinte e quatro cruzeiros e quarenta centavos), o montante de sua 
dívida consolidada. Relator: Senador Leite Chaves. Parecer: favorâvel, por 
constitucional e jurídico. A Comissão aprova por unanimidade o parecer do 
Relator. 32) Projeto de Resolução da Comissão do Economia sobre a Mensa­
gem n"'. 163, de 1980, do Senhor Preside.nte da República, submetendo à apro­
vação do Senado Federal, propósta do Senhor Ministro da Fazenda, para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Três Lagoas-MS a elevar em 
Cr$ 17.631.000,00 (dezessete milhões, seiscentos e trinta e um mil cruzeiros), 
o montante de sua dívida consolidada. Relator: Senador Helvidio Nunes. Pa­
recer: favorâvel, por constitucional e jurídico. A Comissão, por unanimidade, 
o parecer do Relator. 33) Projeto de Resolução da Comissão de Economia 
sobre a Mensagem n9 161, de 1980, do ~enhor Pr~sidente da República, sub-

metendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazen­
da, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Santo Antonio da 
Al~gria-SP, a elevar em Cr$ 5.5p.411,00 (cinco milhões, quinhentos e treze 
mil e quatrocentos e onze cruzeiros), o montail.te de sua dívida consolidada. 
Relator: Senador Amaral Furlan. Parecer: favorável, por constitucional e ju­
ridico. A Comissão, aprova por unanimidade, o parecer do Relator. 34) Pro­
jeto de Resolução da COmissão de Economia- sobre a Mensagem n"' 165, de 
1980, do Senhor Presidente da República, submetendo à aprovação do Sena­
do Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autoriza­
da a Prefeitura Municipal de Americana-SP e elevar em Cr$ 173.496.739,50 
(cento e setenta e três milhões, quatrocefitos e noventa e seis mil e setecentos e 
trinta e nove cruzefiõs e Cin-qdenta centavos), o montante de sua dívida con­
solidada. Relator: Senador Amaral Furlan. Parece_r: favorãvel, por constitu­
cional e jurídico. A Comissão aprova, por unanimidade, o parecer do Rela­
tor. 35) -Projeto de Resolução da Comissão de-Economia sobre a Mensagem 
n• 171, de 1980, do Senhor Presidente da República, submetendo à aprovação 
do Senado Federal, pi'oposta do Senhor Ministro da Razenda, para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de lgarapava-SP a elevar em Cr$ 
14.759.280,00 (quatorze milhões, s-etecentoS e cinqüenta e nove mil e duzentos 
e oitenta cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. Relator: Senador 
Amaral Furlan. Parecer: favorâvel, por constitucional e jurídico. A Comissão 
aprova, por unanimidade, o parecer do Relator. 36) Projeto de Resolução da 
ComisSão de Economia sobre a Mensagem n"' 185, de 1980, do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à 'aprovação do Senado Federal, proposta 
do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Muni­
cipal de Rancharia-SP a elevar em Cr$ 4.704.000,00 (quatro milhões, sete­
centos e quatro mil cruzeíros), o montante de sua dívida consolidada. Rela­
tor: Senador Amaral Furlan. Parecer: favorável, por constitucional e jurídico. 
A Comissão, p~r unanimidade, aprova o parecer do Relator. 37) Projeto de 
Resolução da Comissão de Economia sobre a Mensagem n' 170, de 1980, do 
Senhor Presidente da República, submeterido à aprovação do Senado Fede­
ral, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitu· 
ra Municipal de Guarujâ-SP, a elevar em Cr$ 47.600.000,00 (quarenta e sete 
milhões e seiscentos mil cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. 
Relator: Senador Franco Montoro. Parecer: favorâvel, por constitucional e 
jurídico. A Comissão, por unanimidade, aprova o parecer do Relator. 38) 
Projeto de Resolução da Comissão de Economia sobre a Mensagem n9 166, 
de 1980, do Senhor_Presidente da República, submetendo à aprovação do Se­
nado Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autori­
zada a Prefeitura Municipal de Barra do Garças-MT, a· elevar em Cr$ 
6.417.000,00 (seis milhões, quatrocentos e dezessete mil cruzeiros); o montan­
te de sua dívida consolidada. 

Reassume a Presidência o Senhor Senador Aloysio Chaves e, face a au­
sência dos relatores, determina o adiamento da apreciação dos pareceres 
sobre as seguintes proposições: Projetos de Lei do Senado n9s 305, de 1977-
Complementar; 29, de 1979; 138, de 1980; e, Projeto de Lei da Câmara n• 149, 
de 1980. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Paulo 
Roberto Almeida Campos, Assistente da Comissão, a presente Ata, que lida e 
aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente. 

29• REUNIÃO, REALIZADA EM I• DE OUTUBRO DE 1980. 

Ás dez horas do dia um de outubro de mil novecentos e oitenta, na Sala 
'

4Clóvis Bevilácqua", sob a Presidência do Senhor Senador Aloysio Chaves, 
Presidente em exercício, reúne-se a Comissão de Constituição e Justiça, com a 
presença do Srs. Senadores Helvidio Nunes, Nelson Carneiro, Aderbal Jure­
ma, Almir Pinto, Raimundo Parente, Lenoir Vargas, Cunha Lima, Franco 
Montoro, Tahcredo Neves, Paulo Brossard e Luiz Fernando Freire. 

Deixam de comparecer por motivo justificado, os Srs. Senadores Bernar­
dino Viana, José SarneY, Murilo Badaró, Moacyr Dalla, Amaral Furlan, 
Orestes Quércia, Leite Chaves e Lâzaro Barboza. 

}:favendo número regimental, o Sr. Presidente declara abertos os traba­
lhos e dispensa a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como aprova­
da. 

A seguir, passa-se à apreciação das matérias constantes da pauta e são 
relatadas as seguintes proposições: Oficio "S'' nv 01, de 1977, do Senhor Pre­
sidente do Supremo Tribunal Federal, encaminhandO ao Semi.do Federal, có­
pias das notas taquigrãficas e do acórdão proferido no Recurso Extraordi­
nârio n9 75.024, do Estado de São Paulo, no qual declarou a inconstituciona­
lidade da Lei n• 54, de 3 de março de 1970, do Município de Quatâ-SP. Rela­
tor: Senador Franco Montoro. Parecer: Favorável, concluindo por apresen­
tar um projeto de resolução. 2) Projeto de Resolução da Comissão de Econo­
lnia na Mensagem n"' 158, de 1980,-do Senhor Presidente da República, sub­
metendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da 
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Fazenda, para que seja a:utorizada a Empresa de Urbanização do Recife­
URB a contratar, com garantia da Prefeitura Municipal da Cidade do Recife 
(PE), operação de crédito no valor de Cr$ 204.543.216,36 (duzentos e quatro 
milhões, quinhentos e quarenta e três mil e duzentos e dezesseis cruzeiros e 
trinta e seis centavos). Relator: Senador Aderbal Jurema. Parecer: favorável, 
por constitucional e jurídico e, boa técnia legislativa. A Comissão aprova por 
unanimidade o parecer do Relator. 3) Projeto de Resolução da Comissão de 
Economia sobre a Mensagem n9 167, 'de 1980. do Senhor Presidente daRe­
pública, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor 
Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Ca­
jazeiras (PB) a elevar em Cr$ 48.644.944,11 (quarenta e oito milhões, seiscen­
tos e quarenta e quatro mil e novecentos e quarenta e quátro cruzeiros e onze 
centavos) o montante de sua dívida consolidada. Relator. Senador Cunha Li­
ma. Parecer: favorável, por constitucional, jurídico e, boa técnica legiSlativa. 
A Comissão por unanimidade aprova o parecer do Relator. 4) Projeto de Re­
solução da Comissão de Economia sobre a Mensagem n• 175, de 1980, do Se­
nhor Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado Federal, 
proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefei­
tura Municipal de Limeira (SP) a elevar em Cr$ 30.489.375,00 (trinta milhões, 
quatrocentos e oitenta e nove mil e trezentos e setenta e cinco cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada. Relator: Senador Franco Montoro. Pa­
recer: favorável, por constitucional e juridico. A Comissão por unanimidade 
aprova o parecer do Relator. 5) Projeto de Resolução da Comis-são de Econo­
mia sobre a Mensagem n9 183, de 1980, do Senhor Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal1 proposta do Senhor Ministro 
da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Presidente 
Prudente (SP) a elevar em Cr$ 110.560.327,71 (cento e dez milhões, quinhen­
tos e sessenta mil e trezentos e vinte sete cruzeiros e setenta e um centavos), o 
montante de sua dívida consolidada. Relator: Senador Franco Montoro. Pa­
recer. favorável, por constitucional e jurídico. A Comissão aprova por únani­
midade o parecer do Relator. 6) Projeto de Lei do Senado n' 119, de 1980, 
que udefine funções consideradas como atividades dos empregãdos, vendedo­
res, viajantes ou pracistas". Relator: Senador Franco Montoro. Parecer: fa~ 
vorável, por constitucional e jurídico. Não há discussão e a Coinissão aprova 
por unanimidade o parecer do Relator. 7) Projeto Qe Lei do Senado n9 186, 
de 1980, que "dâ nova redação ao artigo 2• da Lei n• 4.266, de 3 de outubro 
de 1963". Relator: Senador Franco Montoro. Parecer: pela anexação do pro­
jeto ao PLS 368, de 1979 e ao PLS !55, de 1979. Não hâ debates e a Com1ssão 
aprova por unanimidade o parecer do Relator. 8) Projeto de Lei do Senado n9 
207, de 1978 (Substitutivo da CLS), que acrescenta item IV, ao artigo 8' da 
Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 1966". Relator: Senador f:lelvídio Nunes. 
Parecer: favorável 1 por constitucional e jurídico. Não hâdebates e a Comis· 
são aprova por unanimidade o parecer do Relator. 9) Projeto de Lei do Sena· 
do n• 217, de 1980, que "faculta aos participantes do Fundo de Participação 
PIS-PASEP a utilização do saldo de seus depósitos para construção da casa 
própria ou aquisição de imóveljâ edificado". Relator: Senador Helvídio Nuv 
nes. Parecer: favorável, por constitucional e juridico e, no mérito. convenien­
te. Não hã debates e a Comissão aprova por unanimidade o parecer do Rela­
tor. I O) projeto de Lei do Senado n• 226, de 1980, que "introduz alteração na 
Lei no 4.215, de 27 de abril de 1963, que dispõe sobre o Estatuto da Ordem 
dos Advogados do Brasil". Relator: Senador N~lson Carneiro. Parecer: por 
audiência do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil. Não hâ 
debates e Comissão aprova por unanimidade o parecer do Relator. 11) Proje-­
to de Lei do Senado n• 123, de 1980, que "acrescenta 1nciso ao art. 233 da Lei 
n• 6.015, de 31 de dezembro de 1973, para que fique automaticamente cance­
ladas as matrículas de imóveis de ârea igual ou superior a 10 milha., condi­
cionada à renovação ao· reconhecimento de exploração econômica e conve­
niente uso social ... Relator: Senador Nelson Carneiro. Parecer: contrário, por 
inconstitucional. Colocado em discussão o parecei1 O Senador Franco Mon· 
toro pede vista do projeto que é deferido pela Presidência. 12) Projeto de Lei 
do Senado n• 337, de 1978, que "modifica a redação do§ 3• do art. 5• da Lei 
n• 6.367, de 19 de outubro de 1976. Relator: Senador Cunha Lima. Parecer: 
contrãrio, por inconstitucional. Não hâ debates e a Comissão, aprova por 
unanimidade o parecer do Relator. 

Assume a Presidência o Senador Aderbal Jurema, a fim de que o Sena­
dor Aloysio Chaves, digo, para ser relatado o projeto no" qual é Relator o Se­
nador Aloysio Chaves. 13) projeto de Lei do Senado n• 136, de 1980, dispon­
do que .. será considerada licença remunerada o tempo em que o empregado 
se ausentar dO trabalho, no desempenho de cargo de administração sindical, 
de representação profissional ou de delegado sindical, inclusive junto a órgão 
de deliberação coletiva". Relator: Senador Aloysio Chaves. Parecer: pela 
constitucionalidade e juridicidade. Contrârio, quanto áOfuêrito, por inopor­
tuno e incoveniente. Colocado em discussão o parecer, usa da palavra o Senav 
dor Nelson Carneiro, justificando o projeto e sugerindo seu acolhimento. Se-

nador Franco Montoro, salienta sua dúvida em relação ao projeto, pois que 
iniciativa dessa natureza poderia ser onerosa para a empresa, entretanto, jus­
tifica o propósito do projeto e sugere seu acolhimento. Encerrada a discussão 
e posto em votação o parecer, é o mesmo aprovado por 4 a 3 votos, 
registrando-se o voto do presidente para desempate. Vencidos os Senadores 

-Freanco Montoro e Cunha_Lima, deixando de votar o_ Senador Nelson Car­
neiro, por ser o autor da proposição. 14) Projeto de Lei do Senado n9 66, de 
1980, que •'estabelece IUI',:_didas sobre a concessã_o de financiamentos, pelo Sis­
tema Financeiro de Habitação, aos ex-combatentes da Segunda Guerra Mun­
dial". Relator: Senador Lázaro Barboza. Parecer: favorável, por constitucio· 
nal. Colocado em discussão o parecer, o Senador Nelson Carneiro propõe 
que seja retirada no art 39 do projeto a expressão «ouvido o BNH". por con­
siderar incoerente que o Poder Executivo tenha que ouvir um órgão de sua 
administração, .para que possa deliberar. o Senador I:Ielvídio Nunes, opina 
no sentido da inconstitucionalidade do projeto. Encerrada a discussão e pos­
to e votação o parecer, é o mesmo aprovado, com a Emenda n9 l~CCJ quere­
tira a expressão "ouvido o BNH" do art. 39_ do projeto. Com voto vencido do 
Senador Helvídio Nunes, pela inconstitucionalidade. 15) Projeto de Lei do 
Senado n9 144, de 1980, que udâ designação de Administrador aos profissio­
nais atualmente denominados Técnicos de Administração". Relator: Senador 
Lâzaro Barboza. Parecer: favorâvel, por constitucional e jurídico, inclusive 
no mérito, por oportuno e conveniente. Com a Emenda n9 1-CCJ, que pro­
põe, no tocante à técnica legislativa. Não hã debates e a Comissão aprova por 
maioria, o parecer do Relator. 16) Projeto de Decreto Legislativo n9 28, de 
1979, que Haprova o texto do protocolo que modifica o Convênio sobre Da­
nos Causados a Terceiros, na Superfície", por Aeronaves Estrangeiras. Assina­
do durante a Conferência Internacional, de Direito Aéreo, realizada em 
Montreal, Canadâ, de 6 a 23 de setembro de 1978. Relator: Senador Raimun­
do Parente. Parecer: por sugerir à CRE a aprovação do projeto, com as res­
trições que faz. Anunciada a discussão, o Senador Paulo Brossard, solicita 
vista do projeto, que é deferido pela Presidência. 17) Projeto de Resolução da 
Comissão de Finanças sobre o Ofício "S" n9 28, de 1980, do Senhor Governa­
dor do Estado da Bahia, solicitando autorização do Senado Federal, para 
contratar empréstimo externo no valor deUS$ 150,000,000.00 (cento _e cin~ 
qüenta milhões de dólares americanos), destinados na aplicação de Progra~ 
mas de Transporte Rodoviârio e de Energia Elétrica do Estado. Relator: SeM 
nador Aderbal Jurema. Parecer: favorável, por constitucional e jurídico. 18) 
Projeto de Resolução da Comissão de Finanças sobre o Ofício .. S .. n9 27, de 
1980, do Senhor Governador do Es_tado do Espírito Santo, solicitando auto­
rização do Senado Federal, para realização de operação de crédito externo no 
valor deUS$ 15,000,000.00 (quinze milhões de dólares), destinado a Progra­
ma de Ação do Estado. Relator: Senador .Raimundo Parente. Parecer:- favo­
rável, por constitucional e jurídico. A Comissão aprova por unanimidade o 
parecer do Relator. 19) Projeto de Resolução da Comissão de Economia 
sobre a Mensagem n• 212, de 1980, do Senhor Presidente da República, sub­
metendo à aprovação do Senado_Federal, proposta do Senhor Ministro da 
Fazenda, para que seja autorizado o Governo d_o Estado de São Paulo (SP) a 
elevar em Cr$ 667.000.000,00 (seiscentos e sessenta e sete milhões de cruzei­
ros), o montante de sua dívida consolidada. Relator: Senador Raimundo Pa· 
rente. Parecer: favorável, por constitucional e jurídico. Em seguida, a presi· 
dência verifica a inexistência de quorum para deliberação e determina o adia­
mento da apreciação dos pareceres dos relatores sobre as seguintes matérias: 
Projeto de Lei do Senado n•s 36.5, de 1979; 150, de 1980; 72, de 1980; 83, de 
1980; 118, de 1980; 32, de 1980; 78, de !980; 221, de 1979; 302, de 1979; 172, 
de 1979; 02, de 1980; 373, de 1979; 51, de 1980; 179, de 1980; 208, de 1978; 
296, de 1978; 357, de 1979; 220, de 1979; 305, de 1977 -Complementar; 188, 
de 1978; 53, de 1979; 43, de 1979, e, 163, de .1980; Projetos de Lei da Câmara 
n•s 52, de 1980; 23, de 149, de 1978; indicação n• 04, de 1975; Mensagens n•s 
159, de 1980; 187, de 1980; 162, de 1980; e, Oficio "S" n• 26, de 1980. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião, lavrando eu, Paulo 
Roberto Almeida Campos, Assistente da Comissão, a presente Ata, que lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

30• REUNIÃO, REALIZADA EM 8 DE OUTUBRO DE 1980. 

Às dez horas do dia oito de outubro de mil novecentos e oitenta, na Sala 
"Clóvis Bevilácqua", sob a Presidência do Senhor Senador Nelson Carneiro, 
Presidente, na forma regimental, reúne-se a CQmissão de Constituição e Jus­
tiça, com a presença dos Senhores SenadoreS Bernardino Viana, Helvídio 
Nunes, Raimundo Parente, Leite Chaves, Luiz Fernando Freire, Cunha Li~ 
ma, Franco Montoro, Almir Pinto, Aderbal Jurema e Tancredo Neves. 

Deixam de comparecer por motivo justificado os Senhores Senadores JoM 
sé Sarney, Aloysio Chaves, Murilo Badaró, Moacyr Dalla, Amaral Furlan, 
Orestes Quércia, Lãzaro Barbosa e Paulo Brossard. 
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Havendo número regimental, o Sr. Presidente declara abertos os traba­
lhos e dispensa a leitura da Ata da Reunião anterior, que é dada como apro­
vada. 

A seguir, passa-se à apreciação das matérias constantes da pauta e são 
relatadas as seguintes proposições: .01) Projeto de Lei da Câmara n9 52, de 
1980, que "dá nova redação aos arts. 184 e 186 do Código Penal, aprovado 
pelo Decreto-lei n' 2.848, de 7 de dezembro de 1940". Relator: Senador Ber· 
nardino Viana. Parecer: favorável, no mérito, por oportuno e conveniente e, 
boa técnica legislativa. Colocado em discussão_ o parecer, o Senador Franco 
Montara opina no sentido de que seja melhor estudado aquela matéria e, 
pede vista do projeto, que é concedido pela presidência. 02) Projeto de Reso­
lução da Comissão de Finanças sobre o Ofício "S" n9 26, de 1980, do Senhor 
Governador do Estado do Paraná, solicitando autorização __ 49 __ ªenado Fede­
ral, para contratar empréstimo externo no valor deUS$ 50,000,000.00 (cin­
qüenta milhões de dólares dos Estados Unidos da América do Norte), desti­
nados à Programa de Investimentos em áreas urbanas e rurais daquele Esta­
do. Relator: Senador Bernardino Viana. Parecer: favorável, por constitucio­
nal e jurídico. Colocado em discussão o parecer, usa da palavra o Sr. Senador 
Leite Chaves, que manifesta dúvida com relação a necessidade do Estado do 
Paraná contrair empréstimo de tal monta, para a destinação que se propõe, e 
para melhor exame, pede vista do projeto, que é concedido pela presidência. 
03) Projeto de Resolução da Comissão de Economia _sobre a Mensagem o'? 
159, de 1980, do Senhor Presidente da República, submentendo à aprovação 
do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Rolândia (PR) a elevar em Cr$ 
77.525.047,84 (setenta e sete milhões, quinhentos e vinte cinco mil e quarenta 
e sete cruzeiros e oitenta e quatrO centavos), o montante de sua dívida conso­
lidada. Relator: Senador Leite Chaves. Parecer: favorável, por constitucional 
e jurídico. A Comissão, pOr unanimidade, aprova o parecer do Relator. 04) 
Projeto de Resolução da Comissão de Econpmia sobre a Mensagem n9 187, 
de 1980, do Senhor Presidente da República, submetendo à aprovação do-Se­
nado Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autori­
zada a Prefeitura Municipal de São José dos Pinhais (PR) a elevar em CrS 
21.955.248,96, o montante de sua dívida consolidada. Relator: Senador Leite 
Chaves. Parecer: favorável, por constitucional e jurídico. A Comissão, por 
unanimidade, aprova o parecer do Relator. 05) Projeto de Resolução da Co­
missão de Economia sobre a Mensagem n9 177, de 1980, do Senhor Presiden­
te da República, submetendo à aprovação do Senado Federai proposta do Se­
nhor Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de Louveira (SP) a elevar em Cr$ 8.ooo:ooo,OO (oito milhões de cruzeiros), o 
montante de sua díVida consolidada. Relator: Senador Franco Montoro. Pa­
recer: favorãvel, por constitucional e jurídico. A Com_isSão, por unanimidade, 
aprova o parecer do Relator. 06) ProjetO de Resolução da Comissão de Eco­
nomia sobre a Mensagem n• 180, de 1980, do Senhor Presidente da Repúbli­
ca, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor Minfs. 
tro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Orlândia 
· (SP) a elevar em Cr$ 8.000.000,00 (oito milhões de cruzeiros), o montante de 
sua dívida consolidad_a_._ Relator: Senador Franco M_o_ntoro. Parecer: favorá­
vel, por constitucional e jurídico. A Comissão, pai Unanimidade, aprova o 
parecer do Relator. Q7)_Projeto de Resolução da Comissão de Economia 
sobre a Mensagem n• 186, de 1980, do Senhor Presidente da República, sub­
metendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da 
Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de São João da Boa 
Vista (SP) a elevar em Cr$ 29.486.860,80 (vinte nove milhões, quatrocentos e 
oitenta e seis mil e oitocentos e sessenta cruzeiros e oitenta centavos), o mon­
tante de sua dívida consolidda. Relator: Senador Franco Montoro. Parecer: 
favorável, por constitucional e jurídico. A_ Comissão, por unanimidade, 
aprova o parecer do Relator. 08) Projeto de Resolução da Comissão de Eco­
nomia sobre a Mensagem n9 162, de 1980, do Senhor Presidente da Repúbli­
ca, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor Minis­
tro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeiturã Municipal de São Car­
los (SP) a elevar em Cr$ 227.532.649,03 (duzentos e vinte sete milhões, qui­
nhentos e trinta e dois mil e seiscentos e quarenta e nove cruzeiros e três cen­
tavos), o montante de sua dívida consolidada. Relator: Senador Franco mon­
toro. Parecer: favorável, por constitucional e jurídico. A Comissão, por una­
nimidade, aprova o parecer do Relator. 09) Projeto de Resolução da Comis­
são de Finanças sobre o Ofício "S" n9 29, de 1980, do_Senhor Governador do 
Estado de Mato Grosso, solicitando autorização do Senado Federal, para 
realizar operação de empréstimo externo no valor de US$ lSJOOO,OOO.OO 
(quinze milhões de dólares), destinados ao projeto relativo ao Programa de 
Eletrificação Estadual. Relator: Senador Raimundo Parente. Parecer: favorá­
vel, por constitucional e jurídico. A ComisSão, por unanimidade, aprova o 
parecer do Relator. 10) Projeto de Resolução da Comissão de Finanças sobre 
o Oficio "S" n9 23, de 1980, do Senhor Governador do Estado do Rio Grande 

• do Sul, solicitando autorização do Senado Federal, para realização de uma 
operação de crédito externa, no valor adeUS$ 15,000,000.00 (quinze milhões 
de dólares), destinado a financiar projeto i'elativo ao Complexo Industrial 
Carbonífero-Carboquímico, do Estado. Relator: -SCnã.dor Luiz Fernando 
Freire: Parecer: favorável, por constitucional e jurídico. Colocado em discus­
são o parecer do Relator, o Senador Leite Chaves pede vista do projeto, que é 
deferido pela presidência. 11) Projeto de Resolução da Comissão de Finanças 
sobre O Ofício "S" n'? 25, de 1980, do Senhor Governador do Estado de Sergi­
pe, solicitando autorização do Senado Federal, para contratar empréstimo 
externo no valor de US$ 10,000,000.00 (dez milhões de dólares norte­
americanos), destinado à financiamento de Projetos do Sistema Rodoviário 
Estadual. Relator: Senador Raimundo Parente. Parecer: favorável, por cons­
_titucional e jurídico. A ComisSão, por urtãnimidade, aprova o parecer do Re­
lator. 12) Projeto de Resolução da Comissão de Economia sobre a Mensagem 
n' 195, de 1980, do Senhor Presidente da República, submetendo à aprovaçi!o 
do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Chapecó (SC) a elevar em CrS 
11.000.000,00 (onze milhões de cruzeiros), o montante de sua dívida consoli­
dada. Relator: Senador Bernardino Viana. Parecer: favorável, por constitu­
cional e jurídico. A Coin1s.são, por unanimidade, aprova o parecer do Rela­
tor. 13) Projeto de Resolução da Comissão de Economia sobre a Mensagem 
n' 214, de 1980, do Senhor Presidente da República, submetendo à aprovação 
do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja 
autorizada a Prefeitur·a· Municipal de Fortaleza (CE) a elevar em Cr$ 
148.300.000,00 (cento e quarenta e oito milhões e trezentos mil cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada. Relator: Senador Almir Pinto. Parecer: 
favorável, por constitucional e jurídico. A Comissão, por unanimidade, apro­
va o par.ecer do Relator. 14) Projeto de Decreto Legislativo n9 10, de 1980, 
que "ratifica o texto da Resolução no WHA 29.38, aprovada pela 29• As­
sembléia Mundial de Saú_de, realizada em 1976''. Relator: Senador Almir Pin­
to_,_ Parecer: favorável, na forma do Substitutivo apresentado pela CRE. A 
Comissão por unanimidade, aprova o parecer do Relator. 15) Projeto de Lei 
da Câmara n9 45, de 1980, que .. regulamenta o exercício da profissão de Su­
pervisor Educacional, e dá outras providências". Relator: Senador Aderbal 
Jurerila. Parecer: favorável, por constitucional e jurídico e, no mérito, conve­
niente. Não há debates e a Comissão aprova, por unanimidade, o parecer do 
Relator. 16) Projeto de Lei do Senado n' 141, de 1979- Complementar, que 
''introduz alteração na Lei Complementar n'? 25, de 2 de julho de 1975, que 
estabelece critérioS e limites para a fixação da remuneração dos Vereadores". 
Relator: Senador Aderbal Jurema. Parecer: favorável, por constitucio~al e 
jurídico. Colocado em discussão o parecer, o Senador Helvídio Nunes, ciues­
toina quanto à constitucionalidade do projeto. Encerrada a discussão e posto 
em: votação o parecer, ê o mesmo aprovado por maioria, com voto vencido, 
pela inconstitucionalidade do projeto, o Senador Helvídio Nunes. 17) Projeto 
de Lel do Senado n9 72, de 1980, que "permite aos- analfabetos a oposição da 
impressão digital ou assinatura a rogo nos contratos de financiamento rural a 
pequenos produtores. Relator: Senâ.dor Aderbal Jurema. Parecer: favorável, 
por constituciOnal e jurídico, inclusive quanto ao mérito. O Senador Leite 
Chaves apresenta .. Voto em Separado" favorável, na forma da Emenda n9 l­
CCJ - Substitutivo, qtre propõe. Colocado em discussão o parecer e o voto 
em separado, o Senador Leite Chaves, justifica seu voto, opinando que pela 
conveniência da iniciativa, deva ser ela aprimorada, razão essa, do seu voto. 
Encerrada a discussão e posto em votação, a Comissão, por maioria de votos, 
rejeita o parecer do Relator e aprova o voto em separadol que passa a consti­
tuir o parecer- da Comissão. Ficando, em conseqüência, integrando como 
voto em separado, o parecer apresentado pelo Senador Aderbal Jurema. 18) 
Projeto de Lei do Senado n• 54, de 1980, que "dispõe sobre a não aplicação de 
ressalva constante do art. 453 da Consolidação das Leis do Trabalho, ao caso 
que especifica". Relator: Senador Franco Montara. Parecer: favorável, por 
constitucional e jurídico. Cõlocado em discussão o parecer, o Senador Helví­
dio Nunes, opina no sentido da inconstitucionalidade do projeto. Encerrada 
a discussão e posto em votação o parecer, é o mesmo aprovado. Com voto 
vencido pela inconstitucionalidade do Senador Helvídio Nunes. 19) Projeto 
de Lei da Câmara n9 65, de 1979- Emenda n'? 1, de Plenãrio, que uautoriza a 
alienação de imóveis reSidenciais da Rede Ferroviária Federal a seus ocupan­
tes"._ Relator: Senador Franco Montara. Parecer: favorâvel à Emenda n'? I, 
de Plenário, por constitucional e jurídico. Não hâ debates e a Comissão apro­
va, por unanimidade, o parecer do Relator. 20) Projeto de Lei da Câmara n9 
23, de 1980, que "altera a redação do art. 147 do Decreto-lei n' 5.452, de 1' de 
maio de 1943- Consolidação das Leis do Trabalho", apreciação da Emenda 
n11 2, de Plenário. Relator: Senador Almir Pinto. Parecer: favorável à Emen­
da, por constitucional e jurídico. Não hâ debates e a Coinissão, aprova, por 
unanimidade, o parecer do Relator. 2t) Projeto de Lei do Senado o'? 150, de 
1980, que ''dispõe 'sobre a aplicação das garantias do art. 543 da Consoli-
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dação das Leis do Trabalho aos Delegados Sindicais". Relator: Senador Tan­
credo Neves. Parecer: pela anexação do projeto ao PLS nfil 197. de 1978. A 
Comissão, por unanim_ídade, aprova o parecer do Relator. 22) Projeto de Lei 
do Senado nfil 182, de 1980, que .. dispõe sobre a aposentadoria especial dos te­
legrafistas e operadores de telecomunicações em geral, no serviço privado e 
público". Relator: Senador Cunha Lima. Parecer: contrário, por inconstitu­
cional. Não há debates e a Comissão, por maioria de votos, aprova o parecer 
do Relator. Votando com restrições, o S~nador Franco Montoro. 23) Projeto 
de Lei do Senado n9 ']6, de 1980, que ~'dispõe sobre a natureza jur;ídica dos 
contratos de serviço com cláusulas de risco, a serem celebrados pela PE­
TROBRÁS S.A., e dá outras providências". Relator: Senador Leite Chaves. 
Parecer: favorável, por constitucional e jurídico. Não há debates, e a Comis­
são, por unanimidade, aprova o parecer do Relator. 24) Projeto de Lei da Câ­
mara n9 149, de 1980, que "autoriza a ~lienação de bens imóveis da União, si­
tuados na árc;::a urbana da Guajarâ-Mirim, no Território de Rondônia, e dâ 
outras providências", apreciação da Emenda n9l, de Plenário. Relator: Sena­
dor Leite Chaves. P~rec_er. contrãrio à Em~nda Ofil 1, de Plenário. Não hã de­
bates, e a Comissão, por unanimidade, aprova o parecer do Relator. 25) Pro­
jeto de Lei do Senado n"' 57, de 1980, que urevoga dispositivo da Consoii­
dação das Leis do Trabalho, visaJ).dO tornar livre as negociações entre empre­
gados e empregadores". Relator: Senador Tancredo Neves. Parecer: favorã­
vel, por constitucional e jurídico. Não há debates, e a Comissão por unanimi­
dade, aprova o parecer do Relator. 26) Projeto de Lei do Senado n"' 93, de 
1980, que "dispõe sobre a obrigatoriedade de divulgação, em cinema, rádio e 
televisão, da História do Brasil ou de seus vultos". Relator;_ Sen.ador Aderbal 
Jurema. Parecer: favorável, por constitucional e jurídico e, no mêrito, oportu­
no e conveniente. Colocado em discussão o parecer o Senador Helvídió Nu­
nes, externa opinião contrária à proposição, que segundo sua opinião, trata­
se de lei autorizativa __ e, mantendo sua posição assumida contra iniciativas 
desta natureza, vota rã contrariamente. Encerrada a ·discusSão e posto em vo­
tação o parecer, ê o mesmo aprovado por maioria de votos. Vencido, o Sena­
dor Helvídio Nunes. 27) Projeto de Lei do Sen-ªdo _n~ l12, dt? 1980, que .. alte­
ra o art. 126 do Decreto-lei n9 941, de 13 de outubro de 1969- Situaçàojurí­
dica do Estrangeiro no Brasil". Relator: Senador Aderbal Jurema. Parecer: 
peta prejudicialidade do projeto. A ComiSsão, por unanimidade, aprova opa­
recer do Relator. Na forma regimental, a fim de que possa relatar os projetos 
nos quais funciona com_Q rehüor, o Senhor Senador Nelson Carneiro passa a 
Presidência ao Senhor Senador Aderbal Jurema e relata. 28) Projeto de Lei 
do Senado n• 153, de 1980- Complementar, que "estabelece que o PIS/PA­
SEP terá correção anuª-l_com base no lndice Nacional de Preços ao Consu­
midor". Relator: Senador Nelson Carneiro. Parecer: favorável, por constitu­
cional e jurídico. Não hâ debates, e a Comissão, por unanimidade, aprova o 
parecer do Relator. 29) Projeto de Lei do Senado n• 303, de 1979-DF, que 
uinstitui a Taxa de Limpeza Pública no Distrito Federal, e dâ outras provi­
déncias". Relator: Senador Nelson Carneiro. Parecer: favorável, na forma da 
Emenda n"' 1-CCJ, que propõe. A Comissão por unanimidade, aprova o pare­
cer do Relator. Reassume a Presidência o Senhor Senador Nelson Carneiro. 
30) Projeto de Lei da Câmara n? _79, de 1979, que ••acrescenta parágrafo ao 
art. 5• da Lei n• 3.&07, de 26 de agosto de 1960, que dispõe sobre a Lei OrgâniC 
cada Previdência Social, alterada pela Lei n9 5.890, de 8 de junho de 1973", 
apreciação do subs_titutivo da CLS. Relator: Senador Bernardino Viana. Pa­
recer. contrário ao Substitut_ivo e ao projeto originário, por injurídicos e in­
convenientes. Colocado em, discussão o parecer, o Senador Fra_nco Montoro 
manifesta opinião contrária ao Relator, dizendo ser improcedente o funda­
mento alegado de que haveria aumento de despesa para o INPS, com a apro­
vação da proposição e, para melhor exame, pede vista do projeto que é deferi­
do pela presidência. 31) Projeto de Lei do Senado Q' 188, de 1978, que "acres­
centa e modifica a redação de dispositivos dª" Lei n9 5.107, de 13 de setembro 
de 1966"; tramitando em conjunto com o Projeto de Lei do Senado n9 319, de 
1979, que '"permite ao empregado utilizar a conta vinculada ao nascimento 
do filho, acrescentando dispositivo ao art. 89 da Lei do FGTS- Lei n9 5.107, 
de 13 de setembro de 1966". Relator: Senador Almir Pinto .. Parecer: contrário 
aos projetos, por injurídicos e inconvenientes. Não há debates e a Comissão, 
por unanimidade, aprova o parecer do Relator. 32) Projeto de Lei do Senado 
n"' 130, de 1980, que .. assegura prestação de assistência médica aos filhos dos 
segurados do INPS até 24 anos de idade, quando estudantes". Relator: Sena­
dor Almir Pinto. Parecer: pela anexação do projeto, ao PLS n• 318, de 1979. 
A Comissão por unanimidade, aprova o parecer do Relator. 33) Projeto de 
Lei do Senado n• 101, de 1979, que "introduz alterações na Lei n• 5.107, de 13 
de setembro de 1966, que instituiu o FGTS". Relator: Senador Helvídio Nu­
nes. Parecer: pela constitucionalidade e juridicidade. Contrá~io, quanto ao 
mérito, por inoportuno e inconveniente. Colocado em discussão o parecer, o 
Senador Franco Montara opina no sentido de que a proposição sob exame 
traria inovação na legislação vigente, impondo a _obrigatoriedade para os 

bancos de exibirem o demonstrativo do saldo depositado para o empregado, 
o que seria providência normal. Encerrada a discussão e posto em votação o 
parecer, é o mesmo aprovado por maioria de votos. Vencidos os Senadores 
Franco Montoro e Luiz Fernando Freire. 34) Projeto de Lei do Senado n9 
179, de 1980, que ••assegura salário igual ao do dispensado ao empregado 
contratado para substituí-lo". Relator: Senador Helvídío Nunes. Parecer: 
contrário, por inconveniente. Colocado em discussão o parecer, o Senador 
Franco Montoro, discorda das alegações do relator, refutando a observação 
de que o empregador não dispensa o empregado se este não for incompetente 
e, acrescenta, que casos de dispensas por motivos não explicados, vem ocor­
rendo com freqüência, sugerindo a aprovação do projeto. Encerrada a discus­
são e posto em votaçãO o parecer, é o mesmo aprovado por maioria de votos. 
Vencidos os Senadores Cunha Lima e Fran.co Montoro. 35) Projeto de Lei do 
Senado n9 220, de 1979, que '"faculta aos sindicalizados serem ele~tos para 
cargos adminsitrativos ou de representação econômica ou profissional, revo­
gandojncisos da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto­
lei n9 5.452, de 1"' de maio· de 1943". Relator: Senador Aderbal Jurema. Pare­
cer. contrArio, por inoportuno e inconveniente. Não hâ debates e a Comissão, 
por maioria de votos, aprova o parecer do Relator. Vencidos os Senadores 
Cunha Lima e Franco Montoro. 36) P.rojeto de Lei do Senado n• 307, de 
1978; que "revoga o Decreto-lei ri' 1.632, de4 de agosto de 1978 (Proibição de 
greves nos serviços públicos)". Relator: S~nador Raimundo Parente. Parecer: 
contrário, por injurídico e inconstitucionaL Não há debates, e a Comissão 
aprova por unanimidade o parecer do Relator. 37) Projeto de Lei do Senado 
n• 82, de 1980, que "revoga o art. 5• da Lein9 6.620, de 4 de agosto de 1978 
(Lei de Segurança Nacional)''. Relator: Senador Raimundo Parente. Parecer: 
pela constitucionalidade e juridicidade. Contrário, por inconveniente e por 
faltar-lhe têcnica legislativa. Não hâ debates, e a Comissão por maioria devo­
tos, aprova o parecer do Relator. Vencido o Senador Cunha Lima. 38) Proje­
to _ _de Resolução da Comissão de Economia sQbre a Mensagem n9 156, de 
1980, do Senhor Presidente da República, submetendo à aprovação do Sena­
do Federal, proposta do Senhor _Ministro da Fazenda, para que seja autoriza­
da a Prefeitura Municipal de Aracaju (SE) a elevar em Cr$ 25.495.947,12 

· (vinte_ e cinco milhões, quatrocentos e noventa e cinco mil e novecentos e qua­
renta e sete cruzeiros e doze centavos), o montante de sua dívida consolidada. 
Relator: Senador Raimundo Parente. Parecer: favorável, por constitucional e 
jurídico. A Comissão, por unanimidade, aprova o parecer do. Relator. 39) 
Projeto de Resolução da Comissão de Economia sobre a Mensagem n9 182, 
de 1980, do Senhor Presidente dá. República, submetendo à aprovação do Se­
nado Federal proposta do Senhor Ministro-da Fazenda, para que seja autori­
zada a Prefeitura Municipal de Poços de Caldas (MG) a elevar em Cr$ 
65.000.000,00 (sessenta e cinco milhões de cruzeiros), o montante de sua dívi­
da consolidada. Relator: Senador Aderbal Jurema. Parecer: favorâvel, por 
constitucional e jurídico. A Comissão por unanimidade aprova o parecer do 
Relator. Face a ausência dos relatores, a presidência determina o adiamento 
da apreciação dos pareceres sobre as seguintes matérias: Projetos de Lei do 
Senado n•s 172, de 1980; 43, de 1979; 169, de 1980; 99, de 1980; 357, de 1979; 
83, de 1980; 30, de 1980; 296, de 1978; 105, de 1980; 15, de 1980; 208, de 1978; 
325, de 1978; J31, de 1978; 28, de 1979; 128, de 1980; 29, de 1979; 307, de 1978 
e 88, de 1980. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Paulo 
RobCrtO Almeida Campos, Assístente da Comissão, a presente Ata que, lida e 
aprovada, será· assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 

17• REUNIÃO, REALIZADA EM 20 DE NOVEMBRO DE 1980. 

Às dez horas do dia vinte de novembro dO ano de mil novecentos e oiten~ 
ta, sob a Presidência do Senhor Senador _Murilo Badaró, Presidente eventual, 
e a presença dos Senhores Senadores Martins Filho, Adalberto Sena, Salda­
nha Derzi, Passos Pôrto, Itamar Franco, Benedito Canelas, Gílvan Rocha, 
Affon~o Camargo,_Josê Caixeta e Moacyr Dalla; na Sala "Ruy Barboza", 
reúne-se a Comissão do Distrito E'ecieral. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
José Sarney, Lázaro Barboza e Mauro Benevides. 

t dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, que ê dada como 
aprovada. ·-· 

Dando início aos trabalhos, o Senhor Senador Murilo Badaró- Presi­
dente em exercício, concede a palavra ao Senhor Senador Passos Pôrto a fim 
de relatar as razões do veto ao artigo 59 do Projeto de Lei do Senado n9 267, 
de 1980~DF, que autoriza o-Governo do Distrito Federal a abrir créditos su­
plementares até o limite de Cr$ 4.717.500.000,00 (quatro bilhões, setecentos e 
dezessete milhões e quinhentos mil cruzeiros) e dá outras providências, dei­
xando de oferecer parecer conclusivo por considerar se tratar de matéria da 
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competência do Plenário para decidir favorável ou contrariamente ao veto do 
Senhor Presidente da República. 

Posto em discussão o relatório, usam da palavra os Senhores Senadores 
Adalb~rto Sena; Itamar Franco; Gilvan Roc:ha; Affonso Camargo; e Benedi­
to Canelas e, nos termos do artigo 130 do Regimento Interno, o Senhor Sena­
dor Jarbas Passarinho. 

Ao término das discussões o Senhor Senador Benedito Canelas formali­
za pedido de vista do projeto, tendo o Senhor Presidente deferido o pedido e 
autorizado à Secretari_a da Co_mjssão a entrega do Processo ao requerente, o 
que foi feito, determianando em seguida, a volta do mesmo na próxima reu­
nião, considerando haver tempo suficiente antes de vencer o prazo de 15 dias 
para o seu exame, no âmbito deste Órgão Técnico. 

Prosseguindo os trabalhos e havendo pedido de vista sobre os dois últi­
mos projetos constantes da pauta, antes de serem postos em discussão, o Se-

nhor Presidente autoriza a Secretaria da Comissão a entregar ao requerente 
Se.nhor Senador Itamar Franco os processos relativos as seguintes matérias: 

Ofício n9 "S" 32, de 1980, do Senhor Presidente do Tribunal de Contas 
do Distrito Federal encaminhando ao Senado Federal o Relatório e demais 
peças do Processo sobre a aprovação das Contas do Governo do Distrito Fe­
deral relativa ao exercício de 1979; e 

Projeto de Lei do Senado n9 56, de 1977, que acrescenta dispositivo à Lei 
n• 6.226, de 14 d0ju1ho de 1976, tramitando em conjunto com o Projeto de 
Lei do Senado n9 62, de 1977, que dispõe sobre a contagem em favor dos se­
gurados do INPS do tempo de serviço público estadual e municipal, respecti­
vamente. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Lêda 
Ferreira da Rocha, AsSistente da Comissão, a presente Ata que uma vez 
aprovada, serã assinada pelo Senhor presidente. 
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2. Lázaro Barboza 2. Roberto Saturnino 
3. Adalberto Seno 3. Gilvan Rocha 
4. Mauro Benevide-s 

Assistente: ledo Ferreira da Rocha - 211-3499 
Reuniões: Quintas-feiras, Qs 10:00 haras 
Local: Sala "Ruy Barbosa" - Anexo 11 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
(11 membros} 

COMPOSIÇÃO 

Titulares 

Presidente: Teotônio Vilela 
Vic!!I·Presidentez Roberto Soturn1no 

Suplentes 

1. Arnon de Mello 1. Helvidlo Nunes 
2. Bernordino Viana 2. Alberto Silvo 
3. José Lins 3. Benedito ferrelra 
4. lenoir Vargas 4. Vicente Vuolo 
5. Milton Cobrai 
6. Benedito Conelas 
7. lui~ Cavalcante 

1. Roberto Saturnino 1. José Richa 
2. Teotônio Vilela 2. Orestes Quércla 
3. Marcos Freire 3. Tancredo Novf:S 
4. Pedro Simon 
Assistente: Francisco Guilherme Theos Rib11iro - 211·3-495 
Reuniões: Quarta$·feiras, às 10:30 horas 
Lotai: Solo do Anexo "8'' 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Titulares 

Presidente: João Calmon 
Vice-Presidente: Jutahy Magalhães 

Suplentes 

1. Jodo Calmon I. Jot.6lins 
2. Tarso Outra 2. Arnon de Mello 

3. Jutahy Magalhóes 3. Jorge Kalume 

4. Aloysio Chaves A. Pedro Pedrossian 
5. AderbaiJurema 
6. Eunice Michiles 

I. Adalberto Seno 1. MorcoJ. Freire 

2. Evelósio Vieira 2. Gilvan Rocha 

3. Franco Montara 



Novembro de 1980 

Assistente: Sérgio da Fonwca Braga - 211~3492 

Reuni6es: Quintas-feiras, às 10:00 hc.ras 
local:· Safa do Anexo "8" 

COMISSÃO DE FINANÇ.t.S - (CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cunha lima 
Vice-Presidentet Tancrodo Neves 

Titulares 

1. Raimundo Parente 
2. João Lúcia 
3. Lomanto JUnior 
4. Affon50 Camargo 
5. Vicente Vuola 
6. Alberto Silva 
7. Amaral Furlan 

8. Jorge Kalume 
9. Jutahy Magalhães 

1 O. MendM Canale 

1. Cunha Lima 
2. Tancredo Neves 
3. Roberto Saturnlno ... Amaral Peixoto 
5. Pedro Simon 
6. Mauro Benevides 
7. Teotônio Vilela 

Suplentes 

.1 .. Saldanha Derzi 
2 .. Luiz Fernando Freire 
3. Jessé Fntint 
4. José Sarney 
5. Milton Cabral 
6. Josó Guiomard 

1. Paulo Brossarcl 
2. Mareos Freire 
3. Lózaro Barboza 
.4. José Richa 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca -. 211·3493 
Reuniões: Quintas-feiras, às 9:30 horas 
Local: Sala "Clóvis Bevilácqua" - Anexo 11 

COMISSÃO DE- LEGISLAÇÃO SOCIAL - (CLS) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Helvidio Nunes 
Vice-Presidenfet Lenoir Vargas 

Titulares Suplentes 

1. Lenoir Vargas 1. Jutahy Magalhães 

2. Helvídio Nunes 2. Raimundo Parente 

3. Martins· Filho 3. Eunice Michiles 
-4. Moacyr Oalla ... Benodito Canelas 
5. ~uiz Fernando Freire 
6. Aloysio Chaves 

1. Franco Montoro 1. "Nel50n Cameiro 

2. Humberto Lucena 2. Marcos Freire 
3. Jaison Barreto 

Assistente: Leila Leivas Ferro Costa - 211-3497 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11 :00 horas 
Local: Sala "Clóvis Bevilácqua" - Anexo 11 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon de Moi/o 
Vice-Presidente: Alberto Silva 

Titulares Suplentes 

1. Luiz Cavalcante 1. Affonso Camargo 
2. Milton Cabral 2. João Calmon 
3. Alberto Silva 3. Jutahy Magalhães 

•• Amon de Mello 

1. Dirceu Cardoso t-Gilvan Rocha 

2. Itamar Franco i Roberto Saturnino 

3. Henrique Sontill~ 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se<ào 111 

Assistente: Carlos da Fonseca Braga- 211~3496 

Reuniões: Quartas-feiras, Os 11:00 horas 
Local: Sala de;:. An~~txo "D'' 

COMISSÃO DE MUNIC(PIOS (CM) 

(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lomanto Júnior 
Vice-Presidente: Orestes Quércia 

rrtulares Suplentes 

1. Lomanto JUnior 
2. Almir Pinto 

3. Amaral Furlan 

•• Amaral Peixoto 

5. Benedito Canelas 
6. Jutahy Magalhães 
7. Lenoir Vargas 

8. Moacyr Oalla 

9. Raimundo Parente 

10. Saldanha Derzi 

1. Jose Richa 
2. Orestes Quércia 

3. Itamar Franco 

•• Evandro Carreira 

5. Lózaro Barboza 

1. Affj:>n50 Camargo 

2. Eve"tcisio Vieira 

1. Tarso Dutra 
2. Joào Lúcio 
3. Aderbal Jurema 
-4. José Sarney 
5. Murilo Badaró 

1. Agenor Maria 
2. Joison Barreto 
3. Humberto Lucena 

1. Gilvan Rocha 

Assisttlnte: Carlos da FonS&Ca Braga- 211-3496 

Reuniões: Quintas-feiras, às 11 :00 horas 
Local: Sala "Rui Barbosa 

COMISSÃO DE REDAÇÃO - (CR) 
(S membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dirceu Cardoso 
Vice-Presidente: Adalberta Seno 

rrtulares Suplentes 

1. Tarso Dutra 1. Jodo Calmon 
2. Saldanha Derzi 2. Murilo Badaró 
3. Mendos Canale 3. Jolé Sarney 

1. Dirceu Cardoso 1. Itamar Franco 

2. Adalberto Seno 

Assistente: Fátima Abrahão de Araúio - 211·3266 
ReuniãM: Quintas-feiras, às 12:00 horas 
Local: Sala "Clóvis Bevilócqua" - Anexo 11 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES - (CRE) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: T arso Outra 
l"·Vice-Presidente: Saldanha Derzi 
29-Vice-Presidente: Lomanto Júnior 

Titulares Suplentes 

1. Tarso Outra 1. Aloysio Chaves 
2. Bernardino Viano 2. Pedro Pedrossian 

3. Saldanha Derzi 3. ... Lomanto Júnior •• José Guiomard 

5 . Mendes Canale 5. Luiz Cavalcante 
6. Aderbal Jurema 6. 
7. Ahr:r Pinto 

8. L.ent...• Vargat 
9." Jose SarneY 

1. Paulo Brossard 
2. Nelson Carneiro 
3. Itamar Franco 
4. José Richa 
S. Amarql Peixoto 
6. Tancntdo Neves 

. Quarta-feira 26 7193 

1. Marcos -Freire 
2. Mauro Benev;du 
3. Leite Chavu 

Assistente: Leila Leivas F1mo Costa - 211-3497 
Reuniões: Qudrtas-fwiras1 6s 1 hOO horas 
IDeal, Sala "Ruy llaobooa" - - 11 

COMPOSIÇÃO 

Pr··· d lnt... Gilvan Rocha 
v~. Henricpt Santillo 

Titulares 

1. Lomanto JUnior 
2. Almir Pinto 
3._ Alberto Silva 
-4. José Guiomord 

1. Gilvan Rocha 
2. Henriqup Santillo 
3. Jaison Barreto 

SupJontes 

1. Saldanha Derzi 
2. Jorge Kalume 
3. Benedito Canelas 

1. José Richa 
2. Adalberto Seno 

Assistentct: Lêda FMr-eira da Rocha - 211·3499 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas 
LQCal: Sala "Ruy Barbosa" - Anexo 11 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jorge Kalume 
V"~ee-Pr-esidente: Mauro Benevides 

Titulares Suplentes 

1. Jorge Kolume 1. Raimurido Parente 
2. Luiz Cavalcante 2. A,_,aral Furla'n 
3. Murilo Badaró 3. Jolé Guiomard 
4. Benctdito Ferreira 

1. Mauro Benevides 1. Cunha Lima 
2. _Agenor Maria 2. Jaison Barreto 
3. Orestes Quércia 

Assistente: Marcelino dos Santos Con'lello - 211-3.499 
Reuniões: Quartas-feiras, às 9130 horas 
Local: Sala "Ruy Barbosa" - An&xo 11 

COMISSÃO DE SERVIÇO POBLICO CIVIL - (CSPC) 

{7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Evandro Carreira 
Vice-Presidente: Humberto Lucena 

Titulares Suplentes 

1. Raimundo Parente 1. Affonso Ca~argo 
2. Luiz Fernando Freire 2. Pedro Pedrossian 
3. Bernardino Viana 3. Aderbal Jurema 
4. Alberto Silva 

1. Evandro Carreira 1. Orestes Quércia 
2. Humberto Lucena 2 . Evelósio Vieira 
3. Lázaro Barboza 

Assistente: Lêda Ferreiro da Rocha - 211-3499 
Reuniões: Quintas-feiras, ài 9!30 hora1 
Local: Sala "Ruy Barbosa" - Ati.PO 11 
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COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PUBLICAS - (CT) 

(1 mmnbros} 

COMPOSIÇÃO 

Titulares 

Presidentt11 Benedito Ferreiro 
Vlce-Presidl!lntet Vicente Vuolo 

,Suplentes 

1. Benedito Ferreira 1. Pas10s Pórto 
2. Vicente Vuolo 2. lomanto Júnior 
3. Pedro Pedrosslan 3. Alberto Silvo 
4. Affonso Camargo 

DIÁRIO DO CON<;RESSO NA{"JONAL (Sc<ão !I I 

1. Evandro CarrBiro 1. leite Chaves 
2. lózoro Barboza 2. Agenor Maria 
3. Orestes Qu,rcia 

Assistente: Morcelino dos Santos Comello- 211-3499 

Reuniões: Terços-feiras, Cu 10:00 horos 

local: Sala "Ruy Bar~sa" - Anexo 11 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS 

Chefe: Alfeu de Oliveira 
Loc:ah Anexo /1 - T&rreo- 211-3507 

Assistentes: 
Helena lsnard Accauhy- 211-3510 
Mouro Lopes de Só - 211·3509 
Cloyton Zonlorenc::i - 211·3508 

Novembro de 1980 

C) SERVIÇO DE COMISSOE:S ESPECIAIS E DE INQUf:RITO 

Chefe: Cleide Maria S. F. Cruz 
Local: Anexo 11- Térreo- 211·3511 
Assistentes: 
Elizabeth Gil 8. Vianna- 211-3510. 
Nadir da Rocha Gomes - 21 i-3!i09 
Haroldo P. Fernandes- 211·3512 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

HqRAS 

lQ,QO 

HORAS 

09,30 

10,00 

\0,30 

I 1,00 

HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 
PARA O ANO DE 1980 

TERÇA SALAS ASSISTENTE HORAS QUINTA SALAS ASSISTENTE 

RUY BARBOSA MARCELINO C. F. 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 

C.T. Ramal- 4154 Ramal-4139 GUILHERME 

CLÓVIS BEVILÁCQUA 
09,30 

GUILHERME C.S.P.C. 
RUY BARBOSA 

LEOA C.A.R. 
Ramal- 4139 Ramal-4154 

QUARTA SALAS ASSISTENTE C.E.e. ANEXO "B" S~RGIO 

C.S.N. 
RUY BARBOSA CARLOS 10,00 
Ramal-4154 RUY BARBOSA 

C.O.F. 
Ramal-4154 

LEOA 
CLÓVIS BEVILÁCQUA PAULO 

C.C.J. 
Ramal-4139 ROBERTO RUY BARBOSA 

10,30 c.s: 
Ramal-4154 

LEOA 

RUI BARBOSA C.A. 
Ramal-4154 

S~RGIO 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 

11,00 C.L.S. LEI LA 

ANEXO"B" 
Ramal-4139 

c.e. 
Ramal-3888 

FRANCISCO 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 

12,00 C. R. FATIMA 
RUY BARBOSA 

Ramal-4139 

C.R.E. 
Ramal-4154 LEI LA RUI BARBOSA 

11,00 C.M. CARLOS Ramal-4154 

C.M.E. ANEXO "B" CARLOS 


